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ÇAMARÀ MUNICIPAL l)E SANTOS
GABINETE DO VEREADOR SADV ONAKAI •',.'•
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REQUERIMENTO IIo
1702/2015

REQUE!RO> ouyido o plenário, ná forma

esta Casa oficie ao Ibama solicitando á

Quais sâò ações que o Ibamá tomara diante

já apurados nos monitoramentos do

diminuir a potência das ondas na região

regimental, que

s ígüinte informação:

dos resultados;

perfil praial, para

Ja Ponta da Praias í

REÇUEIRO, ainda, que seja encanrinhada cópia do,
deliberado ao • Ministério Público Federal, na Avenida
Washington Luís, 452 - Santos/SP - CEP 11055-0O0,

S.S

•Praça Tenente Mauro Batista deMiranda, n*1,.2« andar -sala 9, VIU
<13) 3211-4125 / sadaoriakal«camarasanto!

de 2015

f>'\

Nova, Santos/SP - CEP 11013:360.
.sp.gov.br ;

•t:

''\. -

•'•'!



«• *

w1



c

MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE /
INSTITUTO BRASILEIRO DOMEIO AMBIENTE E DOSRECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS; . —?*• •->

Diretoria de Licenciamento Ambiental '•< _' ^ -^
SCEN Trecho 2Ed. Sede do Ibama -Cs. Postal a? 09566 Brasília -DF \ -z*§2\

CEP: 70818-900 e <61) 3316-1282 - 1745
www.ibama.gov.br x -...

OF 02001.012228/2015-52 DILIC/IBAMA

Brasília, 29 de outubro de 2015.

Ao Senhor

Antônio José Donizetti Molina Daloia
Procurador da República do Ministério Público Federal/Santos/Gabcível/Ajdmd
Avenida Washington Luis, nQ 452 - 7Q Andar - Gonzaga
SANTOS - SAO PAULO

CEP.: 11055000

Assunto: Dilação de Prazo - Ofícios ns 2162/2015/PRM/SANTOS/GABCÍVEL/AJDMD
e 2167/2015/PRM/SANTOS/GABCÍVEiyAJDMD - IC 1.34.012.000371/2015-11 e IC
1.34.012.000374/2015-47 - Protocolos IBAMA n^ 02001.021284/2015-88 e n«
02001.021280/2015-08.

Senhor Procurador da República,

!• Cumprimentandoreporto-me ao Ofícios ns 2162/2015 e
2167/2015/PRM/SANTOS/GABCÍVEL/AJDMD, ambos de 20 de outubro de 2015, protocolados no IBAMA

<w sob os ^ 02001.021284/2015-88 e02001.021280/2015-08, respectivamente, os dois em 28 de outubro
de 2015, referente ao empreendimento do Porto de Santos, para solicitar a prorrogação do prazo Fixado
para atendimento ao requisitado, considerando o recebimento do documento por esta Diretoria de
Licenciamento Ambiental - DILIC somente no dia 29 de outubro de 2015, bem como a exiguidade do
prazo para prestar as informações solicitadas, em meio ao expressivo número de processos de
licenciamento ambiental por todo opaís que também demandam providências por este órgão no
momento.

2. Pelo exposto, esperando poder contar com sua compreensão, solicito a dilação do prazo
fixado, pormais 25 dias úteis a partir da data a ser considerada porVossa Senhoria.

Atenciosamente,

MARCUS VINÍCIUS LEITE CABRAL DE MELO
Diretor Substituto da DILIC/IBAMA

IBAMA P>>9- 1/1 29/10/2015 -17:38



-IBH'



OF 02001.012228/2015-52 DILIC/IBAMA

Po.

voVji- ínl,r Brasília,%9 de outubro

Ao Senhor *

Antônio José Donizetü Molina Daloia
Procurador da República do Ministério Público Federal/Santos/Gabcível/Ajdiííd
Avenida Washington Luis, nô 452 - 7o Andar - Gonzaga
SANTOS - SAO PAULO X

CEP.: 11055000
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Santos, 16 de novembro de 2015

DIENG-GD/1107.15

Escritório Regional de Santos)
iWSfiMífftWMll,

i 7 \7GS

limo. Sr.

Dr. Thomaz Miazak de Toledo

M.D. Diretor de Licenciamento Ambiental do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente
e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA

Brasília - DF

Ref.: Relatórios Técnicos Semestrais (Novembro/2014 a Abril/2015) dos
Programas de Monitoramento Ambiental das Obras de Dragagem do Porto
Organizado de Santos.

Prezado Senhor

Vimos encaminhar para sua apreciação 01 (uma) via física e

01 (uma) via digital dos Relatórios Técnicos Semestrais (Novembro/2014 a Abril/2015),

elaborados pela Tetra Tech Consultoria (Relatório Tt 15-010) e por esta CODESP, dos

seguintes programas de monitoramento ambiental das obras de dragagem do Porto

Organizado de Santos:

• Programa de Monitoramento Ambiental da Área de Disposição Oceânica

(Relatório Tt 15-010);

• Programa de Monitoramento da Qualidade da Água (Relatório Tt 15-010);

• Programa de Monitoramento da Qualidade de Organismos Bioindicadores -

Bioacumulação na Áreaa ser Dragada (Relatório Tt 15-010);

• Programa de Monitoramento de Quelônios no Interior do Estuário (Relatório Tt

15-010);

• Programa de Monitoramento da Biota Aquática nas Áreas Dragadas -

Macrofauna Bentônica, Comunidade Fitoplanctônica e Zooplanctônica (Relatório

Tt 15-010);

• Programa de Monitoramento do Perfil Praial (Relatório Tt 15-010);

• Programa de Monitoramento dos Manguezais (Relatório Tt 15-010);

• Programa de Comunicação Social (Relatório Tt 15-010);

• Programa de Educação Ambiental (Relatório Tt 15-010); e

Ci)iii|i:jiihi;i l)in';iMÍriI'Mi.l|lid.'S.7ijl';iiilij--(,OllHSr -\i.Cmiv linJi tRut'\ \!>l", s,'ü"- S.iuIii-;SP.('l-Tl Kit5-WH)Tcl.«l\\I.l13202 í)5(55 ,'
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• Programa de Gestão Ambiental e Controle da DragagemTRelatório CODESP);

Tais documentos são componentes do Plano Básico

Ambiental das Dragagens de Aprofundamento e Manutenção do Porto Organizado de

Santos, referentes à Licença de Instalação N° 666/2009 (Processo IBAMA N°

02001.001181/2005-20) e Licença de Instalação N° 961/2013 (Processo IBAMA N°

02001.001530/2004-22).

Sem mais para o momento, colocamo-nos à disposição para

quaisquer esclarecimentos que se fizerem necessários.

Atenciosamente

Eng° Antôn
Diretor de

Pádua de Deus Andrade

unharia

li(fc p: fíw n \t. pi liloiJLSiinl nvt-1nu. litL
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Santos, 16 de novembro de 2015

DIENG-GD/1108.15

IBAMA • SUPES/SP
Escritório Regional de Santos

1 7 NOY ?015

Protocotcf
Visto: ^ t i_

bmento

jjii3íimcirs"ntou

limo. Sr.
Dr. Murilo Reple Penteado Rocha ...... *mhiont-MDSuperintendente do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente
e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA
Sãn Paulo - SP

Organizado de Santos.

Prezado Senhor

Vimos encaminhar para sua apreciação 01 (uma) via digital
dos Relatórios Técnicos Semestrais (Novembro/2014 aAbril/2015), elaborados pela
Tetra Tech Consultoria (Relato Tt 15-010) e por esta CODESP, dos seguintes
programas de monitoramento ambiental das obras de dragagem do Porto Organizado
de Santos: .

. Programa de Monitoramento Ambiental da Área de Disposição Oceânica
(Relatório Tt 15-010);

. Programa de Monitoramento da Qualidade da Água (Relatório Tt 15-010);
• . Programa de Monitoramento da Qualidade de Organismos Bioindicadores -

Bioacumulação na Área aser Dragada (Relatório Tt 15-010);
. Programa de Monitoramento de Quelônios no Interior do Estuário (Relatono Tt

15-010);
. Programa de Monitoramento da Biota Aquática nas Áreas Dragadas -

Macrofauna Bentônica, Comunidade Fitoplanctônica . Zooplanctônica
(Relatório Tt 15-010);

. Programa de Monitoramento do Perfil Praial (Relatório Tt 15-010);

. Programa de Monitoramento dos Manguezais (Relatono Tt 15-010);

. Programa de Comunicado Social (Relatório Tt 15-010);
>,,„• . >> l I• '11; '•"» '••'• •1ln',,'-i-"- "í,,?
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. Programa de Educação Ambiental (Relatório Tt 15-010); e

. Programa de Gestão Ambiental e Controle da Dragagem (Relatório CODESP);

Tais documentos são componentes do Plano Básico

Ambiental das Dragagens de Aprofundamento e Manutenção do Porto Organizado de
Santos, referentes à Licença de Instalação N° 666/2009 (Processo IBAMA N°
02001.001181/2005-20) e Licença de Instalação N° 961/2013 (Processo IBAMA N°
02001.001530/2004-22).

Sem mais para o momento , colocamo-nos à disposição

para quaisquer esclarecimentos que sefizerem necessários.

Atenciosamente

Eng° AntôrtioXje Pádua de Deus Andrade
Diretor de Engenharia

. >..>•• •- •'•" i''."ni.ii ':»- ''<('?
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS
Diretoria de Licenciamento Ambiental t

SCEN Trecho 2 Ed. Sede do Ibama - Cs. Postal n"* 09566 Brasília - DF /

CEP: 70818-900 e (61) 3316-1282 -1745 /
www.Ujama.gov.br L / ~7'~7C)
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OF 02001.012691/2015-02 DILIC/IBAMA "—'""

Brasília, 17 de novembro de 2015.

Ao Senhor

Daury de Paula Júnior
Promotor do Mp/Promot de Just. Cível de Santos/Sp
Rua Bittencourt, nQ 139/141 - 29 andar - sala 24
SANTOS -SAO PAULO

CEP.: 11013300

Assunto: Resposta ao Ofício nQ 4493/15-MP-PJCS-UMA. Inquérito Civil nQ
191/2009-MP-PJCS-UMA (Acompanhamento do Plano de Desenvolvimento e
Zoneamento do Porto de Santos-PDZ). Processo Ibama n^ 02001.001530/2004-22.

REFERENCIA: OF 02001.018589/2015-11/MPESP

Senhor Promotor

1. Em atenção ao Ofício nQ 4493/15-MP-PJCS-UMA, que solicitou informações
atualizadas sobre o licenciamento ambiental do Porto de Santos, informo que
encontram-se em andamento duas análises: a) da solicitação da renovação e retificação da
Licença de Instalação (LI) nQ 961/2013 para as dragagens de manutenção; b) da
regularização ambiental do Porto Organizado de Santos.

2. Em relação à dragagem de manutenção, a CODESP solicitou, tempestivamente,
a renovação da LI nQ 961/2013 e a mesma encontra-se em análise.

3. Quanto à regularização do Porto Organizado, a equipe emitiu o parecer técnico
PAR 02001.002121/2015-04 COPAH/IBAMA, o qual não aprovou o Estudo Ambiental
apresentado pela CODESP, tendo solicitado adequações.

IBAMA pag. 112



MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS
Diretoria de Licenciamento Ambiental

SCEN Trecho 2 Ed. Sede do Ibama - Cx. Postal n^ 09566 Brasília - DF

CEP: 70818-900 e (61) 3316-1282 - 1745

www. ibama.gov.br

4. Sem mais para o momento, coloco-me à disposição para esclarecimentos
adicionais.

Atenciosamente,

IBAMA pag. 212 17/11/2015-15:22
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OF 02001.012692/2015-49 DILIC/IBAMA

Brasília, 17 de novembro de 2015.

À Senhora
Nelisa Olivetti de França Neri de Almeida
Promotora do Ministério Público do Estado de São Paulo/Gaema-Bs

Av. Conselheiro Nébias, n- 756-5Q andar - cj. 505 - Boqueirão
SANTOS - SAO PAULO

CEP.: 11045002

Assunto: Resposta ao Ofício nQ 1454/15-GAEMA-BS. Inquérito Civil nQ
22/08-GAEMA-BS. Acompanhamento de dragagem e gestão do material dragado
do canal do Porto de Santos

REFERENCIA: OF 02001.020500/2015-78/MP/SP/GAEMA-BS

Senhora Promotora

1. Em atenção ao Ofício nQ 1454/15-GAEMA-BS (Inquérito Civil nQ
22/08-GAEMA-BS), tenho a informar o que se segue:

2. As tratativas do licenciamento ambiental da dragagem do Porto de Santos são
instruídas em dois processos diferentes:

* O processo nQ 02001.001181/2005-20 - Dragagem do Porto de Santos trata das
atividades relacionadas com a dragagem de aprofundamento para -15m;

* O processo nQ 02001.001530/2004-22 - Regularização do Porto Organizado de Santos
trata das dragagens de manutenção que se seguiram ao aprofundamento.

3. Quanto ao questionamento (a) do referido ofício, os 3 últimos pareceres
relacionados com a avaliação das atividades de dragagem são: (i) o parecer técnico PAR
nQ 213/2015-COPAH/IBAMA, de 19/01/2015, que subsidiou a retificação da LI n3 961/2013
para a inclusão de dragagens em outros 16 berços de atracação e áreas de acesso; (ii) o
parecer PAR ne 6041/2013-COPAH/IBAMA, de 16/08/2013, que subsidiou a emissão da LI
nQ 961/2013, que fez a unificação das licenças anteriormente emitidas para as dragagens
de manutenção por trechos do canal; e (iii) o parecer PAR n3 6748/2013-COPAH/IBAMA,

IBAMA pag.1/2 I tWA/2015 -15:23



MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS
Diretoria de Licenciamento Ambiental

SCEN Trecho 2 Ed. Sede do Ibama - Cs. Postal n" 09566 Brasília - DF

CEP: 70818-900 e (61) 3316-1282 -1745

www. ibama.gov.br

de 10/10/2013, que avaliou a solicitação de retificação da LI nQ 898/2012 para a inclusão
da dragagem de aprofundamento para a construção da bacia de evolução do terminal da
BTP.

4. Em relação ao questionamento (b) sobre a avaliação da recaracterização dos
sedimentos do Trecho 4, o parecer que tratou do tema é o PAR. 3854/2013, de 18/03/2013.

5. Os referidos pareceres encontram-se disponíveis no portal eletrônico do
Sistema Informatizado de Licenciamento Ambiental Federal, no seguinte URL:
http://www.ibama,gov.br/licenciamento/r no seguinte caminho: Licenciamento Ambiental> ^j
Consulta> Empreendimentos> [digitar n° do processo: (**)]>Documentos do processo.
Sendo que o número do processo (**) a ser inserido para acessar os pareceres 213/2015,
6041/2013 e 3854/2013 é o 02001.001530/2004-22, por se tratar de dragagens de
manutenção. Já para o parecer 6748/2013, o processo é o 02001.001181/2005-20, por se
referir a dragagem de aprofundamento.

Atenciosamente,

•J

IBAMA pag. 2/2 17/11/2015-15:23
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A Senhora

cgp/ Nelisa Olivetti de França Neri de Almeida
Promotora do Ministério Público do Estado de São Paulo/Gaema-Bs

~ Av. Conselheiro Nébias, nB 756-5° andar - cj. 505 - Boqueirão
SANTOS - SAO PAULO

""CEP.: 11045002

ASSINATURA DO RKCEBEDOR ; SIGMTVRE DtJ RÈCFPTEUR

Celio dos Afijos
-o

l IS^CTl ííRI:C£PTEUR.

DATA DE RECEBIMENTO
PA1EDEUVRATION

úhluJ-L

RUBRICA ÊMAL SÓ EMPREGApO(O.Í2*»-*6*^
S1GNATURE OaVAGEI^f V' jrffS-y ft.0

ENDEREÇO I^ARA DEVOLUÇÃO NO VERSO IADRESSE DE^TOUR DANS LE VERS
73240203-0

jlTVÕ25 57 58 7 BR

ITf x 186rro>

TENTATIVAS DE ENTREGA I TENTATIVES DE LIVRAISON

PREENCHEU COM LETRA DE FORMA

NQMÈ 01) RAZA0SQCtALDÓ REMoStlÊÍJffiWÕÜÁ4/ÍON SDCMLFDFmPÉpITHfl?
OTUlu BRASILEIRO DO MEIÇ

NATURAIS1RENOTKvHgTlBãfiÃ'j—^_

/__/__

ívWEIS.IEWMA

üÇA«OiWítecho 2. Ed fido KpíIp m„™ "A» « aITTadereço mi, DevoLüçÁsOÈ^etíio 2, Edifido Sede, BIocc> "A"'1°Andar '

J J L
ciwoe / íomuté

™J [—L

J L

i i i t t „1

J I S 1

..1 1 ..L

J L

y_v_

BRASIL
SRÉSfL



J



c

MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS .

Diretoria de Licenciamento Ambiental < . '•• '.
SCEN Trecho 2Ed. Sede do Ibama -Cx. Postal nP 09566 Brasília - DF / '77<~{- )

CEP: 70818-900 e (61) 3316-1282 -1745 '• 'jÂf " I
www.ibama.gov.br V "^^i. - -j

V /

OF 02001.012702/2015-46 DILIC/IBAMA

Brasília, 17 de novembro de 2015.

À Senhora
Nelisa Olivetti de França Neri de Almeida
Promotora do Ministério Público do Estado de São Paulo/Gaema-Bs
Av. Conselheiro Nébias, nB 756 - 5Q andar - saía 505, Boqueirão
SANTOS - SAO PAULO

CEP.: 11045002

Assunto: Resposta ao Ofício ne 1225/15-GAEMA-BS. Inquérito Civil n9
22/08-GAEMA-BS. Processo Ibama nfi 02001.001530/2004-22 - Porto de Santos -

Regularização.

REFERENCIA: OF 02001.018484/2015-53/MP/SP

Senhora Promotora

L_ 1. Em atenção ao Ofício nQ 1225/15-GAEMA-BS, informo que LI nQ 961/13 foi
retificada em 30/01/2015, subsidiada pelo parecer PAR 02001.000213/2015-41
COPAH/IBAMA, abrangendo a dragagem de manutenção de 59 berços de atracação e
respectivas áreas de acesso, além dos 4 trechos do canal de navegação do Porto de Santos.

2. Quanto ao pedido mais recente para a renovação da referida licença, o mesmo
foi encaminhado pela Companhia Docas do Estado de São Paulo (CODESP) em 16/04/2015.
Para tanto, os relatórios dos programas de monitoramento e demais documentos
encaminhados encontram-se em avaliação por este Ibama.

3. Informo também que os pareceres anteriores, bem como a LI ns
961/2013-Retificada, podem ser acessados no portal eletrônico do Sistema Federal de
Licenciamento Ambiental (SISLIC) no seguinte endereço:
http://www.ibama.gov.br/licenciamento/ e seguindo a seqüência de acessos: 1) No menu
inicial, selecionar Consulta; 2) clicar em Empreendimentos; 3) na Caixa de Argumentos
para Pesquisa, inserir o número do Processo: 02001.001530/2004-22, que é o processo da

IBAMA pgg. J/2 " ~ 17/ll/2mê<Í5^3



MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS
Diretoria de Licenciamento Ambiental

SCEN Trecho 2 Ed. Sede do Ibama - Cx. Postal n? 09566 Brasília - DF

CEP: 70818-900 e (61) 3316-1282 - 1745
www. ibama.gov.br

Regularização do Porto de Santos, no qual são tratadas as questões referentes às
dragagens de manutenção; 4) selecionar documento de interesse.

4. Sem mais para o momento, coloco-me a disposição para esclarecimentos
necessários.

Atenciosamente,

\
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ftecebidofem: 2/12/2015

UlkÃÃdhy,-
MINISTÉRIO PUBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULC

PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE SANTOS
Rua Bittencourt, n° 139/141 - 2o andar - sala 24 - CEP 11013-300

Fone/FAX: (013) 3878-3300 - Ramais 213/214

J&sina.ttíra \

I77S

Santos, 23 de novembro de 20l5.~

Ofício n.e 5627/15-MP-PJCS-UMA
Inquérito Civil n^ 191/2009-MP-PJCS-UMA
(Favor usar essa referência)
(1Q Reiteração)

Assunto: Acompanhamento do Plano de Desenvolvimento e zoneamento do Porto de
Santos-PDZ.

Excelentíssima Senhora:

Visando instruir os autos do inquérito civil
supramencionado, tem o presente a finalidade de reiterar os termos do ofício nQ

4493/15-UMA, o qual requisita informações atualizadas e detalhadas acerca do
licenciamento ambiental do Porto de Santos.

Talrequisiçãofundamenta-se nos artigos 129, incisos II,
III e IV da Constituição da República, artigo115, inciso XXIX e artigo97 parágrafo único
ns 01 da Constituição Estadual, 85, parágrafo primeiro da Lei Federaln5 7.347/85, art.
26, inciso I, alínea "B" da Lei Federal n? 8.62S/$3CâKigo 104, inciso Ialínea "B" da Lei
Complementar Estadual ng 734/93 eart. jjSJWo^ío n$-Qj68/98-PGJ-CGMP.

Ao ensejo, i
(trinta) dias corridos, contados a partir
protestos de estima e consideração.

sta no novo prazo de 30

birnento deste e renovo

DAURY DE PAULA JÚNIOR

16?Prohjohr deJustiça

Excelentíssima Senhora

GISELA DAMM FORATTINI

DD. Diretora de Licenciamento Ambiental - DILIC/IBAMA
SCEN Trecho 2 Ed. Sede do Ibama

CEP. 70818-900- Brasília - DF

\crop.
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INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS
Coordenação de Portos, Aeroportos e Hidrovias

PAR. 02001.004675/2015-38 COPAH/IBAMA

Assunto: Análise de solicitação de ACCTMB da dragagem de manutenção do dragagem
de manutenção do canal de Santos (processo n° 02001.001181/2005-20).

Origem: Coordenação de Portos, Aeroportos e Hidrovias

Introdução

Ementa: Análise de solicitação de ACCTMB da
dragagem de manutenção do dragagem de
manutenção do canal de Santos (processo
n° 02001.001181/2005-20).

AAutorização de Captura, Coleta e Transporte de Material Biológico (ACCTMB) n°
471/2014, cobria as atividades que necessitavam de amostragens de material biológicos
do Programa de Monitoramento da Biota Aquática da Área a Serdragada e do Plano de
Monitoramento Ambiental da Área de Disposição Oceânica, programas esses atrelados a
Licença de Instalação n° 898/2012 do qual autorizou a execução da dragagem de
manutenção do canal de Santos (processo n° 02001.001181/2005-20).

A ACCTMB n°417/2014 venceu no dia 21/11/2015, dessa maneira o empreendedor por
meio do Ofício DIENG-GD/938.15 (protocolo n° 02027.011509/2015-08) solicitou a
renovação desta ACCTMB de modo a dar continuidade aos programas de monitoramento
que dependem dela.

Dessa maneira, o presente parecer teve como objetivo a análise da documentação para
uma possível renovação da ACCTMB ou emissão de uma nova ACCTMB.

Análise

A CODESP informou no ofício DIENG-GD/938.15 que a empresa DTA Engenharia Ltda
(CNPJ 02.385.67/001-87) passará a ser a empresa responsável pela realização das
atividades de monitoramento que anteriormente vinham sendo executadas pela empresa
Tetra Tech Consultoria Ltda. Também foi informado que ocorreu modificação na esquipe
técnica que executará as atividades de monitoramento.

IBAMA pag. 1/4 26/11/2015 -16:25
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Dessa maneira, como ocorreu troca na empresa de consultoria ambiental e da equipe
técnica executora, o presente parecer irá analisar a documentação enviada pelo Ofício
DIENG-GD/938.15 de modo a avaliar a emissão de uma possível nova ACCTMB e não uma
renovação da ACCTMB n° 471/2014.

Em relação a equipe técnica proposta para executar o monitoramento da biota aquática,
foi constatado que os seguintes técnicos encontram-se com Cadastro Técnico Federal
(CTF) desatualizado quanto a regularidade: Camila Basílio Antunes, Filipi Augusto de ^
Freitas Faria, Leonardo Tomida Spalletti Simões, Marck Kairuvistas Kao e Rosemeire-^
Aparecida Corrêa. Dessa maneira, solicita-se que o empreendedor atualize a situação de
regularidade no CTF desses profissionais o quanto antes.

Foi apresentado uma carta de aceite da Universidade Estadual só Norte do Paraná,
comprovando que esta instituição será a receptora do material biológico coletado no
monitoramento.

Foi informado que o plano de trabalho e as metodologias de coleta serão os mesmos
descritos na ACCTMB n° 471/2014.

J

Ou seja os organismos dermersais-bentônicos serão coletados com embarcações de
arrasto duplo com redes tipo semi-balão com 3m de abertura de boca. E rede de emalhe
com malha de 7 cm entre nós opostos, 200m de comprimento e l,70m de altura. Já os
fitoplânctons serão coletados em amostra de água de superfície, com garrafa de Niskin e
fixadas em formol 2%. Os zooplâncton seriam coletados verticais (desde l,5m do fundo
até a superfície), com rede de plâncton cônica, com diâmetro de boca de 36cm, malha de
200 um e utilização de fluxômetro para estimativa de volume. Amostras fixadas em formol
4%. Já o peixe parati (Mugil curema) será coletado comredes decercos de emalhe, com
malha de 7cm entre nós opostos e o siris-azuis (Callinectes danae)por puçás com isca no
centro.

A única alteração na metodologia de coletadas propostas foi para a macrofauna bentônica.
Foi solicitado a alteração do pegador de fundo do tipo Van Venn do tamanho de 4 litros
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(tamanho que vinha sendo utilizado ao longo do monitoramento), por um de 7 litros. 0
presente parecer não vê óbices a alteração do tamanho do pegador Van Venn.

Também foi solicitado a alteração da utilização da espécie Lytechinus variegatus pelo
embrião da espécie de ouriço Echinometra lucunter em caso denecessidade derealização
dos ensaios ecotoxicologicos crônicos exigidos pelo Subprograma Monitoramento
Ambiental Intensificado. A justificativa foi apresentada no anexo IV encaminhado
juntamente com o Ofício DIENG-GD/938.15. Neste anexo é citada a ABNT NBR 15 350
ecotoxicologia aquática, que diz que ambas as espécies de ouriços citadas nesse parágrafo
podem se utilizadas em ensaios ecotoxicologicos. Como a espécie Lytechinus variegatus
atualmente está presente na lista de espécies vulneráveis a extinção do Anexo I da Porta
do Ministério do Meio Ambiente n° 445 de 17 de dezembro de 2014, o empreendedor
sugeriu evitar usá-la no caso de necessidade de aplicação dos ensaios toxicologicos. Dessa
maneira, o presente parecer considerou válido a justificativa utilização Echinometra
lucunter em detrimento da espécie Lytechinus variegatus.

Por fim, a única pendência na análise foi a situação de regularidade do CTF da CODESP,
que atualmente encontra-se situação irregular.

O Ofício DIENG-GD/938.15 apresenta em seu anexo uma série de documentos mostrando
a comunicação entre Codesp e Ibama sobre a situação da regularização do CTF
(DI-GD/473.13, NOT. TEC 006946/2013, DI-GD/737.13, DI-GD/818.14, OF
02027.001755/2014-62 SP/GABIN/IBAMA,DI-GD/246.15, DI-GD/654.14, OF

02027.002194/2015-08 GABIN/SP/IBAMA).

Contudo, vale a pena mencionar que não é âmbito da DILIC resolver a regularização de
CTF. E que para que haja a emissão de qualquer ACCTMB é necessário que o CTF do
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empreendedor esteja regularizado. Dessa maneira, recomenda-se que a CODESP resolva
sua situação junto ao CTF do Ibama para que ocorra sua regularização e que a COPAH
possa emitir uma nova ACCTMB de modo a dar continuidade as atividades que
necessitavam de amostragens de material biológicos do programa de monitoramento da
Biota Aquática da Áreaa ser dragada e do Plano de Monitoramento Ambiental da Áreade
Disposição Oceânica, programas esses atrelados a Licença de Instalação n° 898/2012.

Brasília, 26 de novembro de 2015

Felipe de Carvalho Cid

Analista Ambiental da COPAH/IBAMA

-^j
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DESPACHO 02001.031061/2015-29 COPAH/IBAMA

Brasília, 02 de dezembro de 2015

ÀCoordenação Geral de Transporte, Mineração e Obras Civis

Assunto: Dragagem de Manutenção no Porto de Santos: Solicitação de ACCTMB

REFERENCIA: PAR. 02001.004675/2015-38/COPAH

1. Estou de acordo com o parecer em referência. A única pendência identificada
para emissão ACCTMB é o CTF da CODESP, que se encontra irregular e, a despeito de
terem sido apresentados documentos que tratariam da dificuldade de regularização do
CTF, não cabe a este setor de licenciamento a resolução da questão.

2. Destaco ainda que a emissão de ACCTMB é importante para garantir a
continuidade das atidades do Programa de Monitoramento da Biota Aquática da área a ser
dragada e do Plano de Monitoramento Ambiental da Área de Disposçao Oceânica.

Àapreciação superior.

BEATRIZ MAGNO MOREIRA

Coordenadora da COPAH/IBAMA

'Mama ifoíàut*to Caêmíà Sfc
Coordenador Geral de Transportes.

Mineração e Obras Civis
CGTMCVDIUOÍIBAÍ',1/'
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OF 02001.013556/2015-76 DILIC/IBAMA

Brasília, 03 de dezembro de 2015.

Ao Senhor

Daury de Paula Júnior
Promotor de justiça da Promotoria de Justiça Civel de Santos
Rua Bittencourt, nQ 139/141 - 2Q andar - sala 24

SANTOS - SAO PAULO

CEP.: 11013300

Assunto: Comunicação de Atendimento - Ofício nQ 5627/15/MP/PJCS/UMA - IC
191/2009 - Protocolo IBAMA n^ 02001.023855/2015-19.

Senhor Promotor de justiça

1. Cumprimentando-o, reporto-me ao Ofício nQ 5627/15/MP/PJCS/UMA, de 23 de
novembro de 2015, protocolado no IBAMA sob o nQ 02001.023855/2015-19, em 02 de
dezembro de 2015, que reitera o disposto no Ofício nQ 4493/15-UMA, comunico que o

^ pleito foi atendido pelo Ofício OF 02001.012691/2015-02 DILIC/IBAMA, de 17 de
novembro de 2015 (cópia anexa), devidamente encaminhado para essa Promotoria de
Justiça Cível de Santos, mediante registro protocolar nP JH0022557595BR dos Correios,
postado em 23 de novembro de 2015 e entregue no dia 26 do mesmo mês.

2. Pelo exposto, esperando ter atendido a demanda dessa Promotoria deJustiça
Cível de Santos, continuo à disposição para esclarecimentos que se fizerem necessários.

Atenciosamente,

MARCUS VINÍCIUS XEITECSBRAT: DE MELO
Diretor Substituto da DILIC/IBAMA
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INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTEE DOS RECURSOSNATURAIS RENOVÁVEIS.

Diretoria de Licenciamento Ambiental

Coordenação Geral de Transporte, Mineração e Obras Civis
SCEN Trecho 2 Ed. Sede do Ibama - Cx. Postal n° 09566 Brasília - DF

CEP: 70818-900 e (61) 3316-1293
www. ibama.gov.br

OF 02001.013757/2015-73 CGTMO/IBAMA

J7SJ.

Brasília, 09 de dezembro de 2015.

Ao Senhor

Paulino Moreira da Silva Vicente

Diretor da Companhia Docas do Estado de São Paulo/Porto Santos
Av. Cons. Rodrigues Alves s/n °
SANTOS - SAO PAULO

CEP.: 11015900

Assunto: Regularização do Cadastro Técnico Federal

A

Senhor Diretor,

1. Em atenção à problemática levantada em sede dos anexos ao Ofício
DIENG-GD/938.15 (protocolo Ibama: 02027.011509/2015-08), referentes a dificuldades
que o empreendedor tem encontrado para se registrar junto ao Cadastro Técnico Federal
(CTF), informo que não cabe ao setor de licenciamento ambiental do IBAMA a avaliação
da situação.

2. Dessa maneira, informo que o empreendedor deve regularizar seu cadastro
junto ao CTF, vinculada a Diretoria de Qualidade Ambiental - DIQUA. Maiores
informações poderão ser obtidas no telefone (061)3316-1677.

IBAMA

Atenciosamente,

MARCUS VINICIU|S LEITE CABRAL DE MELO
Coordenador-Geral da CGTMO/IBAMA
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OF 02001.013760/2015-97 DILIC/IBAMA

Brasília, 09 de dezembro de 2015.

Ao Senhor

Antônio José Donizetti Molina Daloia
Procurador da República do Ministério Público Federal/Santos/Gabcível/Ajdmd
Av. Washington Luís, 452 - Gonzaga

(^. SANTOS - SAO PAULO
CEP,: 11055000

Assunto: Resposta ao Ofício/PRM/SANTOS/GABCIVEL/AJDMD n^ 2167/2015.
Referente Procedimento nQ 1.34.012.000374/2015-47. (Processo Ibama nQ

02001.001530/2004-22)

REFERENCIA: OF 02001.021280/2015-08/MPF/PRM/SANTOS

^Hjr

Senhor Procurador da República,

1. Em atenção ao expediente suprarreferido, que reitera os termos do
Ofício/PRM/SANTOS/GABCIVEL/A]DMD nQ 1147/2015, tenho a informar o que se segue:

2. Quanto ao Requerimento nQ 1698/2015 da Câmara de Vereadores de Santos,
que solicita apoio técnico e orçamentário da CODESP e deste Ibama para a Prefeitura de
Santos realizar ações que diminuam a energia e a potência das ondas na Ponta da Praia,
destaco que este Ibama vem envidando esforços junto à CODESP para aprofundar os
conhecimentos e elucidar dúvidas relacionadas com a questão da erosão da praia naquele
setor, fenômeno já sabido que apresenta relação direta com eventos climáticos de alta
energia e escala regional, como passagens de frentes frias e ressacas, portanto, com
origem independente do aprofundamento do canal.

3. Destaca-se, contudo, que as intervenções de aprofundamento do canal, ainda
que não diretamente relacionadas com os fatores geradores (frentes frias e ressacas),
podem contribuir, em alguma medida, com a potencializaçao dos processos erosivos, ao
induzir alterações nos padrões de distribuição, reflexão e dissipação da energia das ondas
nas praias e estruturas urbanas lá existente. Assim, a situação requer uma avaliação
continuada e aprofundada, razão pela qual este monitoramento, originalmente previsto
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para a dragagem de aprofundamento, será mantido e incorporado quando da emissão da
futura licença de operação do Porto Organizado de Santos.

4. Espera-se que com o melhor entendimento do processo erosivo no local, haja
também melhor direcionamento dos esforços para mitigar ou solucionar o problema, o que
poderá demandar intervenções de engenharia costeira de maior envergadura, tais como
construção de molhe ou implantação de um sistefíia de passagem de areia ("sand bypass").

Atenciosamente,

IBAMA pag. 2/2 9/12/2015-10:18
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OF 02001.013762/2015-86 DILIC/IBAMA

.JK.

Brasília, 09 de dezembro de 2015.

Ao Senhor

Antônio José Donizetti Molina Daloia
Procurador da República do Ministério Publico Federal/Santos/Gabcível/Ajdmd
Av. Washington Luis, 452 - Gonzaga
SANTOS - SAO PAULO

CEP.: 11055000

Assunto: Resposta ao Ofício/PRM/SANTOS/GABCIVEL/AJDMD n*> 2185/2015.
Referente Procedimento nQ 1.34.012.000373/2015-01. (Processo Ibama nQ

02001.001530/2004-22).

REFERENCIA: OF 02001.021606/2015-99/MPF/PRM/SANTOS

Senhor Procurador da República,

1. Em atenção ao expediente suprarreferido, que reitera os termos do
Ofício/PRM/Santos/GABCÍVEL/AJDMD nQ 1137/2015, tenho a informar o que se segue:

2. Quanto ao Requerimento nQ 1702/2015 da Câmara de Vereadores de Santos/SP
requisitando eventuais medidas adotadas por este Ibama quanto aos resultados do
Programa de Monitoramento do Perfil Praial, de acordo com os relatórios do programa de
monitoramento do perfil praial, não há, até o momento, comprovação inequívoca de
relação causai direta entre o aprofundamento do canal no Trecho 1 e sua contribuição
preponderante com o aumento do processo erosivo na Ponta da Praia. Entretanto, caso os
estudos complementares ou a continuidade do referido programa de monitoramento
comprovem que a obra do aprofundamento do canal tenha contribuído significativamente
com a aceleração do processo erosivo naquele setor, caberá a adoção de medidas
mitigadoras e compensatórias, inclusive a revisão dos termos da LI nQ 961/13 para a
alteração da geometria do canal no Trecho 1.

3. Quanto à importância da manutenção da profundidade e largura do canal de
navegação naquele trecho, é entendimento deste Ibama que a mesma relaciona-se
diretamente com a segurança à navegação, manobrabilidade dos navios e viabilidade
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operacional do Porto de Santos, sendo importante para a minimização de riscos de
acidentes e suas conseqüências ambientais, tais como o derramamento de petróleo e seus
derivados e outros produtos na água, que poderiam comprometer a qualidade ambiental
de toda a região da baía e do estuário de Santos.

4. Informo também que o monitoramento do perfil praial e erosão nas praias,
originalmente definido para a dragagem de aprofundamento, terá sua continuidade
assegurada quando da emissão da futura licença de operação do Porto Organizado de
Santos.

Atenciosamente,

(BAMA

THOMA/MIAZÀKI DE TQLEDO
Di/etor da DILIC/IBAMA^
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OF 02001.013768/2015-53 DILIC/IBAMA

Brasília, 09 de dezembro de 2015.

Ao Senhor

Antônio José Donizetti Molina Daloia
Procurador da República do Ministério Público Federal/Santos/Gabcível/Ajdmd
Av. Washington Luis, 452 - Gonzaga

(^ SANTOS - SAO PAULO
CEP.: 11055000

Assunto: Resposta ao Ofício/PRM/SANTOS/GABCIVEL/AJDMD n^ 2162/2015.
Referente Procedimento nQ 1.34.012.000371/2015-11. Processo Ibama ne

02001.001530/2004-22. Com dois documentos anexos.

REFERENCIA: OF 02001.021284/2015-88/MPF/PRM/SANTOS

w

Senhor Procurador da República,

1. Em atenção ao expediente suprarreferido, que reitera os termos do
Oficio/PRM/SANTOS/GABCÍVEL/AJDMD nQ 1129/2015, tenho a informar o que se segue:

2. Quanto ao Requerimento nQ 1699/2015 da Câmara de Vereadores de Santos,
que requisita informações sobre estudos de interação hidrodinamica do tráfego de
grandes navios no Canal do Porto de Santos sobre a faixa de areia da Ponta da Praia em
Santos, este Ibama encaminhou à CODESP, em 17/07/2015, o Ofício nQ
02001.007824/2015-11 (cópia anexa), solicitando tais esclarecimentos.

3. Em resposta, a CODESP protocolou, em 01/10/2015, a Carta DP-GD/503.2015
(cópia anexa) em que afirma, dentre outras coisas, que:

(...) a atuação das embarcações na geração de ondas induzidas de caráter
erosivo e deposicional ao longo do Canal é um ponto de destaque. Estas,
embora possuam clima de ondas diferenciado em relação às ondas naturais,
mostraram determinados padrões, revelando um comportamento não caótico.
(...) Foi constatado que elas têm influência nos processos de deposição e
erosão, podendo ser apontadas como agente morfodinâmico, importante na
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INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

Diretoria de Licenciamento Ambiental

SCEN Trecho 2 Ed. Sede do Ibama - Cx. Postal n* 09566 Brasília - DF

CEP: 70818-900 e (61) 3316-1282 -1745
www. ibama, gov.br

manutenção dos depósitos sedimentares.

As ondas naturais, ao contrário das induzidas, desempenham papel mais
importante apenas nas áreas mais próximas à desembocadura do Canal
Estuarino, entre a Ponta da Praia e as proximidades do Mirante.

4. Informo também que haverá continuidade do monitoramento do perfil praial e
erosão nas praias, sendo que este programa de monitoramento e ações relacionadas serão
incorporados quando da emissão da futura licença de operação do Porto Organizado de
Santos.

Atenciosamente,

IBAMA pag. 2/2 9/12/2015-10:45
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Ata de Reunião

17$?.
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE \ ^^

INSTITUTO BRASILEIRO DOMEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS
Coordenação de Portos, Aeroportos e Hidrovias

X. Organização

Número: 02001.000281/2015-19

Data; 10/12/2015 Local: COPAH

Hora Inicio: 14:30 Hora Fim; 17:30

2. Participantes

Nome Instituição / Área

Beatriz Magno Moreira COPAH

Gabriel Angotti Magnino COPAH

Nelson Takumi Yoneda COPAH

Felipe de Carvalho Cid COPAH

Aline Fonseca Carvalho COPAH

Uira Cavalcante Oliveira SEP/PR

Márcia Jovito CODESP

3. Assunto

Porto de Santos - regularização / perimetral trecho 4,

4. Referencia

/

5. Pauta

Pres

Sim

Sim

Sim

Sim

Sim

Sim

Sim

Endereço
Eletrônico

Telefone Rubrica

35S ÜÜJ4

<
\1laM£üL

usiSA^/Â^

- Regularização do Porto; - Cronograma de entrega e estabelecimento de prioridades de PBAs; - Licenças de
Dragagem (Renovação e Retificação/TR para elaboração de estudo para aprofundamento dos berços); - Autorização
de Coleta e captura; - Obras da Perimetral Ponta da Praia-Canal 4; e - Perimetral Margem Esquerda - Segunda Fase.

[6. Texto da Ata ]

1. Regularização do Porto / 2. Cronograma de entrega e estabelecimento de prioridades
de PBAs:

A representante do empreendedor (CODESP), considerando esclarecimento feito sobre o
panorama atual da empresa, solicitou dilação de prazos para entrega do PBA, prevendo-se
apresentá-los a partir de março de 2016. O Ibama esclareceu que é fundamental a entrega
e aprovação dos programas de emergências (PEI/PAE/PGR) para viabilizar a emissão da
Licença de Operação. Não obstante a relevância dos demais programas, considerando que
no âmbito das dragagens do porto já existem programas em execução, as propostas de
programas do PBA podem ser consideradas para a emissão da referida licença, sendo
ajustados prazos para as adequações necessárias no âmbito da LO.

IBAMA pag. 1/2 10/12/2015-17:37 §
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO BRASILEIRO DOMEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS
Coordenação de Portos, Aeroportos e Hidrovias

3. Licenças de Dragagem (Renovação e Retificação / TR para elaboração de estudo para
aprofundamento dos berços):

0 empreendedor questionou quando o Ibama se manifestaria sobre os pedidos de
renovação da licença da dragagem de manutenção e retificações do canal. O Ibama
esclareceu que emitirá parecer sobre o assunto ainda em 2015. Após esta manifestação, o
Ibama deverá colocar a elaboração do TR em sua programação assim que possível.

4. Autorização de Coleta e Captura:

O empreendedor relatou dificuldade em regularização do CTF. Também frisou que já fez o
pedido junto ao setor responsável do Ibama e solicitou sua regularização, de modo que

(^ requeriu que este órgão ponderasse em anuir à referida Autorização de Coleta e Captura,
evitando prejuízos à continuidade de determinados programas ambientais. O Ibama
esclareceu que do ponto de vista técnico não haveria óbices, porém, a emissão de CTF não
caberia à equipe de licenciamento.

5. Obras da Perimetral Ponta da Praia - Canal 4:

O Ibama esclareceu que está em vias de emissão de parecer sobre o assunto, mas que,
para fins de emissão de licença, ressaltou a necessidade de resolução junto ao CTF e
autorização da CONDEPASA.

6. Perimetral Margem Esquerda - 2^ Fase:

O Ibama esclareceu dúvidas quanto ao parecer 02001.002345-2015-16 (2^ fase da
perimetral esquerda). Ficou estabelecido que a CODESP protocolaria o projeto executivo,
enfatizando a solicitação de TR.

7. Pendências e encamín^pMliitbs |Pata limite [Responsável
Nenhum Item de Pauta foi Informado!

V

IBAMA pag. 212 10/12/2015 -1707
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE SANTOS
£3 Rua Bittencourt n° 141 - 2° andar -cj. 28 - Santos/SP - CEP 11013-300

SPFone/Fax: 3878-3300 - pjcivelsantos@mpsp.mp.br

\-lW

\

Santos, 14 de dezembro de 2015.

Ofício n.°5956/2015-MP-PJCS-UMA

Inquérito Civil n.° 14.0426.0000227/10-8
(Favor usaressa referência)

MMA/IBAMA/SEDE - PROTOCOLO

Documento-Tipo: ^.
NS. 02001.0 257 Á^T^lsMp

Recebido.em: 28/12/2015

ssinawiraAssi

Assunto: Regularização ambiental do Porto de Santos - necessidade de licença de
operação paraa atividade portuária; conforme a legislação ambiental emvigor.

Prezado Senhor:

Tenho a honra de vir à presença de Vossa Senhoria para

solicitar o envio de informações atualizadas sobre o licenciamento, do Porto de Santos.

Rogo que a resposta seja enviada em até^ft-(irinta) dias,

para que seja possível concluiro inquérito civil.

ROGÉRIO PEREIRA DA LUZ FERREIRA

'romotor de Justiça

Ilustríssimo Senhor

MARCUS VINÍCIUS LEITE CABRAL DE MELO

MD.Coordenador-Geral da CGTMO/IBAMA

SCEN - Trecho 2 Ed. Sede do Ibama

Caixa Postal 09566 - Brasília - DF - CEP 70818-900

/sasq
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INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE EDOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS _-j$Q
Coordenação de Portos, Aeroportos e Hidrovias

PAR. 02001.004970/2015-94 COPAH/IBAMA

Assunto: Porto de Santos - Dragagem de manutenção (Processo n9 02001.01530/2004-22
- Regularização do Porto Organizado de Santos)

Origem: Coordenação de Portos, Aeroportos e Hidrovias

I. Introdução

Ementa: Avalia pedido de renovação da LI nQ
961/2013 (retificação), referente à
dragagem de manutenção do Porto de
Santos, e o pedido de readequação da
geometria do canal de navegação.

Opresente parecer tem como objetivo a análise da solicitação da renovação da Licença de
Instalação (LI) nQ 961/2013 (Retificação) referente à dragagem de manutenção do Porto
de Santos.

Além disso, visa também analisar a solicitação da readequação da geometria do canal de
acesso e dos berços de acostagem, bem como o pedido de reestruturação do Polígono de
Disposição Oceânica - PDO.

Dragagem de manutenção

Os relatórios dos programas de monitoramento encaminhados até o ls semestre de 2013
foram analisados pelo Parecer na 006041/2013 COPAH/IBAMA, que subsidiou a emissão
da LI ng 961/2013. Esta licença unificou as autorizações para as dragagens de
manutenção, que até então eram licenciadas separadamente por trechos do canal do
Porto de Santos. A referida licença autorizou a dragagem de manutenção dos 4 trechos do
canal e também de 41 berços de atracação e respectivas áreas de acesso.

Destaca-se que a LI nB 961/2013 foi retificada em 31/01/2015 para a inclusão de mais
berços de atracação e respectivas áreas de acesso, sendo que o Parecer nQ
02001.000213/2015-41 COPAH/IBAMA analisou os documentos que subsidiaram o pedido
de retificação, incluindo também uma atualização nos valores de sedimentos a serem
dragados. Em resumo, a LI nQ 961/2013 (Retificação) autorizou a dragagem de 19.752.118
m3 de sedimentos, nos dois anos de sua vigência, para a manutenção nos 4 trechos do
Canal do Porto de Santos para a profundidade de 15 m e largura aproximada do canal em
220 m e também a dragagem em 59 berços de atracação e respectivas áreas de acesso,
com profundidades variadas, sendo a mínima de 5,7 m na área da Polícia Federal e a
máxima de 15 m nas áreas da BTP, COPAPE, Valongo e TECON 3 e 4.

Na solicitação de renovação da referida LI, a CODESP ratificou a estimativa de volume

IBAMA ~ ~ " ~ pag. 1/39 "Tj 7>E7Ê ~ 18/12/20W -16:52
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Coordenação de Portos, Aeroportos e Hidrovias

{19.752.118 m3) de sedimentos para ser dragada em 2 anos.

Readequação da geometria do nanai

Ademanda para a alteração da geometria do canal foi apresentada por meio da Carta
DI-GD/215.14 (protocolo n» 02027.000921/2014-11, de 31/01/2014), que encaminhou
diversos documentos, dentre os quais são destacados os seguintes:

. Relatório INPH 049/2013 -Anteprojeto de Dragagem de Manutenção e de Readequação
da Geometria do Canal de Acesso Aquaviário e dos Berços de Acostagem do Complexo
Portuário de Santos (SP) - estudo elaborado pelo Instituto Nacional de Pesquisas
Hidroviárias da Secretaria de Portos da Presidência da República - (INPH/SEP); j

• Relatório INPH 026/2013 - Estudo de Navegabilidade do Novo Traçado Geométrico do
Canal de Acesso ao Porto de Santos-SP - Canal Externo.

Posteriormente, em reunião realizada no Ibama-sede, em 04/02/2014, foi feita uma
explanação do projeto, que consiste em ajustes no traçado geométrico do canal, como a
suavização de curvas, melhoria em áreas de manobra e implantação de armadilhas de
sedimento para ampliar a vida útil das intervenções de dragagem.

Na referida reunião, o Ibama informou que anteriormente a qualquer intervenção, os
estudos e solicitações devem ser protocolados neste Instituto paraque sejam avaliados.

Em 07/02/2014, a CODESP enviou a Carta DI-GD/254.14 (protocolo n9
02027.001143/2014-70), por meio da qual encaminhou a Nota Técnica sobre "Análise
Técnica Ambiental - Readequação da Geometria do Canal de Navegação", elaborada pela
equipe técnica da CODESP.

\
i

Em 15/06/2015, a CODESP encaminhou a Carta DP-GD/299.2015 (protocolo nQ
02027.006854/2015-11), com diversos anexos, dos quais são destacados os seguintes
documentos:

• Ficha de Solicitação de Licença - Retificação de Licença de Instalação do SISLIC,
informando que será necessário um acréscimo de 1.793.023 m3 no volume a ser dragado;

• Relatório de caracterização dos sedimentos dos polígonos a serem dragados, elaborado
pela Tetra Tech Consultoria Ltda.;

• Relatório de caracterização dos sedimentos das áreas de atracação (Armazém 8 e 9,
Polícia Federal e região de concordância BTP-Saboó), elaborado pela Tetra Tech
Consultoria Ltda.;

• Relatório INPH 06/2015 (Rev.00) - Modelagem Hidrodinamica para Avaliação do Novo
Traçado de Readequação do Canal de Acesso ao Porto de Santos-SP (Janeiro/2015).

• Relatório INPH 008/2015 (Rev.00) - Reanálise sobre Estabilidade de Taludes junto aos
Berços de Atracação em função do Atual Anteprojeto de Dragagem do INPH-Complexo
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Portuário de Santos-SP (Janeiro/2015);

Reestruturação do Polígono rie Disposição Oceânica (PDO)

Em 11/03/2014, a CODESP protocolou a Carta DI-GD/400.14 (protocolo n9
02001.004378/2014-10), informando sobre a reestruturação do Polígono de Disposição
Oceânica (PDO), consistindo em nova subdivisão das quadriculas para otimizar o rodízio
entre as disposições de material dragado, de forma que o sedimento seja melhor
espalhado e, assim, evitar a formação de elevações no fundo.

O II. Análises e Considerações

Os documentos analisados neste parecer são:

. Solicitação de renovação da LI nQ 961/13-Retificada, encaminhada por meio da Carta
DI-GD/294.15 (protocolo nQ 02027.004474/2015-42, de 16/04/2015) e seus anexos;

. Relatório Técnico Semestral - ia Semestre de 2013 (RTS-300913), encaminhado pela
Carta DI-GD/1237.13, protocolo n9 02027.01191/2013-69, de 27/11/2013;

• Relatórios Técnicos do 2g Semestre de 2013 - encaminhado pela Carta DI-GD/721.14
(protocolo n9 02027.004597/2014-01, de 21/05/2014) - Relatório Técnico Semestral das
Atividades de Implantação e Execução do Programa de Monitoramento Ambiental do
Porto de Santos - 29 Semestre de 2013; Relatório Técnico Trimestral das Atividades do
Plano Básico Ambiental da Dragagem de Aprofundamento do Porto de Santos (RTS
111113).

• Relatórios Técnicos Semestrais (1Q Semestre de 2014) encaminhados pela Carta
DI-GD/1666.14 (protocolo nQ 02027.011755/2014-71, de 05/12/2014), elaborados pela
Fundação de Estudos e Pesquisas Aquáticas - FUNDESPA (Relatório RTS-291014); Tetra
Tech Consultoria (Relatório Tt 14-028) e CODESP, referente aos seguintes programas de
monitoramento: Gestão e Controle da Dragagem (Relatório CODESP); da Área de
Disposição Oceânica (Tt 14-028); da Qualidade daÁgua (RTS-291014); da Qualidade de
Organismos Bioindicadores-Bioacumulação na Área a ser Dragada^Tt 14-028); de
Quelônios no Interior do Estuário (RTS-291014); da Biota Aquática nas Áreas Dragadas -
Macrofauna Bentônica, Comunidade Fitoplanctônica e Zooplanctônica (Tt 14-028);
Educação Ambiental para Trabalhadores (CODESP); do Perfil Praial (RTS-291014 e Tt
14-028); de Monitoramento dos Manguezais (Tt 14-028) e Comunicação Social;

• Relatório do Subprograma de Monitoramento Ambiental daÁrea de Disposição Oceânica,
encaminhada por meio da Carta DI-GD/403.15 (protocolo n9 02027.006094/15-42, de
25/05/2015);

• Relatório - Dezembro/2014, referente aos programas de monitoramento ambiental das
áreas dragadas; do perfil praial; do ecossistema de manguezal; das áreas de disposição
oceânica (área antiga e PDO); de materiais dragados, encaminhados como anexos da

f
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Carta DP-GD/299.2015 (protocolo n^ 02027.006854/2015-11, de 15/06/2015);
• Relatório do Programa de Educação Ambiental, encaminhado por meio da Carta

DI-GD/663.15 (protocolo n9 02027.008595/2015-63);
• Carta DI-GD/1152.13 e seus anexos (protocolo nQ 02027.010031/2013-29, de

05/11/2013), com informações e esclarecimentos apresentados pela CODESP em
resposta ao Ofício 02001.010783/2013-88 DILIC/IBAMA;

• Solicitação da readequação da geometria do canal, encaminhada por meio das Cartas
DI-GD/215.14 (protocolo n^ 02027.000921/2014-11, de 31/01/2014); DI-GD/254 14
(protocolo nô 02027.001143/2014-70, de 07/02/2014); e DP-GD/299.2015 (protocolo n^
02027.006854/2015-11, de 15/06/2015) e seus anexos;

• Documentos referentes ao plano de dragagem e à caracterização dos sedimentos nas --,
áreas a serem dragadas, encaminhados por meio da Carta DP-GD/299.2015 (protocolo^
n^ 02027.006854/2015-11, de 15/06/2015);

• Solicitação da reestruturação do Polígono de Disposição Oceânica - PDO, encaminhada
pela Carta DI-GD/400.14 (protocolo n» 02001.004378/2014-10, de 11/03/2014);

II.I. Atendimento às condicionantes da LI n9 961/2013 (Retificação)

A seguir serão apresentadas as considerações resultantes da análise dos documentos
referentes ao atendimento às condicionantes da LI n2 961/2013 (Retificação), conforme a
itemização constante da referida licença.

1. Condições Gerais:

Com relação ao atendimento das condicionantes gerais, destaca-se que a maioria delas
trata de condicionantes orientativas, com exceção dos itens 1.1 e 1.7.

Oprimeiro refere-se àpublicação do recebimento da licença, oqual foi atendido por meio^
da Carta DI-GD/1012.13, protocolada em 20/09/2013, que encaminhou cópias das
publicações de recebimento da LI n^ 961/2013 no Diário Oficial da União, e nos jornais
"Folha de São Paulo" e "A Tribuna".

Condicionante 1.1. atendida.

Em relação ao item 1.7, que trata da solicitação de renovação da licença, verificou-se que
a renovação foi solicitada pela CODESP por meio da Carta DI-GD/294.15, protocolada em
16/04/2015, portanto, dentro do prazo de 120 dias de antecedência.

Condicionante 1.7. atendida.

2. Condicionantes Específicas

Com relação ao atendimento das Condicionantes Específicas, são feitas as considerações
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que se seguem:

2.1. Executar os seguintes programas ambientais:

2.1.1. Programa de Monitoramento Ambiental da Dragagem:

- Subprograma de Gestão Ambiental e Controle da Dragagem

Em relação ao Subprograma de Gestão Ambiental e Controle da Dragagem, foram
encontradas informações sobre os despejos referentes ao 2Q semestre de 2013 e 1Q de

C 2014.

De acordo com o relatório do 29 semestre de 2013:

No que tange os resultados obtidos pelas campanhas supracitadas, observa-se que nas
quadriculas em uso-.

• Não houve ocorrência confirmada de contaminantes acima de Nível 2 da Resolução
CONAMA NQ 454/2012;

• Houve 01 (uma) ocorrência de contaminante acima de Nível 1 da Resolução CONAMA
NQ 454/2012; especificamente na Quadrícula Q-10, na campanha de outubro/2013-11
(Fluoreno).

• Houve 01 (uma) ocorrência de toxicidade (mortalidade > 50%); especificamente na
Quadrícula Q-06, na campanha de dezembro/2013.

c
No que tange os resultados obtidos pelas campanhas supracitadas, observa-se que no
ponto a ser controlado:

• Não houve ocorrência confirmada de um ou mais contaminantes acima de Nível 2 da
Resolução CONAMA NQ 454/2012;

• Não houve ocorrência durante o período de contaminantes acima de Nível 1 da
CONAMA N^ 454/2012; e

• Não houve ocorrência de toxicidade acima de 50%.

E, de acordo com relatório do 1Q semestre de 2014:

No período abrangido por este presente relatório, foram realizadas seis campanhas
amostrais para monitoramento de sedimentos no PDO, não sendo constatada nenhuma
ocorrência de contaminante em concentração acima dos limiares da Resolução CONAMA
N^ 454/2012.

Com relação ao ponto a ser controlado (PS-C1) não houve ocorrência de nenhum
parâmetro em concentração acima de Nível 1 da Resolução CONAMA NQ 454/2012, bem
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como não houve toxicidade acima de 50%, indicando que o descarte de material no PDO
não gerou alterações na área de amortecimento do Parque Marinho da Laje de Santos.

Não foram encontrados dados referentes ao 2Q semestre de 2014 e 1Q semestre de 2015.
Bem como, nas tabelas, ainda são colocados dados de períodos anteriores. Também não
ficou plenamente detalhado os volumes de despejo mensalmente separados por quadrante.
Afim de consolidar tais informações, solicita-se que sejam encaminhadas duas tabelas nos
seguintes moldes, organizadas em ordem cronológica crescente (dados referentes do
período compreendido entre o 2^ semestre de 2013 até o Io- semestre de 2015 ou data
mais recente):

Tabela 1: Modelo de tabela para apresentação dos resultados de volumes mensaiU
dragados por trecho e setor de despejo:

VOLUMESDRAGADOSPOR LOCAL DE LOCAL DF
TRECHO E SETOR DE DESPEJO Ago /13

DESPEJO
Set/LJ

DESPEJO
Trecho 1 <rí Q> ITÍ Qn
Trecho I trf Qn llf Qn
listai' inds'ãdualmenie berços e
acessos do trecho!

aí Qn trf Qn

Trecho 3 nf Cri ni Qn
listar indniduaiMeateberços e
aeessosdo trecíio3

Slf Qn iri »

Trecho-f ai Q" nf Qn
listar indiríduahllente berços e
acessos do trecho -1 ni Qn aí Qn

e Tabela 2: Modelo de apresentação dos resultados dos volumes mensais despejados por
quadrícula:

VOLUMES , ,, )
PEJADOS

Ago/13 Set /13 Out/

Q2 nf trf ní

Q3 tá ní ri

04 ilf nf ltí

qs ITÍ nf «í

Q7 TH ní ni

Q8 nf nf aí

Q9 jn nf ní

Q/IO ní nf tTT

Recomenda-se também que todos os berços e acessos devem ser listados para
conhecimento, mesmo que não dragados.

Ademais, solicita-se que os relatórios deste subprograma passem para periodicidade anual.
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Assim, iniciando-se a organização de dados no mês de janeiro (2016) e finalizando em
dezembro (2016).

Devem ser priorizadas as informações do ano avaliado, por meio de tabelas mais
detalhadas, em vez de apresentações textuais e recorrência de informações de anos
anteriores, dando mais objetividade ao relatório para oano em pauta. Ao final do relatório,
de modo sucinto, pode-se fazer consolidação e representações, gráficos, etc, considerando
dados pretéritos.

Quanto aos despejos no PDO, entende-se que os descartes nas quadriculas atuais
precisam de refinamento, considerando que eventualmente os equipamentos de dragagem

r procuram a parte central das mesmas. Nesse sentido, foi encaminhado pela CODESP a
carta DI-GD/400.14 (protocolo Ibama nQ 02001.004378/2014-10), avaliada neste parecer
em tópico à parte. De todo modo, acredita-se que estas subdivisões devem permitir
melhores correlações entre eventos monitorados (batimetria, abertura e fechamento de
cisternas, qualidade dos sedimentos, bentos, etc) relativos à gestão da dragagem e
polígono de disposição.

Além disso, considerando que a CODESP autoriza o uso do PDO em dragagens não
conduzidas por ela, recomenda-se que estas sejam segregadas em quadriculas não
utilizadas pelas dragagens sob responsabilidade direta da CODESP (mesmo que o
monitoramento o seja).

Quanto às inconformidades registradas, percebe-se que a maior parte das mesmas
ocorreram devido a atividades de manutenção ou falhas nos equipamentos de registro,
sem, contudo, haver efetivamente o descarte emsetores não monitorados. Isso posto, bem
como considerando que os relatórios não consolidam as justificativas, solicita-se

^ esclarecimento complementar se houve ou não efetivo descarte em setor não autorizado e,
caso positivo, se o mesmo foi monitorado.

Ademais, conforme visto nas justificativas, diversas vezes registrou-se a ocupação do PDO
para o fundeamento de outras embarcações. Entende-se que é viável haver fundeamento
no PDO, mas desde que o local utilizado não interfira na manobrabilidade das dragas.

Assim, recomenda-se que a CODESP trate diretamente com a Capitania dos Portos, a fim
de resolver tal situação, bem como, liberar para descarte somente quadriculas não
bloqueadas por embarcações fundeadas.

Em relação às dragagens futuras, previamente à sua autorização, recomenda-se que a
CODESP encaminhe planejamento conceituai de dragagem, contendo o planejamento
anual para 2016 (considerando recomendação de validade de 1 ano para a renovação da
LI), incluindo:

- cronograma por área a ser dragada;
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- estimativas de volumes por área;

- respectivas áreas de disposição oceânica;

- tipo e quantitativo de equipamentos a serem utilizados;

- avaliação da qualidade dos sedimentos a serem dragados;

- espacialização da área de descarte (considerando a solicitação de subdivisão do PDO da
CODESP e recomendações deste parecer).

Frisa-se que este se trata de um plano conceituai, assim, considerando se tratar de •--
dragagens de manutenção, entende-se que as batimetrias pré e pós dragagens possam ser^
encaminhadas em relatório futuro, junto ao programa de gestão da dragagem e conforme
orientações deste parecer.

- Subprograma de Monitoramento Ambiental do Polígono de Disposição Oceânica
(PDO)

Em relação ao monitoramento do PDO e adjacências, considerando que o histórico da
análise dos sedimentos no PDO praticamente não demonstra a presença de contaminantes
acima dos níveis referenciais de qualidade química e nem ecotoxicidade, considerando
que a maior subdivisão dos quadrantes em maior quantidade de quadriculas possa
conferir maior correlação entre os descartes e as áreas dragadas, sugere-se, algumas
alterações nas premissas deste monitoramento (parâmetros elencados na Resolução
CONAMA nQ 454/2012):

- Nos quadrantes correspondentes a 2, 3, 7 e 8, devem ser coletadas amostras compostas
pelas quadriculas utilizadas, compondo a amostra de cada quadrante;

- Nos quadrantes correspondentes a 4, 5, 9 e 10, cada amostra corresponderá ao
sedimento coletado na quadrícula em uso;

- Interromper o despejo no quadrante ou na quadrícula (e a dragagem do setor correlato)
caso o resultado da análise ecotoxicológica no quadrante ou quadrícula for maior que 50%,
ou parâmetro em concentração maior que Nível 1 e ecotoxicidade maior que 50%, ou
parâmetro em concentração maior que Nível 2, ou caso a adjacência apresente algum
desses fatores causados pela disposição anterior de sedimentos no PDO. Nestas hipóteses
deverão ser refeitas as recaracterizações, tanto no quadrante ou quadrícula de despejo
quanto no setor a ser dragado, até que cesse o efeito medido;

- Quando o quadrante ou a quadrícula de despejo apresentar ecotoxicidade maior que
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50%, ou parâmetro em concentração maior que Nível 1e ecotoxicidade maior que 50%,
ou parâmetro em concentração maior que Nível 2, deverá ser realizado omonitoramento
de adjacências nos meses subsequentes, até que cesse o efeito.

Estas sugestões, dadas que são em caráter preliminar poderão ser revistas quando forem
verificados os dados da recaracterização dos berços, acessos e canal (para o que se
aguarda oencaminhamento de relatório), e eventualmente consideradas as sugestões da
CODESP, fazendo-se os ajustes necessários.

Na seqüência são apresentadas as análises dos componentes bióticos deste
monitoramento:

Comunidades bentônicas

Opresente parecer analisou dados das amostragens referentes a comunidade bentônica
do PDO das seguintes campanhas: janeiro de 2013, abril de 2013, julho de 2013, outubro
de 2013, junho de 2014, setembro de 2014.

Constatou-se que ocorreu variação no número de estações amostrais nas campanhas
efetuadas de monitoramento da comunidade bentônica do PDO dos anos de 2013 e 2014.
Por exemplo, em janeiro de 2013 as amostras foram feitas em 25 pontos amostrais, já as
de outubro de 2013 ejunho de 2014 foram utilizados 24 pontos de coleta, na campanha de
abril de 2013 foram utilizados 21 pontos de coletas, já a campanha de junho de 2013
ocorreu uma redução para 19 pontos amostrais e, por fim, na campanha de setembro de
2014 foram feitas em apenas nove pontos. Dessa maneira, solicita-se que o empreendedor

õ esclareça ejustifique essa variação de amostragens ao longo do monitoramento.

Entretanto, observou-se que essas estações amostrais de modo geral foram distribuídos
dentro das áreas do PDO, nas áreas adjacentes, em área a sudoeste do PDO, áreas a
nordeste do PDO e um ponto de controle localizado no limite da zona de amortecimento
do Parque Estadual Marinho (PEM) da Laje de Santos.

De um modo geral, as campanhas analisadas (de janeiro de 2013 a novembro de 2014)
indicaram que o grupo mais abundante foram os poliquetas, seguido dos crustáceos e
moluscos que tiveram abundâncias muito próximas.

Os relatórios analisados indicaram que possíveis impactos não foram concentrados nas
quadriculas onde o sedimento foi diretamente depositado e sim nas quadriculas
adjacentes.

Foi constatado uma variação espaço-temporal na redistribuição de sedimentos dispostos.
Em janeiro de 2013, os efeitos se espalharam mais em direção noroeste, passando pelas
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quadriculas PS-Q2, PS-Adl2 e PS-Q1. Em abril de 2013 observou-se que os efeitos foram
maiores apenas na quadrícula PS-Q2, imediatamente adjacente a leste da PS-Q3, onde o
sedimento estava sendo disposto. Na campanha de julho de 2013, a menor densidade
ocorreu em PS-Adl6, quadrícula adjacente à PS-Q10. Na campanha de outubro de 2013
constatou-se as quadriculas localizadas mais ao norte e nordeste do local de disposição do
material dragado (PS-Q3, PS-Q8 e PS-Q10) foram as que mais receberam maiores
impactos.

Comunidades demersais-bentônicas

Em relação às estações amostrais, foram utilizados os mesmos seis pontos de coletas que
vinham sendo empregados, são eles: uma no entorno da área de deposição do material
dragado, dois localizados dentro da área de deposição do material dragado, dois na área
de dispersão da pluma de sedimento eum de controle situado próximo ao PEM da Laje de
Santos. Contudo a campanha de outubro de 2013 foi uma exceção por problemas técnicos,
pois ocorreram problemas no recolhimento das redes de emalhe nos pontos 01, 02 e 03.

Em relação aos resultados, os dados analisados demonstraram novamente que os peixes
ósseos foram os mais representativos em termos de números de espécies, seguido dos
camarões. Em relação a abundância, os peixes ósseos também foram os mais dominantes
na maior parte dos pontos de coleta, com exceção nos pontos 2 e 3 onde os camarões
foram o grupo dominante. Vale lembrar que os pontos 2 e 3 estão dentro das áreas onde
ocorreu disposição do material dragado, o que sugere que a deposição de sedimento
alterou a composição populacional do local.

Em relação aos crustáceos observou-se um quadro interessante na área do PDO, as
campanhas de 2013 (abril, junho, outubro) constataram que ocorreu um aumento na
abundância de Xiphopenaeus kroyeri (camarão sete-barbas) nos pontos de disposição
(pontos 2 e 3), concomitante ao aumento do número de viagens da draga e a alta
similaridade na composição. Já nas campanhas de junho e setembro de 2014, foi
detectada grande quantidade da espécie Litopenaeus schmitti (camarão branco), nos
pontos 3 e 6.

Foi constatado ao longo do monitoramento que os descartes seriam atrativos para a fauna
demersal-bentônica, sendo observados aumento de biomassa e abundância justamente nos
pontos onde ocorreram descarte.

Os relatórios indicaram também que a variabilidade encontrada de fauna
demersal-bentônica no PDO ao longo do monitoramento possivelmente tem como
influência principal os fatores sazonais, relacionados ao ciclo de vida das espécies, e
secundária como efeito da disposição do material dragado. Foi observado que nas
estações mais frias do ano, ocorreu diminuição dos índices de equitatividade e diversidade
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da abundância da comunidade demersal-bentônica.

Em relação ao status de conservação, seguindo o Decreto Estadual 56.031, de 20 de julho
de 2010, constatou-se que quinze espécies estão na categoria "ameaçadas de
sobrexplotação", doze como "sobrexplotadas", e uma (Rhinobatos horkelii) como
"colapsada". Seguindo a Instrução Normativa n°5 (21 de maio de 04) e n°52 (08 de
novembro de 05) do Ministério do Meio Ambiente, constatou-se que catorze espécies
estão classificadas como "sobrexplotadas ou ameaçadas de sobrexplotação" e duas como
"ameaçadas de extinção" (Rhinobatos horkelii e Squatina guggenheim).

^ Bioacumulação em tecidos dos organismos

Os organismos amostrados para a realização das análises químicas de bioacumulação
foram coletados pormeio da arte de pesca de arrasto duplo. Foi feito um arrasto na área
do setor sudoeste do PDO (MB-01), dois arrastos na áreas das quadriculas do PDO (MB-02
e MB-03), dois arrastos nas áreas do setor a nordeste do PDO (MB-04 e MB-05) e um na
área de controle, localizada próxima ao Parque Estadual Marinho da Lage de Santos
(MB-06).

Ao contrário das análises químicas de bioacumulação feitas no monitoramento do canal de
Santos, o qual teve como foco a bioacumulação em duas espécies definidas {Mugil curema
e Callinectes danae), as análises de bioacumulação no PDO foram feitas em diversos
organismos coletados que apresentaram biomassa suficiente para a realização das
análises.

(^ Os resultados químicos obtidos foram comparados com parâmetros das legislações
nacionais (Portaria n° 685/98, Decreto do Ministério da Saúde nD 55.871/65 e Resolução
RDC n° 42 ANVISA), sendo utilizado referências do órgão ambiental americano (USEPA)
quando algum parâmetro não era contemplado pela legislação nacional.

Foi detectado que houve lacunas nas entregas dos resultados referentes às análises de
bioacumulação no PDO, sendo que os últimos dados analisados foram os da campanha de
janeiro de 2013, pelo parecer PAR. 006041/2013 COPAH/IBAMA. Dessa maneira, foi
constatado que entre os anos 2013 e 2014 ficou faltando a apresentação de dados de
bioacumulação referentes ao segundo semestre de 2013. Inclusive o relatório técnico
semestral referente ao 2o semestre de 2013 (RTS 280114) apenas indicou e descreveu
como foram as coletas de organismos marinhos para avaliar a bioacumulação em seus
tecidos emjulho de 2013, contudo não apresentou os dados da análise de bioacumulação
sob a alegação que esses dados seriam apresentados futuramente em outro relatório, fato
esse que não ocorreu. Portanto, solicita-se esclarecimentos do empreendedor quanto a
essa questão.
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Dessa forma, a análise de bioacumulação presente nesse parecer somente baseou-se em
dados da campanha de janeiro de 2014 (Relatório técnico semestral RT- 300414) e
setembro de 2014 (relatório consolidado abril a setembro de 2014). Segue a seguir os
principais resultados encontrados nessas campanhas.

Segundo os dados da campanha de janeiro de 2014, foram encontrados nas amostras de
tecidos concentrações de cobre, chumbo, manganês, zinco e mercúrio. Contudo todas
essas concentrações estiveram em valores abaixo dos respectivos limites estabelecidos
pela legislação.

Já a campanha de setembro de 2014 apresentou resultados mais preocupantes, pois
cádmio (0,23 mg/kg na amostra de peixe Paralonchurus brasilienses, coletadas a sudoeste
do PDO), chumbo (0,67 mg/kg em Paralonchurus brasilienses e 1,0 mg/kg de Orthopristis
ruber, amostras coletadas dentro do PDO) apresentaram valores acima dos limites
estabelecidos para consumo humano que são respectivamente 0,05 mg/kg e 0,3 mg/kg.
Fato este detectado pela primeira vez ao longo desse programa de monitoramento do PDO.
Já os metais cobre, mercúrio, zinco, cromo apresentaram concentrações ababco do limite
de quantificação (LQ) do método analítico em todos os trechos.

Assim como no monitoramento do canal de Santos, o arsênio novamente foi quantificado
em quatro amostras de tecidos musculares, em concentrações acima dos valores limites
estabelecidos pela Resolução RDC 42/13, de 1 mg/kg, a saber, tanto na campanha de
janeiro de 2014 (com valores variando de < 0,89 a 26,1) quanto na de setembro de 2014
(os valores variaram nas amostras de < 0,88 a 7,26 mg/kg). Os relatórios justificaram que
esses valores altos de arsênio não seriam preocupantes pois organismos marinhos
naturalmente teriam concentrações elevadas de arsênio em seus tecidos sob a forma de
arsênio orgânico (forma não tóxica ao homem). Dessa maneira, novamente o Ibama ")
solicita que nas análises futuras sejam realizadas diferenciação entre arsênio inorgânico
do orgânico.

Todos os compostos de bifenilas policloradas (PCB), compostos orgânicos semivoláteis
(SVOC), hidrocarbonetos policíclicos aromáticos (HPA) e pesticidas organoclorados (POC)
analisados nas amostras de tecido muscular obtidas nas campanhas de janeiro de 2014 e
setembro de 2014 apresentaram concentrações abaixo dos limites de quantificação dos
métodos analíticos utilizados

Recomenda-se que no próximo relatório o empreendedor apresente um gráfico
consolidado das concentrações mínimas e máximas dos compostos químicos empregados
nesse subprograma por espécie, abrangendo todas as campanhas analisadas até então.

^im^

- Subprograma de Monitoramento da Qualidade da Água
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Período: l9 semestre de 2014 / De acordo com o relatório, a campanha ocorreu no dia 10
de fevereiro de 2014 e totalizou a coleta de 8 amostras distribuídas dentro da área de
influência do trecho dragado (trecho 4) e sobre a área de influência da pluma de
sedimentos formada pelo overflow da draga durante um ciclo de dragagem. Além disso,
que a dragagem de sedimentos do canal de navegação do Porto de Santos não gerou
alterações significativas nas características físicas e químicas da coluna d'água, que todas
as alterações observadas foram temporárias e sua amplitude foi compatível com valores
obtidos anteriormente na área de estudo. Por fim, concluiu que apesar de uma possível
remobilização dos nutrientes causada pela atividade de dragagem, não foi verificada a
remobilização de contaminantes (As, Hg e HPA) nas amostras de água durante o presente
monitoramento.

Considerando que o Porto de Santos encontra-se em vias de regularização, entende-se que
este monitoramento deve ser revisado, a fim de conferir maior integração aos demais
programas desenvolvidos, em especial junto ao meio biótico. Dessa forma, juntamente às
coletas e avaliações desse meio, poderão ser obtidos dados mais robustos sobre os
impactos da atividade aos organismos locais, bem como tornando mais claras,
eventualmente, a proposição de medidas diretas de mitigação, tal como a adoção de
janelas ambientais ou a limitação de uso de overflow em eventos ou locais determinados,
caso necessário.

Em relação ao monitoramento do parâmetro turbidez (espalhamento das píumas de
sedimentos), entende-se que há metodologias baseadas em imagens de satélite que
poderiam fornecer melhor diagnóstico sobre a questão, visto que estas cobrem áreas e
períodos de modo mais representativo. Dessa forma, também reforça-se que o
monitoramento da qualidade das águas seja integrado ao monitoramento biótico, bem

/- como que o impacto do espalhamento de plumas seja monitorado por outros meios. Tal
discussão será aprofundada junto ao parecer de regularização, em especial quando da
discussão dos programas a serem desenvolvidos.

i.

- Subprograma de Monitoramento dos Sedimentos: Sedimentologia e Geoquímica

Período: março a junho de 2013 / dragagem de manutenção nos trechos 1T2 e 3. O
descarte do material dragado foi realizado nas quadriculas Q3 (Codesp), Q5 (Wilson
Sons), Q9 (Codesp) e Q10 (Codesp).

Nesse período, em linhas gerais, não foram observados resultados de contaminantes fora
dos padrões normativos. Além disso, pode ser observado que grande parcela de resultados
estão abaixo do limite de quantificação das análises.

Para o monitoramento intensivo (nas quadriculas 9 e 10, as de uso restrito), apenas em
13/05/2013 (campanha 3) foi detectado mercúrio acima de NI em Q9.
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Período: agosto a novembro de 2013 / 0 descarte do material dragado foi realizado nas
quadriculas Q2, Q3, Q4, Q5, Q8 e Q10. Não ficou claro a relação entre as áreas de despejo
e as áreas dragadas.

Nesse período, em linhas gerais, não foram observados resultados de contaminantes fora
dos padrões normativos, com exceção do composto fluoreno em uma amostra PS-Q10.
Além disso, pode ser observado que grande parcela de resultados estão abaixo do limite
de quantificação das análises.

Período: janeiro de 2014 a março de 2014 / dragagem de manutenção nos Trecho 1, 2, 3 e
4. O descarte do material dragado foi realizado nas quadriculas Q3, Q4, Q5, Q8, Q9 e Q10.
Além destes, informou-se que também foram registrados descartes pela empresa Brasi^J
Terminal Portuário (BTP) na quadrícula Q3, Santos Brasil na quadrícula Q10 e Terminal
de Graneis do Guarujá na Q5.
Nesse período, em linhas gerais, não foram observados resultados de contaminantes fora
dos padrões normativos.

Período: abril de 2014 a setembro de 2014 / O descarte do material dragado foi realizado
nas quadriculas Q3, Q5, Q8, Q9 e Q10. Não ficou claro a relação entre as áreas de despejo
e as áreas dragadas.

Período: novembro de 2014 a janeiro de 2015 / O descarte do material dragado foi
realizado nas quadriculas Q8 e Q10. Nesse período, em linhas gerais, não foram
observados resultados de contaminantes fora dos padrões normativos. Não ficou claro a
relação entre as áreas de despejo e as áreas dragadas.

Em linhas gerais, os sedimentos avaliados nas campanhas acima mostram pouca presença
de parâmetros contaminantes, bem como abaixo dos valores de referência. Quanto k~^
relação entre as quadriculas utilizadas e o setor dragado, solicita-se que seja elaborada
tabela de acordo com a avaliação da condicionante 2.3. Este modelo de tabela também
deve ser incorporado aos relatórios periódicos do monitoramento do PDO.

- Subprograma de Monitoramento da Qualidade Ecotoxicológica dos Sedimentos

Itens abrangidos na avaliação da condicionante 2.2.

- Subprograma de Monitoramento da Qualidade de Organismos Bioindicadores -

Bioacumulação na área a ser dragada
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Foram analisados dados das campanhas de bioacumulação referentes ao primeiro
semestre de 2013 (02/2013), segundo semestre de 2013 (09/2013) e segundo semestre de
2014 (07/2014). Dessa maneira, foi constatado que o empreendedor apenas apresentou os
resultados de uma campanha em 2014, sendo assim, solicita-se que o empreendedor
esclareça essa lacuna temporal de dados desse programa.

Esse monitoramento teve como foco as análises da presença de metais pesados e
poluentes orgânicos persistentes nos tecidos de duas espécies comumente utilizada em
consumo humano: peixe parati (Mugil curema) e siri-azul [Callinectes âanae).

Os resultados obtidos nas análises foram comparados com parâmetros das legislações
r nacionais: Portaria n° 685/98 (Brasil), Decreto do Ministério da Saúde n° 55.871/65
^ (Brasil, 1965) eResolução RDC n° 42 ANVISA. Quando algum parâmetro químico não era

contemplado pela legislação nacional optou-se por buscar referências no órgão ambiental
americano (USEPA).

Na campanha de fevereiro de 2013 foram analisados 82 indivíduos de parati e 81
indivíduos de siri-azul. Enquanto que na campanha de setembro de 2013 foram analisados
103 peixes parati e 84 siris-azuis. Por fim, na campanha de junho de 2014 foram
analisados 30 indivíduos de peixe parati e 100 indivíduos de siri-azul.

Os índices de arsênio observados em tecidos de siris-azuis em todas as três campanhas
analisadas ultrapassaram os valores estabelecidos pela Portaria MS n° 685/1998, que
seria de 1 mg/Kg. Oarsênio na campanha de fevereiro de 2013 apresentou concentrações
entre 1,54 e 4,47 mg/Kg. Já na campanha de setembro de 2013 todas as cinco áreas
amostradas apresentaram indivíduos com índice de arsênio (2,21 a 4,92 mg/Kg), maior do
que o limite de 1 mg/Kg. Já a campanha de junho de 2014, esses crustáceos apresentaram

w concentrações que variaram entre 0,83 a 2,91 mg/Kg.

Esses resultados estão dentro do padrão previsto, poisjá foi encontrado nas campanhas
de monitoramentos anteriores (entre 2010 a 2012) descritas no parecer PAR.
006041/2013 COPAH/IBAMA. Ademais, o EIA/RIM da dragagem de aprofundamento do
Porto de Santos (FRF,2008) também detectou índices altos de arsênio concentrados em
tecidos de camarão branco, peixe porquinho e raia.

Ainda em relação as concentrações de arsênio, o relatório da campanha de julho de 2014,
alegou que o arsênio é um elemento que ocorre naturalmente no ambiente marinho e em
variedades de formas químicas orgânicas e inorgânicas. Foi informado ainda que o
arsênio encontrado em organismos marinhos ocorre essencialmente na sua forma
orgânica, o qual apresenta baixa toxicidade e não é acumulado em seres humanos.
Segundo esse relatório, diversos estudos indicam que a forma inorgânica do arsênio
(tóxica ao homem) representa apenas 1 a 4 % do arsênio total presente nos tecidos de
organismos marinhos. Visto que o arsênio quantificado nas amostras de tecidos foi a
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fração total (incluindo as formas orgânicas e inorgânicas) os resultados elevados de
arsênio nos tecidos devem ser considerados com cautela. Portanto, de modo a sanar a
dúvida da real concentração de arsênio tóxico (na forma inorgânica) acumulados em
tecidos de organismos marinhos, recomenda-se que o empreendedor empregue nas
próximas análises uma metodologia que permita fazer a distinção entre as formas
orgânica e inorgânica.

Uma constatação que merece atenção foi o fato de que nacampanha de fevereiro de 2013,
pela primeira vez ao longo do monitoramento foi detectado concentrações de cromo em
amostras. Esse metal esteve presente em tecidos de peixe parati em concentrações de
0,10 a 0,21 mg/kg, concentrações estas muito baixas e que ainda estão em conformidade,
com a legislação vigente (de até 11 mg/kg), porém na campanha de julho de 2014 osJ
resultados para cromo revelaram concentrações abaixo do limite de quantificação do
método analítico utilizado em todos os trechos avaliados.

Em relação ao zinco, as três campanhas analisadas apresentaram valores de
concentrações deste metal em tecidos de siri-azul superiores ao limite estabelecido pelo
Decreto 55.871/65 que é de 50 mg/kg. Amostras coletadas na área 5 da campanha de
fevereiro de 2013 tiveram concentrações de zinco de 51,7 mg/kg, valor este um pouco
acima do permitido para consumo humano que seriade 50 mg/kg, sendo que, nas demais
áreas amostrais, os valores de zinco estiveram abaixo deste limite. Na campanha de
setembro de 2013 observou-se um aumento na concentração de zinco nas amostras
coletadas. Observou-se que os indivíduos coletados nas áreas 1, 4 e 5 apresentaram
indicies de concentração de zinco elevados, variando de 53,2 (área 5), 54,6 (área 1) e 58,4
mg/Kg (área 4).

No monitoramento de julho de 2014 essa concentração de zinco aumentou em todas áreas,^j
amostradas: área 1 (56,3), área 2{ 55,1), área 3 (48,8), área 4 (65,2) e área 5 (63,0).
Destes resultados, chamou a atenção a área 2 que outrora apresentava níveis de
concentrações abaixo do limite de 50 mg/kg, e agora o ultrapassou. Outra informação de
destaque foi a área 4 que elevou seus níveis de concentração de zinco entre a campanha
de setembro de 2013 ajulho de 2014 (de 58,4 para 65,2 mg/Kg). Oparecer006041/2013
COPAH/IBAMA também relatou que os níveis de concentração de zinco ultrapassaram o
limite de 50 mg/Kg, emparatis na área 5 e em todas as áreas para siri-azul. Os relatórios
alegaram que e elevação na concentração de zinco deve-se a processos naturais como
erosão, lixiviação do solo, incêndios florestais, erupções vulcânicas, atividade biológica,
aporte de esgoto doméstico, entre outros, e encontra-se em constante mobilização e
transporte.

Os resultados das campanhas de 2013 e 2014 encontraram valores de concentração de
cobre, ferro e manganês abaixo do permitido pela legislação paraconsumo humano. Já os
demais metais analisados (cádmio, chumbo e níquel) apresentaram concentrações abaixo
do limite de quantificação do método analítico utilizado.
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Em relação aos demais poluentes persistentes (bifenilas policloradas, compostos
semivoláteis, hidrocarbonetos policíclicos, pesticidas organoclorados, apresentaram
valores abaixo dos limites de quantificação do método analítico utilizado nas três
campanhas analisadas.

IfrÕO

- Subprograma de Monitoramento de Quelônios no Interior do Estuário

Oparecer nQ 42/2011 - COPAH/CGTMO/DILIC/IBAMA analisou dados de monitoramento
de quelônios de 2010, incluindo a fase de pré-dragagem. Posteriormente, o parecer n°

, 6041/2013 COPAH/IBAMA, analisou dados dos anos 20ll e 2012. Os resultados de ambos
**' os pareceres foram similares, indicando a presença ocasional no estuário de Santos da

tartaruga-verde (Chelonia mydas) e da tartaruga-de-pente (Eretmochelys imbricata).

Em 2013 não ocorreu monitoramento de quelônios, devido a solicitação do empreendedor
de suspensão deste subprograma, dada a baixa freqüência de observações de quelônios
das campanhas de monitoramento. O empreendedor fez essa solicitação através do
parecer técnico da CODESP, de 19/02/2013 (protocolo 02001.002944/2013-60). O Ibama
respondeu no parecer n° 6041/2013, a necessidade de reunião com o empreendedor para
readequação desse programa. Posteriormente o Ibama decidiu a continuidade desse
programa e em 2014 ele foi retomado.

Dessa maneira, segue a análise dos dados de monitoramento de quelônio referentes ao
documento Relatório Técnico Semestral, Io semestre de 2014 RTS- 291014. Que contém
dados das campanhas feitas no primeiro semestre de 2014.

(^ Nessas campanhas, os quelônios foram monitorados em 4 pontos: TA-11, TA-12, TA-13 e
BS-09. Lembrando que na campanha de monitoramento de 2012, os pontos TA-11 e TA-12
foram os locais onde ocorreram os maiores avistamentos de quelônios. O T-ll também foi
o local onde se verificou a ocorrência do banco de algas.

Entre fevereiro a julho de 2014 foram feitas 21 saídas a campo para realizar os
avistamentos nos pontos de observação, em cada ponto foram gastos de 20 a 30 minutos.

Ametodologia de monitoramento de quelônios consistiu na observação visual em cada
ponto, realização de fotografias (caso fosse possível), identificação das espécies e
estimativa de abundância. Também foram coletados em cada saída de campo dados
abióticos.

No período de monitoramento foram avistados 32 indivíduos de quelônios, quando foi
possível a identificação da espécie identificou novamente as espécies de tartaruga-verde (
Chelonia mydas) da tartaruga-de-pente {Eretmochelys imbricata).

IBAMA



HSIffl
M M A

MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS
Coordenação de Portos, Aeroportos e Hidrovias

Os pontos de observação TA-12 e TA-13 novamente foram os locais onde as freqüências de
avistamento foram as mais altas. Comparado com dados de monitoramento passados, foi
observado um aumento na freqüência nesses dois pontos, sendo maior em TA-13,
resultado esse esperado visto que o ponto TA-13 apresenta um costão rochoso com algas.

Já os avistamentos de quelônios nos pontos BA-09 e TA-11, foram baixos, sendo
considerada como ocasional, resultado semelhando ao observado no monitoramento feito
em 2012.

No caso do ponto TA-11, comparado com dados anteriores, os dados mais recentes
indicaram que os quelônios estão retornando a esse local. Dados de fevereiro a dezembro
de 2010 mostravam que os quelônios se concentravam em TA-11, contudo nO
monitoramento feito após a realização da dragagem de aprofundamento {entre janeiro de
2011 a maio de 2012) constatou-se o desaparecimento de quelônios nesse ponto. Esse fato
foi correlacionado com possíveis efeitos ambientais das dragagens de aprofundamento nas
macroalgas do sítio TA-11. Porém no monitoramento feito a partir de junho de 2012 a
presença de quelônios nesse ponto, passou a ser ocasional. Constatação esta, novamente
confirmada no monitoramento feito entre fevereiro a julho de 2014.

Os resultados apresentados encontram-se dentro do esperado, com o avistamento de
quelônios em todos ospontos de observação utilizados, novamente ocorreu a identificação
das duas espécies que comumente ocorrem no interior do canal de navegação do Porto de
Santos (tartaruga verde e tartaruga de pente). Contudo, ainda está faltando que o
empreendedor envie os dados do monitoramento de quelônios referentes ao segundo
semestre de 2014.

^J

Subprograma de Monitoramento da Biota Aquática nas Áreas Dragadas -
Macrofauna Bentônica, Comunidade Fitoplanctônica e Zooplanctônica

Macrofauna Bentônica

De modo geral, constatou-se novamente nessas três campanhas que os Polychaeta foram o
grupo com maior riqueza e dominância numérica. Com destaque para as famílias
Spionidae, Maldanidae, Goniadidae, Pilargidae, Cirratulidae e Orbiniidae. Os relatórios
justificaram essa predominância desses animais em razão da grande disponibilidade de
matéria orgânica no ambiente e pela capacidade de algumas espécies de poliquetas em
colonizar rapidamente novos hábitats.

As três campanhas indicaram que a densidade da macrofauna bentônica foi mais elevada
na baía e no canal do Porto de santos, ocorrendo redução no canal de Bertioga. Em
relação a diversidade o canal de São Vicente foi o que apresentou menos riqueza de
espécies.
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Na campanha de janeiro de 2013, observou-se um fato interessante, foi constatado que a
maior parte dos indivíduos coletados consistiu do gastrópode Heleobia australis, atingindo
a composição de 82, 13 %. Dessa maneira comparando com a campanha de maio de 2012
percebeu-se que ocorreu um aumento dessa espécie no inicio de 2013, dado esse
considerado preocupante pois essa espécie de gastrópode é oportunista e vive em locais
de alta carga orgânica.

Já na campanha de setembro de 2013, a contribuição relativa da Heleobia australis caiu
drasticamente para 4,9 % do total presente nas amostras. Já na campanha de maio de
2014, esse gastrópode apresentou as maiores densidades nos pontos do canal de São
Vicente.

Um dado interessante dessas três campanhas foi a constatação de organismos, ainda que
em baixa abundância no ponto PCI, esse ponto na última campanha de 2012 não foi
constatado a presença de nenhum organismo, demostrando sinais de recuperação nesse
ponto.

Fitoplancton

Os dados da campanha de janeiro de 2013, da campanha de setembro de 2013 e da
campanha de maio de 2014 demostraram que as diatomáceas foram maioria dentro dos
táxons de fitoplancton identificados, seguido dos dinoflagelados. Segundo os relatórios, a
alta densidade de diatomácea possivelmente tem relação com processos de ressuspensão
de sedimentos.

Comparando dados de campanhas anteriores (2010, 2011 e 2012), constatou-se que as
realizadas no verão foram as que apresentaram maiores densidades de fitoplancton em
regiões mais internas do sistema estuarino com maiores contribuições de fitoflagelados,
clorófitas nanoplanctônicas e cianobactérias filamentosas.

Observou-se também que as campanhas de janeiro de 2013, setembro de 2013 e maio de
2014 ocorreu predominância de fitoflagelados e clorófitas nos pontos amostrais
localizados mais no interior do estuário (Largo do Canéu), resultado este que foi
semelhante ao encontrado nas campanhas anteriores a 2013.

Um resultado peculiar observado na campanha de setembro de 2013 foi notável o
aumento na densidade de flagelados microplanctônicos da Classe Cryptophyceae, com
maiores densidades nos pontos próximos do Largo do Candinho, Canal de Bertioga.
Entretanto, as maiores densidades de flagelados nanoplanctônicos também foram
observados em maio de 2012.

Constatou-se que as riquezas especifica encontradas nas campanhas de setembro de 2013
apresentou valores semelhantes as campanhas realizadas em 2010, 2011 e 2012, com
valores entre 15 e 30 táxons. Sendo a riqueza específica apresentou valores mais elevados
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nas amostras da Baía de Santos (BS) e Canal de São Vicente (CSV) (20 a 32 taxa)
diminuindo em direção aos pontos P25 a P31, no interior do sistema estuarino e Canal de
Bertioga (entre 12 e 20 espécies). Todavia, a campanha de janeiro de 2013 foi a que
apresentou os valores mais elevados de riqueza especifica (20 a 32 táxons) comparados
com as campanhas dos anos anteriores (15 a 30 táxons). Já a campanha de maio de 2014,
apresentou maiores riquezas em pontos da baía de Santos, nos pontos 01 e 02 {17 táxons,
cada), observando uma redução da riqueza nos pontos dentro do canal.

Em relação a diversidade, (H') encontrados na campanha de janeiro de 2013 e de
setembro de 2013 foram semelhantes aos dos anos anteriores (entre 1 a 3 bit/ind), assim
como os valores de equitividade (J) que apresentou valores entre 01, e 0,6.

Zooplâncton

A campanha de janeiro 2013 indicou que o meroplâncton foi dominante nas amostras, com
76%, seguida dos copépodes (21%). Já as campanha de setembro de 2013 e de maio de
2014 indicaram os copépodes como o grupo dominante nas análises, seguido do
meroplâncton, resultado semelhante ao encontrado na campanha de maio de 2012.

Foi detectada variabilidade espacial e temporal na distribuição e abundância dos táxons
de zooplâncton em todas as campanhas analisadas por esse parecer , os relatórios de
monitoramento interpretou que essa variabilidade é decorrente da própria dinâmica
estuarina.

2.1.2. Programa de Comunicação Social

Para este programa foi analisado o documento "Relatório Técnico Semestral Programa de
Comunicação Social - l9 semestre de 2014", que é o único documento enviado pela
CODESP desde a emissão da LI nQ 961/2013. Isso significa que a informação mais recente
data de julho de 2014, estando este Instituto sem atualização do andamento da
Comunicação Social da dragagem por mais de um ano.

No semestre que foi de janeiro até julho de 2014, o PCS emitiu dois boletins informativos
(nQ 7 e 8); publicou matérias jornalísticas no portal
www.dragagemdoportodesantos.com.br: também no portal da dragagem foram publicados
vídeos com entrevistas e acompanhamento de atividades de campo; visitas e reuniões
(organização e cobertura jornalística de reuniões entre a CODESP e seus interlocutores);
intervenção de gerenciamento de conflitos durante 3a oficina de Educação Ambiental.

2.1.3. Programa de Educação Ambiental
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Por meio da carta DI-GD/663.15, de 30 de julho de 2015, a CODESP encaminhou
informações sobre o Programa de Educação Ambiental (PEA) sobre o trabalho com as
comunidades. Embora a carta seja relativamente recente, os dados não são. A
abrangência do relatório é dejaneiro a agosto de 2014, estando, portanto, mais de um ano
atrasado.

Este programa, que posteriormente será estendido às 8 comunidades impactadas pelo
Porto de Santos, atenderá a duas delas no âmbito da dragagem. Os critérios para seleção
foram: vulnerabilidade ambiental aos impactos do empreendimento; nível de organização
comunitária; existência de ações compensatórias e educativas; abertura da comunidade
ao Programa de Educação Ambiental.

Estabelecidos os critérios, os meios para caracterizar as comunidades foram divididos em
etapas. Etapa 1: consulta a órgãos públicos de Santos e Guarujá; visita técnica às
comunidades; levantamento de dados socioeconômicos secundários. Etapa 2:
reaproximação com as comunidades; apresentação da nova fase do PEA às lideranças
locais; divulgação do PEA na comunidade. Etapa 3: Formação dos grupos de trabalho;
divulgação/ mobilização do evento de constituição dos grupos de trabalho; evento de
constituição do grupo de trabalho. Etapa 4: definição dos projetos com a comunidade;
oficinas participativas para proposição dos projetos; devolutiva das oficinas na
comunidade; oficinas para ordenação dos projetos; evento de formalização do projeto
definido e da comissão gestora. Etapa 5: elaboração dos projetos executivos; confecção
dos projetos.

Como o próprio relatório diz, o DSAP foi finalizado no ano de 2011, ou seja, apesar de ter
sido feito um trabalho de qualidade, ele precisava ser atualizado. As visitas técnicas foram
instrumentais para essa atualização. Além desta coleta de dados in loco, houve
levantamento de dados socioeconômicos secundários em bancos de dados oficiais e

publicações de estudos realizados na região.

Os dados primários e secundários foram comparados e as 8 comunidades (Ilha Diana,
Monte Cabrão, Praia do Góes, Santa Cruz dos Navegantes, Rio do Meio, Conceiçãozinha,
Perequê e Sítio Cachoeira) foram avaliadas e hierarquizadas de acordo com a pontuação
obtida, para então escolher as duas por onde o projeto se iniciaria e estas foram Rio do
Meio e Santa Cruz dos Navegantes.

No dia 31 de março de 2014, ocorreram as duas reuniões de aproximação com as
comunidades escolhidas.

O passo seguinte que foi a formação dos grupos de trabalho para definição dos projetos
para as comunidades, se deu em uma reunião com 15 pessoas, no dia 16 de abril de 2014,
Em Santa Cruz dos Navegantes. A primeira tentativa de montar o grupo em Rio do Meio
não foi exitosa, tendo que ser remarcada. A segunda foi em 22 de abril daquele ano e teve
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a presença de 32 pessoas.

Os grupos de trabalho participaram de várias oficinas até o fechamento do projeto de
interesse dos comunitários. Rio do Meio optou por iniciar com "Implantação de centro de
vivência com execução de projeto-piloto de horta comunitária". Santa Cruz dos
Navegantes escolheu "Implantação de rede de fortalecimento de projetos
socioambientais".

Os projetos executivos foram apresentados em anexo ao relatório.

Projeto Executivo - Santa Cruz dos Navegantes: "Implantação de rede de fortalecimento
de projetos socioambientais". j

Os objetivos definidos são: resgatar a história de lutas e conquistas da comunidade,
trazendo de volta o sentimento de pertencimento à comunidade a seus membros;
fortalecer e organizar a comunidade; promover a autonomia para garantir
sustentabilidade de projetos desenvolvidos, viabilizar execução de novos projetos;
promover informação e conscientização ambiental; criar interlocução com a CODESP;
viabilizar estabelecimento de parcerias para prosseguir com o projeto.

Ametodologia propõe: oficina de produção audiovisual; produção de vídeo sobre a história
da comunidade; curso de associativismo; curso de empreendedorismo e gestão de
negócios; curso de captação de recursos no terceiro setor; oficina de construção de
parcerias; palestrasobre o programa Rede Social do Senac; inserção dos projetos na Rede
Social do Senac; acompanhamento de reuniões sobre a Rede Social; ciclo de palestras
sobre meio ambiente, licenciamento ambiental e empreendimentos portuários (13
palestras bimestrais); criação de fórum de discussão entre moradores, pescadores e
CODESP; avaliação do andamento do programa com a comunidade.

Ocronograma está dimensionado para 30 meses de trabalho, o que parece adequado.
Aliás o projeto apresentado é bastante interessante e está bem executivo e descrito de
forma clara.

Projeto Executivo - Rio do Meio: "Implantação de centro de vivência com execução de
projeto-piloto de horta comunitária".

Os objetivos do projeto são: viabilizar espaço comunitário de encontro, capacitação e
implementação de projetos de geração de trabalho e renda e inclusão social; fortalecer e
organizar a comunidade; dar condições para autonomia para promover atividades de
integração, ações sociais, informação e conscientização ambiental, formação profissional;
inclusão e geração de renda; executar projeto de horta orgânica,- ações de informação e
conscientização ambiental; criar interlocução com a CODESP; viabilizar estabelecimento
de parcerias para prosseguir com o projeto.
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Ametodologia propõe: construção de centro de vivência de 300m2; curso de
gerenciamento e administração de equipamentos comunitários; curso de associativismo;
curso de empreendedorismo e gestão de negócios; curso de captação de recursos no
terceiro setor; curso de horta orgânica; implantação da horta orgânica; ciclo de palestras
sobre meio ambiente, licenciamento ambiental e empreendimentos portuários (13
palestras bimestrais); criação de fórum de discussão entre moradores, pescadores e
CODESP; oficina de construção de parcerias; avaliação do andamento do programa com a
comunidade.

Ocronograma está dimensionado para 30 meses de trabalho, o que parece adequado.
Aliás o projeto apresentado é bastante interessante e está bem executivo e descrito de

( forma clara.

Sobre os projetos executivos acredita-se que têm o potencial de desenvolvimento de
trabalho que auxiliará as comunidades e trará proximidade entre os atingidos e o
empreendedor de maneira positiva, ao passo que promoverá ampliação da consciência
ambiental dos sujeitos da ação educativa.

Entretanto, por terem sido finalizados em agosto de 2014, mais uma vez a Codesp
retornará para a execução com um lapso temporal que pode ter sido danoso para o
interesse da população em participar ou colaborar.

Solicita-se que o empreendedor responda, em 30 dias, qual o status de execução dos
projetos ou justifique o seu atraso informando quando efetivamente será iniciado. Caso
ainda não tenham sido implementados, deve-se informar se alguma outra ação foi
executada com o intento de manter a proximidade criada entre a Codesp e as
comunidades.

(ROS

\&'

Também é necessário informar se houve alguma ação de manutenção da proximidade com
as 6 comunidades que não foram escolhidas para participar do PEA no âmbito da
dragagem, uma vez que o serão no âmbito da regularização do porto.

Caso a Codesp não tenha iniciado o trabalho de PEA nas comunidades escolhidas, este
trabalho deve ser iniciado imediatamente, independendo da emissão ou não de renovação
da LI n9 961/2013.

Subprograma de Educação Ambiental para Trabalhadores

Este programa foi executado atrelado ao Programa de Capacitação Continuada dos
Trabalhadores da Obra, embora este não faça parte da LI. Esta informação apenas foi
citada para constar no registro deste parecer. Não há problemas na realização
concomitante das ações.
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No período abarcado pelo relatório protocolado no Ibama, que vai de setembro de 2013 a
julho de 2014, foram realizados7 eventos com 95 participantes no total.

Especificamente sobre o que interessa ao programa solicitado no âmbito do licenciamento
ambiental os temas abordados em dois módulos dos cursos. Oprimeiro era específico do
PEA e tratou de temas como papel do Ibama no Brasil e no licenciamento de dragagens,
PDO, condicionantes da LI n^ 961/2013, Programa de monitoramento ambiental da
dragagem, fiscalização da CODESP e Lei de Crimes Ambientais (nQ 9.605/98).

No segundo módulo questões de saúde, prostituição (infantil e adulta), consumo de drogas
ilegais e álcool, comercialização de animais silvestres e espécies nativas, por exemplo,
foram discutidos com os trabalhadores. ^)

Éimportante ressaltar que ainformação mais recente de que dispõe este órgão data de
julho de 2014, portanto existe um lapso de mais de um ano sem atualização sobre o
andamento do programa.

Condicionante 2.1. em atendimento, com ressalvas.

2.2. Realizar campanha para coleta e recaracterização dos sedimentos superficiais, em
todos os berços e acessos, de acordo com a Resolução Conama n3. 454/2012, incluindo
teste ecotoxicológico.

2.2.1. Esta avaliação deve ser consolidada em relatório, o qual deve ser elaborado
conforme orientações do PAR. 006041/2013 COPAH/IBAMA.

2.2.2. Odescarte de sedimentos dos berços e acessos instalados ao longo do trecho 4^
{Alemoa, Ilha Barnabé, Sabóo, etc), bem como do Armazém 39, Armazéns 29/30 e Tecon,
devem ser, preventivamente, lançados nas quadriculas Q9 e Q10 até que o Ibama aprove o
relatório da recaracterização.

2.2.3. A dragagem de manutenção dos berços e acessos ao Armazém 8, Armazém 9,
COPAPE e Polícia Federal dependerá de prévia aprovação do Ibama. Devem ser
apresentadas as caracterizações geoquímicas e ecotoxicológicas.

2.2.4. Ao final do período de validade desta licença, deve ser realizada campanha para
avaliação ecotoxicológica e para o parâmetro tributilestanho (TBT) dos sedimentos
superficiais do canal, dos berços e dos acessos.

Em relação à recaracterização dos sedimentos superficiais, não foram encontrados
relatórios referentes a esta condicionante. De acordo com a Carta DI-GD/623.15, de
22/07/2015, a CODESP informou que esta atividade seria desenvolvida por empresa
contratada em 30/06/2015. Ainda, que tendo em vista a necessidade de conciliação
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operacional de atracação com os serviços de amostragem, bem como otempo demandado
para realização das análises, as coletas se encerrariam no mês de outubro e orelatório
final no mês de dezembro de 2015.

Destaca-se que o plano de amostragem encaminhado possui significativa malha amostrai,
prevendo-se coletas amostrais em 3 pontos de cada berço e acesso (totalizando 186
pontos nos berços e 199 nos acessos) e 110 pontos ao longo do canal de navegação.
Adicionalmente, quando necessário, serão realizadas amostragens em subsuperfície.

Considerando a possível renovação desta licença e a possível emissão de licença de
operação (regularização), entende-se que este planejamento deve ser replicado no
segundo semestre de 2016. Posteriormente, havendo repetição e histórico de ausência de

^ contaminantes, a continuidade da avaliação de cada parâmetro deve ser repensada, visto
que também há monitoramento do PDO e eventos isolados possam ser mapeados para
reinclusão de parâmetros caso necessário.

Quanto à caracterização dos berços e acessos ao Armazém 8, Armazém 9, COPAPE e
Polícia Federal, de acordo com o Relatório - Dezembro/2014 (Tetratech), Revisão 01, as
amostras avaliadas em geral mostraram-se enquadradas para todos os parâmetros da
Resolução CONAMA ne 454/2012, exceto pontualmente em algumas amostras do
Armazém 8, Armazém 9 e Saboó. Adicionalmente, não foi evidenciada ecotoxicidade nos
sedimentos superficiais amostrados nas 4 áreas referenciais (Armazém 8, Armazém 9,
Saboó e Polícia Federal).

Em suma, tem-se que:

- Polícia Federal: ausência de contaminantes / ausência de ecotoxicidade superficial.

- Saboó: presença de fluoreno no ponto superficial 2 (PSABOÓ2) / ausência de
ecotoxicidade superficial.

Para estas duas áreas acima não se vislumbra restrições às dragagens de manutenção e

disposição no PDO.

- Armazém 9: presença de mercúrio e dieldrin entre NI e N2 no ponto subsuperficial 1
(SARM9-1/1-2M) / ausência de ecotoxicidade superficial.

- Armazém 8: presença de mercúrio nos pontos subsuperficiais 1 e 2 (SARM8-1 e
SARM8-2), entre 3 a 6 metros, presença de DDD no ponto superficial 8-4 (PARM 8-4) e
DDD e DDE no subsuperficial 8-1 (SARM8-1) / ausência de ecotoxicidade superficial.

Considerando a ausência de informações sobre dragagens anteriores nesses 2 setores
acima, bem como respectivos monitoramentos no PDO, recomenda-se que os setores
SARM9-1/1-2M, SARM8-1, SARM8-1/3-4M, SARM8-1/5-6M, SARM8-2/3-4M e
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SARM8-2/5-6M sejam previamente analisados quanto à ecotoxicidade (e eventual
deslocamento de seus descartes para as quadriculas Q9 e Q10 - de pior qualidade ede
monitoramento intensivo). Quanto aos demais setores relativos ao Arm 8e Arai 9não se
vislumbra restrições às dragagens de manutenção e disposição no PDO.

Quanto ao descarte de sedimentos dos berços eacessos instalados ao longo do trecho 4
(Alemoa, Ilha Barnabé, Sabóo, etc), bem como do Armazém 39, Armazéns 29/30 eTecon,
nas quadriculas Q9 eQ10, dada aextensão dos relatórios, solicita-se observar oitem 2.3. '

Condicionante 2.2 parcialmente atendida

2.3. Semestralmente, deve ser encaminhado relatório contendo os volumes dragados em
cada área, operíodo em que ocorreu adragagem eaquadrícula utilizada no despejo.

Foram encontradas informações sobre os despejos em relatórios de monitoramento
{Programa de Gestão Ambiental e Controle da Dragagem). Contudo, não foram
encontrados dados do 23 semestre de 2014 e ia semestre de 2015. Bem como, nas tabelas
ainda são colocados dados de períodos anteriores. Dessa forma, a fim de consolidar tais
informações, e de modo a suprir esta condição juntamente ao item 2.2.2, solicita-se que
seja encaminhada tabela complementar nos seguintes moldes, organizada em ordem
cronológica crescente {dados referentes do período compreendido entre o 2a semestre de
2013 até o 1Q semestre de 2015):

Área

(berço / acesso /
canal)

Empreendimento Início Término
Volume de sedimentos
(m3) Quadrícula

Condicionante 2.3. parcialmente atendida.

2.4. Apresentar, ao fim do período de validade desta licença, os levantamentos
batimetricos pré-dragagem (ou anteriores à emissão desta licença) e os levantamentos
batimetricos pós-dragagem (ou posteriores) do canal, berços e acessos compreendidos por
esta licença. Devem estar destacadas as áreas com cotas superiores às de projeto, bem
como o polígono delimitador do berço ou acesso. Apresentar em formato digital ,pdf e/ou
.dwg).

Em atenção a esta condicionante, foram encaminhadas diversas batimetrias, pré e pós
dragagens, dos berços, acessos e canal de navegação. Contudo, não foram localizadas
algumas batimetrias referentes a trechos do canal de navegação, e berços e acessos.
Considerando este fato e a extensão dos estudos encaminhados, bem como a avaliação
técnica utilizar método visual de comparação, solicita-se que seja encaminhada em mídia
(CD/DVD) os arquivos de todas as batimetrias pré e pós dragagens.
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Estes arquivos devem estar organizados da seguinte forma lógica (pastas):

1. Batimetrias

1.1. Canal de navegação

1.1.1. Trecho 1

1.1.2. Trecho 2

1.1.3. Trecho 3

(j 1.1.4. Trecho 4

1.2. Acessos (listar todos os acessos informados na LI)

1.2.1. nome 1

1.2.2. nome 2

(...)

1.2.n. nome n

1.3. Berços (listar todos os berços informados na LI)

1.3.1. nome 1

í 1.3.2. nome 2

(...)

1.3.n. nome n

Caso alguma dessas áreas não tenha sido dragada, a pasta correspondente deve ser
criada assim mesmo. Pastas vazias serão interpretadas como "ausência de dragagem".
Além disso, as cartas batimétricas devem ser retrabalhadas, caso necessário, para
adequar as escalas decores às profundidades informadas na LI nQ 961/2013-Retificação.

De todo modo, em relação às batimetrias encaminhadas, percebe-se que por um lado nem
todas as cotas de projeto foram alcançadas e, por outro lado, que em algumas áreas houve
certa extrapolação da profundidade de projeto. Essas oscilações são esperadas em
processos de dragagem. Contudo, sob este aspecto, visto que sub ou, principalmente,
"sobre-dragagens" podem influir de diferentes modos e intensidades no ambiente próximo,
recomenda-se que a renovação desta LI mantenha a tolerância máxima de cerca de 0,40
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m para cota máxima atingida, considerando possíveis imprecisões de mensuração e
execução operacional, e conforme solicitado pela CODESP, por meio da Carta
DI-GD/653.14.

Condicionante 2.4. parcialmente atendida.

II.II. Atendimento às pendências apontadas no Parecer 6041/2013-COPAH/IBAMA

Concomitantemente com a expedição da LI ne 961/2013, a CODESP foi notificada, por
meio do Ofício n^ 02001.010783/2013-88 DILIC/IBAMA, de 19/08/2013, a apresentar as ')
informações que foram identificadas como pendentes no Parecer"
6041/2013-COPAH/IBAMA.

Em resposta, a CODESP encaminhou a Carta DI-GD/1152.13 (protocolo nQ
02027.010031/2013-29, de 05/11/2013) com os seguintes esclarecimentos:

• Em relação aos dados de volumes dragados, a CODESP ressaltou, inicialmente, que
essas informações são fornecidas pela Secretaria de Portos da Presidência da República
(SEP), a responsável direta pelas dragagens. E acrescentou em seu Anexo 1, as
informações de que a LI 852/11 autorizou a dragagem de um volume de 2.500.000 m3
para os Trechos 2 e 3 e foi dragado até janeiro/2013 o total de 1.957.368,87 m3. ALI
861/12 autorizou a dragagem de 2.000.000,00 de m3 no Trecho 1 e foi dragado até
setembro/2011 o total de 1.807.964,40 m3. E a LI n^ 910/13 (Retificada), autorizou o
volume de 2.334.880 m3 no Trecho 4 e foi dragado 2.156.084,81 m3;

• Em relação à continuidade do Programa de Monitoramento da Qualidade da Água, a -.,
CODESP apresentou justificativas para a interrupção do programa, embasado na^
argumentação de que os resultados obtidos até então demonstraram que a operação de
dragagem não alterou, de forma significativa, a qualidade da água. Contudo, informou
que, após reunião com o Ibama e ajustes a serem efetuados nos programas, os
procedimentos para a continuidade do monitoramento da qualidade da água seriam
retomados;

• Em relação ao Subprograma de Monitoramento da Qualidade Físico-química dos
sedimentos e do Monitoramento da Qualidade Ecotoxicológica, o empreendedor
apresentou justificativas de que o objetivo principal do programa, desenvolvido no
âmbito da dragagem de aprofundamento, era o de verificar a qualidade do sedimento
exposto após a intervenção, com coletas de amostras entre o 30B e o 90Q dia após
finalizada a dragagem de aprofundamento. Acrescentou ainda argumentações em
termos das dificuldades logísticas e dos altos custos financeiros para a realização dessas
caracterizações a cada atividade de dragagem e também porque a qualidade do material
dragado já é periodicamente monitorado no âmbito do Programa de Monitoramento
Ambiental da Área de Disposição Oceânica. Contudo, o empreendedor concorda com o
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entendimento de que é importante realizar a verificação da qualidade dos sedimentos do
porto como um todo (berços de atracação, acessos e canal de navegação) e que
protocolou uma proposta de monitoramento (caracterização) bianual, contemplando 192
pontos amostrais distribuídos ao longo daquelas áreas e seguindo a Resolução Conama
454/12; e que aguarda manifestação do Ibama em relação à proposta apresentada.

. Quanto ao encaminhamento dos relatórios consolidados referentes às ações realizadas
para todos os programas de monitoramento, a CODESP listou a entrega dos seguintes
relatórios: 5Q relatório consolidado; 6Q relatório consolidado; relatório consolidado do
programa de comunicação social (RC-250713); relatório consolidado do programa de
conscientização ambiental da população envolvida na obra de dragagem (RC-260713);
relatório do programa de monitoramento da qualidade dos sedimentos nas áreas

(^. dragadas - sedimentologia, geoquímica eecotoxicologia; eorelatório do estudo sobre a
hidrodinamica e otransporte de sedimentos naPonta da Praia de Santos e Praia do Góes
(RDC-120612). Ressaltou também que a finalização e elaboração dos relatórios
consolidados requer um tempo maior e que os resultados das atividades desenvolvidas
no primeiro semestre de 2013 seriam protocoladas no Ibama até novembro/2013.

. Quanto às condicionantes 2.3 e 2.4 das Lis n* 852/2011, 861/2012 e 910/2013-retificada,
que fazem referência à comunicação de eventuais interrupções, encerramento da
dragagem e relatórios finais, a CODESP apresentou, inicialmente, a justificativa de que
a obra da dragagem de aprofundamento, que tinha previsão de conclusão em 10 meses,
necessitou de 30 meses devido à grande complexidade da intervenção, que depende de
diversos fatores meteoceanográficos, arqueológicos, operacionais e restrições devido ao
licenciamento ambiental. Além disso, a responsável direta pela dragagem era a SEP, que
repassava para a CODESP as informações referentes à finalização das obras somente
após uma série deverificações contratuais, o que ocorria depois de decorrido um grande
período de tempo. Por fim, a CODESP informou que até aquele momento

(^ (novembro/2013), somente a dragagem de manutenção do Trecho 1havia sido concluída,
com previsão de conclusão dos demais trechos para dezembro/2013.

Esta equipe considera que as pendências apontadas no Parecer 6041/2013-COPAH/IBAMA
foram apresentadas e justificadas pelo empreendedor, porém, recomenda que sejam
otimizados os esforços para racionalizar o acompanhamento das atividades de dragagem,
bem como a apresentação dos seus resultados e dos programas de monitoramento,
superando de vez a transição entre as dragagens de aprofundamento e as de manutenção
e fazendo valer a racionalização processual obtida com a licença única (LI nQ 961/2013)
para as dragagens de manutenção.

II.III. Readequação da geometria do canal

O documento básico da proposta é o Relatório INPH 049/2013 - "Anteprojeto de
Dragagem de Manutenção e de Readequação da Geometria do Canal de Acesso

IBAMA
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Aquaviário edos Berços de Acostagem do Complexo Portuário de Santos", elaborado pelo
INPH/SEP e apresentado em janeiro/2014. Este anteprojeto apresenta 3anexos:

. Relatório da Estimativa da Taxa de Dragagem Anual de Manutenção do Canal de Acesso
eBacias de Evolução do Porto de Santos Após a Obra de Dragagem de Aprofundamento
para a Cota -15,00m (DHN) e Alargamento;

• Perfis Geológico-Geofísicos (Anexo IV do Relatório INPH n9 018/2007);
• Relatório INPH ns 026/2013 - Estudo de Navegabilidade do Novo Traçado Geométrico

do Canal de Acesso ao Porto de Santos-SP-"Canal Externo".

Posteriormente, em 07/02/2014, a CODESP encaminhou oseguinte relatório:

• Nota Técnica - Análise Técnica Ambiental - Readequação da Geometria do Canal de
Navegação - elaborada pela CODESP.

E, em 15/06/2015 foram protocolados os seguintes documentos:

• Relatório de caracterização dos sedimentos dos polígonos a serem dragados no âmbito
do Anteprojeto de Dragagem de Manutenção e de Readequação da Geometria do Canal
de Acesso Aquaviário e dos Berços de Acostagem do Complexo Portuário de Santos,
elaborado pela Tetra Tech Consultoria Ltda. {apesar do documento ter o título
"Programa de Monitoramento Ambiental das Áreas Dragadas, do Perfil Praial, do
Ecossistema de Manguezal e das Áreas de Disposição Oceânica (Área Antiga e Polígono
de Disposição Oceânica - PDO) de Materiais Dragados na Região do Porto de Santos.
Polígonos de Dragagem -Relatório Dezembro/2014 (Revisão 02, maio/2015);

• Relatório INPH 008/2015 (Rev.00) -Reanálise sobre Estabilidade de Taludes junto aos
Berços de Atracação em função do Atual Anteprojeto de Dragagem do INPH-Complexo \
Portuário de Santos-SP (Janeiro/2015), elaborado pelo INPH; ^

• Relatório INPH 06/2015 - Modelagem Hidrodinamica para Avaliação do Novo Traçado
de Readequação do Canal de Acesso ao Porto de Santos-SP, elaborado pelo INPH.

Oprojeto de readequação da geometria do canal contempla:

ajustes e melhorias no traçado geométrico do canal de navegação, como o
alargamento de trechos críticos, sobrelargura de curvas e suavização de
deflexões no alinhamento do canal, comportando demandas feitas pela
Autoridade Portuária e pela praticagem do porto. Foram instituídas, ainda,
bacias e áreas de manobra ao longo do canal de forma a atender os novos
terminais instalados e definidas armadilhas de sedimento -"sana traps"- previstas
para concentrar esforços e ampliar a vida útil das intervenções de dragagem.

(...) Os ajustes projetados nesse trabalho buscaram a melhoria das condições de
manobrabilidade dos navios pelas diversas inflexões presentes no canal de
acesso. Buscou-se a atenuação e suavização de curvas, e a maximização da
largura do canal em áreas com profundidades naturais compatíveis e otimização
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dos acessos aos berços existentes. Adicionalmente, foram acrescidos ao traçado
do canal os novos empreendimento em fase de instalação no canal, os terminais
da EMBRAPORT e da Brasil Terminal Portuário - BTP, contemplando duas novas
bacias de evolução.

Para tanto, foram dimensionadas as obras de dragagem necessárias à implementação
dessa readequação geométrica e à manutenção das profundidades projetadas paraoporto.

Oestudo detalha as intervenções previstas, agrupando os ajustes em 7 (sete) áreas, sendo
cada área subdividida em polígonos, conforme segue:

• Área 1 - Armadilha de Sedimentos (Barra): polígonos 1,2, e 3
(^ • Área 2- Curva da Barra (Próximo à Ilha das Palmas): polígonos 3, 4e5

• Área 3 - Curva da Entrada do Canal Interno: polígonos 6,7,8 e 9
• Área 4- Curva Próxima à Torre Grande: polígonos 10 e 11
- Área 5 - Curva do Armazém 12 (Adjacência da EMBRAPORT): polígonos 12, 13, 14 e 15
• Área 6 - Curva Próxima ao Terminal da BTP: polígonos 16 e 17
• Área 7 - Adjacências da Alemoa: polígonos 18, 19 e 20

Para avaliação do pleito, dividiu-se as análises nos seguintes temas: intervenções
previstas, caracterização dos sedimentos, hidrodinamica, e estabilidade dos taludes junto
aos berços de atracação.

Do ponto devista ambiental, todas as intervenções previstas são relevantes, no sentido de
que a implementação das mesmas traria maior segurança à navegação, minimizando
riscos de acidentes com as embarcações, e, consequentemente, reduzindo a probabilidade
de ocorrência de eventos de sinistros com derramamentos de hidrocarbonetos e cargas

/ diversas decorrentes de choques e abalroamentos entre os navios, acidentes estes que
poderiam comprometer a qualidade ambiental não só do estuário de Santos como também
da área externa da baía de Santos e zona costeira adjacente. Porém, verificou-se que para
duas das áreas pretendidas {Área 1 e Área 2) há insuficiência de informações técnicas,
considerando os outros fatores em análise, impossibilitando uma decisão para autorizar
suas alterações.

Quanto à qualidade dos sedimentos, de acordo o relatório encaminhado {Tt 14-028, rev
02 de maio de 2015), a retificação pretendida envolve a alteração do traçado em 20
setores ou polígonos. Contudo, a área de estudo para caracterização geoquímica
selecionou 15 polígonos, os quais efetivamente necessitarão ser dragados. Foram
apresentadas as figuras representativas de suas localizações. Nesses setores selecionados
foram distribuídos pontos para caracterização química e física dos sedimentos (além das
ecotoxicológicas para sedimentos superficiais), sendo apresentada tabela com suas
coordenadas.

O volume total estimado a ser removido é de 1.793.023m3. Pata tanto, foi apresentada
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tabela descritiva, por área, dos volumes. Bem como, quantificados o número de amostras
superficiais e subsuperficiais, atendendo à RC ng 454/2012.

Os sedimentos, em toda a extensão, apresentaram características granulométricas
predominantes de diferentes tipos, variando entre arenosos e argilosos.

Em relação aos parâmetros químicos, alguns destaques:

- área 4 - concentrações de mercúrio entre NI e N2 nas amostras superficiais (em uma
segunda campanha, não foram confirmados tais valores);

- área 10 - concentração de mercúrio entre NI e N2 em uma amostra superficial >
concentrações de nitrogênio Kjeldahl superiores ao valor de alerta (4.800 mg/kg f^
Resultado: 34.035,2 e 34.996,7 mg/kg);

-área 9-concentrações de nitrogênio Kjeldahl superiores ao valor de alerta (4.800 mg/kg
/ Resultado: 13.656,4 a 43.699,3 mg/kg);

-área 12 -concentrações de mercúrio entre NI e N2 em duas amostras superficiais;

- área 14 - concentrações de mercúrio entre NI e N2 em duas amostras subsuperficiais;
concentrações de pesticidas organoclorados {gama BHC) entre NI e N2;

- área 15 - concentração de mercúrio entre NI e N2 em uma amostra subsuperficial;
concentração de DDT entre NI e N2 em uma amostra subsuperficial;

- área 18 - concentrações de mercúrio chegando acima do N2 (ponto S18-1) e entre NI e
N2 em outras amostras; amostra coletada a 4a 5metros da coluna sedimentar apresentou^)
valores de fluoranteno, pireno e benzo(a)antraceno acima de NI, a somatória dos HPAs"*
apresentou valor inferior ao estabelecido como NI;

- área 20 - concentrações de mercúrio entre NI e N2 em amostras superficiais e
subsuperficiais; presença de fluoranteno e pireno acima de NI na camada 7-8 m;

- nenhuma das amostras apresentou efeito ecotóxico agudo significativo.

Por fim, o estudo conclui que os sedimentos podem ser dragados e dispostos no PDO da
CODESP, sem a necessidade de estudos complementares.

Em linhas gerais, os resultados apresentados não ensejam atenção diversa da que
atualmente vem sendo empreendida pela CODESP no âmbito do licenciamento de suas
dragagens. Contudo, faz-se as seguintes ressalvas:

i. apesar de satisfatória, esta caracterização não supre a apresentação de um Plano
Conceituai de Dragagem, ou mesmo a retificação e aprovação do Plano geral que esteja
IBAMA pag. 32/39
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aprovado;

ii. recomenda-se que o hotspot de mercúrio da área 18 seja melhor definido, bem como
sejam feitos testes complementares (tais como elutriação / ecotoxicidade crônica) para o
volume contaminado acima de N2;

iii. Em relação às áreas 9 e 10, cujas concentrações de nutrientes encontram-se
sobrelevadas, considerando potencial remobilização excessiva de nutrientes,
recomenda-se a não utilização de overflow durante as dragagens para estas áreas;

Adicionalmente, em relação à acumulação de nutrientes nos sedimentos das áreas 9 e 10,
cujas atividades portuárias adjacentes têm potencial associação, recomenda-se solicitar à

^ CODESP para que esta atue junto aseus arrendatários a fim de bloquear efetivamente as
perdas de produtos durante os carregamentos dos navios (graneleiros).

Para tanto, recomenda-se a suspensão de atividades ou equipamentos que estejam
incorrendo em perdas de produtos potencialmente impactantes para o estuário até que
sejam realizadas as manutenções e substituições dos aparelhos (casas de transferência,
esteiras, grabs, vedações, etc) deficientes do ponto de vista ambiental.

Solicita-se que a CODESP informe tempestivamente ao Ibama, caso observe, potenciais
arrendatários que operem em desacordo com estas recomendações, bem como a atuação
que a CODESP teve junto ao envolvido, a fim de que sejam tomadas, por parte deste
Instituto, as providências cabíveis.

Para a avaliação hidrodinamica, foi feita uma simulação, comparando-se a situação atual
com a do projeto, após ajustes nos 20 polígonos previstos. Para esta simulação utilizou-se

(^ omodelo hidrodinâmico MIKE 21 Flow Model HD, calibrado para a região com dados do
EIA da dragagem de aprofundamento.

Os resultados da simulação demonstraram que:

as vazões na desembocadura do canal durante as duas simulações são
exatamente iguais, apesar das diferenças nos traçados do canal. Como era
esperado, as pequenas variações no canal, apenas para adequações de curvas e
para a criação das bacias de manobra não afetam a entrada e saída dos fluxos de
água no interiordo estuário.

(...) Os aumentos e diminuições de velocidades ocorrem apenas no local de
alteração do canal. Logo adiante, as velocidades se igualam às encontradas na
situação atual, o que demonstra que do ponto de vista hidráulico, não haverá
alterações significativas. Um pequeno incremento dasvelocidades, de cerca de
0,02 m/s, foram observados na região do canal que segue em direção à Cosipa.
Apesar de pouca variação, ela se demonstra favorável, já que as velocidades
locais são muito baixas, em geral, inferiores a 0,10 m/s, e um pequeno
incremento já representaria melhoria nas condições de circulação do local.

IBAMA pag. 33/39



IFflsH

MINISTÉRIO DO MEIOAMBLENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE EDOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

Coordenação de Portos, Aeroportos e Hidrovias

favorecendo a renovação das águas.

Esta equipe destaca, contudo, que a avaliação da hidrodinamica focou no aspecto da
circulação, velocidades de correntes e trocas de água entre a Baía de Santos e a região
estuarina, sem abordar a questão das alterações no canal externo (Trecho 1 do canal do
porto), especialmente em relação ao padrão de ondas e os possíveis efeitos das
intervenções previstas na Área 1 (armadilha de sedimentos) e Área 2 (ajuste na curva da
barra, nas proximidades da Ilha das Palmas) com a intensificação dos processos erosivos
nas praias da Baía de Santos. Desta forma, esta equipe considera que os resultados
apresentados permitem aprovar as intervenções apenas no setor interno do canal de
navegação, correspondentes às Áreas 3a 7da proposta de readequação da geometria do
canal e que não há, no momento, subsídios técnicos que embasem a aprovação daO
intervenções previstas no setor externo do canal de navegação, ou seja, nas Áreas 1 e 2
(polígonos 1 a 5) do projeto.

Esta equipe sugere ainda que a CODESP apresente um estudo técnico que comprove que
a geometria do canal de navegação no Trecho 1, bem como as intervenções planejadas
nas Áreas 1e2não contribuem para oagravamento do quadro existente de erosão praial
na região.

Quanto à estabilidade dos taludes, o projeto prevê a manutenção de todas as
profundidades atuais e os paramentos verticais existentes no berços, além dos patamares
horizontais estendendo-se desde o alinhamento da sua estrutura de acostagem até a
concordância com o talude médio (1/6) que ascende a partir da soleira do canal (15m),
para cada profundidade do berço.

Desta forma, após a identificação dos tipos de cais existentes, os estudos avaliaram suas \
estabilidades, considerando as profundidades de projeto, as distâncias do cais até a
soleira do canal e as características geotécnicas do material de fundo, concluindo que:

o projeto atual de readequação da geometria do canal de acesso ao Porto de Santos não
interfere com as características estruturais dos berços instalados ao longo de suas
margens e não altera as suas respectivas profundidades de projeto.

OINPH, à luz do estudo de estabilidade dos cais do Porto de Santos, encaminhado pela
CODESP (Relatório C-755/94-13), atesta que foram respeitados os parâmetros para a
garantia da estabilidade estrutural dos berços, por influência da dragagem do canal de
acesso principal ao porto.

Areanálise sobre a estabilidade dos taludes junto aos berços de atracação em função do
atual anteprojeto de dragagem do INPH, além de ratificar, portanto, as conclusões
anteriormente apresentadas no Relatório INPH nQ 012/2009, não verificou riscos à
integridade das estruturas de acostagem ou de instabilidade das margens do canal de
acesso principal do Porto de Santos, em decorrência da dragagem pretendida.
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Em resumo, considerando os estudos apresentados, esta equipe aponta que, quando da
renovação com retificação da LI nB 961/2013, as seguintes intervenções para a
readequação da geometria do canal poderiam ser incorporadas no objeto da licença: Área
3 - Curva da Entrada do Canal Interno (polígonos 6,7,8 e 9); Área 4- Curva Próxima à
Torre Grande (polígonos 10 e 11); Área 5 - Curva do Armazém 12 (Adjacência da
EMBRAPORT - polígonos 12, 13, 14 e 15); Área 6 - Curva Próxima aoTerminal da BTP
(polígonos 16 e 17); e Área 7 - Adjacências da Alemoa (polígonos 18, 19 e 20).

Esta equipe destaca também que duas das maiores intervenções previstas no projeto de
readequação da geometria do canal, quais sejam, as áreas de manobra nas adjacências do
terminal da EMBRAPORT e do terminal da BTP já foram contempladas em licenças
específicas, respectivamente na LI n^ 874/2012 e na LI n^ 898/2012 (Retificação), o que
confere maior segurança ambiental para a aprovação do licenciamento dessas obras e
também diminui o volume de sedimentos a ser efetivamente dragado, uma vez já
contemplados nas obras realizadas.

Quanto aovolume de sedimentos a ser dragado na execução da readequação da geometria
do canal, do volume estimado de 1.793.023 m3 é preciso subtrair cerca de 748.415 m3
correspondentes ao previsto para as Áreas 1 e 2, não autorizados nesse momento,
conforme destacado. Portanto, quando da retificação e renovação da LI nQ 961/2013 o
volume a ser acrescentado correspondente ao projeto de readequação da geometria do
canal de navegação é de 1.044.608 m3.

fSo?

II.IV. Readequação do Polígono de Disposição Oceânica

(^ Em relação ao pedido contido na carta DI-GD/400.14 (protocolo Ibama nQ
02001.004378/2014-10), quanto ao aumento de 1 para 2 metros a sobrelevação na área de
descarte, não se vê maiores óbices do ponto de vista ambiental desde que, principalmente,
não haja riscos de acidentes com embarcações ou alterações negativas relevantes à
hidrodinamica costeira. Ao ponto, esta definição cabe primordialmente à CODESP avaliar
junto à Marinha, visto que o PDO tem sido utilizado como área de fundeio, sendo opção
futura planejar o deslocamento do PDO em sentido sul, em batimetrias mais profundas.

Em relação à subdivisão dos quadrantes do PDO em 9 quadriculas (atualmente são 4),
entende-se que pode ser vantajoso para o melhor distribuição e espalhamento dos
sedimentos no fundo, evitando-se acúmulos.

Adicionalmente, visando melhor racionalizar o uso do PDO, entende-se que o seu
fracionamento deve estabelecer setores correspondentes às áreas dragadas. Como
exemplo, apresenta-se dois modelos (um deles subdividindo cada quadrante em 16
quadriculas):

IBAMA pag. 35/39 ST\ <^M\ 18/12/2015-16:52



HIH™

MINISTÉRIO DOMEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

Coordenação de Portos, Aeroportos e Hidrovias

modelo i. quadriculas com lados de 666,7 metros
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modelo ii. quadriculas com lados de 500 metros:
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Um destes modelos deve ser usado (também considerando possíveis ajustes necessários a
serem propostos pela CODESP), caso não haja outros impedimentos técnicos. Este
modelos correspondem às quadriculas Q2, Q3, Q4, Q5, Q7, Q8, Q9 e Q10, porém,
subdivididas na forma de matriz 3x3 ou 4x4 (atualmente é 2x2), buscando-se alinhar os
setores de despejo ao tipo de sedimento e trechos do canal, acessos e berços dragados.
Sugere-se que este modelo seja implementado, se possível, a partir de janeiro/2016 até
dezembro/2016, totalizando um ano - momento no qual deverá ser feita reavaliação sobre
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sua continuidade ou necessidade de adequações, seguindo-se a mesma lógica.

III. Considerações Gerais

Prazo de Validade da Licença

Considerando que o processo de licenciamento ambiental da regularização do Porto
Organizado de Santos encontra-se em um estágio que permite admitir que a licença de
operação para o porto seja expedida no ano de 2016 e que os procedimentos para as
dragagens de manutenção para um porto com licença de operação válida são no sentido

{, de que as mesmas sejam autorizadas de ofício e não por emissão de licenças específicas,
esta equipe pondera que a validade da LI n5 961/2013-Retificada, quando de sua
renovação, não seja superior a um ano, para que as atividades de dragagens de
manutenção e seus programas de monitoramento e controle integrem a LO do porto na
brevidade que se faz necessária.

Estimativa de volume do material a ser dragado

A CODESP solicitou que a renovação da LI nQ 961/2013 autorize a dragagem de um
volume de 19.752.118 m3 de sedimentos em 2 anos.

Contudo, o estudo apresentado pela CODESP denominado "Estimativa da Taxa de
Dragagem Anual de Manutenção do Canal de Acesso e Bacias de Evolução do Porto de
Santos após a Obra de Dragagem de Aprofundamento a Cota -15,Om (DHN) e
Alargamento" apresenta estimativas médias anuais da ordem de 4.900.000 m3 para o
canal de acesso e outros 1.700.000 m3 para os berços, totalizando 6.600.000 m3.

Wl^/

Para o projeto de readequação da geometria do canal, a CODESP solicitou a dragagem de
um total de 1.793.023 m3 de sedimentos, do qual é preciso subtrair cerca de 748.415 m3
correspondentes à estimativa para as Áreas 1 e 2, cujas intervenções não foram
autorizados. De modo que o volume de dragagem estimado para a execução da
readequação da geometria do canal passa a ser de 1.044.608 m3.

Desta forma, o valor total do volume de sedimentos a constar quando da renovação da LI
nQ 961/2013 é de 7.644.608 m3, que corresponde à soma do valor da estimativa da taxa
anual média de dragagem do canal de acesso e berços com o previsto para a parte
autorizada da readequação da geometria do canal, considerando a validade da licença de
um ano.
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IV. Conclusão

Diante do exposto ao longo do presente parecer, esta equipe considera que a LI n*
961/2013 (retificação) apresenta condições para ser renovada pelo prazo de um ano, com
estimativa de volume de sedimentos a dragar da ordem de 7.664.608 m3. Bem como, as
intervenções para a readequação da geometria do canal, exceto seu trecho externo, foram
consideradas aptas a serem implementadas.

Desta forma, quando da renovação da referida licença, sugere-se que o objeto da mesma
conste, além da dragagem de manutenção, as intervenções necessárias para a
readequação da geometria do canal de navegação, a saber: Área 3 (Curva de Entrada do
Canal Interno); Área 4 (Curva Próxima à Torre Grande); Área 5 (Curva do Armazém 12 r ^
adjacências do terminal da Embraport); Área 6 (Curva Próxima ao Terminal da BTP); è"*'
Área 7 (Adjacências da Alemoa).

Cumpre destacar, porém, que oempreendedor observe os itens a seguir, sem prejuízo de
outras orientações elencadas ao longo do parecer:

• Esclarecimentos quanto aos relatórios não entregues e às divergências temporais na
entrega de relatórios de diferentes especialidades (meios físico, biótico e
socioeconômico);

• Entrega de relatório anual consolidado, emvez de relatórios parciais, mantendo-se as
freqüências de coletas de dados. Orelatório deve abarcar o período de janeiro a
dezembro de cada ano, devendo ser entregue até o fim do primeiro trimestre do ano
seguinte;

• Quanto ao planejamento anual de dragagens para o ano de 2016, recomenda-se que o
empreendedorapresente um plano conceituai de dragagem, em 30 dias, de acordo com ,
as observações contidas na avaliação do Subprograma de Gestão Ambiental e Controle—'1
da Dragagem e incluindo as alterações pretendidas e autorizadas por este Ibama para a
readequação da geometria do canal;

• Em relação ao Programa de Monitoramento da Erosão e Perfil Praial, o mesmo deve ter
sua execução mantida, independentemente do andamento do processo de regularização
do Porto Organizado de Santos;

• Emrelação às ações do Programa de Educação Ambiental:

- Independentemente da emissão ou não de renovação da LI ns 961/2013, o
empreendedor deve ser oficiado a responder, no prazo de 30 dias, qual o
status de execução dos projetos de Educação Ambiental para a Comunidade
ou justificativa de não ter iniciado;

- Caso ainda não tenham sido implementados os projetos, que ações foram
executadas com o intento de manter a proximidade estabelecida entre a
Codesp e as comunidades durante a formulação;
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- Se houve alguma ação de manutenção da proximidade com as 6
comunidades que não foram escolhidas para participar do PEA no âmbito da
dragagem;

- Na hipótese da Codesp não ter iniciado o trabalho de PEA nas comunidades
escolhidas, este deve começar imediatamente, independendo da emissão ou
não de renovação da LI nQ 961/2013.

É o parecer. À consideração superior.

Brasília, 18 de dezembro de 2015

W Aline Fonseca Carvalho

Analista Ambiental da COPAH/IBAMA

Felipe de Carvalho Cid
Analista Ambiental da COPAH/IBAMA

\, Gabriel Angotti Magníno
Analista Ambiental da COPAH/IBAMA

Tafcumi Yõneda

Analista Ambiental da COPAH/IBAMA
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DESPACHO 02001.032622/2015-15 COPAH/IBAMA

Brasília, 18 de dezembro de 2015

ÀCoordenação Geral de Transporte, Mineração e Obras Civis

Assunto: Porto de Santos - Dragagem de manutenção: Renovaçãoda LI ne
961/2015

REFERENCIA: PAR. 02001.004970/2015-94/COPAH

Estou de acordo com o parecer em referência. Assim, recomendo como
encaminhamentos:

• Arenovação da LI nQ 961/2013 (retificação) pelo prazo de um ano, com as adequações e
recomendações indicadas na conclusão do parecer;

• Oencaminhamento de ofício aoempreendedor para cumprimento das demais
recomendações elencadas no parecer.

BEATRIZ MAGNO MOREIRA

Coordenadora da COPAH/IBAMA

?í1 m3 (nwj&frffâ) •
w

U m/w*

& Aloz_do
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GUIA DE RECOLHIMENTO DA UNIÃO - GRU
MMA

Data do documento

15/02/2016

N'do documento Nosso Número

00000000024716552

Banco

001

Data do Processamento

15/02/2016

Vencimento

15/03/2016

(=) Valor do documento

60.780,64

(-) Desconto / Abatimento

««Mu***

(-| Outras deduções (+) Mora / Multa / Correção (+) Outras Acréscimos

**tft*4*Jr**

(=) Valor cobrado

60.780,64

Nome: COMPANHIA DOCAS DO ESTADO DE SÃO PAULO

CPF/CNPJ: 44.637.524/0001-07

Endereço: AV. CONSELHEIRO RODRIGUES ALVES S/N?

SANTOS - SP

CEP: 11015-900

Informações:

Receita: 5025 - 0 - 958410 - Emissão de Licença Ambiental

Federal

Unid. Arrecadação: Instituto Brasileiro do Melo Ambiente e dos

Recursos Naturais Renováveis (IBAMA)

Finalidade: Licenciamento Ambiental da Licença de Instalação rfi

961/2013 (Renovação/2e Retlflcação)(LI)Regularização do Porto

Organizado de Santos (Dragagem de Manutenção).

Ref: Processo na 02001.001530/2004-22.

LD:00199.5B412 00000.000000 24716.552211 6 67340006078064 Autenticação mecânica

!BAIMCÍJ BOBRASi' |001| 00199.58412 00000.000000 24716.552211 6 67340006078064
Local de pagamento

PAGÁVEL EM QUALQUER BANCO ATÉOVENCIMENTO
Cedente

INSTITUTO BRASILEIRO OO MEIO AMBIENTE EDOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA
Data do documento

15/02/2016

Ne do documento

N°da conta / Respons.

Instruções

Certeira

18

Espécie

RS

Espécie DOC Aceite

Quantidade

Data de processamento

15/02/2016

Valor

Após o vencimento emitir uma nova GUIA DERECOLHIMENTO.

Não conceder desconto neste documento.

Documento válido para pagamento somente até a data de vencimento.

ATENÇÃO: Nosso Número distinto p/ cada pagamento. Não faça cópia do boleto.

Governo Federal - Guia de Recolhimento da União - GRU - Cobrança
Sacado

Nome: COMPANHIA DOCAS DO ESTADO DE SÃO PAULO CPF/CNPJ: 44.837524/0001-07
Endereço: AV. CONSELHEIRO RODRIGUES ALVES S/Na
SANTOS - SP
CEP: 11015-900
Sacado /Avalista cúdjgo de baixa

Autenticação mecânica

Vencimento

Agência / Código do cedente
15/03/2016

1607-1 333118-0

Nosso Número

00000000024716552
(=) Valor do documento

[-) Desconto/Abatimento
60.760.64

**********

(-) Outras deduções
**********

(+) Mora / Multa / Correção
**********

(+) Outros Acréscimos
**********

(=) Valor cobrado

60.780,64

FICHA DECOMPENSAÇÃO
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GUIA DE RECOLHIMENTO DA UNIÃO - GRU
\

N* do documento VencimentoData do documento

15/02/2016

Nosso Número

00000000024716603

Banco

001

Data do Processamento

15/02/2016 15/03/2016

|=) Valor do documento

60.661,33

(-) Desconto / Abatimento

**********

(-) Outras deduções

**********

(+| Mora/ Multa/ Correção

**********

(+) Outros Acréscimos

**********

(=) Valor cobrado

aO.681,33

Nome: COMPANHIA DOCAS DO ESTADO DE SÃO PAULO

CPF/CNPJ: 44.837.524/0001-07

Endereço: AV. CONSELHEIRO RODRIGUES ALVES S/N5

SANTOS - SP

CEP: 11015-900

Informações:

Receita: 5027 - 0 - 958410 - Avaliação/analise - Controle

ambiental

Unid. Arrecadação: Instituto Brasileiro do Melo Ambiente e dos

Recursos Naturais Renováveis (IBAMA)

Finalidade: Análise de documentos da Licença de Instalação nB

361/2013 (Renovação^ Retlficação)(LI)Regularização do Porto

Organizado de Santos (Dragagem de Manutenção).

Ref: Processo na 02001.001530/2004-22.

LD:00199,58412 00000.000000 24716.603212 9 67340008068133 Autenticação mecânica

l iBMicqr rjçHâKftsit |001| 00199.58412 00000.000000 24716.603212 9 67340008068133
Local de pagamento

PAGÃVEL EM QUALQUER BANCO ATÉ OVENCIMENTO
Cedente

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE EDOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA
Data do documento

15/02/2016
NÉdo documento

N"da conta / Respons.

Instruções

Carteira

18

Espécie

R$

Espécie DOC Aceite

Quantidade

Data de processamento

15/02/2016

Valor

Após o vencimento emitir uma nova GUIADE RECOLHIMENTO.

Não conceder desconto neste documento.

Documento válido para pagamento somente até a data de vencimento.

ATENÇÃO: Nosso Número distinto pi cada pagamento. Não faça cópia do boleto.

Governo Federal -Guia de Recolhimento da União - GRU - Cobrança
Sacado ' ' ' " ' "

Nome: COMPANHIA DOCAS DO ESTADO DE SÃO PAULO CPF/CNPJ: 44837 524/0001-07
Endereço: AV. CONSELHEIRO RODRIGUES ALVES S/N*
SANTOS - SP
CEP: 11015-900

Sacado/Avalista códiga de ^xa.
Autenticação mecânica

Vencimento

15/03/2016
Agência / Código do cedente

1607-1 333118-0
Nosso Número

00000000024716603
(=) Valor do documento

(-) Desconto / Abatimento
80.681.33

(-) Outras deduções

(+) Mora / Multa/ Correção

(+) Outros Acréscimos

(=] Valor cobrado

80.681.33

FICHA DECOMPENSAÇÃO
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Processo:

Serviço Público Federal
Ministério do Melo Ambiente

Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis
Diretoria de Licenciamento Ambiental

Tel.: (61) 3316.1282/1745 e Fax: (61) 3316.1952

02001.001530/2004-22

Empreendimento: Regularização do Porto Organizado de Santos (Dragagem de Manutenção)
CNPJ: 44.837.524/0001-07

Destinatário: Companhia Docas do Estado de São Paulo - CODESP
Telefone: (13)3202-6565
Fax: (13)3221-6178
E-mail: marciajovito@portodesantos.com.br
Data: 21/12/15

No âmbito doprocesso deLicenciamento Ambiental Federal, informo quePortaria Inlermiaisterial n°8I2,de29 deSetembro de2015definiu oscustos
operacionais dos serviços fornecidos pelo IBAMA. Sendo assim, utilizando o modelo de planilha de cuslos definido pelo Memorando Circular n°.
28/2011/DEJC, de28desetembro de2011, o empreendedor deverá efetuar o pagamento referente à:

LI
961/2013

(Renovação)
Regularização do Porto Organizado de Santos

(Dragagem de Manutenção)

Valor da Análise =

Onde:

{K

3841,97

+

+

[(A x B x C)

76839,36

A = N° de analistas envolvidos na análise

B = N° de horas/analista necessárias para análise
C = Valor em Reais da hora/analista + OS

Hora/homem

OS = Obrigações Sociais (84,71 % hora/homem)

D= Despesas com viagem (média por viagem)
E = N° analistas que viajaram

F = N° de viagens necessárias/analista

K=Despesas administrativas =5%de [(A x B x C)+(D x E x F)]

+

+

(DxExF)]}

0,00

52,00

44,05

0,00

o

0,0

4

200

96,05

Valor da Análise

Valor Tabelado da LI 961/2013 (Renoraçío)

3.841,97

80.681,33

60.780,64

Valor Total (Valor da Análise + Valor da Licença) 141.461,97

LOCAL DE PAGAMENTO: Qualquer agênciada rede bancária autorizada.

Após opagamento, enviar ocomprovante para oe-mail: licenciamento.sede@ibama.gov,hr e para oFax: (61) 3316.1952.

Atenciosamente, ^ <-->

BEATRIZ MAGNO MOREIRA

COORDENADORA DE PORTOS, AEROPORTOS E HIDROVIAS
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Processo:

FAX COBRANÇA

Serviço Público Federal
Ministério do Melo Ambiente

Instituto Brasileiro de Melo Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis
Diretoria de Licenciamento Ambientai

Tal.: (61) 3316.1282/1746 e Fax: (61) 3316.1652

02001.001530/2004-22

/•

m
-^t

Empreendimento: Regularização do Porto Organizado de Santos (Dragagem de Manutenção)

CNPJ; 44.837.524/0001-07

Destinatário: Companhia Docasdo Estadode São Paulo- CODESP
Telefone: (13) 3202-6565

Fax: (13) 3221-6178

E-mail: marciajovito @portodesantos.com.br

Data: 21/12/15

Noâmbito do processo de Licenciamento Ambiental Federal, informo quePortaria Interministerial n°&12, de29 de Setembro de2015 definiu os custos
operacionais dos serviços fornecidos pelo IBAMA. Sendo assim, utilizando o modelo de planilha de custos definido pelo Memorando Circular n°.
28/2011/DHJC,de 28 de setembrode 2011, o empreendedor deveráefetuaro pagamentoreferente à:

LI
961/2013

(Renovação)
Regularização do Porto Organizado de Santos

(Dragagem de Manutenção)

Valor da Análise = {K

3841,97

+

+

[(A x B x C)

76839,36

+

+

(DxExF)]}

0,00

Onde:

A = N° de analistas envolvidos na análise

B = N° de horas/analista necessárias para análise

C = Valor em Reais da hora/analista + OS

Hora/homem

OS = Obrigações Sociais (84,71 % hora/homem)

D = Despesas com viagem (média por viagem)

E = N° analistas que viajaram

F = N° de viagens necessárias/analista

K = Despesas administrativas = 5% de [(A x B x C) + (D x E x F)]

52,00

44,05

0,00

o

0,0

Valor da Análise

Valor Tabelado da LI 961/2013 (Rnnovtfâo)

4

200

96,05

3.841,97

80.681,33

60.780,64

Valor Total (Valorda Análise + Valorda Licença) 141.461,97

LOCAL OE PAGAMENTO: Quaiquer agencia da rede bancaria autorizada.

Após o pagamento, enviaro comprovante parao e-mail: iioenolamento.sede@lbama.gov.br e parao Fax: (61) 3316.1952.

Atenciosamente, '-,

j-rtãXAAiy f>v^,^p rx\J^UAÀc^
BEATRIZ MAGNO MOREIRA

COORDENADORA DE PORTOS, AEROPORTOS E HIDROVIAS
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GUIA DE RECOLHIMENTO DA UNIÃO - GRU
MMA

Data do documento

22/12/2015

N° do documento Nosso Número

00000000024453161

Banco

001

Data do Processamento

22/12/2015

Vencimento

22/01/2016

[=) Valor do docunento

80.681,33

(-J Desconto / Abatimento

#44*******

(-) Outras deduçSes

*-********

(+) Mora / Multa / Correção

**********

(+) Outros Acréscimos

**********

(=) Valor cobrado

80.681,33

Nome: COMPANHIA DOCAS DO ESTADO DE SÃO PAULO

CPF/CNPJ: 44.837.524/0001-07

Endereço: AV. CONSELHEIRO RODRIGUES ALVES S/N"

SANTOS - SP

CEP: 11015-900

Informações:

Receita: 5027 - 0 - 958410 - Avaliação/analise - Controle

ambiental

Unid. Arrecadação: Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos

Recursos Naturais Renováveis (IBAMA)

Finalidade: Análise de documentos referente á emissão da

Licença de Instalação n° 961/2013 (Renovação), empreendimento

Regularização do Porto Organizado de Santos (Dragagem de

Manutenção), processo n° 02001.001530/2004-22.

LD: 00199.58412 OO00O.Q00O00 24453.161218 3 66810008063133 Autenticação mecânica

ftA!HKÍOO0Pl»BsSii. |001| 00199.58412 00000.000000 24453.161218 3 66810008068133

Local de pagamento

PAGÁVELEM QUALQUER BANCO ATÉ O VENCIMENTO
Cedente

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA
Data do documento

22/12/2015

N° da conta / Respons.

N° do documento

Carteira

18

Espécie

R$

Espécie DOC Aceite

Quantidade

Data de processamento

22/12/2015

Valor

Instruções

Após o vencimento emitir uma nova GUIA DE RECOLHIMENTO.

Não conceder desconto neste documento.

Documento válido para pagamento somente até a data de vencimento.

ATENÇÃO: Nosso Número distintop/ cada pagamento. Não faça cópia do boleto.

Governo Federal - Guia de Recolhimento da União - GRU - Cobrança
Sacado

Nome: COMPANHIA DOCAS DO ESTADO DE SÃO PAULO CPF/CNPJ: 44.837.524/0001-07
Endereço; AV. CONSELHEIRO RODRIGUES ALVES S/N"
SANTOS - SP
CEP: 11015-900

Sacado / Avalista Código de baixa

Autenticação mecânica

Vencimento

22/01/2016
Agência / Código do cedente

1607-1 333118-0

Nosso Número

00000000024453161
(=) Valor do documento

80.681,33
(-) Desconto / Abatimento

**********

(-) Outras deduções

) Mora / Multa / Correção
**********

(+) Outras Acréscimos

(=) Valor cobrado

80.681,33

FICHA DE COMPENSAÇÃO
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INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE EDOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS -IBiwV^T

GUIA DE RECOLHIMENTO DA UNIÃO - GRU
Data do documento

22/12/2015

N°do documento Nosso Número

00000000024453244

Banco

001

Data do Processamento

22/12/2015

Vencimento

22/01/2016

(=) Valor do documento

60.780,64

(-) Desconto / Abatimento

**********

(-) Outras deduções

**********

(+) Mora / Multa / Correção

**********

(+) Outros Acréscimos

**********

(=) Valor cobrado

60.780,64

Nome: COMPANHIA DOCAS DO ESTADO DE SÃO PAULO

CPF/CNPJ; 44.837.524/0001-07

Endereço: AV. CONSELHEIRO RODRIGUES ALVES S/N"

SANTOS - SP

CEP: 11015-900

Informações:

Receita: 5025 - 0 - 958410 - Emissão de Licença Ambiental

Federal

Unld. Arrecadação: Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos

Recursos Naturais Renováveis (IBAMA}

Finalidade: Emissão de Licença Ambiental Federal referente ã

Licença de Instalação n°961/2013 (Renovação),empreendimento

Regularização do Porto Organizado de Santos (Dragagem de

Manutenção), processo n° 02001.001530/2004-22.

LD:00199.5S412 OOOOQ.uOOuuD 24453.244212 7 66810006078064 Autenticação mecânica

liiOOHOÊlnflnii |001| 00199.58412 00000.000000 24453.244212 7 66810006078064

Local de pagamento

PAGÁVEL EM QUALQUER BANCO ATÉ O VENCIMENTO
Cedente

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA
Data do documento

22/12/2015

N° da conta / Respons.

ND do documento

Carteira

18

Espécie

R$

Espécie DOC Aceite

Quantidade

Data de processamento

22/12/2015

Valor

Instruções

Após o vencimento emitir uma nova GUIA DE RECOLHIMENTO.

Não conceder desconto neste documento.

Documento válido para pagamento somente até a data de vencimento.

ATENÇÃO: Nosso Número distinto p/cada pagamento. Não faça cópia do boleto.

Governo Federal - Guia de Recolhimento da União - GRU - Cobrança
Sacado

Nome: COMPANHIA DOCAS DO ESTADO DE SÃO PAULO CPF/CNPJ: 44.837.524/0001-07
Endereço: AV. CONSELHEIRO RODRIGUES ALVES S/N"
SANTOS - SP

CEP: 11015-900

Sacado / Avalista Gidigo de baixa
Autenticação mecânica

Vencimento

22/01/2016
ência / Código do cedente

1607-1 333118-0

Nosso Número

00000000024453244

(=) Valor do documento

60.760,64
(-) Desconto / Abatimento

*****+.****

(-] Outras deduções
-*****•***

(+) Mora / Multa / Correção
**********

| Outros Acréscimos

(=) Valor cobrado

60.780,64

FICHADE COMPENSAÇÃO
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INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIOAMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IB«rtft

GUIA DE RECOLHIMENTO DA UNIÃO - GRU
Dala dei <íaü'*it?irfo

22/11/201 =

H° tia dccumsito Nosao Número

00000000024453161

Banco

001

Daía üq Pracesaamenlo

22/12/2015 22/01.'2016

1=)Valor(índerumsnto

30.6B1.33

>-] Discaria; Abatimento £-)Outras deíuofies (*] Mora! Muiia *Correção [+] Ouiros Acréscimos (=) VEior cot-aao

ae.68i.3S

Nome: COMPANHIA BOCAS DO ESTADO DE SÍO PAULO

CPF/CNPJ: 44.837.524/01101 -Ü7

Endereço: AV. CONSELHEIRO RODRIGUES ALVES S/N°

SANTOS•SH

CEP:11D15-bOQ

Informações:

Receita: SD27 - 0 - 9SB410 - Avaliação/analise • Controle

ambiental

Unid. Arrecadação: Instituto Brasileiro do Maio Ambiente e dos

Recursos Naturais Renováveis (IBAMA)

Finalidade: Análise de documentos referente ã emissão da

Licença de Instalação n° 961/2013 (Renovação), empreendimento

Regularização do Farto Organizado de Santos (Dragagem de

Manutenção), processo n° 02001.001530/2004-22.

LD: OümSB^a 0OOOOCG00OO 24ü53,16121fl 3 66810006068133

13/01/2015.
836416166

BANCO DO BRASIL

Autenticação mecãüFca

14:14:40
0106

COMPROVANTE de pagamento de títulos

BANCO 00 BRASIL S.A.

m 199M412000008000002445316121B366ÍS10003066133
NQSSO NUMERO 24453161
CONVÊNIO 00958410
IHST. BRÁS. DO MEIO AHB. E DOS
AG/000. BENEFICIÁRIO 1607/00333118
DATA DE VENCIMENTO 22/01/2016
DATA DO PAGAMENTO 13/01/2016
VALOR DO DOCUMENTO 80.681,33
VALOR COBRADO 60.681,33

m. AUTENTICAÇÃO 4.335.4ÉlU2H,fD3.6Ü0
IEIA NO VERSO COMO CONSERVAR ESTE DOCUMENTO,
ENTRE OUTRAS INFORMAÇÕES.
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INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - 13AWA

GUIA DE RECOLHIMENTO DA UNIÃO - GRU
liU*

•Blu do (Jccei "lento

22/12Í2015

Nfl iít e<x.ii:níüi:c Nosw Numero

00000000024453244

Banco

001

Oaia do Procassamanta

22712/2015

Í-J Valor Oo ilrit urne^líj (-jD^^Cílo; Abatimento

60.780,64 —™

(-} Oytrjü tJedüçaes (-} Mera / Muítâ 1Correção {i-]Oul'03 Acresci mg s ; •=) V5i->r- ;o£'aflo

**»*""" ' 60.700,64

Nome: COMPANHIA DOCAS DO ESTADO DE SÃO PAULO

CPF/CNPJ; 44^37.524/0001-07

Endereço; AV. CONSELHEIRO RODRIGUES ALVES S/N"

SANTOS - SP

CEP: 11015*900

Informações:

Receita; 5025 • 0 - 958410 - Emissão da Licença Ambiental

Federa)

Unid. Arrecadação; Instituto Brasileiro do Melo Ambiente e doa

Recursos Naturais Renováveis (IBAMA)

Finalidade: Emissão de Licença Ambiental Federai referente à

Licença de Instalação n°961/2013 (Renovação),empreendimento

Regularização do Porto Organizado de Santos (Dragagem de

Manutenção), processo n' 029Q1.001530/2004-22.

LD: 00139àfr^ã ODQa&CDWÍíO 24453.244212 7 66filOOÜB07B064 Autenticação mecanizei

13/31/2016
636416166

BANCO DO BRASIL - 14:14:4?
010?

COMPROVANTE DE PAGAMENtG DF TÍTULOS

BANCO DO BRASIL S.A,

00199564
NOSSO NUMERO
CONVÊNIO
IHST. BRÁS. 00 MEIO i
AG/CQD. BENEFICIÁRIO
DATA DE VENCIMENTO
DATA DG PASSMENTG
VALOR DO DOCUMENTO
VALOR CGBRADQ

121276S810HB6B?aa64

00956410

E DOS
1Q0//00333U6

22/01/20W
13/01/2016
60,730,64
G0.780,64

ENTRE OUTRAS INfGRMACOES.
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE \ J&L
INSTITUTO BRASaEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS \ <*--^

Diretorla de licenciamento Ambiental ''••'.,,__
SCEN Trecho 2 Ed. Sede do Ibama - Cx. Postal n° 09566 Brasília - DF

CEP: 70818-900 e <61) 3316-1282 - 1745
www.ibama.gov.br

0F 02001.014430/2015-19 DILIC/IBAMA

Brasília, 23 de dezembro de 2015,

À Senhora
MÁRCIATRINDADE JOVITO
Superintendente da Companhia Docas do Estado de São Paulo
Av. Conselheiro Rodrigues Alves s/nQ - Macuco
SANTOS - SAO PAULO

CEP.: 11015900

Assunto: Porto de Santos - dragagem de manutenção. Processo nB
02001.001530/2004-22.

Senhora Superintendente,

1. Informo sobre a emissão do Parecer ne 02001.004970/2015-94 COPAH/IBAMA,

de 18/12/2015, o qual balizou a emissão da Licença de Instalação nQ 961/2013
(Renovação/2a Retificação), em 22/12/2015. Tais documentos podem ser consultados na
página eletrônica do Ibama, seguindo o caminho:

www.ibama.gov.br/licenciamento -* Consulta -» Empreendimentos —• Número do
*w Processo: 02001.003400/2002-62 -»Pesquisar -> "Regularização do Porto Organizado de

Santos" -> Documentos do Processo

2. Não obstante demais questionamentos, condições e manifestações técnicas e
operacionais ali contidas, ressalto o seguinte:

- o Programa de Monitoramento da Erosão e Perfil Praial deve ter sua
execução mantida, até que seja incorporado no âmbito da possível licença de
operação do Porto (regularização);

- quanto ao Programa de Educação Ambiental, solicito, no prazo de 30 (trinta)
dias, respostas aos questionamentos levantados no parecer supramencionado,
bem como, que o mesmo inicie suas atividades desde já junto às comunidades
escolhidas;

IR4MA pag. 1/2 23/12/2015 -12:41



MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

Diretoria de Licenciamento Ambiental

SCENTrecho 2 Ed. Sede do Ibama - Cx.Postal nD 09566 Brasília - DF
CEP: 70818-900 e (61) 3316-1282 - 1745

www.ibama.gov. br

- encaminhar o Plano Conceituai de Dragagem atualizado para o ano de 2016,
contemplando as retificações autorizadas na LI nQ 961/2013 (Renovação/2â
Retificação), previamente à retomada das dragagens de manutenção.

3. Coloco-me à disposição para os esclarecimentos quese fizerem necessários.

Atenciosamente,

MARCUS VINÍCIUS ÍLEITE CABRAL DE MELO
Diretor Substituto da DILIC/IBAMA "i

«V
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA

LICENÇA DEINSTALAÇÃO Nü 961/2013 (Renovação^ Retificação)

A PRESIDENTE DO INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS
RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA, nomeada por Decreto de 5 de maio de
2015, publicado no Diário Oficial da União de 6 de maio de 2015, no uso das atribuições que lhe
conferem o art.22°, parágrafo único, inciso V do Decreto n° 6.099, de 26 de abril de 2007, que
aprovou a Estrutura Regimental do IBAMA, publicado no Diário Oficial da União de 27 de abril de
2007. RESOLVE:

Expedir a presente Licença de Instalação à:

EMPRESA: Companhia Docas do Estado de São Paulo - CODESP
CNPJ: 44.837.524/0001-07

CTF: 1.496.764

ENDEREÇO: Av. Conselheiro Rodrigues Alves s/n° - Macuco
CEP: 11015-900 CIDADE: Santos UF: SP

TELEFONE: (13) 3202-6565 FAX: (13) 3221-6178
REGISTRO NO IBAMA: Processo N° 02001.001530/2004-22

Referente às dragagens de manutenção do canal de navegação ao Porto de Santos (trechos I a IV,
com 15 metros de profundidade e largura aproximada de 220 metros) e dos berços de atracação e
respectivas áreas de acesso (listados no Anexo desta licença), bem como das retificações nas

í seguintes áreas: Área 3 (Curva de Entrada do Canal Interno); Área 4 (Curva Próxima à Torre
Grande); Área 5 (Curva do Armazém 12 e adjacências do terminal da Embraport); Área 6 (Curva
Próxima ao Terminal da BTP); e Área 7 (Adjacências da Aíemoa), totalizando um volume de
sedimentos estimado em 7.664.608 m3. Os sedimentos deverão ser dispostos em Polígono de
Disposição Oceânica - vértices (zona 23J): a- 367.955W / 7.333.953S; b- 357.955W /7.333.953S;
c- 357.955W / 7.329.953S; d- 367.955W / 7.329.953S.

Esta Licença de Instalação é válida pelo período de 1 (um) ano, a partir da data de sua emissão,
observadas as condições discriminadas neste documento e nos demais anexos constantes do
processo que, embora não transcritos, são partes integrantes deste licenciamento.

Brasília"DF' A ç^^ 23 DE7 M15
MÁRILENE RAMOS

Presidente do IBAMA



CONDIÇÕES DE VALIDADE DA LICENÇA DE INSTALAÇÃO N" 961/2013 (Renovação/2" Retificação)

1. Condições Gerais:

1.1 Esta Licença deverá ser publicada em conformidade com a Resolução CONAMA n° 06/1986,
sendo que cópias das publicações deverão ser encaminhadas ao Ibama no prazo máximo de 30
(trinta) dias após a data de emissão.

1.2 O Ibama, mediante decisão motivada, poderá modificar as condicionantes e as medidas de
controle e adequação, suspender ou cancelar esta Licença, caso ocorra:

D violação ou inadequação de quaisquercondicionantes ou normas legais;

D omissão ou falsa descrição de informações relevantes, que subsidiaram a expedição da licença;

D graves riscos ambientais e de saúde.

1.3 Qualquer alteração das especificações do projeto, do escopo dos programas ambientais
aprovados ou dos prazos previstos nesta Licença deverá ser precedida de anuência do Ibama.

1.4 Deverá constar no escopo de todo material usado no âmbito dos Programas Ambientais e/ou
fixado em local visível, a informação para esclarecimento público de que tais ações fazem parte de
condicionante de validade desta Licença exigida pelo Ibama, em conformidade com as normas do
item 5.3 do Anexo da Instrução Normativa do Ibama n° 02/2012.

1.5 Conforme art. 6o da Instrução Normativa do Ibama n° 15, de 06 de outubro de 2014, os
acidentes ambientais deverão ser comunicados via Sistema Nacional de Emergências Ambientais -
Siema, imediatamente após o ocorrido, independente das medidas tomadas para seu controle. Esse
sistema está disponível na página da Emergência Ambiental do Ibama, e pode ser acessado no link:
www.ibama.gov.br/emergencias-ambientais.

1.5.1 No prazo máximo de 30 (trinta) dias após a ocorrência do acidente ambiental, deverá ser
protocolado na Coordenação Geral de Emergências Ambientais (CGEMA) e na Coordenação de
Portos, Aeroportos e Hidrovias (COPAH) o Relatório de Atendimento a Acidentes Ambientais
contendo, no mínimo: (i) caracterização da área afetada devidamente georreferenciada, (ii) danos
ambientais e/ou à saúde, (ín) descrição detalhada das medidas de intervenção implementadas e a
eficiência verificada, (iv) proposta de encaminhamentos a serem adotados, com cronograma
(investigação confirmatória/detalhada, avaliação de risco, monitoramento, e demais medidas de
intervenção e gerenciamento).

1.6 Esta Licença não exime o empreendedor da obtenção de outras autorizações junto a outros
órgãos, porventura exigíveis. ^J

1.7 A renovação desta Licença deverá ser requerida num prazo mínimo de 120 (cento e vinte) dias,
antes do término da sua validade, dando publicidade ao requerimento, em conformidade com a
Resolução CONAMA n° 06/1986, sendo que cópias das publicações deverão ser encaminhadas ao
Ibama.

2. Condições Específicas

2.1. Executar, no âmbito do monitoramento ambiental da dragagem:

2.1.1. Subprograma de Gestão Ambiental e Controle da Dragagem;

2.1.2. Subprograma de Monitoramento Ambiental da Área de Disposição Oceânica;

2.1.3. Subprograma de Monitoramento da Qualidade da Água;

2/3

J



CONDIÇÕES DE VALIDADE DA LICENÇA DE INSTALAÇÃO N" 961/2013 (Renovação/2tt Retificação)

2.1.4. Subprograma de Monitoramento da Qualidade de Organismos Bioindicadores..'
Bioacumulação na área a ser dragada; v .__

2.1.5. Subprograma de Monitoramento de Quelônios no Interior do Estuário;

2.1.6. Subprograma de Monitoramento da Biota Aquática nas Áreas Dragadas - Macrofauna
Bentônica, Comunidade Fitoplanctônica e Zoopíanctônica;

2.1.7. Programa de Comunicação Social;

2.1.8. Programa de Educação Ambiental.

2.2. Encaminhar, em protocolo único, relatório consolidado dos programas ambientais, mantendo-se
as freqüências de coletas de dados já estabelecidas. O relatório deve abarcar o período de janeiro a
dezembro de cada ano, devendo ser entregue até o fim do primeiro trimestre do ano seguinte.

2.3. Previamente ao início do próximo ciclo de dragagens de manutenção, encaminhar Plano
Conceituai de Dragagem (nos moldes da RC n° 454/2012) atualizado para o ano de 2016,
consolidando o planejamento de dragagem de manutenção do canal de navegação, canais de acesso
e berços, ao planejamento das intervenções necessárias para a readequação da geometria do canal de
navegação, a saber: Área 3 (Curva de Entrada do Canal Interno); Área 4 (Curva Próxima à Torre
Grande); Área 5 (Curva do Armazém 12 e adjacências do terminal da Embraport); Área 6 (Curva
Próxima ao Terminal da BTP); e Área 7 (Adjacências da Alemoa). O Plano deve conter resultados
recentes de recaracterização dos sedimentos.

2.4. Os setores SARM9-1/1-2M, SARMS-1, SARM8-1/3-4M, SARM8-1/5-6M, SARM8-2/3-4M e
SARM8-2/5-6M devem ser avaliados quanto à ecotoxicidade previamente às respectivas
dragagens.

2.5. Apresentar, ao fim do período de validade desta licença, os levantamentos batimetricos pré-
dragagem e pós-dragagem. Devem estar destacadas as áreas com cotas superiores às de projeto, bem
como o polígono delimitador do berço ou acesso. Apresentar em formato digital .pdfdou .dwg.

2.6. Realizar campanha de recaracterização dos sedimentos no segundo semestre de 2016, devendo
ser contemplados os canais de navegação, acessos e berços do empreendimento. O relatório ser
entregue até o fim do primeiro trimestre do ano seguinte.

r^_
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INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS '
Gabinete-SP '"" '""

DESP. DE ENCAMINHAMENTO 02027.007700/2015-47 - GABIN/SP

COPAH - Encaminhamos o documento acima mencionado, para conhecimento e providências que
julgar peptinent.es.

,*,_. <^Axa_
fstina Giunani

15/12/2015

,A&<, CXvwcJ^te^. ^^ÀAOv^, tjerwH^ -*~ ty^J3<XA& -^VOfW-w©

IBAMA pag. 1/1

f>(Y>~\ l,\Vxr^lotcn^
(Beatriz 'tíc ••Hisreim
Cooríeiijiioia d;. •...... Aeroportos

e Htorjsiij

CGTMOfolUC/IBAMA
Matricula: 1717200
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Santos, 16 de novembro de 2015

DIENG-GD/1108.15

i.J'i U'í :i Aí,„. '•:','.•"• '..'' \ '

IBAMA-SUPES/SP
Escritório Regional de Santos

--77? "^Protoco^dV/Gociimento
Visto: S^

íiirefioítí roavltM ..

S2S"

limo. Sr.

Dr. Murilo Reple Penteado Rocha
MD. Superintendente do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente
e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA

São Paulo-SP

Ref.: Relatórios Técnicos Semestrais (Novembro/2014 a Abril/2015), dos
Programas de Monitoramento Ambiental das Obras de Dragagem do Porto
Organizado de Santos.

Prezado Senhor

Vimos encaminhar para sua apreciação 01 (uma) via digital

dos Relatórios Técnicos Semestrais (Novembro/2014 a Abril/2015), elaborados pela

Tetra Tech Consultoria (Relatório Tt 15-010) e por esta CODESP, dos seguintes

programas de monitoramento ambiental das obras de dragagem do Porto Organizado

de Santos:

• Programa de Monitoramento Ambiental da Área de Disposição Oceânica

(Relatório Tt 15-010);

<w • Programa de Monitoramento da Qualidade da Água (Relatório Tt 15-010);

• Programa de Monitoramento da Qualidade de Organismos Bioindicadores -

Bioacumulação na Área a ser Dragada (Relatório Tt 15-010);

• Programa de Monitoramento de Quelônios no Interior do Estuário (Relatório Tt

15-010);

• Programa de Monitoramento da Biota Aquática nas Áreas Dragadas -

Macrofauna Bentônica, Comunidade Fitoplanctonica e Zooplanctônica

(Relatório Tt 15-010);

• Programa de Monitoramento do Perfil Praial (Relatório Tt 15-010);

• Programa de Monitoramento dos Manguezais (Relatório Tt 15-010);

• Programa de Comunicação Social (Relatório Tt 15-010); \

Companhia Docas di> MM;ulo i!<> ftfiiPiiuiii CODMM' - Vi.Cmis KiHh'i«m's \liorin" Simiuj.ftP.CHMIlH ?-!)!)« r<.>i:(fh\1J132(>2-fiír>5
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• Programa de Educação Ambiental (Relatório Tt 15-010); e

• Programa de Gestão Ambiental e Controle da Dragagem (Relatório CODESP);

Tais documentos são componentes do Plano Básico

Ambiental das Dragagens de Aprofundamento e Manutenção do Porto Organizado de

Santos, referentes à Licença de Instalação N° 666/2009 (Processo IBAMA N°

02001.001181/2005-20) e Licença de Instalação N° 961/2013 (Processo IBAMA N°

.02001.001530/2004-22).

Sem mais para o momento , colocamo-nos à disposição

para quaisquer esclarecimentos que se fizerem necessários.

Atenciosamente

Eng° Antô
Diretor de

e Pádua de Deus Andrade

nharia
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE , ^Á
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE EDOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS "^

Coordenação de Portos, Aeroportos e Hidrovias

DESPACHO 02001.001203/2016-12 COPAH/IBAMA

Brasília, 18 de janeiro de 2016

À Unidade Setorial da Diretoria de Licenciamento Ambiental

Assunto: Arquivamento de documentos referentes ao Porto do Santos. Processo nQ
02001.001530/2004-22

^ Solicito o arquivamento dos seguintes documentos:

• Anteprojeto de Dragagem de Manutenção e de Readequação da Geometria do Canal de
Acesso Aquaviário e dos Berços de Acostagem do Complexo Portuário de Santos - SP.
Volume 1- Relatório. INPH 049/2013 Vol 1 / 2. INPH/SEP, Rio de Janeiro, Outubro/2013.

• Anteprojeto de Dragagem de Manutenção e de Readequação daGeometria do Canal de
Acesso Aquaviário e dos Berços de Acostagem do Complexo Portuário de Santos - SP.
Volume 2- Desenhos. INPH 049/2013 Vo2 / 2. INPH/SEP, Rio de Janeiro, Outubro/2013.

• Plano de Desenvolvimento e Zoneamento do Porto de Santos - 2012-2014.
(Encaminhado pela Carta DÍ-GD/302.15, protocolo ne 02001.006254/2013-80).

• Implantação e Execução do Programa de Monitoramento Ambiental das Áreas Dragadas,
do Perfil Praial, do Ecossistema Manguezal e das Áreas de Disposição Oceânica (Área
Antiga e Polígono de Disposição Oceânica - PDO). ls Relatório do Monitoramento
Intensivo - 2013 no Setor de Uso Restrito (SUR) do Polígono de Disposição Oceânica
{PDO). FUNDESPA - RMI-080513.

w . Implantação e Execução do Programa de Monitoramento Ambiental das Áreas Dragadas,
do Perfil Praial, do Ecossistema Manguezal e das Áreas de Disposição Oceânica (Área
Antiga e Polígono de Disposição Oceânica - PDO). 2Q Relatório do Monitoramento
Intensivo - 2013 no Setor de Uso Restrito (SUR) do Polígono de Disposição Oceânica
(PDO). FUNDESPA - RMI-140513,

• Implantação e Execução do Programa de Monitoramento Ambiental das Áreas Dragadas,
do Perfil Praial, do Ecossistema Manguezal e das Áreas de Disposição Oceânica (Área
Antiga e Polígono de Disposição Oceânica - PDO). 8Q Relatório do Monitoramento
Intensivo - 2013 no Setor de Uso Restrito (SUR) do Polígono de Disposição Oceânica
(PDO). FUNDESPA - RMI-240613 (Encaminhado pela Carta DI-GD/783.13, protocolo nQ
02001.014673/2013-95).

• Implantação e Execução do Programa de Monitoramento Ambiental das Áreas Dragadas,
do Perfil Praial, do Ecossistema Manguezal e das Áreas de Disposição Oceânica (Área
Antiga e Polígono de Disposição Oceânica - PDO). 9Q Relatório do Monitoramento
Intensivo - 2013 no Setor de Uso Restrito (SUR) do Polígono de Disposição Oceânica/
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INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS
Coordenação de Portos, Aeroportos e Hidrovias

(PDO). FUNDESPA - RMI-170713 (Encaminhado pela Carta DI-GD/783.13, protocolo ne
02001.014673/2013-95).

• Plano de Trabalho do Programa de Educação Ambiental da Dragagem do Porto de
Santos. PT-260314. Março/2014. (Encaminhado pela Carta DI-GD/539.14, protocolo nD
02027.203386/2014-42).

• Apêndices A-C do Programa de Monitoramento Polígono de Disposição Oceânica.
TetraTech. Rev. 02, Nov/2014 (Encaminhado pela Carta DI-GD/1666.14, protocolo nB
02027.011755/14-71);

• Apêndices C(Laudos Ténicos) do Programa de Monitoramento Polígono de Disposição _)
Oceânica. TetraTech. Rev. 02, Nov/2014 (Encaminhado pela Carta DI-GD/1666.14,
protocolo n^ 02027.011755/14-71);

• Apêndices D-I do Programa de Monitoramento Polígono de Disposição Oceânica.
TetraTech. Rev. 02, Nov/2014 (Encaminhado pela Carta DI-GD/1666.14, protocolo n6
02027,011755/14-71);

>Apêndices I-U (Laudos Ténicos) do Programa de Monitoramento Polígono de Disposição
Oceânica. TetraTech. Rev. 02, Nov/2014 (Encaminhado pela Carta DI-GD/1666.14,
protocolo nQ 02027,011755/14-71);

• Programa de Monitoramento Ambiental das Áreas Dragadas, do Perfil Praial, do
Ecossistema Manguezal e das Áreas de Disposição Oceânica (Área Antiga e Polígono de
Disposição Oceânica - PDO) de Materiais Dragados na Região do Porto de Santos -
Anexo - Documentação para Licença Ambiental - informações sobre a Consultoria
TetraTech.

• Plano Básico Ambiental da Dragagem de Aprofundamento do Porto de Santos,
FUNDESPA, Relatório Técnico de Atividades RT-030713. \

>Anexo 1 - Informações referentes aos volumes dragados no âmbito da obra de Dragagem
de Manutenção do Canal de Navegação do Porto Organizado de Santos - Expediente
41833/13-08. (Encaminhado pela Carta DI-GD/1152.13, protocolo n^
02027.010031/2013-29).

•Anexos - Retificação da Licença de Instalação n9 961/2013. (Encaminhado pela Carta
DI-GD/1095.13, protocolo n2 02027,009110/2013-97).
Plano Básico Ambiental da Dragagem de Aprofundamento do Porto de Santos - 59
Relatório Consolidado do Programa de Comunicação Social. FUNDESPA RC-250713
(Encaminhado pela Carta DI-GD/791.13, protocolo nQ 02027.006224/2013-85);
Plano Básico Ambiental da Dragagem de Aprofundamento do Porto de Santos - Relatório
Semestral Consolidado do Programa de Educação Ambiental. FUNDESPA RC-250713
(Encaminhado pela Carta DI-GD/791.13, protocolo nQ 02027.006224/2013-85);
Parecer Técnico sobre Alteração da Hidrodinamica da Área de Dragagem - Bacia de
Evolução do Porto de Santos (SP). Argonáutica Engenharia e Pesquisa e
CODESP-Superintendência de Qualidade, Meio Ambiente e Normatização - GPA -

IBAMA pag. 2/4 18/01/2016 • 15:03
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Gerência de Controle Ambiental - Setembro/2013.

• Plano Básico Ambiental da Dragagem de Aprofundamento do Porto de Santos -
Monitoramento das Comunidades Fitoplanctônica e Zooplanctônica e Macrofauna
Bentônica. FUNDESPA RC-270813;

• Plano Básico Ambiental da Dragagem de Aprofundamento do Porto de Santos -
Programa de Monitoramento da Comunidade Demersal-bentônica e Macrofauna
Bentônica do Polígono de Disposição Oceânica. FUNDESPA RT-250813 (Encaminhado
pela Carta DI-GD/1666.14, protocolo nQ 02027.011755/14-71);

• Piano Básico Ambiental da Dragagem de Aprofundamento do Porto de Santos - Relatório
^ Técnico Semestral - Programa de Comunicação Social - 1Q Semestre de 2014.

FUNDESPA RTS-021214 (Encaminhado pela Carta DI-GD/1666.14, protocolo nQ
02027.011755/14-71);

• Programa de Educação Ambiental - Subprograma de Educação Ambiental para
Trabalhadores - Relatório Semestral Consolidado de Atividades

(Setembro/2013-Julho/2014) (Encaminhado pela Carta DI-GD/1666-14, protocolo ne
02027.011755/2014-71),

• Programa de Monitoramento Ambiental da Área de Disposição Oceânica de Materiais
Dragados na Região do Porto de Santos. TETRATECH, Relatório Trimestral - Abril, Maio
e Junho/2014.

- Programa de Monitoramento Ambiental da Área de Disposição Oceânica de Materiais
Dragados na Região do Porto de Santos. TETRATECH, Relatório Consolidado - Abril a
Setembro/2014 (Encaminhado pela Carta DI-GD/1666.14, protocolo nQ
02027.011755/14-71);

• Programa de Monitoramento Ambiental da Área de Disposição Oceânica de Materiais
C Dragados na Região do Porto de Santos. TETRATECH, Relatório Trimestral -

Novembro/2014 a Janeiro/2015 (Encaminhado pela Carta DI-GD/403.15, protocolo nQ
02027.006094/15-42);

- Programa de Monitoramento Ambiental das Áreas Dragadas, do Perfil Praial, do
Ecossistema Manguezal e das Áreas de Disposição Oceânica (Área Antiga e Polígono de
Disposição Oceânica - PDO) de Matérias Dragados na Região do Porto de Santos - Área
de Atracação. Tetratech - Relatório Dezembro/2014 (Encaminhado pela Carta
DI-GD/299,15, protocolo ne 02027.006854/2015-11).

• Programa de Monitoramento Ambiental para a Desmobilização da Antiga Área de
Descarte de Materiais Dragados na Região do Porto de Santos. Campanha de
Setembro/2014. Tetratech, Janeiro/2015.

• Programa de Monitoramento Ambiental das Áreas Dragadas, do Perfil Praial, do
Ecossistema Manguezal e das Áreas de Disposição Oceânica (Área Antiga e Polígono de
Disposição Oceânica - PDO) de Materiais Dragados na Região do Porto de Santos -
Polígonos de Dragagem. Tetratech - Relatório Dezembro/2014 (Encaminhado pela Gárta
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DI-GD/299-2015, protocolo nQ 02027.006854/2015-11).
Reanalise sobre a Estabilidade de Taludes Junto aos Berços deAtracação em Função do
AtualAnteprojeto de Dragagem do INPH - Complexo Portuário de Santos-SP. ÍNPH
008/2015 - Rev. 00 Código Santos-900, Janeiro/2015.
Modelagem Hidrodinamica para Avaliação do Novo Traçado de Readequação do Canal
de Acesso ao Porto de Santos-SP. ÍNPH, Nota Técnica 06-2015 - Rev. 00. Código;
Santos/600. Janeiro/2015.
Relatório Técnico Semestral - le Semestre de 2013 (RTS-300913), encaminhado pela
Carta DI-GD/1237.13, protocolo nB 02027.01191/2013-69, de 27/11/2013;
Relatório Técnico Trimestral - Plano Básico Ambiental da Dragagem de Aprofundamento1"
do Porto de Santos. FUNDESPA, RT-300414 (Encaminhado pela Carta DI-GD 1666.14,
protocolo nQ 02027.011755/14-71;
Plano Básico Ambiental da Dragagem de Aprofundamento do Canal de Navegação do
Porto de Santos. Relatório Técnico Semestral (1Q Semestre de 2014), FUNDESPA-
Relatório RTS-291014, encaminhado pela Carta DI-GD/1666.14, protocolo nQ
02027.011755/2014-71;

Plano Básico Ambiental da Dragagem de Aprofundamento do Canai de Navegação do
Porto de Santos. FUNDESPA - Monitoramento da Qualidade dos Organismos
Bioindicadores. RT-260813.

Caracterização da Qualidade de Sedimentos para Futura Dragagem do Local do Projeto
BTP. FUNDESPA, Relatório RT 180314,

Caracterização da Qualidade de Sedimentos para Futura Dragagemdo Local do Projeto
BTP. FUNDESPA, Relatório RT 02-270314.

NELSCWTAKÜMI YONEpA
Analista Ambiental da COPAH/IBAMA
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INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS
Diretoria de Licenciamento Ambiental

SCEN Trecho 2 Ed. Sede do Ibama - Cx, Postal n^ 09566 Brasília - DF

CEP: 70818-900 e (61) 3316-1282 -1745
www.ibama.gov.br

OF 02001.000681/2016-05 DILIC/IBAMA

ÍS2<?

Brasília, 22 de janeiro de 2016.

Ao Senhor

Daury de Paula Júnior
Promotor de justiça do Mp/Promot de Just. Cível de Santos/Sp
Rua Bittencourt, nQ 139/141 - 2Q andar - sala 24

SANTOS - SAO PAULO

CEP.: 11013300

Assunto: Resposta ao Ofício n^ 5627/15-MP-PJCS-UMA. Inquérito Civil n°
191/2009-MP-PJCS-UMA. (Porto de Santos - Regularização-Processo n9
02001.001530/2004-22).

REFERENCIA: OF 02001.023855/2015-19/MPESP

Senhor Promotor de justiça

1. Em atenção ao Ofício nQ 5627/15-MP-PJCS-UMA, que solicitou informações
atualizadas sobre o licenciamento ambiental do Porto de Santos, tenho a informar que:

2. Em relação à regularização ambiental do Porto Organizado de Santos, foi
emitido, em 02/06/2015, o parecer técnico PAR n°- 02001.002121/2015-04 COPAH/IBAMA,
o qual não aprovou o Estudo Ambiental apresentado pela Companhia Docas do Estado de
São Paulo (CODESP), tendo solicitado adequações, as quais estão sendo elaboradas pelo
empreendedor.

3. Em relação à renovação e retificação da Licença de Instalação (LI) nQ 961/2013
para as dragagens de manutenção, foi emitido, em 18/12/2015, o parecer técnico PAR nQ
02001.004970/2015-94 COPAH/IBAMA, que subsidiou a expedição da LI n^ 961/2013
(Renovação/2â Retificação) em 23/12/2015.

4. Na oportunidade, informo que o parecer e a renovação da licença citados
podem ser acessados no portal eletrônico do Sistema Federal de Licenciamento
Ambiental (SISLIC), no seguinte endereço; http://www.ibama.gov.br/licenciamento/,
seguindo a seqüência de acessos: No menu inicial, selecionar Consulta > clicar em

IBAMA pag. 1/2
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INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS
Diretoria de Licenciamento Ambiental

SCEN Trecho 2 Ed. Sede do Ibama - Cx. Postal nfi 09566 Brasília - DF

CEP: 70818-900 e (61) 3316-1282 - 1745
www.ibama.gov.br

Empreendimentos; na Caixa de Argumentos para Pesquisa, inserir o número do Processo:
02001.001530/2004-22, que é o processo do licenciamento ambiental da Regularização do
Porto de Santos.

5. Sem mais para o momento, coloco-me à disposição para esclarecimentos
adicionais.

Atenciosamente,

THOM DE TOLEDO
•nel»^

Diretor da DILIC/IBAMA

ai*'
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO BRASILEIRODO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS
Diretoria de Licenciamento Ambiental

SCEN Trecho 2 Ed. Sede do Ibama - Cx. Postal n^ 09566 Brasíha - DF
CEP: 70818-900 e (61) 3316-1282 - 1745

www.ibama.gov.br

OF 02001.000682/2016-41 DILIC/IBAMA

Brasília, 22 de janeiro de 2016.

À Senhora
Nelisa Olivetti de França Neri de Almeida
Promotora de justiça do Ministério Público do Estado de São Paulo/Gaema-Bs
Av. Conselheiro Nébias, nQ 756 - 5Q andar - Cj. 505 - Boqueirão
SANTOS - SAO PAULO

CEP.: 11045002

Assunto: Resposta ao Ofício ne 1702/15-GAEMA-BS. Inquérito Civil na
22/08-GAEMA-BS (Porto de Santos - Regularização - Processo ng
02001.001530/2004-22).

REFERENCIA: OF 02001.024438/2015-93/MP/SP/GAEMA-BS

Senhora Promotora de justiça

1. Em atenção ao Ofício nQ 1702/15-GAEMA-BS, informo a Vossa Senhoria que a
Companhia Docas do Estado de São Paulo (CODESP) solicitou no ano de 2015 a renovação
da LI nQ 961/13 e a retificação da referida licença, para a inclusão em seu escopo da
readequação da geometria do canal de acesso ao Porto de Santos. Em 18/12/2015, este
Ibama emitiu o parecer técnico PAR02001.004970/2015-94 COPAH/IBAMA, que analisou
as demandas da CODESP.

2. Em 23/12/2015, a LI nQ 961/2013 foi renovada (2B Retificação), contemplando a
dragagem de manutenção do canal, berços de atracação e áreas de acesso e, também,
parte das obras de readequação da geometria do canal.

3. Na oportunidade, informo que o referido parecer técnico bem como a LI nQ
961/2013 (Renovação/2^ Retificação) podem ser acessados no portal eletrônico do Sistema
Federal de Licenciamento Ambiental (SISLIC) no seguinte endereço:
http://www.ibama.gov.br/licenciamento/. seguindo a seqüência de acessos: No menu
inicial, selecionar Consulta > clicar em Empreendimentos; na Caixa de Argumentos para
Pesquisa, inserir o número do Processo: 02001.001530/2004-22, que é o processo da
Regularização do Porto de Santos, no qual são tratadas as questões referentes às

IBAMA pag. 1/2 22/01/2016-17:10
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dragagens de manutenção.

Atenciosamente,

IBAMA pag. 212 22/01/2016-17:10
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À Senhora
: Nelisa Olivetti de França Neri de Almeida
,Promotora de justiça do Ministério Público do Estado de São Paulo/Gaema-Bs ^
Av. Conselheiro Nebias, nfi 756 - 5a andar- Cj. 505 - Boqueirão

'. SANTOS - SAO PAULO
iCEP.: 11045002
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MINISTÉRIO PUBLICO DO ESTADO DE SAO PAULO

PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE SANTOS
^Rua Bittencourtn° 141 -2° andar- cj. 28 - Santos/SP - CEP 11013-300 \

ffl1 Fone/Fax: 3878-3300 - pjcivelsantos@mpsp.mp.br

Santos, 04 de fevereiro de 2016.

1

£33

Ofício n.° 614/2016-MP-PJCS-UMA

Inquérito Civil n.° 14.0426.0000227/10-8
(Favor usar essa referência)
V REITERAÇÃO fh í í^ : ]

MMA/1BAMA/5EDE- PROTOCOLO

^ Documento -Tíoq: vVj' '
l'N2. 02001.0 02 <MM^j2016-_'

Recebida em: 1V2/2016

"JjftDfS-SC Assinaiiira

Assunto: Regularização ambiental do Porto de Santos - necessidade de licença de
operação para a atividade portuária, conforme a legislação ambiental em vigor.

Prezado Senhor:

Visando instruir os autos do inquérito civil em epígrafe,

tem o presente a finalidade de reiterar os termos do ofício n° 614/2016-MP-PJCS-

UMA, datado de 04/02/16, que solicita o envio de informações atualizadas sobre o

licenciamento do Porto de Santos.

Rogo que a resposta seja enviada em até 30 (trinta) dias,

para que seja possível concluir o inquérito civil.

ROGÉRIO PEREIRA DA LUZ FERREIRA

13° Promotor de Justiça
/

//

//

Ilustríssimo Senhor

MARCUS VINÍCIUS LEITE CABRAL DE MELO

MD.Coordenador-Geral da CGTMO/IBAMA

SCEN - Trecho 2 Ed. Sede do Ibama

Caixa Postal 09566 - Brasília - DF - CEP 70818-900

/sasq
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DIGITALIZADO m' IBAMA

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE SANTOS
MRua Bittencourt rí> 141 - 2° andar- cj. 28 - Santos/SP - CEP 11013-300

St Fone/Fax: 3878-330Q-pjcivefsantos@mpsp.mp.br

Santos, 14 de dezembro de 2015.

Ofício n.° 5956/2015-MP-PJCS-UMA

Inquérito Civiln ° 14.0426.0000227/10-8
(Favor usar essa referência)

MMA/IBAMA/SEDE- PROTOCOLO

'iÊt
Documento -Tipo:

NS.02001.0257 7.3/2015-
Recebldo.em: 23/12/2015

Aíslnatíura

Assunto: Regularização ambiental do Porto de Santos - necessidade de licença de
operação paraa atividade portuária, conforme a legislação ambiental emvigoi.

Prezado Senhor:

Tenho a honra de vir. à presença de Vossa Senhoria para

solicitar o envio de informações atualizadas sobie o licenciamento do Porto de Santos.

Rogo que a resposta seja enviada em até_

para que seja possível concluird inquéritocivil.

ROGÉRIO PEREIRA DA LUZ FERREIRA

'romotor de Justiça

Ilustríssimo Senhor

MARCUS VINÍCIUS LEITE CABRAL DE MELO

MD.Coordenador-Geral da CGTMO/IBAMA

SCEN - Trecho 2 Ed. Sede do Ibama

Caixa Postai 09566 - Brasília - DF - CEP 70818-900

/sasq
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS
Diretoria de Licenciamento Ambiental

SCEN Trecho 2 Ed. Sede do Ibama - Cx. Postal n? 09566 Brasília - DF

CEP; 70818-900 e (61) 3316-1282 -1745 \
www. ibama.gov.br

OF 02001.001226/2016-19 DILIC/IBAMA

Brasília, 12 de fevereiro de 2016.

Ao Senhor

Rogério Pereira da Luz Ferreira

Promotor de justiça do Mp/Promot de Just. Cível de Santos/Sp
Rua Bittencourt, 141 - 2g andar - Cj. 28
SANTOS - SAO PAULO

CEP.: 11013300

Assunto: Resposta ao Ofício ir3 5956/2015-MP-PJCS-UMA; Inquérito Civil n9
14.026.0000227/10-8. Regularização ambiental do Porto de Santos (Processo
Ibama n^ 02001.001530/2004-22)

REFERENCIA: OF 02001.025713/2015-96/MPESP

Senhor Promotor de justiça

1- Em atenção ao Ofício nQ 5956/15-MP-PJCS-UMA, que solicitou informações
atualizadas sobre o licenciamento ambiental do Porto de Santos, tenho a informar que:

2. Em relação à regularização ambiental do Porto Organizado de Santos, foi
emitido, em 02/06/2015, o parecer técnico PAR nQ 02001.002121/2015-04 COPAH/IBAMA,
o qual não aprovou o Estudo Ambiental apresentado pela Companhia Docas do Estado de
São Paulo (CODESP), tendo solicitado adequações, as quais estão sendo elaboradas pelo
empreendedor.

3. Em relação à renovação e retificação da Licença de Instalação (LI) nQ 961/2013
para as dragagens de manutenção, foi emitido, em 18/12/2015, o parecer técnico PAR nQ
02001.004970/2015-94 COPAH/IBAMA, que subsidiou a expedição da LI n^ 961/2013
(Renovação/2^ Retificação) em 23/12/2015.

4. Oparecer técnico da dragagem de manutenção, bem como a referida LI podem
ser acessados no portal eletrônico do Sistema Federal de Licenciamento Ambiental
(SISLIC), no URL: http://www.ibama.gov.br/licenciamento/, e seguindo a seqüência de
acessos: No menu inicial, selecionar Consulta > clicar em Empreendimentos. Na Caixa de

IBAMA pgg. 1/2



MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

Diretoria de Licenciamento Ambiental

SCEN Trecho 2 Ed. Sede do Ibama - Cx. Postal ns 09566 Brasília - DF
CEP: 70818-900 e (61) 3316-1282 - 1745

www.U)ama.gov.br

Argumentos para Pesquisa, inserir o número do Processo: 02001.001530/2004-22, que é o
processo da Regularização do Porto de Santos.

5. Sem mais para o momento, coloco-me à disposição para esclarecimentos
adicionais.

Atenciosamente,
^

JBAMA pag. 212 12/02/2016-16:08
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

Gabinete-SP

DESP. DE ENCAMINHAMENTO 02027.001970/2016-25 - GABIN/SP

COPAH - Encaminho o presente documento, referente ao processo administrativo nQ
02001.001530/2004-22, que encontra-se nessa coordenação

15/02/2016
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Santos, 30 de dezembro de 2015 ,<1 -ÍEZ ?G1S !%3S

SUMAS-ED/78.2015

limo Sr.

Dr. Murilo Reple Penteado Rocha
Superintendente do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais
Renováveis de São Paulo - IBAMA

São Paulo-SP

Ref.: Plano de Emergência Individual do Porto de Organizado de Santos/SP
{Parecer Técnico PAR. 02027.000115/2015-16 NUPAEM/SP/IBAMA- Processo N°
02001.001530/2004-22)

Prezados Senhores

Em atendimento ao solicitado por este IBAMA por meio do

Parecer Técnico em epígrafe, vimos por meio da presente encaminhar para vossa

apreciação o Plano de Emergência Individual do Porto Organizado de Santos (01

via impressa e 01 via digital - Anexo II), documento este integrante do processo de

Regularização Ambiental do Porto Organizado de Santos (Processo n°

02001.001530/2004-22).

Outrossim, a fim de subsidiar a análise do material por parte

deste órgão ambiental, aproveitamos a oportunidade para encaminhar o Parecer

Técnico elaborado pela equipe da área de meio ambiente desta CODESP (Anexo I)

contemplando os esclarecimentos pertinentes aos itens cuja avaliação por meio do

parecer citado no prágrafo acima foi considerada como parcialmente atendida ou não

atendida.

Sendo o que nos cumpria para o momento, com nossos

elevados protestos de estima e consideração, subscrevemos.

Atenciosamente

Márcia Trindade Jovito

Superintendente de Meio Ambiente e Segurança do Trabalho

Companhia Docas do Estado de São Paulo - CODESP - Av. Cons. Rodrigues Alves, s/n" -11015-900 -Santos -SP- PABX: (13)
3233.6565

•.VA",'-- pú'líi;li.'Sri!>U)s r.íirs! U-
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Santos, 30 de Dezembro de 2015
CODESP

Sra. Superintendente de Meio Ambiente e Segurança do Trabalho

EXPEDIENTE

N°5^i1/H -<oc

DATA

30/ 7^/2015

Com vistas aos apontamentos efetuados pelo Instituto Brasileiro do Meio

Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA por meio do Parecer

Técnico N° 02027.000115/2015-16 NUPAEM/SP/IBAMA, referente à análise do

Plano de Emergência Individual - PEI do Porto Organizado de Santos, vimos por

meio da presente encaminhar para vossa apreciação as considerações e

esclarecimentos efetuados pela equipe técnica da Gerência de Segurança do

Trabalho - GESET e da Gerência de ControleAmbiental - GECAM acerca do pleito.

Ressalta-se que a presente Folha de Informação aborda apenas os itens

apontados como "Parcialmente Atendido" ou "Não Atendido" no parecer supracitado.

Outrossim, cabe salientar que todos os esclarecimentos aqui apresentados foram

contemplados no processo de revisão do PEI, cuja explanação contemplada no

documento apresenta um maior detalhamento e complementação das informações.

Face ao exposto, seguem abaixo os esclarecimentos da equipe para cada um

dos itens que apresentaram inconformidades.

1 - Identificação da Instalação - Item Parcialmente Atendido

Com vistas ao atendimento deste item do parecer e melhoria da delimitação

da área de abrangência do PEI CODESP, foram anexadas 03 (três) novas Plantas
ao documento.

• Planta do Programa de Arrendamentos e Parcerias do Porto de Santos -

PROAPS - N° 1-VII-11465 - Nesta planta estão delimitados os terminais
'%

v/v.
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arrendados, termos de cessão e permissão de uso dos terrenos da CODESP.

(ANEXO 5.2.2 do Volume Ido PEI)

• Planta Decreto 4.333/2002 - N° 1-VII-11185 - Nesta planta está delimitada a

área do Porto Organizado de Santos de acordo com o descrito no Decreto n°

4.333/2002. (ANEXO 5.2.1 do Volume I do PEI)

• Planta Topográfica Atualizada das Estruturas do Porto Organizado de

Santos - Por se tratar de um conjunto de 76 Plantas, e visando a maior

facilidade de manuseio do PEI-CODESP, estas plantas estão disponíveis

apenas em arquivo digital. Nestas plantas há o levantamento topográfico de

todas as estruturas físicas do Porto de Santos, devidamente

georreferenciado. (ANEXO 5.2.3 do Volume Ido PEI)

2 - Cenários Acidentais - Item não atendido

Conforme recomendado no item IV do Parecer, elaboramos uma nova

Análise Preliminar de Perigos - APP (Anexo 6.7 do Volume I) específica para

derramamento de óleo a fim de embasar a elaboração do presente plano. Esta APP

deverá ser consolidada através dos estudos a serem realizados por instituição

contratada para esse fim.

A CODESP está elaborando Termo de Referência para a contratação de

empresa ou instituição especializada para a execução dos estudos em questão.

O levantamento de perigos foi realizado com base em consulta a plantas dos

navios que operam no Porto de Santos, manuais de veículos e equipamentos

portuários, consulta aos planos de terminais, histórico de acidentes na área do porto,

bem como no conhecimento da equipe da Gerência de Segurança do Trabalho da

CODESP que desenvolveu a APP.

Se optou pela elaboração da APP devido aos seguintes fatores:

ia

r->
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a) A CODESP exerce o papel de administradora e autoridade portuária, não

atuando diretamente na operação portuária, que é de responsabilidade dos

Terminais Arrendatários e Operadores Portuários, que por sua vez detém

seus licenciamentos ambientais independentes e possuem os respectivos

Estudos de Análise de Riscos - EAR e Programas de Gerenciamento de

Riscos - PGR, aos quais a CODESP tem acesso irrestrito.

b) Não obstante ao abordado no item anterior, a CODESP está em fase final da

preparação de Termo de Referência para a contratação da empresa

^ especializada ou instituição que elaborará o Estudo de Análise de Risco
(EAR) / Programa de Gerenciamento de Riscos (PGR) / Plano de Ação de

Emergência (PAE) conforme norma P4.261 da CETESB. A previsão é que o

processo licitatório para contratação deste estudo seja concluído até o final
de 2016 e o escopo dos serviços prevê um cronograma de 12 (doze) meses.

Foi definido conceitualmente os cenários acidentais de

responsabilidade individual e os cenários acidentais de responsabilidade solidária,
cujas definições se encontram explanadas no PEI. Conforme orientação deste órgão
ambiental, os cenários acidentais foram reorganizados de acordo com o grau de

risco levantado na APP.

Adicionalmente foi elaborado e incluído no documento um Fluxograma de

Tomada de Decisões para o Acionamento do PEI-CODESP.

A definição do Volume de Pior Caso - VPC encontra-se detalhada no item

2.2.5 do PEI-CODESP. A justificativa para a escolha do VPC de 2100m3, bem como

a inserção da planta do navio MSC Altamira (possuidor de tanque com essa

capacidade de armazenamento) encontram-se no PEI e seus Anexos.

Foram readequadas as planilhas de identificação de riscos por fontes de

poluição.

4Â
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3.2 - Comunicação do Incidente - Item Parcialmente Atendido

No procedimento de comunicação do incidente foi inserido o e-mail:

emeraenciasambientais.sp@ibama.gov.br

No procedimento de comunicação de incidentes foi inserido o item para

comunicação via Sistema Nacional de Emergências Ambientais - SIEMA.

A listagem de comunicação de eventos acidentais dos últimos 5 anos foi

inserida no item 3.2.12 do PEI-CODESP.

3.3 - Estrutura Organizacional de Resposta

Neste item foi identificada pelo órgão ambiental a necessidade de

estabelecimento de tempo máximo para ação (mobilização do pessoal) bem como a

identificação de atribuições e responsabilidades em caso de sinistro.

Com o objetivo de identificar o tempo máximo para mobilização de pessoal,
que inclui a saída da base de atendimento a emergências até o cais do armazém 8
(local onde se encontra atracada a embarcação de atendimento) foi efetuado em

(^ setembro de 2015 um exercício de resposta. O relatório detalhado sobre esta
atividade se encontra no Anexo 6.8 do PEI.

Um ponto que cabe esclarecimento é a identificação e o estabelecimento das

atribuições e responsabilidades da instalação sinistrada. Os itens ali elencados

tratam-se de obrigações determinadas de forma legal, bem como de compromissos

assumidos pelas empresas no âmbito das tratativas do Plano de Área do Porto de
Santos e Região - PAPS. Embora já tenha sido esclarecido no PAPS as atribuições

e responsabilidades de cada ator envolvido, a CODESP elaborará e publicará uma

Resolução da Presidência reforçando esta determinação.

A £
b
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3.4 - Equipamentos e materiais de resposta - Item não atendido

Neste item foram solicitadas informações com relação ao tempo máximo de

deslocamento de materiais, bem como esclarecimentos sobre o uso do Galpão,

localizado na Rua Xavier da Silveira, próximo ao viaduto da Avenida Perimetral.

Para adequação deste item o principal instrumento foi a realização de
simulado de mobilização de recursos realizado em setembro de 2015. Neste
simulado foram verificados os tempos de resposta e deslocamento de matenais das

bases até a área de fundeio mais próxima da desembocadura do estuário de Santos.

Embora os materiais estejam disponíveis para qualquer tipo de atendimento,

estes estão organizados e segregados de forma a propiciar uma maior agilidade

para atendimento em terra (materiais armazenados no Galpão localizado na Rua
Xavier da Silveira) e para atendimento em água (embarcação com materiais e

tripulação ancorada no cais do Armazém 8, localizado na margem direita do canal
de navegação em Santos e Base da Empresa Brasbunker Participações S.A no
localizada na margem esquerda do canal de navegação no Guarujá, com acesso

direto ao estuário).

O galpão localizado na Rua Xavier da Silveira, próximo ao viaduto da Avenida

W Perimetral, teve seu telhado reformado e nele fica mobilizada a equipe de plantão

24h da empresa de atendimento a emergências (HIDROCLEAN/BRASBUNKER).

Cabe esclarecer, que conforme definido no Termo de Referência do Contrato

DP/23.2015 celebrado com a Brasbunker Participações S.A. todos os equipamentos

e recursos humanos disponíveis no contrato são de dedicação exclusiva ao PEI-

CODESP. Desta forma não serão necessárias ações para gerenciar o uso

simultâneo por empresas diferentes.

Estão sendo elaboradas fichas de controle de manutenção e verificação de

validade para cada material e equipamento, que ficam anexados a estes.

/
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Adicionalmente está sendo elaborada uma planilha com todos os

materiaisexistente com indicação de localização, tipo, quantidade, data de

manutenção, data de validade, responsável pela manutenção e fiscal (nome e

rubrica).

3.5 - Procedimentos Operacionais de Resposta

Conforme orientação apresentada no parecer técnico pela equipe do IBAMA,

foi efetuada a exclusão das citações de consulta ao órgão ambiental durante a

emergência.

O entendimento é de que a aprovação do PEI implica em aprovação das

medidas contidas no documento. Além disso, durante o atendimento de um sinistro,

essa Autoridade Portuária (pode afirmar por experiências anteriores e

estabelecimento de prática rotineira), que sempre pode contar com representantes

dos órgãos ambientais, que em conjunto com os demais atores componentes da

equipe de atendimento às emergências contribuem para a tomada de decisão.

A disposição dos Procedimentos Operacionais de Resposta foi revista, para

que os mesmos possibilitem uma consulta prática e ágil, além de estarem alinhados

aos Cenários Acidentais.

3.5.1 - Procedimento para interrupção da descarga de óleo - Item parcialmente

atendido

Para dar maior objetividade ao procedimento, foram retiradas as

recomendações de caráter preventivo, como manutenção de equipamentos e

sistemas de segurança, permanecendo apenas a descrição das ações de resposta

que foram reorganizadas e segregadas para atendimento em terra e em água.

1/
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Vale ressaltar que houve um grande esforço por parte da equipe técnica

ambiental da CODESP para a elaboração de novos mapas da rede de drenagem. O

trabalho consistiu em produzir 22 (vinte e duas) plantas (Anexo 5.3 do PEI) com

escala operacional contendo a representação linear aproximada da rede de

drenagem que converge para os bueiros localizados ao longo do cais do Porto de

Santos, segundo o padrão de conectividade linear conhecido como "espinha de

peixe".

Neste contexto, foram georreferenciadas e integradas informações

cartográficas antigas e atualizadas da rede de drenagem do Porto de Santos e áreas

adjacentes (Tabela 1). Objetivou-se produzir um material que possa ser utilizado de

forma prática, por diversos atores, nos processos de tomada de decisão envolvendo

situações nas quais ocorre o carreamento de substâncias potencialmente perigosas

ou nocivas para a rede de drenagem, podendo comprometer a qualidade da água do

estuário. Adotou-se como Sistema de Referência para este trabalho o Datum

SIRGAS2000.

Tabela 1 - Documentos utilizados neste trabalho.

Descrição Formatos Situação

Imagem de Satélite- Phria - Astrium (2015) tffi OK

Planta atualizada da Topografia da CODESP (SIRGAS dwg OK

2000)

Planta da rede de drenagem da CODESP 1993 pdf/jpg OK
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Planta da drenagem do cais de Outeirinhos dwg

Planta da drenagem da área da Rumo dwg

Planta da drenagem da Av. Perimetral do Guarujá dwg

Planta da drenagem da Av. Perimetral Margem Direita dwg

Planta da drenagem em frente à BTP dwg

-fif

OK

OK

OK

OK

OK

Plantas Encaminhadas pelos Terminais /Arrendatárias, (diversos) OK

etc.

íz_

Página

Os materiais em questão foram incluídos como anexo do PEI e serão

disponibilizadas para as equipes de atendimento através de pastas contendo o atlas

de localização e as plantas.

Toda a base de dados georreferenciada, construída por meio do trabalho

executado pela CODESP foi também transformada em arquivo de formato

compatível com o programa Google Earth, o que possibilita a visualização da rede

de drenagem pluvial e seus componentes de forma prática e dinâmica. Ademais,

cabe ressaltar que a respectiva base de dados, também foi compatibilizada com o

programa Google Maps, podendo ser visualizado a partir de link específico

(https://www.google.com/maps/d/edit?mid=zY7lg8V607TY.ksuqtcs1slig).

3.5.2 - Procedimentos para contenção de derramamento de óleo - Item o

parcialmente atendido
A
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Este procedimento foi alterado apenas com relação a introdução da nova

planta de drenagem, conforme já explanado no item 3.5.1

3.5.3 - Procedimentos para proteção de áreas vulneráveis - Item não atendido

O procedimento para proteção de áreas vulneráveis foi reescrito, tendo em

vista a nova modelagem de dispersão de óleo contratada pela CODESP. Foi incluída

( no procedimento a consulta ao software de visualização de resultados da

modelagem de dispersão de óleo que agilizará a tomada de decisões durante a

emergência. Esse documento contempla o tempo mínimo de toque do óleo em costa

e outros ambientes sensíveis. Desta forma será possível estabelecer planos de

ações com a agilidade necessária para conter a derivaçãoda mancha.

3.5.7 - Procedimentos para limpeza das áreas atingidas - Item não atendido.

Foram revisados os procedimentos para limpeza das áreas atingidas levando

em consideração as metodologias recomendadas pelo documento "Ambientes

costeiros contaminados por óleo: procedimentos de limpeza - manual de orientação"

da CETESB.

3.5.8 - Procedimentos para coleta e disposição dos resíduos gerados - Item

não atendido.

Foram removidas as citações de solicitação de autorizações pontuais dos

órgãos ambientais neste procedimento.

Com relação ao manual de procedimento interno para o gerenciamento dos

riscos de poluição, bem como para a gestão dos diversos resíduos gerados ou „
M

provenientes das atividades de movimentação e armazenamento de óleo e />/

ÁÁ í
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substancias nocivas ou perigosas conforme estabelece o art. 6o da Lei 9.966/2000,

salientamos que no Parecer 02001.002121/2015-04 COPAH/IBAMA sobre o

Estudo Ambiental da Regularização do Porto de Santos, com vistas à licença de

operação do porto (página 69), a equipe que analisou o estudo em questão

informou que não existe a necessidade de um programa ambiental específico para

elaboração dos referidos documentos, sendo que os procedimentos previstos para

os mesmos deverão estar inseridos no Plano de Gerenciamento de Riscos - PGR

que está em processo de contratação, conforme informado no item 2 do documento

em tela Neste Ínterim, os procedimentos adotados serão os já descritos no PEI.

3.5.12 - Procedimentos para proteção das populações - Item não atendido.

Este procedimento foi revisto, tomando como fonte os procedimentos

previstos nos PEIs dos terminais instalados na área do Porto Organizado de Santos,

Embraport e BTP. Entendemos que esta atribuição é da Defesa Civil Municipal a

qual já possui um plano de ação para proteção das populações e mobilização caso

necessário. A CODESP já possui parceria com este órgão por meio do Plano de

Auxílio Mutuo (PAM) e do Piano Nacional de Prevenção, Preparação e Resposta

Rápida (P2R2).

3.5.13 - Procedimentos para proteção da fauna - Item não atendido.

Para a elaboração do inventário de fauna nas áreas de influência do Porto de

Santos foram utilizados dados secundários oriundos de estudos realizados tanto

pela CODESP (Estudo para a Regularização do Porto de Santos) quanto por

terceiros (BTP e Embraport), conforme indicado no item 3.5.13. Procedimentos para

Proteção da fauna do Plano de Emergência Individual.

fl.<
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Com relação ao contrato junto à entidade de atendimento de fauna oleada, a

CODESP está em tratativas para a contratação de empresa que possua a

autorização de manejo emitida pela Secretaria de Meio Ambiente/SP.

Faz-se de suma importância ressaltar que a CODESP é uma sociedade de

economia mista, de capital majoritário da União, estando, portanto, submetida às

prerrogativas da Lei N° 8.666/93. Neste sentido, por mais que a Autoridade Portuária

se empenhe em adotar as medidas necessárias para possibilitar uma contratação

ágil dos serviços inerentes à implantação da atividade supracitada, faz-se

necessário o cumprimento de todo um trâmite administrativo, o qual envolve a

elaboração de um Termo de Referência, o levantamento de custos, abertura de

processo licitatórío, análise das propostas recebidas, avaliação de eventuais

recursos e contra recursos interpostos pelas licitantes, entre outros aspectos.

Destarte, o cronograma para a contratação e implantação do Programa de

Atendimento à Fauna Oleada encontra-se no Anexo 6.11.

Não obstante, enquanto esta contratação não se concretiza, esta Autoridade

Portuária vem providenciando um cadastro das empresas disponíveis em todo o

litoral de São Paulo. Nesse sentido, em caso de emergência na qual haja

possibilidade de atingir a fauna local, as empresas serão contratadas imediatamente

em caráter emergencial para iniciar os procedimentos de proteção e, se necessário

de estabilização, descontaminação e reabilitação. Adicionalmente estamos em

tratativa com o Instituto Gremar para o fornecimento de carta de anuência para a

recepção de possíveis organismos oleados, visto que esta instituição já possui um

local adequado para tal função, bem como equipe capacitada.

5 - Mapas, cartas náuticas, plantas, desenhos e fotografias

5.a - Inseridas as três plantas conforme descrito no item 1.

5.b - Inserida nova planta de drenagem conforme descrito no item 3.5.1

y
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5.c - Foi inserido mapa de vulnerabilidade.

5.d - Inserido mapa de vulnerabilidade em preto e branco.

6 - Anexos

i£;Ç;

Página
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6.a. Memória de Cálculo: Embora as hipóteses acidentais tenham sido

revisadas e reorganizadas, a memória de cálculo foi mantida devido aos

volumes de derrames considerados permanecerem os mesmos.

6.b. Licenças e autorizações para desempenho de atividade: Item não

atendido:

A autorização da Agência Nacional de Transportes Aquaviário - Antaq

para que a empresa Brasbunker possa atuar como empresa de apoio portuário é

apresentada no anexo 6.2 do PEI-CODESP.

A Certificação para Destinação de Resíduos Industriais - CADRI dá

Brasbunker está vigente e se encontra no anexo 6.2 do PEI-CODESP.

A autorização de manejo de fauna mencionada no item 3.5.13 do Parecer

Técnico do IBAMA será apresentada após a contratação de empresa especializada

para o atendimento de fauna oleada, cujos trâmites e tratativas já estão em

andamento conforme mencionado anteriormente.

6.c - Documentos legais para o recebimento de auxílio nas ações de

resposta: Inserido o Contrato DP 23.2015 e Termo de Referência celebrado com

a Brasbunker Participações S.A. para prestação de serviços técnicos de engenharia

ambiental e ocupacional de ordem consultiva, preventiva e corretiva nas áreas de ,„/
r

/
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meio ambiente e segurança do trabalho, visando o atendimento de modo

ininterrupto, 24 horas por dia, em mar e terra, das ocorrências e emergências

envolvendo hidrocarbonetos, seus derivados e produtos químicos de qualquer

natureza nos estados líquido, sólido e gasoso, na área do Porto Organizado de

Santos e suas áreas de fundeio, bem como o atendimento ao Plano de Emergência

Individual da contratante e outros documentos e legislações correlatas.

6.d - FISPQS: Foram inseridas FISPQS com tamanho de fonte adequado.

6.e - Recursos e serviços médicos de emergência: Item realocado do item

3.2 - Contatos para o Anexo 6.5 do PEI-CODESP.

6.f. Glossário de termos: Foi revisado e atualizado.

6.g. Outras informações: Cursos e cronograma de treinamento estão

revisados e incluídos no Volume II do PEI-CODESP.

É o que nos parece, salvo melhor juízo.

Jean CarlõS^Síiva
EP - Tecnóldgo Ambiental
Gerência de Segurança do Trabalho - GESET
Reg.:36.141

Ernesto He

Gerente

Gerência

Reg.:3eír24-0

posta Júnior

rança do Trabalho - GESET

André Renato Palermo
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EP - Engenheiro
Gerência de ControleAmbiental - GECAM
Reg.:36.608

L ÂÂ^ÍH #
Luis Antônio Nogueira Júnior
Coordenador /
Gerência de Controle Ambiental - GECAM
Reg.:36.278-6

Maurício Bernardo Gaspar Filho
Chefe de Serviço
Gerência de Controle Ambiental - GECAM

Reg.: 36.244-1

Márcia Trindade* Jovito
Superintendente de Meio Ambiente e Segurança do Trabalho - SUMAS
Reg. :36.073-2
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Santos, 29 de fevereiro de 2016.

SUMAS-GD/81.2016

Ao

XHG1TAUZADC

ifiAMA - SUPES/SP
:' :-ntòrjo Regional eis S^nros

i H " MAR 2016

; :-V;>;oool

MomM nitJtiiRH

IS

IBAMA - Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis

A/c. Sr. Thomaz Miazaki de Toledo.

Brasília - DF

Ref.: Encaminhamento do Relatório Trimestral (Agosto/2015 a Outubro/2015)
referente ao Subprograma de Monitoramento Ambiental da Área de Disposição
Oceânica - LI n° 961/2013 {Processo IBAMA n° 02001.001530/2004-22).

Prezado Senhor,

Vimos encaminhar para vossa apreciação 01 (uma) via física e 01

(uma) via digital do seguinte relatório:

• Relatório Trimestral - Agosto/2015 a Outubro/2015,

referente ao Subprograma de Monitoramento Ambiental

da Área de Disposição Oceânica (Anexo I).

C^ Tal documento é componente do Plano Básico Ambiental da
Dragagem de Aprofundamento e Manutenção do Porto Organizado de Santos,

referente à Licença de Instalação n° 961/2013 (Processo IBAMA n°

02001.001530/2004-22).

Certos de vossa compreensão, colocamo-nos à disposição para

quaisquer esclarecimentos.

Atenciosamente

Márcia Trindade-dovito
Superintendente de Meio Ambiente e Segurança do Trabalho

Companhia Docasdo Eslado <le S3o Paulo- CODESP- Av.Cons. Rodrigues Alvess/n°-Santos/SP. CEP 11015-900 Tcl: (DmI3) 3202-6565
hIt p://ww w.po rlod esan los.com. br



pYo P^

v-\!..,.'•-".•• ,i-V1-',

VAivl/uSí. .

AL

'"' •>•*%{,!,,

V,
•^ c^r-.evXA^s-tcx^

._/-< jJ^ÜW tícu

C:>;e^vU^ ^ 9>^^^ô

kfexx, C\.Ver\Á^,t7^..C CUfc CG^-^jl

-Y^vAjWVO^-n^^ <~\ tT.
o c.ux.ra^.•UtU

le.CIO- ,'CÍ7XC-tv.^r-V.C''-CCVO .

-_.il.

• . U /

e Htórovías
CG™0/DILOBAMA

Matrícula: 1717300

c

^

si;



^.-iSfNí. 02001.00 5 iSj^oieTÍ
MINISTÉRIO PUBLICO FEDERAL,,

OFÍCIO/PRM/SANTOS/GABCÍVEL/AJDMD n° tyM3 /2016
Envelope n° W^ /2016

Santos, 11 de março de 2016.

Ref.: ICP n° 1.34.012.000373/2015-01 (favor mencionar este número na resposta)

Prezado Senhor,

Recebido emj22/3/201à

fclrA
AssinaiLra

Cumprimento Vossa Senhoria e, no interesse do procedimento com referência
em epígrafe, com base nos preceitos normativos abaixo transcritos1, no prazo de (10'(dez) dias úteis
prorrogável mediante solicitação justificada, ciente do teor do ofício n° 02001013762/2015-86,

considerando que está em curso acelerado processo erosivo na faixa de areia das Praias de Santos,
requisito seja justificado o motivo:

1) do Programa de Monitoramento do Perfil Praial não ser mais exigido por

esse Instituto, especialmente por ter ciência de que o problema ambiental acima destacado foi

efetivamente constatado e está em curso, bem como por saber que as dragagens no canal do Porto de

Santos continuam sendo reaiizadas constantemente;

2) desse Instituto afirmar que o Programa de Monitoramento do Perfil

Praial será retomado somente na emissão da futura iicença de operação do Porto Organizado de

Santos, mesmo ciente, repita-se, de que as dragagens do Canal do Porto de Santos continuam sendo
realizadas constantemente e que, conforme ofício IG n° 194/2Q10 do Instituto Geológico (cópia anexa),

a erosão de praias é um dos principais impactos que uma dragagem p.ode induzir.

limo. Sr.

Thomaz Miazaki de

Diretor Substituto de Licenciamento

SCEN - Techo 2 - Edifício Sede do IBAMA

Bloco C - Diretoria de Licenciamento e Qualidade Ambiental

Brasília/DF - CEP: 70818-900

Aproveito a oportunidade para

izetti Molina Daloia

República

e Ambiental do IBAMA

de estima e consideração.

l Lei Complementarn'75/93: Art, 8° Para o exercício de suas atribuições, o Ministério Publico da União poderá, nos procedimentosde sua
compciência:

II - requisitar informações, exames, perícias c documentos de autoridades da Administração Publica direta ou indireta:
IV - requisitar informações e documenLos a entidades privadas:
S 3" A falta injustificadae o retardamento indevido do cumprimento das requisições tio Ministério Publico implicaulua

responsam'Iidade de quem lhe der causa.
8 5"Asrequisições do Ministério Público serãofeitas fi\ando-sc pra/o ra/oávcl de alede/ diasúteis paia atendimento. prorrogai.'!

nucdiaiitf snlicititi-ãu jiutificada.
Lei 7347/85: Ari. 10. Constitui crime, punido com pena de reclusão de 1 (um) a 1 (três) anos, mais ouilia de 10 (de/) a 1.000 (mil)

Obrigações Reajusláveis do Tesouro Nacional - OKTN. a recusa, o retardamento ou a omissão de dados Leemcos indispensáveis á proposilura tia
ação civil, quando requisitados pelo Ministério Público.

Procuradoria da República no Município de .Santos
A\enida Washiiiüton 1 tiís. 452 - 7" Andar - Gonzaaa- Santos - SP - Cl P 11(155-001)
PA13X - (013) 3226-3700 - FAX (013) 3226-3738 / 3226-3740
http7/w\v\v.prsp.mpr.mp.br/prmsantos e-mail: PRS['-prm_sanloS'i/'mpr mp.br



/Y?L,c7bv d-io^.j tlsííSU'

cA. •m-avo .

-v

olfeMíJ Morem ^J
Coordariaíora «Portai, Aeroporto

« Hidrovias
CGTMO/DILIC/IBAMA

Matricula: 1717200



MINISTÉRIO PUBLICO FEDERAL iSS?

PORTARIA N- &[9 , DE 5 DE NOVEMBRO DE 2015

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pefo Procurador da República
Signatário, no exercício de suas funções institucionais conferidas pelo artigo 127 e 129. da
Constituição Federal, notadamente a fim de promover o inquérito civil e a ação civil pública
para a proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses

difusos e coletivos, assim como a defesa dos direitos e interesses das populações indígenas;
Considerando o disposto nos artigos 5o. 6\ inciso VII, e 37, todos da Lei

Complementar n° 75/93, assim como o estabelecido no artigo 8o, § 1o, da Lei 7.347/85;

Considerando o disposto nos artigos 1o, 2o, 4o, II, 5o, "caput", 8o, e 28, todos

da Resolução na 87, de6 de abril de 2010. do Conselho Superior do Ministério Público Federal;

Considerando que foi instaurado nesta Procuradoria da República em Santos,

em 12/05/15, o procedimento n" 1.34.012.000373/2015-01 a partir de representação da
Câmara de Vereadores de Santos, com o objeto indicado na seguinte ementa: "MEIO
AMBIENTE - Trata-se de REQUERIMENTO N° 1702/2015 ouvido em Plenário, na forma
regimental da Câmara Municipal de Santos, para que se oficie ao IBAMA solicitando que
informe quais as ações que tomará diante dos resultados já apurados nos monitoramentos do
perfil praial, para diminuir as ondas da região na Ponta da Praia";

Instaura inquérito civil público para a apuração dos fatos narrados e a adoção
das medidas cabíveis. Providencie-se:

1) a afixação desta portaria em local de costume nesta Procuradoria da

República em Santos e a remessa de cópia à 4a Câmara de Coordenação e Revisão do
Ministério Público Federal, para ciência e a respectiva publicação, considerando odisposto nos
artigos 5o e 6o. da Resolução n° 87, de 6 de abril de 2010, do Conselho Superior do Ministério
Público Federal;

2) a remessa dos autos à Coordenadoria Jurídica, para registro e autuação
como inquérito civil público;

3) Após, voltem conclusos.

Designo o Sr, Roberto Costa Sena, servidor Iptíclo neste gabinete, para atuar
como Secretário nestes autos, sem prejuízo de outro servidor e/i substituição.

ANTOMerjÕàÉ DpNIZETTI MOLINA DALOIA
/PROQÍíR^D0irDXRÉ?ÜBÜãA~

L
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INSTITUTO GEOLÓGICO ^

SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE

Av Miguel Stéfano 3900 CEP 04301,-903 - Fonp 5077-1155 - Água Funda - SP instituto
GEOLÓGICO

OFÍCIO IGN° 194/2010

1£

São Paulo, ovemÈífôdtfSoiO.

Rèf.: ICP N° 1.34.012.000842/2008-54

Prezado Senhor,

Em atenção ao OFICÍO/PRM/SANTOS/GABICÍVIL/AJDMD N° 268/2010, de
01/09/2010, recebido em 12/09/2010, encaminhamos a Vossa. Senhoria Informe Técnico

referente a avaliação técnica sobre o, estudo de impacto ambiental da dr-agagem de

aprofundamento do canal do Porto de Santos, elaborado pela Pesquisadora Célia Regina de

Gouveia Souza. s

Sem mais, apresento meus protestos de elevada estima-.e distinta consideração.

Atenciosamente

32
RICARDO VEDOVELLO

Diretor Gerai

Ilustríssimo Senhor
ANTÔNIO JOSÉ DONIZETTÍ MOLINA DALOIA
Procurador da República do Ministério Publico Federal
PROCESSO SMA N° 11.829/2010

a.)íS U'ÍPW
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SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE , .I \JI

AV. MIGUEL STÉFANO N.° 3900 CEP04301-903 FONE 5077-1155 FAX 5077-2219 ÁGUA FUNDA - geológico

INFORME TÉCNICO

Processo SMÀ: 11.829/2010

Interessado: Ministério Público Federal

Assunto: EIA-RIMA da Dragagem de Aprofundamento do Canal do Porto de

Santos

Ref. MPF: ICP n° ,1.34.012.000842/2008-54

1. INTRODUÇÃO

Este Informe Técnico tem pòr objetivo responder ao Ofício

PRM/SANTOS/GABCÍVEL/AJDMD n° 268/2010, encaminhado pelo Sr. Procurador

da República - Dr. Antônio José Dónizetti Molina Daloia, que formulou questões

sobre o EIA-RIMA da Dragagem de Aprofundamento do Canal dò Porto de Santos.

Informo que o citado Ofício chegou oficialmente em minhas mãos no dia 22

de setembro. Entretanto; devido à grande carga de trabalho e de viagens

constantes, não foi possível cumprir o prazo estabelecido.

2. RESPOSTAS ÀS QUESTÕES FORMULADAS

A primeira parte de questionamentos (sete questões) não pode ser

respondida, pois não participei da equipe técnica que elaborou o EIA-RIMA,

, Assim, são respondidas-as questões relativas à segunda parte, conforme se

seguem.

1. Caso a Senhora não tenha participado do EIA-RIMA, se concorda com as

conclusões do mesmo relativas à sua área de estudo.
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No EIA-RIMA 0 ambiente praial não foi tratado ém nenhuma situa^^e^,
caracterização ambiental, nem de seus atributos físico, nem bióticos; Aliás, ásppfiaja^
foram incluídas como Área de Influência Indireta - Ali (Figura 1). \A*w

Figura 1

III).
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INSTITUTO GEOLÓGICO
SECRETARIA DO, MEIO AMBIENTE /

AV. MIGUEL STÉFANON.°3900 CEP 04301-903 FONE 607.7-1155 FAX 5077-2219 ÁGUA FUNDA^"geo^Ogico
/

Ofato das praias estarem inseridas na Ali revela inadequação no tratamento 'S»^
desse tema, uma vez qUe é sabido que um dos principais impactos que '"uma •
dragagem pode induzir é a erosão de praias. • - '

2. Se a condicionante específica 2.4, da Licença Prévia n° 290/2008, que

prevê do dever dó empreendedor de apresentar "programa de

~ monitoramento específico ao perfil praial das Praias de Santos e do

Góes, propondo medidas mitigadoras e/ou compensatórias caso seja

detectada qualquer alteração no equilíbrio da costa por conseqüência do

aprofundamento", basta para evitar danos às citadas praias ou se seria

mais adequado a realização de monitoramento constante dos referidos

locais.

Estacondicionante é clara no sentido de solicitar a proposição de "medidas

mitigadoras e/ou compensatórias". Obviamente, "os resultados pretendidos não irão

evitar danos às praias, se eles ocorrerem.

Em 2009 o.Instituto Geológico (ÍG) foi convidado a coordenar o Programa de

Monitoramento do Perfil Praial, pelo fato de desenvolver pesquisas sobre o assunto

há quase duas décadas. v

Embora na condicionante apresentada pelo IBAMA tivessem sido indicadas

somente as praias de Santos e do Góes, a proposta encaminhada pelo IG

demandava a necessidade de se incluir a Praia do Itararé (São Vicente) no

monitoramento, pois ela também integra o mesmo contexto oceanogrâfico no interior

da Baía de Santos, e tem ampla relação com as praias de Santos.

Assim, os trabalhos do Programa de Monitoramento do Perfil Praial foram

_ iniciados em janeiro/2010, e têm o caráter de acompanhamento mensal de 33 perfis

distribuídos em três segmentos praiais: ttararé-Emissário (7 perfis), Emissário-Ponta

da Praia (20 perfis) e Praia do Góes (5 perfis) (Figura 2).
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INSTITUTO GEOLÓGICO

SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE - instituto'
AV. MIGUELSTÉFANON.°3900'CEP.Ò43Q1-903 FONE 5077-1155 FAX 5077-2219. ÁGUA FUNDA - GEOLÓGICO .

Adragagem de aprofundamento começou no finai de fevereiro/2010, quando ' ^
duas campanhas já haviam sido realizadas. De acordo com nossa proposta, o

monitoramento deve se estender por até 2 anos após o término das dragagens,

quando será avaliada sua continuidade ou não.

Pretende-se estabelecer propostas de mitigação e/ou compensação, caso

sejam detectados impactos decorrentes das obras nas praias.

C 3. Se a Senhora tem ciência da realização de monitoramento prévio de tais ,

praias e, caso não tenha, se o mesmo geria importante.

São poucos os trabalhos prévios de monitoramento do perfil praial realizados

nas praias ao fundo da Baía de Santos.

Na época do desenvolvimento dos trabalhos de minha tese de doutorado

(Souza, 1997) efetuei um monitoramento nas praias do Itararé (3 perfis) e de Santos,

(3 perfis), com 2 coletas realizadas em 1992 (inverno) e 1993 (verão). Em Santos, os

perfis foram alocados entre os canais 2 e 3, entre os canais 4 e 5 e entre o Canal 6 e

o extremo leste da praia. Na Praia do Itararé eles foram distribuídos nas duas

extremidades e na parte central da praia.

(^ Um estudo recente, realizado por alunos de graduação em Oceanografia da

Unimonte nas praias de Santos, se refere a um monitoramento de 3 anos (2007-

2009) de 7 perfis praiais, localizados nas porções centrais entre aos canais de

saneamento e nos dois. extremos da praia. Parte dos resultados obtidos foi"

disponibilizada por meio de uma monografia de, conclusão de curso recentemente

defendido(Rosa,-2010).

Obviamente, o monitoramento efetuado pela Unimonte 'não teve a mesma

abordagem metodológica é nem á mesma malha amostrai do monitoramento que foi

realizado no inicio da década de 1990 (Souza, 1997) e tampouco do que está sendo

desenvolvido atualmente. Apesar disso, os resultados servirão como comparativos

dos dados morfológicos do perfil praial e granulométrícos dos sedimentos dos

setores praiais investigados.
&.
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INSTITUTO GEbLÓGICO W
SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE

• AV. MIGUEL STÉFANO N.° 3900 CEP04301-903 FONE5077-1155 FAX-5077-2219 ÁGUAFUNDA- '•... GEOL^Wco

No monitoramento atual, além da variabilidade espaço-temporal da morfotogia ' ^>
das praias e das características granulométricas dos sedimentos do.estirâncio .(zona

de intermarés), estão sendo monitorados os seguintes aspectos: indicadores de

erosão costeira e classificação de risco à erosão costeira por perfil e por praia,

indicadores de transporte costeiro e caracterização das células de deriva litorânea

em cada campanha.

Na Praia do Góes não existem quaisquer estudos prévios sobre a

morfodinâmica praial.

3. REFERENCIAS BIBLIOGRÁFICAS

Souza, CR. de G. 1997. As Células de Deriva Litorânea e a Erosão nas Praias do

Estado de São Pauloi Tese de Doutoramento apresentada ao Instituto de

Geociêncías-USP, 2 volumes (texto: 184 p. é anexos: 175 p.).

Rosa, E.G. 2010. Análise Morfosedimentar das Praias Santistas em Relação às

Variáveis Hidrometeorológicas no Verão e Outono de 2009. Trabalho de

Conclusão de Curso (Graduação) apresentado ao Centro Universitário Monte

Serrat-UNIMONTE. 81 p.

São Paulo, 03 de novembro de 2010.

PqC VI Drà. éelía Regina de Gouveia Souza
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Santos, 17 de março de 2016

DIENG-GD/81.16

KAÍ-':i"í. '1 í-':^- :íC-.r -tJ V

1

| IBAMA ~GUPES/SP
Escritório fcgicnal de Santos

?1 MAR ?Q1B

ProtocoíS*5iJjÇocumesto;

.WíCfWWi ffcMfíM

Visto: Vá^fetóá . <n.

limo. Sr.

Dr. Thomaz Miazak de Toledo
M.D. Diretor de Licenciamento Ambiental do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente
e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA
Brasília-DF

§6&

Ref.: Retificação da Autorização de Captura, Coleta e Transporte de Material
Biológico -Abio n°665/15 (Processo IBAMA n° 02001.001530/2004-22)

Prezado Senhor

Vimos solicitar a retificação da Autorização de Captura,

Coleta e Transporte de Material Biológico - Abio n° 665/15, devido à algumas

incongruências observadas entre as informações contidas na referida Autorização e a

documentação apresentada ao IBAMA, através da carta DIENG-GD/938.15, de

30/09/2015 (Anexo l), a saber:

1) Consultoria responsável pela atividade: O nome da empresa de consultoria

está correto (DTA Engenharia Ltda.), o CNPJ apresentado é o da antiga

empresa de consultoria (Tetra Tech Consultoria Ltda). O CNPJ da empresa DTA

Engenharia Ltda. é 02.385.674/0001-87.

2) Coordenador geral da atividade: O CPF da profissional Lígia Módolo Pinto

está incompleto, sendo o número correto 331.268.858-29,
íA

3) Descrição da atividade: Afreqüência do Monitoramento de Bioacumulação em

Parati e Siri-Azul está indicada como trimestral, quando a periodicidade correta,

do referido programa é semestral.

4) Áreas amostrais: A autorização indica que para a Macrofauna Bentônica do

PDO são alocados 10 pontos na área adjacente. Entretanto, o correto são 14

Companhia Docas do Estudo lie Siiii Pauki-"CODESP -Av.Cons. Rodrigues Alves s/n"- Santos/SP.CEPnOtS-ÍMMf] o!:(0x\13)3202-<)565
lilt o:th\ \v\v,pnri odcs;iritos,eu III, bc



\

AvÍAu.Ay^.0
-6^ 4/V/£

•»^ V',.,^.',:'

L/LO CW\ AíAA-hJ^> ,

'CÍX-U^.^ JjA^-M

íenata Pifes fóogueir;
Anaisla Ambiental

"""1.H/CGTM0ÍDILIC

J



\gtr,tiiljiií roMtliílí

pontos amostrais (PB-Ad1, PB-Ad2, PB-Ad3, PB-Ad4, PB-Ad5, PB-Ad6, PB-Ad7,
PB~Ad8, PB-Ad12, PB-Ad13, PB-Ad14, PB-Ad15, PB-Ad16 e PB-Ad17).

f - -•"

5) Destinação do materiai: Aautorização indica que o material será enviado ao
Acervo Zoológico da Universidade Santa Cecília (UNISANTA), entretanto a
Carta de Aceite apresentada é da Universidade Estadual do Norte do Paraná -
UENP. Ressaltamos que o próprio parecer técnico emitido pelo IBAMA, acerca
da Abio n° 665/15 (PAR. 02001.004675/2015-38 COPAH/IBAMAV^déstaca a
UENP como destinatária do material biológico coletado.

(j 6) Equipe técnica: oCPF de dois integrantes da equipe técnica está incompleto,
devendo ser retificados conforme indicado abaixo:

• Lígia Módolo Pinto: 331.268.858-29 [/
• Fillipi Augusto de Freitas Faria: 354.865.398-78'

Ademais, destacamos que a Abio n° 665/15 indica rede tipo

semi-balão, com 3 metros de abertura de boca para a coleta de demersais. Entretanto,
o tamanho correto de abertura de boca da rede a ser empregada é de 7 metros.

A fim de subsidiar a reanalise do pleito por parte desse

IBAMA, estamos encaminhando o Plano de Trabalho atualizado, contemplando as

atividades nela amparadas, bem como a lista com os dados atualizados da equipe
( . técnica que deverá constar na referida autorização (documentos em via digital no

Anexo II).

Certos de sua compreensão, colocamo-nos à disposição

para quaisquer esclarecimentos adicionais que se fizerem necessários.

Atenciosamente

\
tVx /£-

Eng° Ante nfo íJe Pádua de DeusAndrade
Diretor de Engenharia

(Vmpanhia Docüs do Esladn de SàoP^ilo- CODESP -\v.Coiiv Rodrigues, Alves s/n"- Soiit oi/SP. CliPU 015-!>im rd: (0**13) 3202-6565
h\\ p'- //w» ". pi> rt [>ci eiíinIos,t r> m,hr
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Santos, 30 de setemb

DIENG-GD/938 15

limo br

IBAMA-SUPES/SP
Escritório Regional de Santos CÒP^
•ode^qi&iT mi

Protocol'

\'isío:
(,JO DÇD

•cumento

.1.

E01USÇ 3p |CUOlfoy 0IjO|IJD£3

'dS/S3dnS"VWV9i
Jtecebi opflfljpal da P^5^^ :

RG 0U/S' ,IfTTw/T^HW. Administrativo
Dr Thomaz Miazak de Toledo

M.D. Diretor de Licenciamento Ambientai do Instituto Brasileiro do Meto Ambienta

e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA

Brasília- DF

Ref.: Retificação da Autorização de Captura, Coleta e Transporte de IVHíe••••.
Biológico n°" 471/2014 (Processos IBAMA n° 02001.001530/04-2?. -
02001.001181/05-20),

Pregado Senhor

Vimos informar que a empresa DTA Engenhá-la Lton *•-,

contratada por esta Companhia para a execução de parte dos programas í: aa.

atividades de monitoramento ambientat da dragagem do Porto Organizado de Santo:

(Processos IBAMA n° 02001 001530/04-22 e n° 02001.001181/05-20), a saber

* Programa de Monitoramento Ambiental da Área de Disposição Qíieã,-,"-.-. •">•

Materiais Dragados na Região do Porto de Santos, que inclui os s^da-^a:

de Monitoramento da Qualidade de Sedimento da Estrutura da Comu-';. ... •,

Bentônica. das Comunidades Demersais-Betônica e Peságica a ..:

Bioacumulação em Tecidos de Organismos;

* Programa de Qualidade dos Organismos Bioindicadores-Bioacumulação AnaliS::

Química nos Tecidos de Organismos Aquáticos na Área a Ser Dragada

* Programa de Monitoramento da Macrofauna Bentônica e Comunidades F'!c <-

Zooplânctonicas1

* Programa de Monitoramento dos Manguezais. e

* Programa de Monitoramento do Perfii Praial

Nesse sentido, a DTA Engenharia Ltda. passo; .-

responsável pela realização de atividades que anteriormente vinham sendo exer^,> .-,.

pela empresa Tetra Tech Constuitoria Ltda

b.n.JlJl^f ifiK.i* .Hi í'\;:i'!.J 'k --^."ii- i :iilln í í-iíl' M' A* 1 hiiii. li,..l.,L^l.i\ U-.L". ,. *T :>.,Et(n^'MV ITl lílff '.[}M i ;i |,P, , ', '-•• ^::;-r.;,

m
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Tendo em vista a alteração supracitada soIícíI^v.o/ "-

ratificação da Autorização de Coleta Captura e Transporte de Mate""1 \a•-..••' •".

471/2014 (Anexo I). contemplando a alteração dos dados da empresa -?e •'•';"•;.!-;• .

responsável pela execução dos programas de monitoramento a equipa i'1 • ;<

responsável pelas atividades relacionadas à coleta de organismos o a m^u >•;;-,

responsável por receber o material biológico coletado, conforme documen >.•;,.•. a

apresentada no Anexo li.

Ademais, solicitamos orientação desse Instituto no ioc^-i^--':

do'5 questionamentos efetuados pela atual empresa de consultoria responsável ;:•!-::;•;•

monitoramentos ambientais supracitados (DTA Engenharia Ltda). O primeiro o reta-..;:,

à possibilidade de alteração do organismo Lytechinus variegatus para Enhir-rx-v-^ •••

'•jcunter para a realização de ensaios de ecotoxicologia crônica no âm'- :.-

Monitoramento Ambientai Intensificado (caso este último se faça necessau'1'. -:•••; <-

que o segundo refere-se à possibilidade de mudança do pegador de fiinci-":- .'.>'.• •:.., • •

Veen que vinha sendo utilizado, de capacidade de 4L de vofurne. pai a -jun\

capacidade de 7L de volume Ressaltamos que as devidas justificativas íeco<c,-u; o.-m-!

ambas as demandas encontram-se apresentadas nos Anexos III e IV. resoecíivame"-'-

Saíieniamos oue o Plano de Trabalho e c escoou '.:-.:-s

atividades pertinentes a cada Autorização de Captura, Coleta e Transporte de Matou-i

Biológico serão mantidos reiterando que deverão ser modificados apenas os dy^os u-.-

empresa de consuitona responsável pela execução dos programas de rnorütor.-jnev.;"

a equipe técnica responsável pelas atividades de coleta, bem como a :'-•-••::•.

responsável por receber o material biológico coletado Ainda caso esse ;PAf>'-,

>/eja óbices, também deverão ser consideradas as alterações solicitadas no ::o;_\ •

acima.

Por fim. informamos que, desde maio de 201'-;. ale \.

presente momento, esta CODESP mantém tratativas junto a esse IBAMA oain .":'

alteração do tipo de atividade registrado em seu Cadastro "Técnico Federai .in

conforme apresentado nas cartas DPGD/473.13 DI-GD/737 13 Di-GD/818 -1 u<

GD/246.15, DI-GD/654 15. Nota Técnica 006946/2013 COAQP/IBAMA e nos •-•ík-o<

02027.001755/2014-62 SP/GABIN/IBAMA e 02027.002194/2015-08 SP/GABIN-IBAíW-,

iAnexo V)

i'i!';inli].i iJin .i. .|i, I\m^.i .li' ''.ni 1'mnu- i '< li >!">!' \*.< ,,,[.- !.•,,,<, |.,|j,.v \h , ^ -;,r ^.nirii-.. "^f i ]• l"l h>^ >n'> • • j r=>.' " •

'llíi; '••.>-,'. V '>.'K lik^.illi'^ .,,[11 l'i

t/o
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Desta íorma esta Autoridade Portuária, por ora c-.ta •-.o.

processo de definição de tipo de atividade por parte do IBAMA. para. posfenom.por-

obter o Certificado de Regularidade do Cadastro Técnico Federal

Face ao exposto, ainda que sabedora de que r,--

procedimentos para a alteração e regularização da documentação supraciiarh !•-;-"•

=,er efetuados de forma criteriosa pelo órgão ambiental federal, esta 0OL>ESP <••" ••-•• •

ser pertinente que a presente solicitação para a retificação da Autonzaçãu '!e í •!••• •

Captura em epígrafe não esteja atrelada ao andamento do processo rek"-^'

parágrafo acima

Ressalía-se que a retificação da ACCTMB n" A'---'\a ,.

essencial para a continuidade dos programas de monitoramento ambiental en^oiver.^..

a coleta de organismos dentro da periodicidade e dos prazos adequados e que ;-j ná;

retificação da mesma comprometerá de forma significativa o andamento dessas

atividades

Nesse sentido visto que ioda a documentação da •?.'••-.?•,-.--..•

de consultoria está em conformidade conforme o material anexe pari? v;r;-.

solicitamos avaliar a possibilidade de retificação da ACCTMB de forma mciei:o >- >r

da regularização do CTF desta Autoridade Portuária

Sem mais para o momento, aproveitamos o ensuju ;. ••

renovai nossos protestos de elevada estima e consideração, e coiocafriL-'K- •

disposição para quaisquer esclarecimentos adicionais que se fizerem necessários

Atenciosamente

Paulmo Moreira da Silva Vicente
Diretor de Engenharia

li. I -.i.ul'1ti. í».i.i :'.iiiln- < i)l)í'M' \i {'i-ii^ i.',!,!.-];.,!.^ Mi,^ ,.],'• Vuiiin,^!1 ' H'1 ü'1.1 >!!<' ! . I ,!« . ,.-
Inlji .'.ii' rn,!l, •i.^.in'..- , -m In
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Santos, 05 de abril de 2016

DIENG-GD/131,16

limo. Sr.

Dr. Thomaz Miazak de Toledo

MD. Diretor de Licenciamento Ambiental do Instituto Brasileiro do Me
e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA
Brasília-DF

íoícfioicí poeít/to

IBAMA-SUPES/SF
Escritório Regional cie Santos

0 7 AB* 2016

Ref.: Publicação de recebimento de Renovação da Licença de Instalação N°
961/2013 (Processo IBAMA N° 02001.001530/2004-22).

Prezado Senhor

Em conformidade com o preconizado na Condicionante 1.7,

da Licença de Instalação n° 961/2013, bem como à legislação ambiental vigente, esta

Companhia tornou público que recebeu desse IBAMA, a renovação da Licença de

Instalação n° 961/2013, referente às dragagens de manutenção do canal de navegação

(trechos I a IV, com 15 metros de profundidade e largura aproximada de 220 metros) e

dos berços de atracação e respectivas áreas de acesso do Porto Organizado de

Santos, bem como das retificações do traçado do canal de navegação (conforme

listagem na cópia da referida licença no Anexo I) com volume total de sedimentos

estimado em 7.664.608m3.

Neste sentido, ressaltamos que os Avisos de Requerimento

foram publicados nos seguintes meios de comunicação: Diário Oficial da União, "O

Estado de São Paulo" (regional) e "A Tribuna" (local). As vias impressas de cada

publicação seguem no Anexo I.

Sem mais para o momento, aproveitamos para renovar

nossos protestos de estima e consideração, colocando-nos à disposição para

quaisquer esclarecimentos que se fizerem necessários.

Atenciosamente

Eng° Antôniol
Diretor de En

ádua de Deus Andrade

ria

('(iiiipLinhiu Doc.i.s tin líil;i(l<i iU- S:tu PiihIu- ('()!)!'M1 \i.(.".!«>.. liuilrisiii.", Uh-mV- SaiiHiviSP.CKn 1015-'.>(IU "1 t»l:(llnLí) .í20I-fiS(í5
liiiji-'/uu^ piirtoik-^miii'. t-'iw br
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N° 53, sexta-feira, 18 de março de 2016

RESULTADO DE UC1TAÇAO
CONCORRÊNCIA N* S/2015

A Cumisaürj Jul&mtora [umu público 411c o procedimento
liciiJiorio epigiafado foi DESERTO. Ne foima da Lei, oi autos õo
í*roi;cisi> cncoiHram-àc Adüpo-inau duí incejessadüa.

SaK'íifnrh 16 de março de 2016
MATILDES DE CASTRO LEAL FIGUEIREDO

Presidente da Cuttii5i.au

RETIFICAÇÃO

Nd D.Ü.U., u" 1õh segunda-fcinL, 25 tfc janciru, seção 3, no
emita lermo adilú'o, entre • Codcba c a J.l1 de Souza de Whita -
ME, onde se lê: "Primeiro Termo Aditivo", Icíb-su; "Segunda Temio
Adíiivo"

COMPANHIA DOCAS DO CEARÁ

AVÍSO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO ti'- 3/101*

A Companhia Docas do Ceara - CDC, soniedade de Eco-
nomiii Mista vinculada à Sccideria do PcjUjs da Presidência dj Re-

pública, com aede na Praça Amígira da Marinha, s/n". MucuHpe,
cidade de Fortaleza, 110 Estado do Ceará, lema público, paia lü-
nhecimenlD dns inlcresaa.dos. que rcalizaiS PiCgão Eletrônico n"
020/2015, cujo abjeto i o REGISTRO DE PREÇOfARA FUTURAS
E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE COMBUSTÍVEIS, SOB DE
MANDA, PARA A COMPANHIA DOCAS DO CEARÁ, de con
formidade com edital 1? scua anexua, que encontram-sc disponíveis
para retirada gratuita nos endereços eletrônicos wwwndouabdotca-
Tn.com bi c www.licil.icocs-e.com.br . do Banco do Brasil.

ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO
Dala (M/04/20IÍ- Hortrio : 09:15 - Horário de Brasília
Limite para acolhimento das propostos: 01/01/2016, 6s

Ü915I. Horário de Brasília
Locak www.1icitflc.oe3-i.com.br, ia Banco do Brasil
Outras informações poderão ser obtidus junto à Ccrnis&au

Permanente de LicitacOcs, pelos telefones &S 326Í.S9ÍO c (Bi)
32ÍÍG.S52]. no tiofârio das 7'CO ás 11:00 o das 1.1:00 âs 17:uQh
{horário local - Fonalcza-CE.], de segunda a sotta^feira, ou pelo cmail
pregni>e[ttrüriico@docasdoceflTa, cora.br.

CARLOS ALBERTO CÂMARA DE VASCONCELOS
Presidente da CPL

COMPANHIA DOCAS DÜ ESPÍRITO SANTO

EXTRATO DE CONTRATO

TJPOEN": Contrato de Transição Nü 02/2015.
Processo; PE: ÍA2/10H.
Panes: Companhia Docas do Espirito Santo - "CODESA" e
LrçmpArt Viia Velhn SM.
Objclo: Conslitui objeto do contraio o arrendamento Transitório pela
CODESA á ATTcndaràriíi Tnmiitória, da instalação ponuítia do
&104,Om3, para movimentação c armazenagem de graneis liquidas»
nLiTiid^mcnirc sodn cáustica, conforme indicado e delimitaçOc; cons-
lantci riu Plninl'!de LocaçJlo da ins-alaelo portuária airandada.
Viilorr Vilor global cstimniin de RI 270.3(14,00 (diiMctiDü c setenta
mil trezentos e oilcnl.i c quatro reais).
Assinam: Groctano Ulisses Mcrlo (Diretor Presidente da CODESA);
Roberto Carlos Tclca Braga (Diretor de Adminisrraçfto e Finanças da
CODESA) c, Mareio Lui? de Jesus Medes e Paula Rogério Lontra
(Reprcsenlanics Legais da Contratada)
Dam da Assinatura: 27 de dezembro de 2015,

coMPANtÉ4-toc^^^^^S^^í^
EXTRATOS DE CONTRATOS

1'rDccsa; 5-3362/15-25 - Tnmgibilidade de Licitaçaa - Espécie- Con-
trato DIV25.2Ü16datado de 16Í03/2OI6, celebrado eolie a Companhia
Docas do Estado de 5So Paulo - CODESP e DOCUMENTO - AN
TROPOLOGIA E ARQUEOLOGIA LTDA. - EPP. Objeto; serviço?
de ijruanizaçao e claboraçíu de publicaç&u no formata de "sities
catlotírilica!.", contendo seleção de mapas para atendimento as me
didas compensatonas dispostas no TAC, referente ao inquérito Civil
n" 134.0120003K2/?00?-79Fpelopra7ode90(novenla)dLas, no valor
ülobníl de RJ 45,(HJ0b0Ü (quarenta c cinco mil rcaia). Rubrica Cort-
tíbil: PDG dii CODESP. Signatários; Srs. Jnâ Alcx Botelho de Oliva
c Antônio de Padua de Deus Andrade, Direlor-Presidcntc e de Diretor
de Engenharia da CODESP c Sia. Erika Marion Robrahn-Gonzalcz,
Sócin-Administradora da Contratada.
Processo: 16106/15-17 - PregAo Eletrônico 45/J0L5 - Espécie: Con-
Lralo DIPR&27-20l(iF tSatnúo Jc |7A13J201iS, celebrado entre a Com
panhia Docas do Estudo de Slo Paulo - CODESP e Lumuius Co
mercial Elétrica Ltda - EPP. Objeto: Aquisição de materiais elétricos
para reposição de estoque - lote n" 02 (dois.], pelo prazo de 10 Idezl
meses, 110 valor glob.il de Rí 72.270.10 TSctenta e dois mil e du-
7enlo^ e setenta reais c dez centaUo^). Rubrica CanlábiE: PDO da.
CODESP- Signatárias; Sr- losú AlcX Balclha de Oliva, Diretor Pre
sidente dd CODESP c o Sr. Delfino Pedro da Silrci Jutiiorh Súcio
GcTCntc da CunCratada.

Diário Oficial da União - seção

EXTRATO DE CONVÊNIO

Processo: 41228/15-54. Espécie: Termo de Convênio n" 05.2016, da-
TucTo de 03/03/201fih celebrado entre nComponbiH Docas do Estado de
SBo Paulo - CODESP c a Associação Brasileira de PicservoçSaFer
roviária - ABPF, sem dnus a CODESP. Objeto: Cessio de Loca-
muliva prefixo CODESP 3& para ABPF; erarroca doresgate histórico
da.Locomotiva"Monte Scnat"- reslauiaçio da Locomntiva "Lavoura"
e construção de "gaic" para sua protcçBo, com prfl?o de 12 (doze)
meses. Fundamentação1 Autorização da Diretoria Executiva, nos ter
mos deliberados cm sua 1723' Reunião (ordinária), realizada em
Z7/OS/20I5. Signatários: Sr. Josd Ales Botelho de Ohva, Diretor-
Presidentc da CODESP,c Sr. Jorge Luiz Sunches - Diretor Presidente,
da Associação Brasileira de PrüüCrvnt3o Ferroviária - ABPF-

A Companhia Docas do Estado de Sfto Paula - CODESP
tomapublicoquerecebeu do Tnstnuto Brasileiro do MeioAmbiente e
dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA a RENOVAÇÃO DA
LICENÇA DE INSTALAÇÃO n*961/2013, com validade ate 23 de
dezembro de 2016, para as dragagens de manutenção do canal de
acesso ao Porto de Santos (Trechos 1 a IV, com 15 metros de pro
fundidade e largura aproximada de 220 metros] c dos bcrçci de
atracação c respectivas amasde acesso,c de retificação do traçado do
canalde acessoao Portode Santos (Arca!, 03 a 07).

Suntoò-SP, 17 Ue marco de 20tó
JOSÉ ALEX BOTELHO DE OLTVA

Diretor Presidente

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO N" lÜtfdtó - UASG 399003

N" 1'toecsso: 5477í'15-0a . Objeto: Pregão Eletmnicu - Aquisição de
materiais diversos divididos cm 5 (cinco] loles para cwcuçin de
serviços de náponsabil idade da oficina de pintura, ludo em con-
ratuiidade com seu Edital c e seus Apcnsos Total de Itens Licitadas:
O0030. Edital; 18/03/2016 de DBhOO as 12K00 e ric Í4h às 17h30.
Endereço. AvConselheiro Rodrigues AívcsS/n Macucc- - SANTOS -

SP ou irvww.compni3Bovcmamcntats.gov,br/edilal/390'OQ3-05-|0-
J016. Entrega das Propostas; a partirde 18/03/2016 ns OBhOO 110 site
wwwcomprasnct.Govbr. Abertura das Propostas: Ül/Qfl/2016 as
lOhOO n site www.cumprasnet.aov^br,

CLÁUDIO JORGE DA SILVA SALGUEIROS A
Prcfiociio

1SIDEC - 17/"3^0l6f 399003-00053-2015NE532012

COMPANHTA LX>CAS DO PARÁ

AVISO DE LICITAÇÃO
COISCORRÉNCJA N* 4J20É6/CDP

ESPÉCIE: Modahdflde: Concorrência n." 04/20J6/CD?
Objeto; A Comtssüo de Licitação toma público e cnmunica aos in
teressadas, que fará realizara licitação abailo especiiicada:
PROCESSO N" ; 3906/2015

\7G

/SfiV 1677-7069

MODALIDADE: CONCORRÊNCIA NnW/20lfi
TLPO: MENOR PREÇO
OBJETO: Serviços coniiniiadoi c penídicos de manutenção da si-
tibIítbcíIo viária bariíontal e vertical noa unidades portuárias da
COMPANTÍIA DOCAS DO PARÁ, mediante o regime empreitada
porPREÇO GLOBAL, conforme especificações constantes no Pro
jeto BSsieo e antros, parles integrantes c inacpjirSveis do edital,
independente de transcrição
VALÜR.: KS773.970,30 (setecenros c setenta c tràs mil novecentos o
setenta reais c trinta centavos)
DATA DE ABERTURA/HORA: Dia 20 de abril de 2016, as
09h30.
LOCAL: Sala de Licitações, na sede da COMPANHIA DOCAS DO
PARÁ - CDP situada na Avenida Presidente Vargas,41, Centro. CEP
6É.010-ÜOO, na cidade de Belém, Estada do Pard.
TNFORMAÇÕES: Oi interessados poderão obter no sile
wivw.cdp.conl.br ou no Setor de Licitações, nü endereço supramen-
eionado- telefone(91) 3162-9160, 33B2-9085 informações detalha
das copia do edital c anexos:, de segunda a sc*la-fcirah exceto fe
riados, nD horírio de 08:00 as 12:00 c 13:00 as 17:00 horas.

Belém, 17 de março de 2016
INES ALVES

Presidente da Comissão

SECRETARIA DE AVIAÇÃO CIVIL

EUTRATO DE TERMO ADITIVO N* 1/1016 - líilSG 110590

Numera do Contraiu: i/2015.
N- Proccsau: OOOíSOO1548201526.
DISPENSA N° 4/2015. Coffliatnnlc: SECRETARIA DE AVIAÇÃO
CIVIL -CNPJ Conuamdu: 00336701000104. Contialado : TELECO
MUNICAÇÕES BRASILEIRAS SA -TELEBRAS. Objsro: AHemjlo
do ilem J.l dn ClJusuh Teiccira - Da Vigência ConEramal, ao Coii-
mioTi°3í2015/SAC-I,R. Fundainenu Lcb31- An- 65. meisoII. ollnen
"b", Lei 8ÍÉ6/195J. ViESncin: 09/03/201(5 a 20/09/2016. \4lor Tolil:
RW5.530.S8. Fome: 100000000 - 20I6NE9ODO24. Dbib de Assina-
iuin: 09/03/2016.

(S1CON - 17/03/2016) 110590-00001-2016NE800016

AGÊNCIA NACIONAL DE AVIAÇÃO CIVIL
UNIDADE REGIONAL SAO PAULO

EXTRATO DE TERMO ADITIVO N" 1/2016 - UASG 113217

Número do Contraio: 2/2015.
N" Processo; 00D660O49422014IS.
PREOiO SISPP N' J/2015. ContreiMc: AGENCIA NACIONAL
DE AVIAÇÃO CIVIL-- ANAC. CKPJ Contalador 05823880000 HB.
Contratado : ELEVADORESORION LTDA. -Objelo: Proitosaçao do
pramde vigência do contraio n°002/ANAC/2015-RRSP pormais 12
(doze) mcfls,ootilados a partir de 15 de abril de 2016. Fundameulo
Lcral: An. 37. inciso II, da Lei n" 8.666/93. Viginciii: 15/M/2016 a
15/0412017. Valor Total: R$2S.788,00. Fome: 250120069 -
2016NEB00024. Dita de Assinatura 17/03/21116.

(S1CON - 17/03/2016) II3214-202 M-2016NEBC0002

SUPERINTENDÊNCIA DE AERONAVEGABIL1DADE

EDITALDE 1NT1MAÇÃO

Pelo presente edital, nos termos doart. 292. da Lei no 7565, de 19dedcjcmbie- de 1936, doart. 26, S 4o, da Lei no9.784. de29
de janeirode 1999e art. 15, V.por terem sidn frustradas as inliraaçOcs viupostal, ficam os sancionados abaixo lOenlilicadoa noitttcadDS a
respeilo dasdeeisdes cmprimeira inblaneia administrativa nosprocessas de apuração de infiaçap- Pelopresente, ficam ossancionados eicnlcs
de nue disooedo prazode 10 (dei) dias. a cantar da damda nublicaçâo do presente edital,para efeluaro pagamento (permeio de Ijuia de
recolhimento da UniJo - GRU. disponível no endereço cletrúnico www.Bnac.8Wbr/cfu ospí ou puni, querendo, interpor recurso a decisão
administrativa que determinou n imposição da sanção RecuTws devem ser endereçados à JUrfIA RECUHSAL. na Avenida Presidente Vargas,
850. 16D Andar, Centro, CEP 20071-001, Rio de lanciio/RJ. Informações adicionais podem ser solicitadas através do e-mail: ]unla.rc-
corsal@anac.gov.br .

PROCESSO Al} MlNISIH ATIVO-
60840.027623/2011-ir

AU'1'U ÜK INI-KALAO"
025 U/20 II

"IRTERJSSSDgZZ
Co li 'i'axt Acreo Ltda.

TIS?ktrti NO DA MUUftmAplicaráa Penalidade de mulc
lor dÉ RÍ4.000J0
MtU!a-on-Mj.á5,l'5 -

EMPRESA BRASILEIRA DE JNFRAE5TRUTORA
AEROPORTUÁRIA

DIRETORIA EXECUTIVA
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DE SÃO PAULO

AEROPORTO INTERNACIONAL DE SÃO
PAULO/GUARULHOS/GOVERNADOR ANDRÉ

FRANCO MONTORO - DESESTATIZADO

EXTRATO DE DISPENSA 1)E LICITAÇÃO

Dispensa n* OÜ9/LCSP/SBSJí20I6. Objeto Resumido: "Concessão de
usa de área destinada a exploração das nlividades operacionais de
manutenclloc/cu hangaragemde aeronaves nreprias e/uii de terceiros,
no Aeroporto de Sao Josf dos Campes - professarUrbano Ernesto
StumpF. Controlada; DIGEX Aircrafí Maintenanca S/A.. CNPJ:

D1NO ISHIKURA

Superimeudente

03.0S9 543/0001-15. Fundamento: Com fulcro no art. I da Lei
5.332/67 e Art JO da Lei 7.565/86. Ralificaçlo: Carlos Alberto da
Silva Souza - Superintendente de Suporte Administrativo de São
Paulo.

EXTRATOS DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

Incxigiuilidadc n* 006/LCSP/SBCR/2016. Objeto Resumido: "Con
cessão de acesso de funcionários c viaturas transportando valores para
embarque c desembatque em aeronaves no Aeroporto Internacional
de Corumbá" Credenciada: BRINK.'S - Segurança o Transportes de
Valores Lida, CNPJ: 60860.087/0150JO. Fundamento: Caput do Ar-
tiEo25 da Lei 8.666/93. Ratificação: CarlosAlbertode SilvaSouza-
Superintendente de Suporte Administrativo de Sao Paulo.

Estedücumcniopode ser verificadono endereço clcttflnicohclp://www.íngwJjrHiunjitftiÍ3Qclifml,
pela código 00033016031800003

Documento assinado digitalmente conforme MTn- 2.200-2de 23/08/2001, que institui a
Infracsliutura de Chaves Públicos Brasileira - ICP-Brasil.
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OESTADO DE S. PAULO

SEXTA-FEIRA, 16 DE MARÇO DE 201S | ECOnOIHÍa IBl5

, COMPANHIA DOCAS
I DOESTADO DE
Í5AOPAUL0-CODESP

Secretaria de
Portos

<• O V E Ft NO FEDERAL

BRASIL
PÁTRIA EDUCADORA

AVISO DE RENOVAÇÃO DE LICENÇA
ACompanhia Docas do Estado de São Paulo-CODESPtomapúblicoque recebeu
do Instituto Brasileira do MeioAmbiente edas Recursos Naturais Renováveis - IBAMA
aRENOVAÇÃO DA LICENÇA DE INSTALAÇÃO n° 961C013.com Validade até 23 de
dezembro de2016. para asdragagens demanutenção do canal deacesso aoPorto
de Santos (Trechos Ia IV, com 15 metros de profundidade e largura aproximada de
220 metros) edos berços de atracação erespectivas áreas de acesso, ede retificação
do traçado do canal de acesso ao Porto de Santos (Áreas 03 a07).

Santos-SP, 17 de março de 2016
José Alex Botelho da Oliva

Diretor Presidente

Sexta-feira 18
março de20l6

A TRIBUNA

www.atribuna.com.br

C-5

i COMPANHIA DOCAS
' OOESTADO DE
ÍSÀO PAULO -CODESP

Secretaria de
Portos

B O V E R NO FEDEHAL

BRASIL
PÁTRIA EDUCADORA

AVISO DE RENOVAÇÃO DE LICENÇA
ACompanhia Docas doEstado deSão Paulo-CODESP toma público que recebau
doInstituto Brasileiro do MetoAmbiente edos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA
a RENOVAÇÃO DA LICENÇA DE (NSTALAÇÃO n° 961 (2013, com validade até23 de
dezembro de2018, para as dragagens demanutenção do canal da acesso aoPorto
de Santos (Trechos Ia IV. com 15 metros de profundidade e largura aproximada de
220 metros) edos berços de atracação erespectivas áreas de acesso, ede retificação
do traçado do canal de acesso ao Porto de Santos (Áreas 03 a07].

Santos-SP,17de março de 2016
José Alex Botelho de Oliva

Diretor Presidente
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS -.

Diretoria de Proteção Ambiental
Coordenação de Prevenção e Gestão de Riscos Ambientais

MEM. 02001.004527/2016-02 CPREV/IBAMA

Brasília, 11 de abril de 2016

À Senhora Coordenadora da COPAH

Assunto: Porto de Santos ? Plano de Emergência Individual

1- Encaminho anexo ao presente documento, via original do Parecer nQ
O 02027.000042/2016-43 NUPAEM/SP/IBAMA, datado de 03/03/2016, referente àanálise do

Plano de Emergência Individual do Porto de Santos/SP. Esse Parecer recomenda que o
PEI seja aprovado com condicionantes, cujo prazo para atendimento é de 120 dias.

2. Adicionalmente, considerando o histórico recente de emergências ambientais
do referido porto envolvendo outras substâncias perigosas que não hidrocarbonetos, a
equipe responsável pela análise recomenda que a emissão da Licença de Operação se dê
após aprovação pelo IBAMA do Estudo de Análise de Risco (EAR), Programa de
Gerenciamento de Riscos (PGR) e Plano de Ação de Emergências (PAE).

3. Coloco-me à disposição para quaisquer esclarecimentos ou informações
complementares.

\y^'

Atenciosamente,

CRISTIANTLTDE OLIVEIRA

Coordenadora da CPREV/IBAMA

1S7^

«*«* p^gTJ/T 11/04/2016-12:03
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Renata Pires Nogueira
Analista Ambiental
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE \vA

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE EDOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS -^T^
Núcleo de Prevenção e Atendimento Às Emergências Ambientais-Sp

PAR. 02027.000042/2016-43 NUPAEM/SP/IBAMA

Assunto: Plano de Emergência Individual - PEI do Porto de Santos. Processo n°
02001.001530/2004-22

Origem: Núcleo de Prevenção e Atendimento Às Emergências Ambientais-Sp

REFERENCIA: OF 02027.015282/2015-61/COAD SANTOS/SP

Ementa: Análise do Plano de Emergência Individual
do Porto de Santos/SP (revisão 4 - 2015), de
acordo com o estabelecido na Lei
9.966/2000 e Resolução CONAMA 398/2008.

I. Introdução

A Coordenação de Portos, Aeroportos e Hidrovias - COPAH, vinculada a Diretoria de
Licenciamento Ambiental do IBAMA, encaminhou ao Núcleo de Prevenção e Atendimento
a Acidentes e Emergências Ambientais - NUPAEM/SP o documento denominado Plano de
Emergência Individual - PEI, Revisão 03/2014, que compõe o processo de licenciamento
ambiental de regularização do Porto de Santos (n^ 02001.001530/2004-22), para análise
e parecer.

Em 30.04.2015 o IBAMA emitiu o Parecer 02027.000115/2015-16 NUPAEM/SP/IBAMA,
que analisou a Revisão 03/2014 do PEI. Em atenção a este documento foi protocolado em
31.12.15 na SUPES/IBAMA/SP o Oficio SUMAS-ED/78.2015 (02027.015282/2015-61), que

L^, encaminha a Revisão 04/2015 do Plano, bem como um Parecer Técnico trazendo
esclarecimentos para os itens da Revisão 03/2014 que apresentaram inconformidades. O
documento é composto por três volumes:

1. Conteúdo mínimo do Plano de Emergência Individual.
2. Informações referenciais para elaboração do Plano de Emergência Individual.
3. Critérios para o dimensionamento da capacidade mínima de resposta.

Por sua vez, o terceiro volume é acompanhado por 11 anexos relacionados à "Modelagem
numérica de derramamento de óleo para a baía de Santos e região oceânica adjacente".

O presente Parecer foi construído pela equipe do Núcleo de Prevenção e Atendimento a
Acidentes e Emergências Ambientais - NUPAEM/SP e tem por objetivo fornecer subsídios
à COPAH no processo de avaliação e elaboração do parecer final sobre os planos e
programas relativos aos riscos vinculados às atividades desenvolvidas atualmente pelo

IBAMA pag. 1/14 YV/ 3/03/2016-14:12
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS
Núcleo de Prevenção e Atendimento As Emergências Ambientais-Sp

Porto de Santos.

II. Considerações Iniciais

0 Decreto ns 4.333/2002 regulamenta a delimitação da área do Porto Organizado de
Santos - POS, escopo do PEI em análise.

Art. 2o A área do Porto Organizado de Santos, no Estado de São Paulo, é constituída:

I - pelas instalações portuárias terrestres existentes na margem direita do estuário
formado pelas Ilhas de São Vicente e de Santo Amaro, desde a Ponta da Praia até <~ ,
Aiamoa e, na margem esquerda, desde as Ilhas de Barnabé até a embocadura do Rio Sant&^
Amaro, abrangendo todos os cais, docas, pontes, piers de atracação e de acostagem,
armazéns, pátios, edificações em geral, vias internas de circulação rodoviárias e
ferroviárias e, ainda, os terrenos ao longo dessas faixas marginais e em suas adjacências,
pertencentes a União, incorporados ou não ao patrimônio do Porto de Santos, ou sob sua
guarda e responsabilidade, incluindo-se também a Usina Hidrelétrica de Itatinga e a faixa
de domínio de suas linhas de transmissão;

II - pela infraestrutura de proteção e acesso aquaviário, tais como áreas de fundeio, bacias
de evolução, canal de acesso até o paralelo 23a 54' 48"S e áreas adjacentes a este até as
margens das instalações terrestres do porto organizado, conforme definido no inciso I
deste artigo, existentes ou que venham a ser construídas e mantidas pela Administração
do Porto ou por órgão do Poder Público.

Parágrafo único. A Companhia Docas do Estado de São Paulo - CODESP fará a
demarcação em planta da área definida neste artigo.

^A

Destaca-se que consta da documentação analisada a Planta Geral da Área do Porto
Organizado de Santos.

Algumas especifidades do Porto de Santos, bem como questões relacionadas à gestão dos
riscos de empreendimentos portuários, são anteriores à análise e foram destacadas no
Parecer nQ 02027.000115/2015-16 NUPAEM/SP/IBAMA. Entre elas destacamos:

* A análise do PEI de maneira segregada. sem o conhecimento do conteúdo do Estudo de
Análise de Risco - EAR. do Programa de Gerenciamento de Riscos - PGR. de sua Análise
Preliminar de Perigos - APP. do Plano de Ação de Emergência - PAE e do histórico de
acidentes, prejudica a avaliação do planos e impossibilita uma visão consolidada da
gestão dos riscos envolvidos na atividade portuária como um todo. Tais documentos
foram solicitados ao empreendedor por meio do Ofício Circular n s
08/2012-DILIC/IBAMA, com prazo de atendimento vencido em 04/07/2012. De acordo
com o Ofício SUMAS-ED/78.2015, a CODESP está desenvolvendo um Termo de

IBAMA f\ pag. 2/14 3/03/2016-14:12



MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

Núcleo de Prevenção e Atendimento Às Emergências Ambientais-Sp

isso

Referência para contratação de empresa especializada na elaboração de EARs, PGRs e
PAEs, com previsão de encerramento do trâmite burocrático até o final de 2016.

* OPEI. visto como parte do PGR. deve garantir que, anteriormente ao planejamento das
ações emergenciais para acidentes com hidrocnrhonetos. todas as medidas de prevençào.
de impactos ambientais decorrentes de contingências sejnm adotadas. Isso fica claro
quando se percebe que parte das hipóteses acidentais relaciona-se com a ausência de
estruturas de drenagem que previnam o carreamento direto de fluidos das áreas de
entorno do Porto para as águas do canal. Asegregação da malha de drenagem urbana e
a interna do porto, somada a instalação de caixas separadoras de água e óleo - SAO em

(^ pontos estratégicos da área portuária, evitaria o carreamento de produtos perigosos
diretamente para o canal e tornariam evitáveis parte dos cenários elencados no PEI.

O Plano contempla a área de fundeio e canal de acesso do porto organizado. O POS
conta com uma área de fundeio descrita no Decreto nQ 4.333/2002. Essa região está
identificada em carta náutica e faz parte da poligonal do porto organizado. Destaca-se
que o artigo 1Q. da Resolução CONAMA 398/2008 estabelece que os incidentes de
poluição por óleo, originados de navios, ocorridos nas áreas de fundeio serão tratados
nos Planos de Área.

O Plnno de Área do Porto de Santos e Região, aprovado pelos órgãos ambientais (Ibama
e CETESB), foi assinado em 16.12.15 pela Autoridade Portuária (CODESP), Capitania
dos Portos e 47 terminais privados.

Realizada vistoria em 23.02.16 para apoiar a elaboração deste parecer.

III. Vistoria

Foi efetuada vistoria no dia 23.02.2016, em locais selecionadas da área do porto
organizado. Foram vistoriadas áreas do cais, sob responsabilidade da CODESP, utilizadas
em operações de movimentação de graneis sólidos de origem vegetal e mineral (terminais
ADM do Brasil e Copersucar), terminal de passageiros (ConCais) e também na retro-área
onde ocorre a movimentação de graneis líquidos combustíveis e produtos químicos
(Alamoa). Também foi vistoriada a base de atendimento às emergências, localizado na Av.
Xavier da Silveira. As fotos da vistoria são apresentadas em anexo.
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Avistoria teve como foco prioritário a rede de drenagem pluvial nas áreas do cais público
e os respectivos pontos de lançamento no estuário. Foi informado pela CODESP que
nestas áreas ocorrem operações de desembarque de resíduos oleosos dos navios
diretamente para caminhões- tanque de operadores credenciados. De maneira geral, a
rede de drenagem do porto é integrada a malha de drenagem pluvial urbana, sem
segregação. A exceção ocorre numa área de cais reformado com novo alinhamento
(PAC-Copa), próximo à Marinha do Brasil, onde o sistema de drenagem é direcionado a
duas caixas de contenção. Na área da Alamoa foram vistoriadas duas comportas que
possibilitam o controle de vazão de um canal de drenagem pluvial que abrange a área de
graneis líquidos e posteriormente deságua no estuário. Nenhuma caixa Separadora de
Água e Óleo (caixa SAO) foi identificada nas áreas vistoriadas. Com relação à base de
atendimento a emergências, foi verificada a melhoria nas condições de acondicionament •
e manutenção dos equipamentos disponíveis. ^

IV. Análise do Plano de Emergência Individual (Revisão 4 - 2015)

O Plano de Emergência Individual - PEI é um documento obrigatório para todos os portos
organizados, instalações portuárias e platafonnas, bem como suas instalações de apoio. A
Resolução CONAMA 398/2008 dispõe sobre o conteúdo mínimo do PEI e orienta a sua
elaboração. Esta ainda estabelece que o Plano de Emergência Individual deverá garantir
no ato de sua aprovação, a capacidade da instalação para executar, de imediato, as ações
de respostas previstas para atendimento aos incidentes de poluição por óleo, nos seus
diversos tipos, com emprego de recursos próprios, humanos e materiais, que poderão ser
complementados com recursos adicionais de terceiros, por meio de acordos previamente
firmados.

1. Identificação da instalação

Foram apresentados nome, endereço completo, telefone, fax e endereços eletrônicos da
instalação; do responsável pela operação da instalação, seu representante legal, do
coordenador das ações de resposta; a localização e a descrição dos acessos à instalação,
tanto terrestres como aquaviário, relação dos terminais abrangidos e devidas coordenadas
geográficas. Foi apresentado mapa georreferenciado do Porto Organizado, de acordo com
o estabelecido no Decreto 4.333/2002.

Item atendido.

2. Cenários acidentais
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As pendências elencadas no Parecer 02027.000115/2015-16 NUPAEM/SP/IBAMA foram,
em sua maioria, atendidas.

São apresentados 4 cenários acidentais, constituídos por 12 hipóteses, agrupadas em
ações de responsabilidade individual ou solidária; grau de gravidade e complexidade.

As ações de responsabilidade individualdizem respeito aos cenários acidentais que serão
integralmente atendidos pela CODESP. Os de responsabilidade solidária são aqueles
relacionados aos cenários onde a CODESP prestará apoio às empresas sinistradas que
operam na área do Porto Organizado de Santos. O documento ainda apresenta um
fluxograma de tomada de decisão para acionamento do PEI.

São descritas as fontes de risco de vazamentos de óleo indicando o volume de descarga
para cada hipótese, conforme determina a Resolução CONAMA 398/08. A Descarga de
Pior Caso - DPC é apresentada com o volume de 2.100 m3, o correspondente a capacidade
máxima de óleo combustível no bunker do maior navio cargueiro operado no Porto (MSC
Altamira; IMO: 9619426, MMSI: 636015664, navio cargueiro de conteineres registrado na
Libéria, com 299 metros de comprimento).

Ainda são apresentados tópicos sobre o comportamento e destino do produto derramado e
a disponibilização de software para visualização dos resultados da modelagem de
dispersão. Neste último item recomenda-se que na próxima revisão seja adicionado um
resumo executivo dos resultados da modelagem contendo os pontos, a época do ano, maré
e outros aspectos que podem tornar os eventos acidentais mais críticos.

Item atendido.

3. Informações e procedimentos para resposta

3.1. Sistemas de alerta de derramamento de óleo

É apresentado o procedimento a ser executado desde a constatação inicial do acidente
(tanto na área do estuário como no sistema rodoferroviário), passando pelo fluxograma de
comunicação interno e externo, e indicação dos responsáveis pelas diversas ações de
atendimento, além das respectivas atribuições, incluindo plantão 24 horas da Gerência de
Saúde e Segurança.

Item atendido.

3.2. Comunicação do incidente
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Neste item são apresentados os procedimentos de comunicação interna e externa. O
documento traz ainda a lista de contatos internos (CODESP), dos órgãos públicos, das
empresas de atendimento a fauna oleada, dos hospitais, entre outros.

O item 3.2.12 traz a listagem de comunicação de acidentes solicitada no Parecer
02027.000115/2015-16 NUPAEM/SP/IBAMA.

Item atendido.

3.3. Estrutura organizacional de resposta

Foram apresentado os atores envolvidos no atendimento das emergências, suas
respectivas funções, atribuições, responsabilidades e qualificação técnica.

Otempo máximo para a mobilização do pessoal é de 10 minutos. Contudo, deve ser
informado o tempo máximo para mobilização da Célula de Crise.

Item parcialmente atendido.

^„>

3.4. Equipamentos e materiais de resposta

Odocumento apresenta a lista com os materiais de propriedade da CODESP, com o tipo e
a localização de cada um deles, bem como os equipamentos contratados disponíveis na
base de atendimento da Brasbunker Participações S/A.

Os equipamentos e materiais de resposta foram dimensionados para o cenário de
descarga de pior caso, 2.100 metros cúbicos relativos ao maior tanque do maior navio em
operação na área do porto, e encontram-se distribuídos nas seguintes localidades:

- Base da Brasbunker, no Guarujá;

- Base de Atendimento a Emergências, localizado na Av. Xavier da Silveira-Santos;

- Armazém 11, no cais;

- Deposito Geset, na Av. José do Patrocínio - Santos; e

- Embarcação dedicada, atualmente atracada no Armazém 8.

Os tempos máximos de deslocamento por equipamento foram apresentados, validados por
meio da realização de simulado em 23.09.2015.

\.*s
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A Base de Atendimento a Emergências, vistoriada no dia 23.02.2016, foi apresentada
como local para o armazenamento dos materiais/equipamentos. Esta teve seu telhado
reformado e encontra-se apta para funcionamento. O ofício SUMAS-ED/78.2015 esclarece
que os materiais ali armazenados visam, prioritariamente, o atendimento de emergências
em terra e que portanto sua localização permitiria a agilidade necessária. Os
equipamentos disponíveis para o atendimento de derrames nas águas do canal
permanecem armazenados na embarcação ancorada no cais do armazém 8 e na base da
Brasbunker na margem esquerda do canal (Guarujá).

O documento ainda informa que há contrato de prestação de serviços com empresas
especializadas em atendimento às emergências. A cópia do contrato pode ser encontrada
nos anexos (anexo 6.3).

Item atendido.

3.5. Procedimentos operacionais de resposta

O documento informa que os procedimentos de resposta estarão sob responsabilidade da
empresa contratada, atualmente a Brasbunker Participações S/A, com contrato assinado
em 07.04.2015 e com validade por 36 meses (contrato DP/23/2015).

3.5.1. Procedimentos para interrupção da descarga de óleo

O documento apresentado lista os procedimentos que seriam adotados para todas as
hipóteses acidentais levantadas na APP, de forma genérica, atendendo ao estabelecido na
Resolução Conama n9 398/08. As atividades são agrupadas em ações para interrupção da
descarga em terra ou em mar.

Item atendido.

3.5.2. Procedimentos para contenção do derramamento de óleo

Tais procedimentos estão divididos em dois macro-cenários: derramamentos na rede de
drenagem do Porto, e derramamento direto nas águas do estuário. Em atenção à
solicitação do Parecer 02027.000115/2015-16 NUPAEM/SP/IBAMA foi apresentado o
mapeamento atualizado da rede de drenagem do porto e seu entorno em formato KMZ.

No geral os procedimentos de contenção atendem ao disposto na Resolução Conama n-
398/08.

Item atendido.
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3.5.3. Procedimentos para proteção de áreas vulneráveis

Foram descritos os procedimentos (e equipamentos/estruturas correspondentes) que
serão adotados e ajustados conforme comparação do cenário emergencial com os cenários
indicados na modelagem, considerando os diferentes níveis de vulnerabilidade.

Item atendido.

3.5.4. Procedimentos para monitoramento da mancha de óleo derramado

Foram apresentados procedimentos de monitoramento que atendem ao disposto pela
Resolução Conama nQ 398/08.

Item atendido.

3.5.5. Procedimentos para recolhimento do óleo derramado

Os procedimentos apresentados, ainda que genéricos, atendem ao disposto pela
Resolução Conama nQ 398/08.

Item atendido.

3.5.6. Procedimentos para dispersão mecânica e química do óleo derramado

A CODESP informa que não pretende empregar técnicas de dispersão mecânica ou
química por força da Carta CETESB 0805/2013/CBx-5.

Item atendido.

3.5.7. Procedimentos para limpeza das áreas atingidas

No geral, foram apresentados procedimentos de limpeza que atendem ao disposto pela
Resolução Conama n2 398/08, contudo, não foram apresentados procedimentos para
limpeza de equipamentos e propriedades de terceiros.
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Item parcialmente atendido.

3.5.8. Procedimentos para coleta e disposição dos resíduos gerados

No geral, os procedimentos apresentados atendem ao disposto pela Resolução Conama ns
398/08, entretanto, não foi apresentada a indicação de área para acondicionamento
temporário dos resíduos.

Item parcialmente atendido.

3.5.9. Procedimentos para deslocamento dos recursos

Os procedimentos apresentados atendem ao disposto pela Resolução Conama nQ 398/08.

Item atendido.

3.5.10. Procedimentos para obtenção e atualização de informações relevantes

Os procedimentos apresentados atendem ao disposto pela Resolução Conama ns 398/08.

Item atendido.

3.5.11. Procedimentos para registro das ações de resposta

Os procedimentos apresentados atendem ao disposto pela Resolução Conama ns 398/08.

Item atendido.

3.5.12. Procedimentos para proteção das populações

Os procedimentos apresentados atendem ao disposto pela Resolução Conama nQ 398/08.

Item atendido.

3.5.13. Procedimentos para proteção da fauna.
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No Parecer anterior, foi solicitada a apresentação de "inventário apropriado de fauna com
ocorrência regional". Nesta Revisão 4, consta do Anexo 6.10 (pg. 177,volume 1) inventário
elaborado com base em dados secundários, sendo citada a fonte da informação, bem como
o status de ameaça conforme legislação federal e estadual atualizada. Nesse quesito,
considera-se atendida a solicitação.

A pendência sobre contratação de entidade detentora de Autorização de Manejo emitida
pela Secretaria de Meio Ambiente permanece. A CODESP alega, no entanto, que está
cadastrando empresas disponíveis para contratação permanente, que se dará por
processo licitatório (cronograma deste no Anexo 6.11, pg. 178, volume 1), e que até que
tal acordo seja concretizado, se compromete a contratar de forma emergencial uma
empresa em caso de necessidade.

Item não atendido.

4. Encerramento das operações

Os procedimentos apresentados atendem ao disposto pela Resolução Conama nQ 398/08.

Item atendido.

5. Mapas, cartas náuticas, plantas, desenhos e fotografias

5.a - Foi apresentada a planta geral da área do Porto Organizado em formato adequado, .
contudo, restam pendentes a localização em planta das estruturas indicadas nos sub-itens—'
ai e a2.

5.b - Foram apresentadas as plantas contendo o mapa das áreas de drenagem do porto e
de seu entorno em formato e escala apropriado. Entretanto, o atendimento aos itens bl e
b2 ficou prejudicado tendo em vista a integração entre das redes de drenagem próprias
do Porto e as dos municípios.

5.c - Foram apresentados as cartas SAO elaboradas pela UNESP/CTPetro/MCT/CNPq em
formato adequado.

5.d - Dispensado.

Item parcialmente atendido.
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6. Anexos

6.a. Memória de Cálculo: Item apresentado, tendo a vista a revisão das hipóteses
acidentais.

6.b. Licenças e autorizações para desempenho de atividades: Apresentada a
Resolução ANTAQ 2304, que autoriza a empresa BRASBUNKER S.A. a operar nas
navegações de apoio marítimo e portuário. Permanece pendente a apresentação da
autorização de manejo de fauna mencionada no item 3.5.13. Item não atendido.

6.c. Documentos legais para o recebimento de auxílio nas ações de resposta: Foi
apresentado o novo contrato de prestação de serviços técnicos de engenharia ambiental e
ocupacional de ordem consultiva, preventiva e corretiva, assinado entre a CODESP e a
empresa BRASBUNKER PARTICIPAÇÕES S.A., em 07 de abril de 2015 com vigência de
36 meses. Item atendido.

6.d. FISPQs: Foram apresentadas as fichas técnicas dos produtos químicos
movimentados no porto. Item atendido.

6.e. Recursos e serviços médicos de emergência: Apresentado na tabela 25. Item
atendido.

6.f. Glossário de termos: Item 5, p. 92, volume 2. Item atendido

6.g. Outras informações: Foram apresentados a planta do navio MSC Altamira, a APP
que subsidiou o PEI, o Relatório do simulado realizado no 23/09/15, o Procedimento de
Comunicação de Acidentes Ambientais, o Inventário de Fauna e o Cronograma para
implantação do programa de resgate de fauna Oleada.

O anexo 8 apresenta a "Lista de datas e causas de acidentes de poluição por óleo".
Contudo, as CAUSAS não constam da referida lista.

V. Conclusões e recomendações

O PEI analisado apresenta as informações para atendimento de incidentes de poluição por
óleo em consonância com o roteiro estabelecido pela Resolução CONAMA 398/08.

De acordo com as informações prestadas pelo empreendedor durante a vistoria realizada
em 23.02.16, a CODESP vem se estruturando material e tecnicamente para aumentar a
eficiência de suas ações de atendimento às emergências ambientais. Entretanto,
ratifica-se que as ações pré-contingência, integralizadas em um PGR e subsidiadas por um
EAR atualizado, são imprescindíveis para a adequada gestão dos riscos ambientais
envolvidos na operação portuária. Outrossim, os acidentes ocorridos nos terminais da
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Ultracargo (abril/2015) e Localfrio (janeiro/2016) do Porto de Santos comprovam que o
foco da gestão de risco concentrado na movimentação e armazenamento de produtos
oleosos não abrange a realidade atual do Porto, demandando a apresentação urgente de
um Plano de Ação de Emergências - PAE atualizado. Sob esse tema a CODESP informa
que está elaborando o Termo de Referência para contratação da elaboração desses
documentos.

A vistoria realizada permitiu avaliar a qualidade e a veracidade das informações
apresentadas no PEÍ e teve como objetivo principal verificar as estruturas e sistemas de
contenção secundária, equipamentos e materiais de resposta, além de alguns pontos
específicos da rede de drenagem, presentes nas áreas públicas (de responsabilidade da
CODESP) do porto. Foi possível concluir que os sistemas de contenção secundária são
deficitários ou inexistentes. Além disso, a integração entre as redes de drenagem interna
e externa do Porto geram uma série de problemas de poluição difusa nas águas do canal e
hipóteses acidentais que poderiam ser evitadas com sua segregação.

Além dos riscos de poluição por óleo, destaca-se que os terminais de graneis sólidos
visitados, com exceção do terminal PAC-Copa, não possuem no cais separação entre as
redes de drenagem de águas pluviais e de águas contaminadas, poluindo, portanto, de
maneira constante e crônica as águas do estuário com o lançamento indevido de grãos,
sais e açúcar.

Recomendamos que a Revisão 04/2015 do PEI seja aprovada com as seguintes
condicionantes, com prazo para atendimento de 120 dias:

1. No item 3.3 informar o tempo máximo estimado para mobilização total da Célula de
Crise;

2. No item 3.5.7 apresentar os procedimentos para limpeza de equipamentos ^ :
propriedades de terceiros;

3. No item 3.5.8 indicar em planta a área para acondicionamento temporário dos resíduos;
4. Localizar na planta citada no item. anterior as estruturas indicadas nos sub-itens ai

(tanques, dutos e outras fontes potenciais de derramamento) e a2 (contenção
secundária, caixas SAO, redes e canhões de combate à incêndio), integrantes do item 5,
anexo 1 da Resolução CONAMA 398/08;

5. Apresentar cronograma e projeto para segregação entre as redes de drenagem pluvial
interna e externa do Porto;

6. Apresentar cronograma e projeto para instalação de novas caixas SAO nas áreas sob
responsabilidade da CODESP;

7. Apresentar o contrato com instituição detentora de autorização de manejo de fauna
oleada;

8. Apresentar o Estudo de Análise de Risco Ambiental/EAR, o Programa de
Gerenciamento de Riscos/PGR e o Plano de Ação de Emergência/PAE, de acordo com o
teor do ofício 02027.000380/2016-85 GABIN/SP/IBAMA, protocolado na CODESP, em
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22 de fevereiro de 2016.

Recomendamos que seja agendada vistoria específica, no âmbito do processo de
regularização do Porto, para avaliação dos aspectos relacionados a poluição das águas do
estuário. Sugerimos que seja reforçada a exigência da apresentação de um cronograma
(com prazos exíguos) para segregação física entre as redes pluviais interna (Porto) e
externa (urbana), bem como das redes de água pluvial e contaminada dos terminais que
operam em áreas de cais sob a responsabilidade do Porto. Sugere-se ainda que sejam
previstas a instalação de caixas estanque e eventuais outras medidas de controle de
carreamento de sedimentos diretamente para as águas do estuário.

Recomendamos ainda que, após aprovação, o empreendedor mantenha uma versão
atualizada do PEI em seu site, com link de acesso facilitado, possibilitando a consulta
imediata de qualquer interessado.

Em tempo, mesmo com a aprovação condicional do PEI, considerando que o histórico
recente de emergências ambientais do Porto de Santos registra eventos de grande escala
envolvendo outras substâncias perigosas que não hidrocarbonetos, recomenda-se que a
emissão da LO se dê após aprovação pelo IBAMA dos documentos (EAR, PGR e PAE)
solicitados pelo Oficio nQ 02027.000380/20X6-85 GABIN/SP/IBAMA, no sentido de garantir
a devida capacidade do Porto em atender qualquer modalidade de emergência ambiental.

Àconsideração superior.

São Paulo, 03 de março de 2016

Felipe Camargo Lobo

Analista Ambiental do ESREG SANTOS/SP/IBAMA

yC- <_
Fernando-Xoscliiavo Raeder

Analista AmbientallioT&âf&G CARAGUATATUBA/SP/IBAMA

Leonardo/Ribeiro Teixeira

Analista Ambiental dtóREVeARSGUATATUBA/SP/IBAMA
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Pedro Henrique Wisniewski Koehler

Analista Ambiental do ESREG CARAGUATATUBA/SP/IBAMA

Fernando Aátonio\)osta Scavassin

Chefe dfo NUPAEM/SP/IBAMA
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL
Ministério do Meio Ambiente - MMA

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente c dos Recursos Ambientais Renováveis - IBAMA
Superintendência no Estado de São Paulo

ANEXO FOTOGRÁFICO

Vistoria Porto de Santos 23/02/2016

^'^"""wrtitB». „

Imagem I - Panorama geral do cais no Terminal ADM do Brasil, sob responsabilidade da CODESP
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Imagem 2 - Panorama do cais reformado com novo alinhamento (PAC-Copa) no Terminal de Outcirinlios, sob
responsabilidade da CODESP.

•Wí

Imagem 3 - Imagem dacaixa decontenção instalada no Imagem 4 - Imagem do cais em reforma estrutural no
cais reformado. terminal da Copersucar,
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIEN11E E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

Superlnteadèada do Übama dw Estado de São Paulo • SP
Gaitnete-Sp

Alameda Tietê, a" 637 São Paulo - SP '\
CEP: 01417-020 e (11)3066-28338 e 3066-2662

• www.Oiama.gov.br

OF O2O27.O00380/2016-85 GABIN/SP/IBAMA

São Paulo, 19 de fevereiro de 2016.

Ao Senhor .

José Alex Botelho de Oliveira ,,r .:
Presidente da Companhia Docas do Estado de São Paulo s •>; a. -, r,
Avenida Conselhereiro Rodrigues Alves s/n3 -Bairro Macuco .^ ;^ -, yJk-
SANTOS - SAO PAULO '"'<K •'* "' ""
CEP.: 11015900

Assunto: Solicitação de delimitação precisa da área do porto. / /' s

Senhor Presidente,

Este Ibama/São Paulo, através do Núcleo de Prevenção e Atendimento às Emergências
Ambientais/NUPAEM, com a finalidade de exercer o controle e prevenção ambiental
cumprindo suas atividades institucional, vêm pelo presente solicitar dessa Companhia a
relação completa das empresas pertencentes ao Porto Organizado de Santos, incluindo a
apresentação de polígono com a delimitação precisa (georreferenciada) da área do porto
organizado e vetorizada em formato shapefúe.

Solicitamos também os seguintes documentos, para o licenciamento ambiental, afetos ao
NUPAEM, que seriam:

a) EAR - Estudo de Análise de Risco Ambiental

b) PGR- Programa de Gerenciamento de Riscos

c) PAE- Plano de Ação de Emergência

Encaminhamos o Termo de Referência - análise de risco ambiental, Programa de
Gerenciamento de Riscos/PGR e Planos de Emergência para portos em regularização
ambiental.

Todos estes documentos devem vir separados, sendo que o PGR detém-se nos riscos
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INSTITUTO BRASILEIRO BO MEIO AMBIENTE E ©OS RECURSOS NATURAISRENOVÁVEIS

Superintendência do Haiaia uo Estado de São Paulo - SP

Alameda Tletâ, b? 637 São Paulo - SP
CEP: 01417-02© e (11)3066-2633 e 3066-2662

wwwitam&.gwi.br

ambientais dos empreendimentos e o EAR, PGR, PAE tratam sobre os limites do porto e da
abrangência de tais planos.

Diante do exposto, fornecemos um prazo de 90 (noventa) dias a começar a contar a partir
da data de recebimento deste ofício e que deverá ser enviado a resposta ao
NUPAEM/IBAMA/SP, situado a Alameda Tietê, 637 - bairro Cerqueira César - São Paulo -
CEP 01417-020 e telefone (Oxxll) 3066-2670.

11AMA

Atenciosamente,

CINTHIA MÁSUMOTO "

Superintendente Substituta do IBAMA

pag. 2/2 19/02/2016 -16:21
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE EDOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS | S^S*

Diretoriade Licenciamento Ambiental 1Â..&"
Coordenação de Portos, Aeroportos e Hidrovias &*%$,

MEM. 02001.004935/2016-56 COPAH/IBAMA

Brasília, 15 de abril de 2016

Ao Senhor Superintendente da GABIN/SP

Assunto: Comunica realização de vistoria nas estruturas relacionadas ao Programa
de Gerenciamento de Risco e aos planos de atendimento a Emergências no Porto
de Santos.Processo nfi 02001.001530/2004-22

s-" 1. Referindo-me ao processo de regularização do Porto de Santos,
informo que nos dias 03 e 04 de maio de 2016 será realizada uma vistoria para avaliação
das estruturas relacionadas ao Programa de Gerenciamento de Risco e aos planos de
atendimento à emergência, conforme cronograma a seguir:

- 02/05/2016 - Deslocamento Brasília - São Paulo; Deslocamento São Paulo - Santos;
reunião da equipe para nivelamento das informações no ESREG Santos;

- 03/05/2016 - Reunião inicial e vistoria na área pública do porto de Santos com foco no
Programa de Gerenciamento de Risco e planos de atendimento a emergências ambientais;

- 04/05/2016 - Continuação da vistoria com possível simulados de atendimento a
emergências e reunião de encerramento;

c

- 05/05/2016 - Deslocamento Santos - São Paulo e deslocamento São Paulo - Brasília.

2- Informo que estão sendo feitas tratativas diretamente com o
NUPAEM/SP, via CGEMA, para apoio logístico e participação de servidores desta SUPES
e do ESREG Santos nas atividades a serem desenvolvidas em conjunto com osAnalistas
Ambientais da COPAH/CGTMO/DILIC.

3- Sem mais para o momento, coloco-me a disposição para eventuais
esclarecimentos.

Atenciosamente,

RENATA PIRES NOGUEIRA LIMA

Coordenadora Substituta da COPAH/IBAMA

™*M* pag. 1/1 15/04/2016-11:49
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Senhora Superintendente,

MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS.
Diretoria de Licenciamento Ambiental

Coordenação de Portos, Aeroportos e Hidrovias
SCEN Trecho 2 Ed. Sede do Ibama - Brasília - DF

CEP; 70818-900 e (61) 3316-1392

www.ibama.gov.br

OF 02001.003970/2016-58 COPAH/IBAMA

Brasília, 18 de abril de 2016.

À Senhora
Márcia Trindade Jovito
Superintendente da Companhia Docas do Estado de São Paulo/Porto Santos
Av. Conselheiro Rodrigues Alves, s/nQ
SANTOS - SÃO PAULO

CEP.: 11015900

Assunto: Comunicação de vistoria referente ao processo de regularização do Porto
de Santos - Processo n° 02001.001530/2004-22

1. Referindo-me ao processo de regularização do Porto de Santos, informo que
nos dias 03 e 04 de maio de 2016 será realizada uma vistoria com ênfase nas estruturas

relacionadas ao Programa de Gerenciamento de Risco e planos de atendimento a
emergências ambientais.

2. Inicialmente se propõe uma breve reunião para esclarecimentos quanto aos
objetivos da vistoria e em seguida a equipe irá percorrer as áreas relacionadas ao
gerenciamento de riscos e atendimento a emergências. Durante esta vistoria poderá ser
proposto um simulado de atendimento à emergência para verificação do tempo de
resposta e efetividade do atendimento na área.

3. Participarão da vistoria analistas ambientais lotados na COPAH/DILIC, na
SUPES/SP e no ESREG de Santos.
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS
Diretoria de Licenciamento Ambiental

Coordenação de Portos, Aeroportos e Hidrovias
SCEN Trecho 2 Ed. Sede do Ibama - Brasília - DF

CEP: 70818-900 e (61) 3316-1392
www. ibama.g ov.br

4. Sem mais para o momento, coloco-me a disposição para eventuais
esclarecimentos.

Atenciosamente,

n.

RENATA PIRES NOGUEIRA LIMA

Coordenadora Substituta da COPAH/IBAMA
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INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE EDOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS . '*?

Diretoria de Licenciamento Ambientai "-•_..

SCEN Trecho 2 Ed. Sede do Djama - Brasília - DF

CEP: 70818-900 e (61) 3316-1282 - 1745
www.ibama.gov.br

OF 02001.004287/2016-38 DILIC/IBAMA

Brasília, 25 de abril de 2016.

Ao Senhor

Luís Eduardo Marrocos de Araújo
Procurador da República da Procuradoria da República no Município de Santos
Av Washington Luís, 452, 7g andar, Gonzaga

C SANTOS - SÃO PAULO
CEP.: 11055000

Assunto: Solicitação de dilação de prazo - Ofício ns 532/2016 - PRM-STS-SP -
empresa OCEAN PAR.

Senhor Procurador da República,

1. Cumprimentando-o, reporto-me ao Ofício n° 532/2016 - PRM-STS-SP, de 31/03/2016,
protocolado no Ibama sob o n0 02001.006153/2016-61 em 08/04/2016, referente às
atividades desenvolvidas pela empresa OCEAN PAR, para retificar o Ofício
02001.003694/2016-28 DÍLIC/IBAMA no que se refere ao nome do empreendimento.

2. Assim, solicito a prorrogação do prazo fixado por mais 30 dias úteis, a partir da data a
ser considerada por Vossa Senhoria, para a resposta para atendimento ao requisitado,
considerando o recebimento do documento por esta Diretoria somente no dia 11/04/2016,
bem como a exiguidade para prestar informações solicitadas, em meio ao expressivo
número de processos de licenciamento ambiental por todo o país que também demandam
providências por esse órgão no momento..

Atenciosamente,

MARCUS VINÍCIUS LEITE CABRAL DE MELO

Diretor Substituto da DILIC/IBAMA
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(OF 02001.004287/2016-38 DILIC/IBAMA

Ao Senhor """-

Luís Eduardo Marrocos de Araújo
Procurador da República da Procuradoria dà República no Município de Santos
Av Washington Luís, 452; 7" andar, Goijzaga
SANTOS - SÃO PAULO , |f/
CEP.: 11055000

NOME 1ERIVEI. DO RECEBEDOR.' NOM US1BLE DU ReCEPTaUR

^ sfâc>j--i3iO S" Ç!^c\^
N° DOCUMENTO DE IDENTIFICAÇÃO DO

I RECEBEDORí ÓRGÃO EXPEDIDOR
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RUBRICA E-MAT. DO EMÍ
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS
Diretoria de Licenciamento Ambiental

SCEN Trecho 2 Ed. Sede do Djaraa - Brasília - DF

CEP: 70818-900 e (61) 3316-1282 -1745

www.ibama.gov.br

vsqf2

OF 02001.004647/2016-00 DILIC/IBAMA

Brasília, 03 de maio de 2016.

Ao Senhor

JOSÉ ALEX BOTELHO DE OLIVA
Representante Legal da Companhia Docas do Estado de São Paulo
AV. CONSELHEIRO RODRIGUES ALVES S/N^, MACUCO
SANTOS - SÃO PAULO
CEP.: 11015900

Assunto: LI 961/2013 (Renovação / 2^ Retificação) - Processo n«
02001.001530/2004-22

Senhor Representante Legal,

Ein-i atenção ao processo de licenciamento ambiental relativo à Regularização do Porto
Organizado de Santos, encaminho a LI 961/2013 (Renovação / 2ã Retificação), com validade de 01
(um) ano, contados a partir da data de sua assinatura.

^ Atenciosamente,

IBAMA pag. 1/1 3/05/2016 -15:03
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INSTTrUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS SAÍ ^
Diretoria de Licenciamento Ambiental

SCEN Trecho 2 Ed. Sede do Ibama - Brasília - DF

CEP: 70818-900 c (61) 3316-1282 - 1745

www.ibama.gov.br

OF 02001.004818/2016-92 DILIC/IBAMA

Brasília, 06 de maio de 2016.

Ao Senhor

JOSÉ ALEX BOTELHO DE OLIVA
Representante Legal da Companhia Docas do Estado de São Paulo
AV. CONSELHEIRO RODRIGUES ALVES S/N»- MACUCO

SANTOS - SÃO PAULO

CEP.: 11015900

Assunto: Retificação da Licença de Instalação n. 961/2013 - Processo nQ
02001.001530/2004-22

Senhor Representante Legal,

Em atenção ao processo de licenciamento ambiental relativo à Regularização do
Porto Organizado de Santos, encaminho a Retificação da Licença de Instalação n.

961/2013, com validade de 02 (dois) anos, contados a partir da data de sua emissão.

Atenciosamente,

IBAMA pag. 1/1 6/05/2016-09:08
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Santos, 09 de maio de 2016.

SUMAS-GD/198.2016

DIGITALIZADO

fBAMA-SUPES/SP
Escritório RegíorraJ de Saníos

autoobadi potmltoí

limo. Sr.

Murilo Reple Penteado Rocha
M.D. Superintendente do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais
Renováveis - IBAMA

São Paulo-SP

Ref.: Relatórios Técnicos Consolidados dos Programas de Monitoramento Ambiental

das Obras de Dragagem do Porto Organizado de Santos

Prezado Senhor,

Em atenção às prerrogativas da Licença de Instalação N°

961/2013 (Processo N° 02001.001530/2004-22) e Licença de Instalação N° 666/2009

(Processo N° 02001.001181/2005-20), vimos encaminhar 01 (uma) via digital dos

Relatórios Técnicos Consolidados elaborados pelas empresas Tetra Tech, DTA

Engenharia, UP Idéias e pela área técnica desta Autoridade Portuária, referentes aos

seguintes programas de monitoramento ambiental das obras de dragagem do Porto

Organizado de Santos:

• Programa de Monitoramento Ambiental da Área de Disposição Oceânica

(relatório elaborado pela empresa DTA Engenharia);

• Programa de Monitoramento da Qualidade da Água (relatório Tt 15-036,

elaborado pela empresa Tetra Tech);

• Programa de Monitoramento da Qualidade de Organismos Bioindicadores -

Bioacumulação na Área a ser Dragada (relatório elaborado pela empresa

DTA Engenharia);

^lr
NÚCLEO DE LICENCIAMENTO

AMBIENTAL - 8UPES/SP

Em. ./_

í &5t—:—• • -1.' j^-
Companhia Docas do Listado deSaoPaulo- CODESP - Av. CoflsÊRwtrigiics Alves s/n°- Santos/SP. CEI* 11Ü1S-9U0 Tcl:<0x\13) 3202-6565
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• Programa de Monitoramento de Quelônios no Interior do Estuário (relatório Tt

15-036, elaborado pela empresa Tetra Tech);

• Programa de Monitoramento da Biota Aquática nas Áreas Dragadas -

Macrofauna Bentônica, Comunidade Fitoplanctônica e Zooplanctônica

(relatório elaborado pela empresa DTA Engenharia);

• Programa de Monitoramento do Perfil Praial (relatório elaborado pela

empresa DTA Engenharia);

• Programa de Monitoramento dos Manguezais (relatório elaborado pela

empresa DTA Engenharia);

(^ • Programa de Comunicação Social (relatório elaborado pela empresa UP

Idéias);

• Programa de Educação Ambiental (relatório Tt 15-036, elaborado pela

empresa Tetra Tech); e

• Programa de Gestão Ambiental e Controle da Dragagem (relatório elaborado

pela área técnica da CODESP).

Com vistas à solicitação de mudança da periodicidade dos

relatórios consolidados de semestral para anual, aventada por esse órgão ambiental

federal através do Parecer Técnico N° 02001.004970/2015-94 COPAH/IBAMA, e ainda

com o objetivo de resguardar a clareza e a ordem cronológica no encaminhamento dos

resultados dos programas ambientais, os dados e as informações apresentadas nos

relatórios consolidados supracitados são pertinentes às atividades desenvolvidas até o

final de 2015.

Ademais, aproveitamos a oportunidade para encaminhar 01

(uma) via digital do Relatório Final do Estudo de Caracterização dos Sedimentos dos

Berços de Atracação, suas Áreas de Acesso e Canal de Navegação do Porto

Organizado de Santos (Relatório Tt 15-050 - Tetra Tech), desenvolvido em

atendimento à Condicionante 2.2 da LI N° 961/2013 (versão retificada de 30/01/2015).

Ressaltamos que, de acordo com as conclusões do referido documento, os sedimentos

de todas as áreas submetidas à caracterização física, química e ecotoxicológica, de

(^

Companhia Docas do listado de Sao Paulo- CODESP - Av. Cons. Rodrigues Alves s/n0- SanIos/SP. CEP 11015-900 Tel: (0**13) 3202-6565
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acordo com os critérios da Resolução CONAMA N° 454/2012, são passíveis de

disposição oceânica.

Sem mais para o momento, colocamo-nos à disposição para

quaisquer esclarecimentos.

Atenciosamente

Hilário SecLimDias Gurjao
Superintendente de Meio Ambiente e Segurança do Trabalho em Substituição

Companhia Doeasdo Estado [leSao Paulo- CODESP- Av.Cons. Rodrigues Alves s/n°-Santus/SP.CEP 11O15-90O Tel: (0xxl3) 32ft2-fi5lí5
http: //ivww.portodesaulos.com.br
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Alessaffdraynsnna'Giuliani

25/05/2016

^N

y

IBAMA pag. 1/1 25/05/2016 -10:54



j



c

Santos, 09 de maio de 2016.

SUMAS-GD/199.2016

limo. Sr.

Thomaz Miazak de Toledo
M.D. Diretor de Licenciamento - IBAMA

Brasília - DF

•ÓT
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IBAMA -SUPES/SP
Escritório Regional de Santos

Protoo

Visto: .

\^12

-io

Ref.: Relatórios Técnicos Consolidados dos Programas de Monitoramento Ambiental

das Obras de Dragagem do Porto Organizado de Santos

Prezado Senhor,

Em atenção às prerrogativas da Licença de Instalação N°

961/2013 (Processo N° 02001.001530/2004^22) e Licença de Instalação N° 666/2009

(Processo N° 02001.001181/2005-20), vimos encaminhar 01 (uma) via física e 01

(uma) via digital dos Relatórios Técnicos Consolidados elaborados pelas empresas

Tetra Tech, DTA Engenharia, UP Idéias e pela área técnica desta Autoridade Portuária,

referentes aos seguintes programas de monitoramento ambiental das obras de

dragagem do Porto Organizado de Santos:

• Programa de Monitoramento Ambiental da Área de Disposição Oceânica

(relatório elaborado pela empresa DTA Engenharia);

• Programa de Monitoramento da Qualidade da Água (relatório Tt 15-036,

elaborado pela empresa Tetra Tech);

• Programa de Monitoramento da Qualidade de Organismos Bioindicadores -

Bioacumulação na Área a ser Dragada (relatório elaborado pela empresa

DTA Engenharia);

• Programa de Monitoramento de Quelônios no Interior do Estuário (relatório Tt

15-036, elaborado pela empresa Tetra Tech);

Companhia Docas do Estado de Sao Paulo- CODESP - Av. Cons. Rodriguus Alves s/n0- Santos/SP. CEP 11015-900 Tel: {Oxx 13) 3202-6565
http ://w»n.portodesan tos.com.b r
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Programa de Monitoramento da Biota Aquática nas Áreas Dragadas -
Macrofauna Bentônica, Comunidade Fitoplanctónica e Zooplanctônica

(relatório elaborado pela empresa DTA Engenharia);

Programa de Monitoramento do Perfil Praial (relatório elaborado pela

empresa DTA Engenharia);

Programa de Monitoramento dos Manguezais (relatório elaborado pela

empresa DTA Engenharia);

* Programa de Comunicação Social (relatório elaborado pela empresa UP

Idéias);

( • Programa de Educação Ambiental (relatório Tt 15-036, elaborado pela

empresa Tetra Tech); e

• Programa de Gestão Ambiental e Controle da Dragagem (relatório elaborado

pela área técnica da CODESP).

Com vistas à solicitação de mudança da periodicidade dos

relatórios consolidados de semestral para anual, aventada por esse órgão ambiental

federal através do Parecer Técnico N° 02001.004970/2015-94 COPAH/IBAMA, e ainda

com o objetivo de resguardar a clareza e a ordem cronológica no encaminhamento dos

resultados dos programas ambientais, os dados e as informações apresentadas nos

relatórios consolidados supracitados são pertinentes às atividades desenvolvidas até o

final de 2015.

Ademais, aproveitamos a oportunidade para encaminhar 01

(uma) via física e 01 (uma) via digital do Relatório Final do Estudo de Caracterização

dos Sedimentos dos Berços de Atracação, suas Áreas de Acesso e Canal de

Navegação do Porto Organizado de Santos (Relatório Tt 15-050 - Tetra Tech),

desenvolvido em atendimento à Condicionante 2.2 da LI N° 961/2013 (versão retificada

de 30/01/2015). Ressaltamos que, de acordo com as conclusões do referido

documento, os sedimentos de todas as áreas submetidas à caracterização física,

química e ecotoxicológica, de acordo com os critérios da Resolução CONAMA N°

454/2012, são passíveis de disposição oceânica.

Companhia Docas do Estado deSaoPaulo- CODESP - Av. Cons.Kodrigues Alves s/n"- Santos/SP. CEP ÍIOIS-SOU Tel: (0**13) 3202-6565
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Sem mais para o momento, colocamo-nos à disposição para

quaisquer esclarecimentos.

Atenciosamente

Hilário Segu
Superintende'

s Gurjão
de Meio Ambiente e Segurança do Trabalho em Substituição

*:• V • - \

/' \

Companhia Docnsdo Estado de SüoPaulo- CODESP- Av.Cons. Rodrigues Alvess/n°-Santos/SP. CEP 11015-900 Tel: (0xx13) 3202-6565
http://mvw.purtodesantos.com.br
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Santos, 13 de maio de 2016.

SUMAS-GD/204.2016
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IBAMA -SUPES/SP
Escritório Regional de Santos

1 6 MAI 2016

Protoc

Visto:

,ento

visto: -s\ i

.iuraf/wof Kfflvum

Ao

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Renováveis - IBAMA

A/c: Renata Pires Nogueira Lima
Coordenadora Substituta do COPAH/IBAMA

Brasília/DF

Ref.: OF 02001.003970/2016-58 COPAH/IBAMA - Comunicação de vistoria referente
ao processo de regularização do Porto de Santos - Processo n° 02001.001530/2004-
22.

Prezada Senhora,

Conforme nos foi comunicado no ofício acima referenciado,

realizou-se, nas instalações desta Companhia, vistoria referente à infraestrutura de

gerenciamento de riscos do Porto de Santos, bem como de atendimento a

emergências.

No segundo dia da vistoria, nos foi solicitado pelos técnicos

presentes a realização de simulado surpresa de atendimento a emergência de

derramamento de óleo, com cenário definido pela equipe do IBAMA. O Cenário

Acidental foi o tombamento de caminhão tanque carregando óleo diesel com

derramamento de óleo para rede de drenagem e conseqüente escoamento para o

canal do estuário do Porto de Santos.

As informações completas sobre o exercício em questão podem

ser consultadas no Relatório de Simulado de Emergências (ANEXO 1).

Consideramos de suma importância que sejamos notificados

sobre a avaliação realizada pelos técnicos do IBAMA presentes no exercício, para que

Companhia Doeas do Estado de Sao Paulo- CODESP - Av. Cons. Rodrigues Alves s/n"- Santos/SP. CEP 11015-300 Tel: (0xxl3) 3202-6565
http: //www.portodesantos.com.br
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possamos sanar os problemas por eles identificados melhorando assim nosso sistema

de atendimento a emergências.

Sendo o que nos cumpria para o momento, subscrevemo-nos.

Atenciosamente,

Hilário SeguWi D^as Gurjão
Superintendente de Meio Ambiente e Segurança do Trabalho em Substituição

Companhia Docas do Estado de Sao Paulo- CODESP - Av. Cons. Rodrigues Alves s/n°- Santos/SP. CEP 11015-900 Tel: (0vU3) 3202-6565
http: //www.portodesantos.com.br
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RELATÓRIO DE ATIVIDADES OPERACIONAIS DE
EXERCÍCIO SIMULADO.

Referência

Exercício Simulado do PEI - CODESP

Data

09.05.2016

Folha

1/16

1. INTRODUÇÃO

Na data de 04 de maio de 2016, em função da visitação da equipe do Núcleo

de Prevenção e Atendimento a Emergências do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e

dos Recursos Naturais Renováveis - NUPAEM/IBAMA - SP, com o objetivo de conhecer

as estruturas de atendimento a emergências da CODESP, fora realizado por solicitação

daquele órgão, exercício simulado de atendimento a emergências, cujo cenário e horário

foram determinados pelo órgão solicitante sem comunicação prévia, ou seja, apesar da

solicitação da realização do exercício, não tínhamos conhecimento do cenário e tampouco

do horário de início do exercício.

2. OBJETIVO

Atendimento à solicitação do IBAMA para avaliação dos métodos de

atendimento e ações em campo e métodos e formas de comunicação entre as equipes de

atendimento e o centro de atendimento na GESET. Foram avaliados também a eficácia

da comunicação aos diversos órgãos e entes presentes no fluxo de comunicação do

Plano de Emergência Individual - PEI-CODESP.

3. ACIONAMENTO

DIA: 04/05/2016

HORA INICIAL: 09h00

HORA FINAL: 10h40

wof

4. CENÁRIO

A Figura 1 demonstra a região do derramamento, próximo ao

estacionamento de caminhões. f

.t
Superintendência de Meio Ambiente e Segurança do Trabalho - SUMAS
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RELATÓRIO DE ATIVIDADES OPERACIONAIS DE
EXERCÍCIO SIMULADO.

Referencia

Exercício Simulado do PEI - CODESP

Folha

2/16

Figura 1 - Região do derramamento, próximo ao estacionamento de caminhões da
Codesp. (Elipse Vermelha: Local sugerido da ocorrência / Círculo Amarelo: Local
Simulado)

4.1. CENÁRIO SELECIONADO

> Plano de Emergência Individual - CODESP

o Hipótese Acidental 3.2

"Derramamento de óleo que atinja a rede de drenagem originário de

veículos (carros, motos, ônibus, caminhões, trens), por acidentes de

trânsito ou falhas mecânicas, em vias dentro da Área do Porto

Organizado".

4.2. CENÁRIO SIMULADO

Acidente de trânsito na Av. Gov. Mário Covas Jr., imediações do n° 1612,

envolvendo um Caminhão Trator atrelado a um semirreboque tanque de líquidos a granel

transportando 20 m3 de Óleo Diesel, IMO 3 e ONU n° 1202, que sofreu tombamento na

pista, com conseqüente vazamento de 12 mil litros do produto. As condições

meteorológicas eram desfavoráveis, com chuvas intensas.

Superintendência de Meio Ambiente e Segurança do Trabalho - SUMAS
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RELATÓRIO DE ATIVIDADES OPERACIONAIS DE
EXERCÍCIO SIMULADO.

Data .

09.05.2016""

Referência

Exercício Simulado do PEI - CODESP

Folha

3/16

5. DESCRIÇÃO DA OCORRÊNCIA

Às 09h10, dia 04/05/2016, o Plantão/GESET recebeu comunicação da Guarda

Portuária, através de contato telefônico, sobre um acidente de trânsito na Av. Gov. Mário

Covas Jr., altura do n° 1612, envolvendo uma carreta tanque e com vazamento de

produto químico, ainda não identificado. Essas informações foram repassadas ao TS

Ronaldo e ao CES Jurandyr, que de imediato rumaram para o local do acidente.

No focai, foi observado que se tratava de um caminhão trator atrelado a um

semirreboque tanque que tombou na pista - sentido Macuco / P. da Praia -, cujo condutor

teria se evadido do local, e pelas características do produto que vazava na pista reforçada

pela sinalização afixada no veículo, concluiu-se tratar de Óleo Diesel, produto perigoso e

inflamável com classificação IMO 3 e ONU nc 1202. Como situação agravante, devido às

chuvas intensas que assolavam a região, o óleo que vazava do veículo sinistrado era

carreado para as bocas de lobo da rede de drenagem pluvial com mais intensidade.

Ato contínuo, os líderes da ocorrência no local receberam informação via rádio

NEXTEL pelo Plantão/GESET, que trabalhadores atuando no terminal 35 da LIBRA

Terminais visualizaram manchas de óleo nas águas do estuário.

Por volta das 9h15 do dia 04/05/2015, a GECAM foi informada pela Gerência

de Segurança do Trabalho - GESET sobre a ocorrência de um vazamento para o estuário

de cerca 10.000 litros óleo em decorrência do tombamento de caminhão tanque na Av.

Mário Covas, altura do n° 1612 (estacionamento de caminhões da CODESP - Figura 1).

Com o auxílio das plantas cadastrais do sistema de drenagem pluvial, que

abrangem áreas sob jurisdição desta Autoridade Portuária, identificou-se o ponto por onde

se iniciou o escoamento do material poluente e as possibilidades da trajetória do mesmo,

sendo identificadas, posteriormente, as possíveis saídas no estuário, facilitando o trabalho

de mitigação (Figuras 2 e 3).

Superintendência de Meio Ambiente e Segurança do Trabalha - SUMAS

Wê

V

4

Aí,



w1

- t

v:;

«A



s^,

uimmi mMsu

RELATÓRIO DE ATIVIDADES OPERACIONAIS DE
EXERCÍCIO SIMULADO.

Referência

Exercício Simulado do PEI - CODESP

Data \

09.05.2016'

Folha

4/16
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Figura 2 - Planta N° 09 da Rede de Drenagem do Porto de Santos e Áreas Adjacentes
Região do Macuco (Libra - Terminal 35).

Figura 3 - Detalhe da rede de drenagem e dos bueiros no entorno do local do vazamento.
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RELATÓRIO DE ATIVIDADES OPERACIONAIS DE
EXERCÍCIO SIMULADO.

Data \

09.05.2016 ..

Referência

Exercício Simulado do PEI - CODESP

Folha

5/16

As informações pertinentes à trajetória que o óleo possivelmente realizaria

foram repassadas à GESET, após realizada a análise das plantas cadastrais pelos

técnicos da GECAM.

Concomitantemente, na sede da GECAM, foi efetuada a aplicação do software

de visualização dos resultados do Estudo de Modelagem Numérica de Derramamento de

Óleo para Baía de Santos e Região Oceânica Adjacente, desenvolvido no âmbito do

processo de atualização do Plano de Emergência Individual - PEI da CODESP. Para a

escolha das variáveis de entrada, foram realizadas aproximações de dados oriundos da

tábua de marés da Marinha do Brasil e de modelo atmosférico global. Tendo em vista que

o software não dispunha de um ponto de derrame exatamente no Armazém 35, para a

avaliação geral da tendência de deslocamento da mancha, o ponto de escolha foi o

Armazém 38.

De acordo com os resultados pelo software, diante das variáveis escolhidas, a

tendência observada era a de que o óleo derivasse para norte (maré enchente) no sentido

da margem esquerda, sendo que provavelmente em 02 horas o mesmo já teria atingido o

cais da Santos Brasil, considerando-se uma condição de vento constante e uniforme

(Figura 04).

Não obstante, faz-se de suma importância ressaltar que o software utilizado

não se configura em uma ferramenta de modelagem operacional, possuindo várias

limitações e restrições de aplicação. O mesmo deve ser utilizado somente para a

avaliação das tendências gerais de derivação da mancha, caso as condições

meteoceanográficas do momento do derrame sejam compatíveis com as variáveis de

entrada a serem selecionadas. Destarte, as informações apresentadas pelo software

devem ser utilizadas apenas para fins de auxílio e em hipótese alguma podem substituir o

discernimento efetuado com base no cenário observado em campo.
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RELATÓRIO DE ATIVIDADES OPERACIONAIS DE
EXERCÍCIO SIMULADO.

Referência

Exercício Simulado do PEI - CODESP

Data\

09.05.20lé •-.

Folha

6/16

\w.

Figura 4 - Possível cenário de derivação de mancha após 02 horas após o início

do simulado.

6. MEDIDAS DE CONTROLE

Para o cenário apresentado foram adotadas duas estratégias de atuação para

o controle e contenção do vazamento tanto em terra, como no mar.

6.1. Em terra:

Figuras 5A e 5B - Visão geral da área / Isolamento e sinalização.
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RELATÓRIO DE ATIVIDADES OPERACIONAIS DE
EXERCÍCIO SIMULADO.

Data

09.05.2016

Referência

Exercício Simulado do PEI - CODESP

Folha

7/16

Figuras 6A e 6B - Colocação de lonas para proteção do solo, visando ao armazenamento
dos resíduos gerados. / Recolhimento do óleo diesel derramado por meio de mangote e
mantas absorventes.

a) Acionamento da equipe da BRASBUNKER para o controle e contenção do

vazamento do produto no veículo, na pista e na proteção dos bueiros e posterior

recolhimento dos resíduos acondicíonados em embalagens apropriadas para o

armazenamento temporário e posterior destinação final adequada;

b) Acionamento da equipe da brigada de emergência da Codesp, comparecendo com

um veículo ABT a fim de combater possível ocorrência de incêndio;

c) Isolamento e sinalização da área da ocorrência, realizado pela equipe da Gport

(Figura 5B);

d) Proteção do ponto de capitação do sistema de drenagem com colocação de

barreiras absorventes ao seu redor;

e) Estancamento do ponto de vazamento do tanque avariado através da utilização de

batoques;

f) Montagem de área para resíduos (Figura 6A);

g) Recolhimento do residual de óleo concentrado em alguns pontos do pavimento e

ao redor da boca de lobo. Dado a chuva intensa, consideramos que o óleo foi

carreado para a rede de drenagem sendo recolhido pela equipe de atendimento

presente no estuário;

/
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RELATÓRIO DE ATIVIDADES OPERACIONAIS DE
EXERCÍCIO SIMULADO.

Data.

09.05.2016 .

Referência

Exercício Simulado do PEI - CODESP

Folha

8/16

h) Transbordo do restante do óleo presente no tanque, aproximadamente 8.000 litros*

para 08 contentores tipo (BC de 1000 litros cada** (Figura 6B);

i) Transporte dos resíduos e armazenagem temporária no galpão do armazém 08

após prévia preparação do local;

j) Desmobilização da equipe;

k) Finalização do atendimento em terra.

Notas:

* Quantidade informada pela equipe do NUPAEM/IBAMA;

** O exercício foi encerrado antes da chegada dos IBCs ao local, portanto o item "g"

foi simulado apenas com a bomba e o item "h" não foi simulado;

Observações:

a) A chuva intensa evitaria a geração de vapores em condições de inflamabilidade,

bem como a concentração e empoçamento do óleo sobre o piso, portanto não

foram simulados a aplicação de espuma sobre o líquido combustível e nem o seu

recolhimento com a aplicação de turfa e outros absorventes;

b) Não consideramos necessária a limpeza da rede de drenagem em função da

ocorrência de chuva intensa o que causaria o arraste do óleo carreado para esta.

Caso contrário a galeria poderia ser limpa com utilização de caminhão vácuo;

c) Não ficou definido de quem era a responsabilidade pela remoção do veículo
sinistrado do leito carroçável da via pública;

/
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RELATÓRIO DE ATIVIDADES OPERACIONAIS DE
EXERCÍCIO SIMULADO.

Referência

Exercício Simulado do PEI - CODESP

6.2. Em mar:

Data

09.05.2016'

Folha

9/16

Figuras 7A e 7B - Barreiras de contençãolançadas nos arredores da proa do Navio Tubul.

Figura 8 - Barreira absorvente instalada na

saída do bueiro próximo ao cabeço 337.

a) Acionamento da equipe da BRASBUNKER para o controle e contenção do
vazamento do produto pelos bueiros existentes no caisdo armazém 35;

b) Lançamento de barreiras de contenção pela proa do navio TUBUL (Figuras 7A e
7B);

c) Lançamento de barreira absorvente na saída do bueiro próximo ao cabeço 337
(Figura 8);

d) Sucção doóleo presente sobre a água com uso de skimmer oleofííico^

t
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RELATÓRIO DE ATIVIDADES OPERACIONAIS DE
EXERCÍCIO SIMULADO.

Data

09.05.2016 ..

Referência

Exercício Simulado do PEI - CODESP

Folha

10/16

m

e) Inspeção no estuário com o uso de embarcação de pequeno porte (Figura 9);

f) Solicitação de apoio ao terminal LIBRA com vistas às atividades operacionais do

navio atracado.

Figura 9 - Inspeção realizada a bordo de lancha rápida.

7. CRONOLOGIA E COMUNICAÇÃO

> 09h10min -Acionamento feito pela Guarda Portuária;

> 09h11min- Acionamento da BRASBUNKER via terra;

> 09h15min - Acionada a Guarda Portuária para sinalizar o íocal e

auxiliar na organização do transito e acessos;

> 09h15min - Gerente de Controle Ambiental, comunicado;

> 09h16min - Superintendente de Meio Ambiente e Segurança do

Trabalho em substituição, Hilário Gurjão, comunicado;

> 09h17min - Gerente de Meio Ambiente, Adindo Monteiro,

comunicado;

> 09h17min - IBAMA informa sobre a existência de mancha de óleo no

cais da Libra Terminal 35;

Superintendência de Meio Ambiente e Segurança do Trabalha - SUMAS
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RELATÓRIO DE ATIVIDADES OPERACIONAIS DE
EXERCÍCIO SIMULADO.

Data \

09.05.2016'

Referência

Exercício Simulado do PEI - CODESP

Folha

11/16

> 09h19min - Acionamento da BRASBUNKER para atendimento via

mar;

> 09h21 min - Líder de Área avisado sobre a existência de óleo no mar;

> 09h25min - Informações recebidas da área - Óleo diesel derramado

e atingindo rede de drenagem; Chuva intensa;

> 09h26min - Líder de Área solicita o acionamento da Brigada de

Incêndio da Guarda Portuário em caráter preventivo;

> 09h27min - Brigada de Incêndio da Guarda Portuária acionada;

> 09h27min - Hilário avisado da necessidade de informar a Assessoria

de Comunicação da Codesp;

> 09h32min - Secretaria de Meio Ambiente de Santos - SEMAM

comunicada - Rose;

> 09h35mín - Companhia de Engenharia de Tráfego - CET/Santos

comunicada - Marcos;

> 09h38min - Recebida informação de que a BRASBUNKER já havia

chegado ao local via mar;

> 09h41min - Tentativa de contato com o Oficial de Serviço da

Capitania dos Portos frustrada;

> 09h45min - Informado o Coordenador do Plano de Área sobre o

acionamento do PEI-Codesp;

> 09h45min - Líder de área solicita ambulância SAMU para atender

vítima do acidente;

> 09h47min - Inspetor João Vítor da Guarda Portuária é informado da

necessidade do envio de uma ambulância para o local;

> 09h52min - Companhia Ambiental do Estado de São Paulo -

CETESB comunicada - Sebastião;

> 09h56min- Finalização do preenchimento do SIEMA;

> 10h02min - Líder de área informa que o óleo está atingindo galeria

ligada ao canal 6, consequentemente atingindo o ^estuário;
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RELATÓRIO DE ATIVIDADES OPERACIONAIS DE
EXERCÍCIO SIMULADO.

Data \

09.05.2016 '

Referência

Exercício Simulado do PEI - CODESP

Folha

12/16

BRASBUNKER realiza contenção nas saídas junto ao cais da Libra,

na proa do navio Tubul;

> 10h11min - Departamento de Segurança do Trabalho da Libra é

comunicado - Letícia;

> 10h18min - Enviado email com a comunicação inicial do acidente

para CETESB Santos, CETESB São Paulo, IBAMA Santos, IBAMA

São Paulo, IBAMA Brasília e Diretoria Codesp;

> 10h19min - Líder de área informa que a situação está sob controle, e

a descarga interrompida; Rede de drenagem protegida;

> 10h25min - Líder de área solicita o envio de 8 IBCs para realização

do transbordo do produto;

> 10h26min-IBAMA informado;

> 10h41min - Desmobilização da equipe BRASBUNKER mar;

> 10h41min - Finalização do transbordo para os IBCs;

> 10h42min - Ocorrência dada por encerrada;

> 10h48mín - Informado o coordenador do Plano de área que não seria

necessário o acionamento do mesmo.

m

Figuras 10A e 10B : Embarcações mobilizadas para o atendimento noestuário. 1

Superintendência de Meio Ambiente e Segurança do Trabalho - SUMAS

s^^A



,uS

:-\%-ê-

**>



'-mpJ

portooeZsj

RELATÓRIO DE ATIVIDADES OPERACIONAIS DE
EXERCÍCIO SIMULADO.

Data,

09.05.2016 „

Referência

Exercício Simulado do PEI - CODESP

Folha

13/16

8. AVALIAÇÃO

8.1. Pontos Positivos

• Comunicação clara e transparente para todos os participantes;

• Distribuição das tarefas de forma ordenada;

• Ações de Terra e Mar sincronizadas e interligadas;

• Resposta rápida na mobilização;

• Tempo de reposta dentro dos limites exigidos pelo Plano (PEI CODESP)

• Foram empregados e testados os equipamentos e táticas no exercício:

• A comunicação com os Líderes de Área foi boa;

• A Guarda Portuária avisou rapidamente o Plantão-GESET do acionamento

realizado pelo IBAMA.

8.2. Pontos Negativos

• Como o acionamento feito pelo IBAMA foi recebido pela Guarda Portuária,

não foi possível realizar os questionamentos necessários para o início do

combate à emergência. Nossas equipes foram até o local sem saber o

cenário de emergência, de que tipo de produto se tratava e se o mesmo já
havia atingido alguma galeria de drenagem;

• Diversas tentativas frustradas de comunicação com a Capitania dos Portos

tanto pelo telefone fixo quanto pelo telefone celular do Oficial de Serviço;

• A grande quantidade de comunicados que devem ser feitos no início da

ocorrência acaba confundindo os operadores, que se equivocaram na ordem

da comunicação;

• Não foi possível ligar para o celular do IBAMA através do telefone do

Plantão-GESET, o mesmo sempre dava sinal de ocupado. A ligação foi
completada apenas de celular particular;

• O celular do IBAMA-SANTOS disponível no PEI está fora de operação
sendo necessário entrar em contato com outro número;

Superintendência de Melo Ambiente e Segurança do Trabalho - SUMAS
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RELATÓRIO DE ATIVIDADES OPERACIONAIS DE
EXERCÍCIO SIMULADO.

Data,

09.05.20Í6 •„_
Referência

Exercício Simulado do PEI - CODESP

Folha

14/16

A BRASBUNKER não dispõe de rádios Nextel, diminuindo a agilidade de

comunicação com as equipes de campo;

O telefone da BRASBUNKER disponível na lista do Plantão-GESET era do

Luiz, contudo quem estava coordenando a operação em campo pela
empresa era o Lélis, o qual telefone não estava disponível no inicio da

ocorrência;

A lista de telefones dos terminais não estava disponível em local fácil;

A senha do SIEMA não estava disponível em local fácil.

9. AÇÕES CORRETIVAS SUGERIDAS

• Elaborar checklist com o roteiro da comunicação de acidentes, onde serão

marcados os contatos realizados e a ordem sugerida de comunicação;

• Atualizar o telefone de contato do IBAMA-SANTOS no PEI-CODESP

• Discutir se a elaboração procedimento de comunicação via Rádio VHF com

a BRASBUNKER e o Líder de Área é adequado para agilizar a
comunicação;

• Atualizar os telefones de contato com as equipesda BRASBUNKER;

• Organizar os telefones e senhas necessárias por tipo de ocorrência e

concentrá-los em um único arquivo (pasta);

10. DISPOSIÇÕES FINAIS

• Não compareceram ao local da ocorrência os órgãos públicos: CET,
CETESB, SEMAM/PMS, SAMU e CPSP.

11. Anexos

11.1. E-mail de Comunicação Inicial de Acidente

11.2. Formulário de Comunicação via SIEMA

Superintendência de Meio Ambiente e Segurança do Trabalho - SUMAS
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RELATÓRIO DE ATIVIDADES OPERACIONAIS DE
EXERCÍCIO SIMULADO.

Data

09.05.20i6

Referência

AtiioatüASt rosmÁm Exercício Simulado do PEI - CODESP

Folha

15/16

ERNESTO HENRIQU^DA^OSTA JÚNIOR
Gerente de Segurança do Trabalho

Gerência de Segurança do Trabalho - GESET
Reg.:36.424/0

JURANDYRSIGNER
CES - Chefe de Serviços

Gerência de Segurança do Trabalho - GESET
Reg.:36.145/3

JEAI

EP-Té
Gerência de Segurai

OS SILVA
bgo Ambiental
ça do Trabalho - GESET

Regi 36.141/-

ANDR£^EMAjeTBALERMO
EP - Engenheiro Civil

Gerência de Controle Ambiental - GECAM
Reg.: 36.608/-

MAURÍCIO BERNARDO-GASPAR FILHO
Gerente de Controle Ambiental em substituição

Gerência de Controle Ambiental - GECAM
Reg.: 00.40G/0

3<S "ZHM-A

Uuj^.

THIAGO *L&pE SOUZA
Coordenador (EP-Químico)

Gerência de Meio Ambiente - GEMAM
Reg.: 36.508/4

KLEBER BARRIONUEVO BARALDO
EP - Biólogo

Gerência de Controle Ambiental - GECAM
Reg.: 36.406/6

RONALDO BlJENatòElSQUITA
TS - Técnico em Segurançailo Trabalho

Gerência de Segurança do Trabalho - GESET
Reg.:34390/-

Superintendência de MeioAmbiente e Segurança do Trabalho - SUMAS
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RELATÓRIO DE ATIVIDADES OPERACIONAIS DE
EXERCÍCIO SIMULADO.

Referência

/.tiwimvi tMroAw Exercício Simulado do PEI - CODESP

ckMA ÍAROLINE DA/S. GONÇALVES
TP - Técnica em Meio Ambiente

Gerência de Meio Ambiente - GEMAM
Reg.: 36.121/6

LUIZ^f^EREIRA GOMES
Estagiária em Ciências Biológicas

Gerência de Controle Ambiental - GECAM
Reg.: 97922-8

WILSON^ACAR/aS SANTOS
TS - Técnicc^/m Segurança do Trabalho

Gerência de Segurança do Trabalho - GESET
Reg.: 36.174-7

Superintendência de Meio Ambiente e Segurança do Trabalho - SUMAS

Data

09.05.2016

Folha

16/16
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

PROCURADORIA DA RLPÚHLICA NO MUNICÍPIO DE SAN IOS

AVENIDA WASHIi\CTON LUl'.i, 452 - .1 • ANDAR - CEP 1IUS5-0Ü»

TLLIIFAX (13) :i22f>-37(H)

ENV-PRM-STS-SP- \^>G /2016
PRM-STS-SP- AV^C /2016
OFÍCIO/DITC/LAPF n" Oj Av /20Í6

• I%o

Santos. 23 de maio de 2016.

Ref.: Inquérito Civil n. 1.34.012.000209/20Í5-95
Assunto: MBIO AMEItiNTE - Averiguação da regularidade do licenciamento da implantação de pátio de

\X estacionamento de caminhões na região da Alemoa, Porto de Santos, mediante asupressão de aproximadamente
50.000 m2 de vegelação. objelo do licenciamento ambiental 02001.001183/2014-18 - Docto IBAiVK
02027.012460/2014- Ii.

Senhor Diretor Substituto,

Cumprimentando-o, e cm resposta ao OF 02001.005248/2036-58

DILIC/IBAMA, dessa procedência, deliro a dilaçào do prezo fixado, por mais 25 dias úteis.

para atendimento ao OFÍCIO/DITC7LAPF nn753/2016, de 29/04/2016.

Atenciosamente.

LUIZANTONI

Procurado,

Ilustríssimo Senhor

MARCUS VINÍCIUS LEITE CABRAL DE MELO
Diretor Substituto da DILIC/IBAMA

Diretoria de Licenciamento Ambiental - DILIC - IBAMA
SCEN - Trecho 2 - Ed. Sede do [bania - Cx. Postal 09566
Brasília- DF

70818-900

ILHO
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE \
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE EDOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS^TURAIS RENOVÀVEl

Coordenação de Portos, Aeroportos e Hidrovias

PAR. 02001.001692/2016-02 COPAH/IBAMA

Assunto: Retificação da ACCTMB n "665/2015.

Origem: Coordenação de Portos, Aeroportos e Hidrovias

Introdução

Ementa: Análise de solicitação de retificação da
ACCTMB n °665/2015 da Dragagem de
manutenção do canal de Santos (processo
n° 02001.001181/2005-20).

A Licença de Instalação n° 898/201, emitida no dia 5 de dezembro de 2012, autorizou a
execução da dragagem de manutenção do Canal de Santos. Dentre as condicionantes
específicas dessa licença, a 2.2 exigiu que o empreendedor mantivesse uma série de
programas de monitoramento ambientais, dentre eles o Programa de Monitoramento da
Biota Aquática (Bioindicadores e Ecotoxicologia) e o Programa de Monitoramento da Biota
Aquática nas Áreas Dragadas.

De modo a dar continuidade aos programas de monitoramento da biota, o empreendedor
encaminhou ao Ibama o Ofício DIENG-GD/938.15 (protocolo n° 02027.011509/2015-08),
do qual solicitava a renovação da ACCTMB n°417/2014 que autorizava a manipulação de

( material biológico até o dia 21/11/2015.

O Parecer 02001.004675/2015-38 COPAH/IBAMA, emitido no dia 26/11/2015, analisou a
demanda do Ofício DIENG-GD/938.15 e recomendou a emissão de uma nova ACCTMB.

Dessa maneira, o dia 16/12/2015 foi emitido a ACCTMB n° 665/2015, que passaria a
cobrir as atividade de manipulação de biota envolvidas no empreendimento Dragagem de
manutenção e aprofundamento do Porto de Santos.

No dia 21/03/2016, foi protocolado no Ibama o Ofício DIENGGD/81.16 (protocolo n°
02027.002412/2016-87), do qual solicitava solicitava algumas retificações da ACCTMB n°
665/2015.

IBAMA pag. 1/2 f í 12/05/2016 • 17:32
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE EDOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

Coordenação de Portos, Aeroportos e Hidrovias

Portanto, o objetivo do presente Parecer consistiu na análise dessas solicitações de
retificação da ACCTMB n° 665/2015.

AnQlise

Foi solicitado a alteração do número do CNPJ DA EMPRESA DTA engenharia Ltda para
02.385.674/0001-87. Foi solicitado também a correção do número de CPF dos
profissionais Lígia Módolo Pinto e Filipi Augusto de Freitas Faria, respectivamente para
os números 331.268.858-29 e 354.865.398-78.

^A

Em relação a metodologia, foi solicitado alteração da freqüência de monitoramento de
Bioacumulação do Siri-azul de trimestral para semestral. E que seriam 14 pontos
amostrais de coleta de Macrofauna Bentônica do PDO e não 10 como presente na
ACCTMB n° 665/2015.

Por fim, foi informado que a atual instituição receptora de material biológico seria a
Universidade Estadual do Norte do Paraná.

Conclusão ^J

O Presente parecer considerou razoável todas as solicitações feitas no Ofício
DIENG_GD/81.16. Sendo assim, recomenda-se pela retificação daACCTMB n° 665/2015,
de modo a incluir essas informações analisadas por este Parecer.

Brasília, 12 de maio de 2016

Felipe de Carvalho Cid

Analista Ambiental da COPAH/IBAMA

IBAMA pag. 2/2 12/05/2016-17:32
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INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS
Coordenação de Portos, Aeroportos e Hidrovias '"-•.,

DESPACHO 02001.012074/2016-80 COPAH/IBAMA

Brasília, 30 de maio de 2016

ÀCoordenação Geral de Transporte, Mineração e Obras Civis

Assunto: Solicitação de retificação da ACCTMB n9 665/2015 - dragagem de
manutenção no âmbito da Regularização do Porto Organizado de Santos
(processo Ibama n° 02001.001530/2004-22)

REFERENCIA: PAR. 02001.001692/2016-02/COPAH

1. Primeiramente, ressalvo que os programas de monitoramento da biota aquática
previstos na LI nQ 898/2012 e processo Ibama ng 02001.001181/2005-20, referenciados no
parecer, foram incorporados à LI n0 961/2013, que trata da dragagem de manutenção do
Porto de Santos e está vinculada ao processo Ibama nQ 02001.001530/2004-22. Dessa
forma, a ACCTMB nQ 665/2015 está atrelada à LI nQ 961/2013 (1» renovação) e, por
conseqüência, ao processo 02001.001530/2004-22.

2. Feitas essas ressalvas, estou de acordo com o parecer em referência quanto à
retificação Autorização de Captura, Coleta e Transporte de Material Biológico (ACCTMB)
nQ 665/2015, referente aos programas de monitoramento da biota aquática em
atendimento à LI nQ 961/2013 (l3 renovação).

Àconsideração superior.

BEATRIZ MAGNO MOREIRAl

Coordenadora da COPAH/IBAMA

\

'MiAüíh •í'inktu.f UhtCrámíá %ítfo
Corjítfcrfídljí C-',i-'!.-'.! r;!;: Tí exortes,

•j|íiir;:Tii;;ji:' <;, Líl.vss •:'.'.(vis
CGTMO/UÍLíC/IBAIVlA
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
1NSTITLTOBRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS
DIRETORIA DE LICENCIAMENTOAM MENTAL

m \

AUTORIZAÇÃO DE CAPTURA, COLETA E TRANSPORTE DE MATERIAL BIOLÓGICO

PROCESSO IBAMA

N° 02001.001530/04-22

N° 02001.001181/05-20

AUTORIZAÇÃO
N" 665/2015 (Io retificação)

VALIDADE

16/12/2016

ATIVIDADE • LEVANTAMENTO \X} MONITORAMENTO • RESGATE/SALVAMENTO

TIPO • RECURSOS FAUNÍSTICOS [Xj RECURSOS PESQUEIROS

EMPREENDIMENTO: Porto de Santos - Dragagens de manutenção e aprofundamento

EMPREENDEDOR: Companhia Docas do Estado de São Paulo - CODESP

CNPJ: 44.837.524/0001-07 CTF: 1.496.764

ENDEREÇO: Av. Conselheiro Rodrigues Alves, s/n° - Macuco, Santos/SP - CEP: 11015-900

CONSULTORIA RESPONSÁVEL PELA ATIVIDADE: DTA Engenharia LTDA

CNPJ/CPF: 02.385.674/0001-87 CTF: 223.047

COORDENADOR GERAL DA ATIVIDADE: Lígia Módolo Pinto

CPF: 331.268.858-29 CTF: 5186114

DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE: 1) Amostragem de organismos demersaís-bentónícos e da macrofauna bentônica ao
longo do Polígono de Disposição Oceânica (PDO) em amostragens trimestrais; 2} Amostragem de fitoplancton,
zooplâncton e macrofauna bentônica na área de influência do empreendimento, em amostragens semestrais; Amostragem
de exemplares de peixe parati {Mitgil extrema) e de siri-azul {Callinectes danae) para fins de análises químicas dos tecidos
em relação ao conteúdo de metais e compostos orgânicos, em coletas semestrais.

ÁREAS AMOSTRAIS: Organismos demersais e bentónicos: Polígono de Disposição Oceâjiica-PDO conforme LI nD
898/2012 e LI n" 961/2013: 6 (seis) pontos ao longo PDO (2 dentro do PDO; 1 no entorno da área de deposição; 2 na área
de dispersão da pluma de sedimentos; e 1 ponto na na zona de amortecimento do Parque Estadual Marinho (PEM) da Laje
de Santos; Macrofauna bentônica: 14 (quatorze) pontos ao longo das quadriculas do PDO; 10 (dez) pontos nas áreas
adjacentes; 2 (dois) pontos a nordeste do PDO; 1 (um) ponto a sudoeste do PDO; e 1 (um) na zona de amortecimento do
PEM Laje de Santos; Comunidades planctônicas e bentônicas da área dragada: 50 (cinqüenta) pontos distribuídos
desde a Baía de Santos até o interior dos canais de Bertioga e Piaçaguera, sendo 40 (quarenta) ao longo do estuário de
Santos e mais 10 (dez) especificamente nas áreas dragadas; Peixes parati (Mugil curenta) e siri-azul (Callinectes danae):
4 (quatro) trechos do canal do Porto de Santos e no Largo do Candinho (Canal de Bertioga).

PETRECHOS: - Organismos demersnis-bentônicos - Embarcação de arrasto duplo, equipada com redes do lipo semi-
balâo com 7m de abertura de boca. E rede de emalhe com malha de 7 cm entre nós opostos,; 200m de comprimento e
l,70m de altura; - Macrofauna bentônica —pegador de fundo do tipo Van Veen, com volume de 7 litros, sendo coletadas
3 (três) réplicas em cada ponto amostrai. Após a coleta, as amostras serão lavadas em peneira dé 500 um e preservadas em
álcool 70%; - Fitoplancton: amostras de água de superfície, com garrafa de Niskín e fixadas em formol 2%;
Zooplâncton: arrastos verticais (desde l,5m do fundo até a superfície), com rede de plâncton cônica, com diâmetro de
boca de 36cm, malha de 200 um e utilização de fluxòmetro para estimativa de volume. Amostras fixadas em formol 4%; -
Peixes parati (Mugil curema) —redes de cercos de emalhe, com malha de 7cm entre nós opostos; Siris {Callinectes
danae)- puçás com isca no centro.

DESTINAÇÀO DO MATERIAL: Universidade Estadual do Norte do Paraná/ Santos,SP

AS CONDICIONANTES DESTA AUTORIZAÇÃO ESTÃO LISTADAS NA(S) FOLHA(S) EM ANEXO.

LOCAL E DATA DE EMISSÃO: AUTORIDADE EXPEDIDORA{ASSINATURA E CARIMBO):

Brasília,

1
MM 2016

Diretor ds Liceriãamento Ambiental 1/3



MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS
DIRETORIA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL

AUTORIZAÇÃO DE CAPTURA, COLETA E TRANSPORTE DE MATERIAL BIOLÓGICO

PROCESSO IBAMA

N° 02001.001530/04-22

N° 02001.001181/05-20

AUTORIZAÇÃO
N° 665/2015 (Io retificação)

VALIDADE

16/12/2016

ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO PERMITE:

1. CAPTURA/COLETA/TRANSPORTE/SOLTURA DE ESPÉCIES EM ÁREA PARTICULAR SEM O
CONSENTIMENTO DO PROPRIETÁRIO;
2. CAPTURA/COLETA/TRANSPORTE/SOLTURA DE ESPÉCIES EM UNIDADES DE CONSERVAÇÃO FEDERAIS,
ESTADUAIS, DISTRITAIS OU MUNICIPAIS, SALVO QUANDO ACOMPANHADAS DA ANUÊNCIA DO ÓRGÃO
ADMINISTRADOR COMPETENTE;

3. COLETA/TRANSPORTE DE ESPÉCIES LISTADAS NA INSTRUÇÃO NORMATIVA MMA N°03/2003 EANEXOS
CITES, BEM COMO AS INs MMA 05/2004 e 52/2005;

4. COLETA DEMATERIAL BIOLÓGICO POR TÉCNICOS NÃO LISTADOS NESTA AUTORIZAÇÃO;
5. EXPORTAÇÃO DE MATERIAL BIOLÓGICO;
6. ACESSO AO PATRIMÔNIO GENÉTICO, NOS TERMOS DA REGULAMENTAÇÃO CONSTANTE NA MEDIDA
PROVISÓRIA N° 2.186-16, DE23 DEAGOSTO DE2001;

Observação: As autorizações obtidas por meio do Sistema de Autorização e Informação em Biodiversidade (SISBIO) não
podem ser utilizadas para a coleta de material biológico referente ao processo de Licenciamento Ambiental de
empreendimentos.

EQUIPE TÉCNICA:

SOME :pf rri'

Jgia Módolo Pmlo 131.268.858-29 5186114

\na Cláudia Abreu dos Santos 163 063.178-99 5763164

Üamiia Rasilid Antunes 127.449.118-79 S363982

Filipi Augusto de Froita Farias (54.865.398.-78 5182208

jabrida Machado Magalhães [24.436.247-65 5738351

Leonardo Tomida Spalletti Simões 123.100.658-97 5082341

Marck Kairuvisla Kao 152.791.698-97 5894011

Vloisés Schaclmik Neto I9.8S6.516-39 5892952

iaracl Moras Monleiro 113.318.468-70 5983527

íôinulo Rodrigticz Cardoso 132.796.998-19 5143201

losemeirü Aparecida Corrêa 61.150.178-40 M&y36S

2/3
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DOMEIOAMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS
DIRETORIA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL

AUTORIZAÇÃO DE CAPTURA, COLETA E TRANSPORTE DE MATERIAL BIOLÓGICO

PROCESSO IBAMA

N° 02001.001530/04-22

N° 02001.001181/05-20

AUTORIZAÇÃO

Nu 665/2015 (Io retificação)
VALIDADE

16/12/2016

CONDICIONANTES:

1.CONDIÇÕES GERAIS

1.1. Válida somente sem emendas e/ou rasuras;

1.2. O IBAMA, mediante decisão motivada, poderá modificar as condicionantes, bem como suspender ou
cancelar esta autorização caso ocorra:

a) violação ou inadequação de quaisquer condicionantes ou normas legais;
b) omissão ou falsa descrição de informações relevantes que subsidiaram a expedição da autorização;
c) superveniência de graves riscos ambientais e de saúde;

1.3.A ocorrência de situações descritas nos itens"1.2.a" e "1.2.b" acima sujeita os responsáveis, incluindo toda
a equipe técnica, à aplicação de sanções previstas na legislação pertinente;

1.4. Todos os produtos gerados com os dados oriundos das atividades de monitoramento ambiental do
empreendimento - artigos, teses e dissertações, dentre outras formas de divulgação - devem citara origem dos
dados: Licenciamento Ambiental Federal;

1.5. O pedido de renovação, caso necessário, deveráser protocolado 60 (sessenta) dias antes de expirar o prazo
de validade desta Autorização.

2. CONDICIONANTES ESPECÍFICAS:

2.1. Os Relatórios anuais consolidados do monitoramento ambiental do empreendimento deverão ser
encaminhados (uma via impressa e duas vias digitais), contento análise e apresentação dos resultados de acordo
com o Plano Básico Ambiental aprovado, contemplando, ainda, os itens a seguir:

a) lista de espécies encontradas, forma de registro e habitat, destacando as espécies ameaçadas de
extinção (Lista Vermelha das Espécies Ameaçadas da IUCN, Livro Vermelho da Fauna Brasileira
Ameaçada de Extinção do MMA e lista estadual da fauna ameaçada. Outras listas podem ser usadas de
forma complementar), endêmicas, raras, não descritas previamente para a área estudada ou pela ciência,
passíveis de serem utilizadas como indicadoras de qualidade ambiental, de importância econômica e
cinegética, potencialmente invasoras ou de risco epidemiológico, inclusive as domésticas e migratórias;

b) caracterização do ambiente encontrado na área de influência do empreendimento, com descrição dos
tipos de habitais mapeados com indicação dos seus tamanhos em termos percentuais e absolutos, além de
indicar os pontos amostrados para cada grupo taxonòmico;

c) esforço e eficiência amostrai, parâmetros de riqueza e abundância de espécies, índice de diversidade e
demais análises estatísticas pertinentes, contemplando a sazonalidade em cada área amostrada;

d) anexo digital em planilha editável incluindo lista dos dados brutos dos registros de todos os espécimes
- forma de registro, local georreferenciado em resolução compatível para visualização (Sistema de
Coordenadas Planas, Projeção UTM, DATUM S1RGAS2000), habitat e data;

e) detalhamento da captura, triagem e demais procedimentos adotados para os exemplares capturados ou
coletados, informando o tipo de identificação individual, registro e biometria;

f) carta de recebimento da Instituição depositária contendo a quantidade dos animais recebidos de cada
espécie e a marcação individual e permanente utilizada em cada espécime;

2.2. O coordenador deve enviar declaração anexa ao relatório se responsabilizando pelo seu conteúdo.
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE / \
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATUBA1S RENOVÁVEIS . w~ >- \

Diretoria de Licenciamento Ambiental / A/--A i
Coordenação de Portos, Aeroportos e Hidrovias \ ii*// /
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CEP: 70818-900 e (61) 3316-1392 \^ ,,,'

www.ibama.gov.br '"""•' "'

OF 02001.006075/2016-95 COPAH/IBAMA

Brasília, 03 de junho de 2016.

Ao Senhor

HILÁRIO SEGUIN DIAS GURJAO
Superintendente da Companhia Docas do Estado de São Paulo
Avenida Conselheiro Rodrigues Alves, s/n9 - Macuco
SANTOS - SÃO PAULO
CEP.: 11015900

Assunto: Porto de Santos - plano de dragagem de manutenção 2016.

Senhor Superintendente,

1. Com os devidos cumprimentos, refiro-me ao processo ne 02001.001530/2004-22,
no gual se insere a dragagem de manutenção do Porto de Santos.

2. Venho a destacar que, de acordo com a condicionante 2.3 da LI nQ 961/2013
(Renovação/2â Retificação), o plano conceituai de dragagem atualizado para o ano de

(^ 2016 deve ser encaminhado previamente ao início das dragagens de manutenção. Tal
condição foi frisada por meio do Ofício n2 02001.014430/2015-19 DILIC/IBAMA.

3. Ressalvo que, até o momento, não foi detectada documentação em atendimento
a esta condição. Assim, solicito esclarecimento quanto a previsão de entrega do
mencionado plano, bem como, quanto a possível execução de dragagens após a emissão
da LI.

4. Coloco-me à disposição para esclarecimentos adicionais.

Atenciosamente,

T^r^-cd&vA/v'1
BEATRIZ MAGNO MOREIRA

Coordenadora da COPAH/IBAMA

IBAMA pag. 1/1 3/06/2016-11:57
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Santos, 20 de junho de 2016

DIENG-GD/173.16

limo. Sr.

Dr. Thomaz Miazak de Toledo

MD. Diretor de Licenciamento Ambiental do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente

e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA

Brasília-DF

IBAMA-SUPES/S
Escritório Regional de San

2 2 JUN 2G16

Protocolo de Documento

• fífi«(fí •.

Il2£

N° 02027^3^^//^^ -/7-"~-

Ref.: Termo de Referência para elaboração de estudo ambiental visando a
obtenção de anuência para a expansão do Polígono de Disposição Oceânica -
PDO do Porto de Santos.

Prezado Senhor

A CODESP dispõe de área oceânica licenciada junto a esse

Instituto para o descarte de materiais dragados no Porto de Santos. Tal área,

denominada de Polígono de Disposição Oceânica - PDO, tem a extensão de 40 km2, e

localiza-se a, aproximadamente, 12 km da entrada do canal interno.

A utilização do PDO é compatibilizada pela CODESP e

outros terminais que necessitam realizar operações de dragagem dentro e fora do

Porto Organizado de Santos, estando seu gerenciamento a cargo desta Autoridade

Portuária, com vistas às prerrogativas estabelecidas por esse IBAMA.

Faz-se de suma importância ressaltar que a gestão

ambiental e operacional da respectiva área de descarte foi se aprimorando desde a sua

criação, sendo que, hoje, existe resolução específica (Anexo I), que versa sobre os

procedimentos para sua utilização.

No que tange aos resultados que vem sendo obtidos através

dos programas de monitoramento do PDO, realizados por esta Autoridade Portuária,

estes apontam para uma manutenção da qualidade ambiental ao longo de todo o

período de acompanhamento, sendo que a respectiva área vem demonstrando rápida

capacidade de recuperação após as raras situações de contaminação que despertaram

um maior grau de preocupação.

(•|impjnliÍjl)iicas(l(iI'M.iil(iileS.Í()I'a!il[i-('0!)i'.Sl' - Vv.Cnns. Hnílri<<iH", Viu", "./ii" SaiUm.í.S^CKl'! l()i5-'J((ttTe!:(()\\13) 321Í2-65ÍÍ5
tirrp://\Mt n. jhi [Tinl<",;ir>(riN.*-| mi.hr
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Não obstante, como é de seu conhecimento, estamos

enfrentando problemas relativos à formação de elevações batimétricas em algumas

quadriculas do PDO, as quais, conforme determinação desse IBAMA, devem ter

utilização suspensa até que a situação do fundo retorne às suas condições originais.

Ocorre que a remobilização está ocorrendo a uma taxa menor do que a esperada,

sendo que o número atual de quadriculas vem se demonstrando limitado perante às

necessidades operacionais de dragagem previstas para o Porto de Santos neste e nos

próximos anos.

Ademais, encontra-se suspenso, atualmente, o uso das

quadriculas Q-02, Q-04 e Q-07, devido à constatação de sobrelevações de fundo

acima de 01 metro. Além disso, com a criação da Área de Proteção Ambiental Marinha

Litoral Centro, por meio do Decreto Estadual n° 53.526/2008, foi constatada a

sobreposição do Setor Carijó daquela Unidade de Conservação, com parte das

quadriculas Q-01 e Q-06. Desta forma, a CODESP preventivamente optou pela

descontinuidade do uso destas quadriculas.

Destarte, restam disponíveis para utilização somente as

quadriculas Q-03, Q-05 e Q-08, componentes do Setor de Uso Controlado - SUC

(destinado a sedimentos de melhor qualidade), e as quadriculas Q-09 e Q-10,

componentes do Setor de Uso Restrito - SUR (destinado a sedimentos de qualidade

inferior). Neste contexto, diante das poucas opções para descarte, e ainda,

considerando o risco de formação de novas elevações batimétricas mesmo com a

intensificação do rodízio dos locais de descarte, cumpre a esta Autoridade Portuária

tomar as providências necessárias para viabilizar a obtenção de anuência ambiental

perante esse Órgão, para ampliação das opções de locais para descarte de

sedimentos dragados, salvaguardando a continuidade das operações de dragagem e,

consequentemente, a operacionalidade dos terminais localizados dentro e fora do Porto

Organizado de Santos.

Diante do exposto, vimos solicitar o fornecimento de Termo

de Referência que contenha diretrizes para a execução de estudo, visando subsidiar a

obtenção de anuência para a expansão do PDO para áreas imediatamente adjacentes,

com a criação de mais 08 (oito) novas quadriculas de dimensões idênticas às atuais,

conforme esquema delineado no mapa contido no Anexo II.

Companhia lluni', iln !<\fjul<> ik< Süo (-'aulit-CODKSP -A\.Cons Itririi-iguo, AKc i'n"- SdulowSP.CKPÍ 1015-900 T(.'lr(0\\IJ) 32(t2-fi5íi5
Mi|)'/Aviv^v p(>]_iiiil<'sínilos.<L<ini. br
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É importante lembrar que a CODESP já dispõe de dados

ambientais especificamente das áreas previstas para expansão, haja vista que os

programas de monitoramento ambiental abrangem a realização de coletas nas

adjacências do PDO.

Ainda que os escopos dos monitoramentos ambientais

vigentes tenham que ser ampliados para abranger as novas quadriculas, entendemos

que o presente pleito possa ser absorvido no escopo da Licença de Instalação n°

961/2013, referente às obras de dragagem de manutenção do Porto Organizado de

Santos, ou ainda, da futura Licença de Operação a ser expedida no âmbito do

processo de regularização ambiental deste último.

Em derradeiro, solicitamos sua autorização para voltar a

utilizar os quadrantes das quadriculas Q-01 e Q-06 (Anexo III) que não estão

sobrepostos com a APA do Litoral Centro, a saber: Q-01C, Q-01 D, Q-01H, Q-011, Q-

06B, Q-06C, Q-06D, Q-06E, Q-06H e Q-061.

Certos de sua colaboração, colocamo-nos à disposição para

quaisquer esclarecimentos adicionais que se fizerem necessários.

Atenciosamente

Eng° Antôn
Diretor de E

e Pádua de Deus Andrade
haria

Ciimpanhia Doca;, dn Km.kIu Mi- Süh l>aulr> CODESP - \\.í onv Rnrfriguci Vht\ s/n"- SjmlmASRCia'! 1015-01)0 I ,.[:(0\\13) 3202 Ítf(i5
]i1ip:/^uuv ptjrhiil^saiit,]1,.!- Iir
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COMPANHIA DOCAS DO ESTADO DE SAO PAULO - CODESP

AUTORIDADE PORTUÁRIA DE SANTOS Av

x"--^

RESOLUÇÃO DP N° 122.2014, DE 01 DE OUTUBRO DE 2014.

ESTABELECE PROCEDIMENTOS PARA O USO

POR TERCEIROS DO POLÍGONO DE DISPOSIÇÃO
OCEÂNICA (PDO) DE SEDIMENTOS DRAGADOS,
GERENCIADO PELA CODESP.

O DIRETOR-PRESIDENTE DA COMPANHIA DOCAS DO ESTADO

DE SÃO PAULO - CODESP, no uso das atribuições dispostas no Inciso I do Artigo

18 do Estatuto; e

Considerando a Lei n° 12.815, de 05 de junho de 2013, que dispõe

sobra a exploração direta e indireta pela União de portos e instalações portuárias e

sobre as atividades desempenhadas pelos operadores portuários;

Considerando o Decreto n° 8.033, de 27 de junho de 2013, que

regulamenta a Lei n° 12.815, de 05 de junho de 2013, e as demais disposições que

regulam a exploração de portos organizados e instalações portuárias;

Considerando a Lei n° 6.938, de 31 de agosto de 1981, que define

os fins e mecanismos de formulação e aplicação da Política Nacional de Meio

Ambiente, a Lei de Crimes Ambientais n° 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, que

dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de condutas e

atividades lesivas ao meio ambiente, bem como a Resolução Conama n° 454, de 1o

de novembro de 2012, que estabelece as diretrizes gerais e os procedimentos

referenciais para o gerenciamento de material a ser dragado em águas sob

jurisdição nacional;

Considerando as diversas solicitações de uso do Polígono de

Disposição Oceânica - PDO, por terceiros;

Considerando que a CODESP é responsável pelo gerenciamento do

Polígono de Disposição Oceânica - PDO, por meio dos licenciamentos ambientais

das dragagens obtidos junto ao IBAMA e que estabelecem a exigência de

monitoramento regular dos parâmetros físicos, químicos e biológicos desta área de

disposição;

Companhia Docas do Estado de São Paulo - CODESP- Av. Cons. Rodrigues Alves s/n° - Santos/SP - CEP 11015-900 Tc!.: (0xxl3) 3202-6565
http J/www.portodcs amog .com.br
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Considerando que para a realização desse monitoramento, a

CODESP contrata serviços altamente especializados e onerosos; e

Considerando que, atualmente, os limites máximos mensais

autorizados pelo órgão ambiental para a disposição no PDO de sedimentos

dragados são de:

• 2.400.OOOm3 provenientes do Trecho 1 (da Barra até o entreposto de pesca):

• Coordenadas UTM (WGS 84) - 361981.5 / 7339066.5 e 368741.0 / 7346702.8

• 1.800.000m3 provenientes do Trecho 2 (do entreposto de pesca até a Torre

Grande):

• Coordenadas UTM (WGS 84) - 368741.0 / 7346702.8 e 366954.9 / 7350376.2

• 1.200.OOOrn3 provenientes do Trecho 3 (da Torre Grande até o Armazém 6):

• Coordenadas UTM (WGS 84) - 366954.9 / 7350376.2 e 365395.3 / 7353023.2

• 1.000.OOOrn3 provenientes do Trecho 4 (do Armazém 6 até a Alamoa):

S Coordenadas UTM (WGS 84) - 365395.3 / 7353023.2 e 360523.9 / 7354648.7

RESOLVE:

Determinar que qualquer empreendimento que tenha interesse em

utilizar o PDO delimitado pelas coordenadas (UTM - WGS 84), contidas na tabela a

seguir, deverá cumprir as determinações apresentadas nesta Resolução.

Vértice X Y

1 357.955,7 7.333.953,9

2 367.955,7 7.333.953,9

3 367.955,7 7.329.953,9

4 357.955,7 7.329.953,9

Atualmente, o PDO é composto por 10 quadriculas nomeadas de Q1

a Q10 e apresenta dois setores distintos, o Setor de Uso Controlado (SUC),

composto pelas quadriculas Q1 a Q8, destinado à disposição de material de melhor

qualidade e o Setor de Uso Restrito (SUR), composto pelas quadriculas Q9 e Q10,

destinado à disposição de material de pior qualidade, confonne determinações do

órgão licenciador.

Companhia Docas do Estado de São Paulo - CODESP- Av. Cons. Rodrigues Alves s/n" - Sanlos/SP - CEP 11015-900 Tel.: (0xxl3) 3202-6565
http J/www.portodcsanlos .coro.br
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1. Anuência Prévia (AP)

Para fins de Anuência Prévia (AP) a ser fornecida pela CODESP,

com vistas à obtenção de Licença Ambiental, junto ao órgão licenciador: o

empreendedor deverá encaminhar, por meio de carta, solicitação para uso do PDO,

contendo detalhamento da obra, abrangendo os seguintes itens, que deverão ser

entregues em via impressa e digital:

a) croquis do empreendimento com localização georreferendada da área a ser

dragada, apresentados em coordenadas UTM - Datum de Referência WGS 84;

b) metodologia de dragagem;

c) volumes a serem dragados in situ;

d) batimetria da área a ser dragada em alta freqüência (180-230 kHz), em

consonância com a Normam 25 da Marinha do Brasil, apresentados em

coordenadas UTM - Datum de Referência WGS 84; e

e) cronograma físico da obra com datas de início e término.

A solicitação de Autorização Prévia (AP) para utilização do PDO é

obrigatória e deverá ser entregue no Setor de Protocolo da CODESP, endereçada à

Diretoria da Presidência - DP.

Após análise e aprovação desses documentos, a CODESP encaminhará

expediente ao empreendedor, onde constará a Anuência Prévia (AP) para utilização

do PDO. Ressalta-se que esta anuência não autoriza o início dos descartes.

2. Autorização de Disposição (AD)

Para fins de Autorização de Disposição (AD), permitindo o início das

disposições no PDO, o empreendedor deverá encaminhar carta à CODESP, com

três meses de antecedência, contendo os seguintes itens:

2.1,Informações sobre o projeto executivo (documentos a serem entregues em
via impressa e digital), incluindo:

a) volume total a ser dragado e cotas de projeto;

Companhia Docas doEsladode São Paulo-CODESP-Av. Cons. Rodrigues Alves s/n°- Santos/SP -CEP 11015-900 Tel.: (0xxl3) 3202-6565
htlp J/www.portodcsanlos .coro.br
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b) mapeamento georreferenciado das áreas a serem dragadas, com

detalhamento dos locais contaminados, se estes existirem, apresentados em

coordenadas UTM - Datum de Referência WGS 84;

c) batimetria da área a ser dragada em alta freqüência (180-230 kHz), em

consonância com a Normam 25 da Marinha do Brasil, apresentados em

coordenadas UTM - Datum de Referência WGS 84;

d) prazo de execução de obras, especificando o início e o término das

operações, acompanhado de um cronograma mensal de dragagem que

descrimine os volumes de sedimentos a serem dispostos no PDO, expressos

w em metros cúbicos;

e) descrições técnicas dos equipamentos de dragagem a serem utilizados;

f) detalhamento de procedimentos operacionais que mtnimizem impactos

ambientais; e

g) comprovação de que as embarcações utilizadas para a dragagem serão

dotadas de sistema de rastreamento via satélite que apresente:

o sinais automáticos e diferenciados, emitidos por sensores, para eventos

de abertura e fechamento de cisternas, independentes de qualquer

intervenção manual por parte do operador;

o nomenclatura própria e adequada para os registros de abertura e

^ fechamento de cisternas, a ser estabelecida em conjunto com a

Autoridade Portuária;

o indicação dos horários e das coordenadas exatas de ocorrência dos

eventos de abertura e fechamento das cisternas, bem como do quadrante

e da quadrícula em que ocorreu o descarte;

o layout de todas as quadriculas e quadrantes do PDO, identificando

aqueles que serão utilizados para a disposição; e

o registro do momento e local de dragagem, bem como da disposição e da

rota percorrida pela embarcação.

Companhia Docas do Estado de São Paulo-CODESP-Av. Cons. Rodrigues Alves s/n" -Santos/SP -CEP 11015-900 Tel.: (0xxl3) 3202-6565
http J/wivw.portodesanros .com.br
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2.2. Dados para o controle ambiental (documentos a serem entregues em via
impressa e digital), compostos por:

a) licença ambiental emitida pelo órgão licencíador, autorizando a disposição

oceânica e seus respectivos anexos e pareceres técnicos;

b) estudos ambientais que embasaram a obtenção da autorização para

disposição oceânica; e

c) relatório(s) de caracterização de sedimentos de acordo com a Resolução

Conama n° 454/2012, de forma a evidenciar o percentual de sedimentos a

serem dispostos no Setor de Uso Controlado - SUC e no Setor de Uso

Restrito - SUR, acompanhado(s) dos laudos laboratoriais das análises

efetuadas e das cadeias de custódia.

2.3.Dados da empresa empreendedora

A empresa deverá comprovar seu cadastramento no sistema de

cobrança da CODESP.

Analisada e aprovada a documentação constante dos itens 2.1, 2.2 e

2.3., a CODESP emitirá a Autorização de Disposição (AD) acompanhada de:

• indicação da quadrícula do PDO a ser utilizada pelo empreendedor;

• Plano de Disposição Oceânica estabelecido pela Autoridade Portuária

indicando os volumes máximos mensais permitidos a serem dispostos;

• orientações para execução da batimetria.

Ressalta-se que a quadrícula indicada poderá ser alterada a critério

da CODESP, em função dos resultados do monitoramento do PDO.

A despeito da Autorização de Disposição concedida, o início das

obras estará condicionado, ainda, à entrega das seguintes informações e

documentos:

• login e senha do sistema utilizado para rastreamento dos equipamentos

de dragagem;

• levantamento batimétrico da quadrícula do PDO a ser utilizada, em alta

freqüência (180-230 kHz), em consonância com a Normam 25 da Marinha

do Brasil e com malha de 100x100m, podendo ser reduzida de acordo

com a necessidade do serviço; e

• caução de garantia nas modalidades previstas na legislação vigente.

Companhia Docas do Estado de São Paulo-CODGSP-Av. Cons. Rodrigues Alves s/n°- Santos/SP -CEP 1IÜI5-90O Tcl.:<0*x!3) 3302-6565
htrp-7/vAvw.porio desantos. com.br
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A Solicitação de Autorização de Disposição (AD) para utilização do

PDO é obrigatória e deverá ser entregue no Setor de Protocolo da CODESP,

endereçada à Diretoria Presidência - DP.

3. Dados a serem encaminhados durante a execução da obra

Durante a execução da dragagem, deverá ser enviado para a

CODESP, até o vigésimo dia de cada mês, relatório em via digital e impressa,

contendo os seguintes dados relativos às atividades realizadas no decorrer do

período (entre o dia 15 do mês anterior e o dia 15 do mês vigente):

w a) planilha de controle de disposição de material dragado, devidamente

preenchida;

b) mapa contendo a identificação das áreas dragadas, obtidas por meio

de plotagem das coordenadas advindas do sistema de rastreamento;

c) batimetria mensal da área dragada em alta freqüência (180-230 kHz),

em consonância com a Normam 25 da Marinha do Brasil; e

d) memória de cálculo dos volumes dragados, apresentados com base na

batimetria do item anterior e no gráfico de perfis transversais.

Obs.: Caso seja necessário, a CODESP solicitará a disponíbilização dos registros de
bordo.

Será vetada a prática de reserva de volumes no PDO, sendo essa

caracterizada pela requisição de autorização de disposição de volumes de

sedimentos superiores à capacidade operacional do empreendimento. Caso essa

prática seja evidenciada nos relatórios mensais de disposição, a CODESP poderá

reduzir os volumes do usuário, a fim de otimizar o uso do PDO.

O relatório é obrigatório e deverá ser entregue no Setor de Protocolo

da CODESP, endereçado à Diretoria Presidência - DP.

4. Dados a serem encaminhados após a execução da obra

O empreendedor deverá encaminhar para a CODESP, até um mês

após o término das atividades, relatório final, em via digital e impressa, de todo o

período de dragagem, apresentando:

CompanhiaDocasdo Estado de São Paulo-CODESP-Av.Coos. Rodrigues Alves s/n° - Santos/SP - CEP IIOI5-900TeL: (0xxl3) 3202-6565
hrtp://www-portodcSHntos.i:oinrbr
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a) batimetria final da área dragada em alta freqüência (180-230 kHz), em

consonância com a Normam 25 da Marinha do Brasil;

b) batimetria final da quadrícula utilizada no PDO em alta freqüência (180-

230 kHz), em consonância com a Normam 25 da Marinha do Brasil, e

com malha de 100x100m, podendo ser reduzida de acordo com a

necessidade do serviço;

c) volumes totais dispostos no PDO; e

d) planilha única de controle de disposição, consolidando todas as

planilhas mensais do período de dragagem e disposição.

O relatório final é obrigatório e deverá ser entregue no Setor de

Protocolo da CODESP, endereçado à Diretoria Presidência - DP.

5. Cobrança pelo uso do PDO

Até o dia 20 de cada mês, o empreendedor informará, por e-mail,

para as Superintendências: Saúde, Segurança e Meio Ambiente - SPM,

(dcqsuper@portodesantos.com.br), e Infraestrutura e Utilidades - SIN

(sinsuper@portodesantos.com.br), bem como para a Gerência de Controle

Ambiental (GPA) (sasgeren@portodesantos.com.br), os volumes dragados durante

o mês corrente (do período entre o dia 15 do mês anterior e o dia 15 do mês

vigente).

Com base nesses dados, a CODESP, através da Gerência de

Faturamento - GFF, emitirá boleto bancário, acompanhado de Nota Fiscal, ao

empreendedor, com prazo de vencimento de até 5 dias úteis.

As eventuais diferenças apuradas pela CODESP, entre os volumes

previstos para serem despejados e os efetivamente dispostos pelos

empreendedores, serão objeto de ajustes no próximo pagamento.

Obs.: O não pagamento mensal pelo empreendedor implicará na suspensão da

Autorização de Disposição (AD).

Companhia Docasdo Estado de São Paulo-CODESP-Av. Cons. RodriguesAlves s/ti"- Santos/SP - CEP 110l5-900TeL (Ojh13) 3202-6565
hltp://www.portodesantos. coin.br
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Os valores a serem cobrados por metro cúbico de material

descartado no SUR e SUC serão objeto de Resolução específica da Diretoria da

Presidência da CODESP.

A CODESP realiza o monitoramento do PDO conforme previsto em

seu licenciamento ambiental. Na necessidade de atendimento às condicionantes

ambientais diferentes das realizadas pela CODESP, os custos adicionais correrão às

expensas do empreendedor, devendo este manter esta Autoridade Portuária

devidamente informada sobre a questão. A operacionalizaçao dessas

condicionantes também deverá ser realizada pelo empreendedor.

6. Prioridade de descarte no PDO

Tendo em vista as limitações volumétricas mensais existentes para a

disposição dos sedimentos no PDO, têm-se as seguintes regras:

• a CODESP possui prioridade na disposição de seus volumes dragados; e

• a disposição de sedimentos pelos diferentes empreendedores no PDO

será realizada de forma cronológica, cuja contagem se iniciará a partir da

entrega de todas as documentações exigidas pela CODESP, inclusive da

entrega do login e senha do sistema de rastreamento e do levantamento

batimétrico da quadrícula do PDO a ser utilizada.

A presente resolução entra em vigor a partir da data de sua

publicação.

AEGN.8- Pfoc. 37830/12-17

Angelino Caputo e Oliveira
Diretor-Presidente

Companhia Docas do Estado de São Paulo- CODESP- Av. Cons. Rodrigues Alves s/n° - Santos/SP - CEP 1IOI5-9O0 Tel.: (OsxH) 3202-6565
http ://www.portodcsantos.com.br
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Santos, 27 de junho de 2016.

SUMAS-GD/255.2016

À
IBAMA - Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis
A/c. Sr. Thomaz Miazak de Toledo

Diretor de Licenciamento - IBAMA

Brasília - DF

IBAMA-SUPES/S
Escritório Regional de Santi

Ref.: Reativação das Quadriculas Q-01 e Q-06 do Polígono de Disposição
Oceânica - PDO.

Prezado Senhor,

Reiterando um dos pleitos da Carta DIENG-GD/173.16, de

20/06/2016, e ainda com vistas ao pactuado junto a esse órgão ambiental federal em

reunião realizada no dia 08/06/2016, esta Autoridade Portuária vem solicitar vossa

anuência para reativar os quadrantes das quadriculas Q-01 e Q-06 do Polígono de

Disposição Oceânica - PDO que não estão sobrepostos com a Área de Proteção
Ambiental Marinha Litoral Centro, a saber: Q-01C, Q-01 D, Q-01H, Q-011, Q-06B, Q-

06C, Q-06D, Q-06E, Q-06H e Q-061 (Anexo I).

Entende-se não ser necessária uma nova retificação da Licença

de Instalação N° 961/2013, haja vista que as coordenadas da área de descarte

preconizadas em sua última versão (23/12/2015) ainda são relativas aos vértices

originais do Polígono Disposição Oceânica - PDO, contemplando todas as 10 (dez)

quadriculas inicialmente licenciadas.

Lembramos que a suspensão do uso das quadriculas Q-01 e Q-06

foi uma iniciativa desta própria Autoridade Portuária, com vistas à sobreposição com o

Setor Carijó da unidade de conservação supracitada, criada a partir do advento do

Decreto Estadual n° 53.526/2008. Não obstante, considerando as atuais restrições de

uso relativas à formação de elevações batimétricas em alguns locais do PDO,

entendemos que a reativação de ao menos uma parte de tais quadriculas incorrerá

Companhia Docas do listado de Sflo Paulo- CODESP - Av. Cons. Rodrisucs Alves s/n"- Santos/SP. CEP 111115-900 Tel: (OxxU) 3202-6565
http: /Am w.po rio desa ntos.com.t)r
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numa importante ampliação da capacidade da área de descarte para absorver novos

descartes, salvaguardando a continuidade das operações de dragagem do Porto de

Santos.

Faz-se de suma importância frisar que esta CODESP tem ciência

de que as campanhas de amostragem do Programa de Monitoramento do Polígono de

Disposição Oceânica deverão voltar a abranger as áreas adjacentes das quadriculas Q-

01 e Q-06 (PS-Ad9, PS-Ad10, PS-Ad11 e PS-Ad18), uma vez concedida a anuência

desse IBAMA para o pleito em questão.

Com relação aos quadrantes das referidas quadriculas que estão

afetados pelos limites da APA Marinha Litoral Centro (Q-01 A, Q-01B, Q-01F, Q-01E, Q-

01G, Q-06A, A-06F e Q-06G), requisitamos que esse órgão ambiental federal nos

informe se é necessária algum tipo de tratativa junto à entidade gestora da unidade

conservação para viabilizar a retomada de seu uso.

Por fim, ainda com vistas ao discutido na reunião realizada em

vossa sede no dia 08/06/2016, aproveitamos a oportunidade para informar que

voltaremos a efetuar descartes nas áreas das quadriculas Q-02, Q-04 e Q-07 situadas

entre as sobrelevações, conforme esquematização especial de quadrantes delineada

no mapa contido no Anexo II. Ressaltamos que serão estipulados procedimentos de

rodízio próprios para o uso destas áreas.

Certos de vossa compreensão, colocamo-nos ao seu dispor para

quaisquer esclarecimentos.

Atenciosamente,

Hilário Seguin piás Gurjão
Superintendente de Meio Ambiente e Segurança do Trabalho

Companhia Onça- do Estado de Silo Paulo- CODESP - Av. Cons. Rodrigues Alves s/n°- Santos/SP. CEP 11015-900Tel: (0\xl3| 3202-6565
hi Ip: //w ww. |i ortod usa ntos. co m. b r
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE EDOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS'"-^U^_ _J

Escritório Regional de Santos/Sp v,, ^.-S

\Oifi5x,

1*J3tí:

DESPACHO 02027.003489/2016-74 ESREG SANTOS/SP/IBAMA l

Santos, 04 de julho de 2016

ÀCoordenação de Portos, Aeroportos e Hidrovias

Assunto: Plano de trabalho para controle de pombos no Porto de Santos.

Informo que durante o ano de 2015 foram realizadas vistorias conjuntas com
representantes desta UA Santos/IBAMA/SP,-da Codesp, da Anvisa, das Prefeituras de
Santos e Guarujá e da ANTT, emtodos os terminais do Porto, visando elaboração de um
diagnóstico sobre a situação do estabelecimento de populações de pombos em áreas
portuárias, em-cumprimento à deteminação do Ministério Público.

Durante essas vistorias foi solicitada manifestação desta UA sobre necessidade
de autorização do Ibama para implementar medidas de controle, tendo sido informado que,
segundo a IN IBAMA ng 141/2006, não seria necessária autorização do Ibama, bastando
ser contratada empresa autorizada pelo estado ou município pára realização dos trabalhos.

Posteriormente a Codesp encaminhou o plano de trabalho para esta UA,
solicitando aprovação ou manifestação de que independe de autorização prévia do Ibama.
Porém, como se trata de programa constante no processo de licenciamento de
regularização do Porto, ora em análise nessa Coordenação, encaminho o documento
02027.004561/2.016-81 para sua manifestação, tendo sido informado a Codesp sobre este
encaminhamento.'

VILSDN JOSÉ NALIATO
Analista Ambientelilo ESREG SANTOS/SP/IBAMA

IBAMA pag.1/1 4/07/2016-17:27
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Santos, 06 de junho de 2016.

SUMAS-GD/229.2016

limo Sr.
Fábio Zucherato
M.D. Chefe do Escritório Regional - IBAMA
Nesta

Ref.: Controle de pombos no Porto de Santos.

Escritório Regional de Santas1

0 a JUN 2016

Protocokfde(fiWriento
Visto: íx2[L,

N •>-.

Prezados Senhores

Vimos informar que esta CODESP contratou empresa para

realizar a instalação de barreiras físicas e químicas contra pouso, abrigo e nidificação
de pombos nas edificações localizadas nas áreas não arrendadas do Porto de Santos.

Durante a primeira avaliação realizada pela empresa

contratada, foi constatada a presença de ninhos, contendo filhotes e ovos, em diversas
estruturas elencadas para a instalação das medidas. Além disso, existem também aves
enfermas abrigadas nesses locais e que não conseguem migrar para outros pontos.

Dessa forma, há a necessidade da remoção e eutanásia

desses animais para que o serviço possa ser realizado sem, contudo, acarretar em

sofrimento aos mesmos.

Assim sendo, estamos encaminhando para sua avaliação e

aprovação o Plano de Trabalho elaborado pelos profissionais da empresa contratada
(Biólogo e Médico Veterinário, especialistas em manejo de avifauna), contemplando as
ações de destino dos animais encontrados naqueles locais.

Sem mais para o momento, aproveitamos o ensejo para

renovar votos de elevada estima e consideração, subscrevemo-nos.

Atenciosamente

Hilário Seguin
Superintendente

urjao
eio Ambiente e Segurança do Trabalho

Companhia Docas do Estado de São Paulo - CODESP -Av. Cons. Rodrigues Alves. s/n° -11015-900 - Santos - SP -PABX: (13)
3233.6565

www.poriodesaritos com.br
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JOSEMIRIA MIRANDA SILVA SANTAMA-ME
CNPJ. 14.72B.474/QD01-69 - I. Êst.: 06.13G.275
Téc Responsável: Jcsemira M. Silva Santana
Ru3: Cavalcante Carteiro, 10 •Safa C•Fonte doDoutor.

CEP: 44,380-000 Cruz das Almas - BA
dedeiizacaDmotorizada@hoimail.com

Tel.: (75) 8141.5183 / 9229.5594_ ___

Dedetízação Garantida eCertificada -Certeza de Profissionalismo eResponsabilidade

OBJETIVO

Oobjetivo desse POP - Procedimento Operacional Padrão é estabelecer um Plano
de Trabalho e Cronograma para execução dos serviços contendo a metodologia
pormenorizada do desenvolvimento das atividades de Controle de Pombos
(Coiumba iivia) no Porto, de Santos, abrangendo as áreas não arrendadas sob
jurisdição da CODESP, em toda a extensão da margem direita (terrenos, ruas,
oficinas, prédios da administração e prédios desativados).

MARCO LEGAL

0 presente documento está de acordo e deverá atender, entre outros, aos seguintes
instrumentos jurídicos:

- Instrução Normativa IBAMA n° 141, de 19 de dezembro de 2006: que
regulamenta ocontrole eomanejo ambiental da fauna sinantrópica nociva, eem seu
Ari. 5o consta que "Pessoas físicas ou jurídicas interessadas no manejo ambientai ou
controle da fauna sinantrópica nociva, devem solicitar autorização junto ao órgão
ambiental competente nos respectivos Estados", do qual o §1° na alínea bdiz que
observada a legislação e as demais regulamentações vigentes, são espécies
sinantrópicas nocivas passíveis de contrate por pessoas físicas e jurídicas
devidamente habilitadas para tal atividade, sem a necessidade de autorização por
parte do IBAMA os roedores sinantrópicos comensais (Ratíus rattus, Ratíus
norvegicus e Mus muscuíus) e pombos (Coiumba Iivia), observada a legislação
vigente, especialmente no que se refere à maus tratos, translocação e utilização de
produtos químicos;

- Instrução Normativa IBAMA n° 06/2013: as empresas que exerçam essa
atividade precisam estar registradas no CTF- Cadastro Técnico Federal do IBAMA;

- instrução Normativa IBAMA n° 179, de 25 de junho de 2008: define as diretrizes
e procedimentos para destinação dos animais da fauna silvestre nativa e exótica
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JOSEMIRIA MIRANDA SILVA SANTANA-N!E
CNPJ-14.728.474ÍQ0D1.69 - I.Est.: 06.136.275
Téc Responsável: Josemira M. Silva Santana
Rua: Cavalcante Carteira, 10 -Sala C-Fonte doDoutor.

CEP: 44.3BO-000 Cruz das Almas - BA
dedetizacaomQiorizada@riotmail.com

Tel.:(75) 3141,5183 / 9229.5394

Dedetização Garantida eCertificada -Certeza de Profissionalismo eResponsabilidade
apreendidos, resgatados ou entregues espontaneamente as autonaades
competentes;

- Lei n° 9.605 de 12 de Fevereiro de 1998: dispõe sobre as sanções penais e
administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, e dá
outras providências. Ediscorre no Art. 32° sobre as penalidades para praticar ato de
abuso, maus-tratos, ferir ou mutilar animais silvestres, domésticos ou domesticados,
nativos ou exóticos.

Aseguir é apresentado odetalhamento minucioso da metodologia a ser empregada
para odesenvolvimento das atividades de Controle de Pombos (Coiumba livia) no
Porto de Santos nas áreas não arrendadas sob jurisdição da CODESP, em toda a

extensão da margem direita:

1. Coleta, eutanásia, armazenamento, transporte e destinação final de ninhos,
ovos, penas, carcaças, fezes e aves vivas

No ato da limpeza prévia dos locais de instalação e mensalmente, a área deverá ser
inspecionada para a coleta de ninhos vazios, com ovos ou com ninhegos (filhote de
ave que ainda não deixou o ninho), além de penas, carcaças e fezes. Ovos,
ninhegos e indivíduos adultos, que apresentem algum tipo de enfermidade, lesão ou
trauma, deverão ser eutanasiados em ambiente adequado e silencioso. Todo
procedimento de eutanásia deve ser aplicado unicamente pelo médico veterinário.
Sendo este o único profissional habilitado legalmente para execução da técnica.

OConselho Federal de Medicina Veterinária (CFMV), no uso das atribuições que lhe

são conferidas peio art. 16, alínea T, da Lei n° 5.517, de 23 de outubro de 1968,
instituiu normas reguladoras de procedimentos relativos à eutanásia em animais,
mediante a publicação da Resolução n° 714, em 20 de junho de 2002.

Aeutanásia tem como objetivo causar a morte de um animal de forma rápida, indolor
e causando o mínimo de stress. Para tanto, no âmbito da execução do supracitado

.,-'••
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JOSEMIRIA MIRANDA SILVA SANTANA -ME
CNPJ- 14.728.474Í0001-B9 - I.Est.: 06.136.275
Téc Responsável: Josemira IW. Silva Santana
Rua: Cavalcante Carteirc, 10 •Saía C•Fonte do Doutor.

CEP:44.380-000 Cruz das Almas - BA
dedeiizacaomotorizada@hotmaii.com

Tel.: {75)8141.5183/ 9229.5594
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Dedetização Garantida eCertificada -Certeza de Profissionalismo eResponsabilidade
Piano de Controle de Pombos, é apresentado, para duas situações, protocolo
médico veterinário, baseado no "Guia Brasileiro de Boas Práticas Para Eutanásia em
Animais - Conceitos e Procedimentos Recomendados", elaborado pelo Conselho
Federal de Medicina Veterinária:

Situação 1- Ninhegos e Animais Aduitos

Durante a retirada de ninhos nos locais onde serão instaladas as medidas de
controle de pombos e estes estiverem com ninhegos, os mesmos deverão ser
capturados, colocados em caixa de transporte eem seguida eutanasiados.

Quando for observado que alguma ave (pombo) adulta, na área de intervenção,
estiver com dificuldades no voo, permanecendo no local, com suspeita de algum tipo
de enfermidade, lesão ou trauma, a mesma será capturada manualmente ou com
auxílio de um puçá e passará por uma anamnese, onde todos os seus parâmetros
vitais serão verificados. Caso o animai não apresente nenhuma enfermidade grave
ou lesão / trauma que o impossibilite de levar uma vida normal, este será solto. No
entanto se ele apresentar alguma lesão, trauma ou ainda alguma doença, que o
limite ou dificulte a sua vida livre, este será eutanasiado, seguindo antes a mesma

forma de transporte utilizada para os ninhegos.

Técnica de eutanásia: a ave será posicionada em decúbito lateral com o uso de
capuz ou pano escuro cobrindo os olhos e em seguida, deverá ser realizada a
overdose anestésica com a administração de 90 mg/kg de cetamína, associada a 6
mg/kg de xilazina intramuscular, e aplicado como agente de eutanásia
(cardioplégico) cloreto de potássio 40 mg/kg.

Situação 2 - Ovo

Quando houver a retirada de ninhos e nestes existirem ovos, os mesmos serão
eutanasiados. A utilização da técnica de eutanásia aplicada para embriões vai ser
definida de acordo com a fase de desenvolvimento embrionário, a ser definida

através da realização de ovoscopia. Sendo estasfases divididas em dois períodos:

y'
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JOSEMIRIA MIRANDA SILVA SANTANA - ME ^
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Rua; Cavalcante Carteiro, 10 -Sala C-Fonte doDoutor.

CEP; 44.380-000 Cruz das Almas - BA
dedeiizacaDmotorizarla@hoimall.com

Tel.: (75) 8141.5183 / 9229.5594

1-.. ,C/Xi.

Dedetizacão Garantida eCertificada -Certeza de Profissionalismo eResponsabilidadea) gí TuiZs de incubação: nessa fase, devido a suas características
embrionárias ofeto ainda não apresenta uma circulação sangüínea eficiente,
seu intestino ainda encontra-se extracorpóreo e seu corpo ainda não
apresenta cobertura de penas. Consequentemente, devido aessa circulação
sangüínea ineficiente eadificuldade em aplicação dos fãrmacos anestésicos
intracardíacos, não existiria uma garantia que o fármaco anestésico seria
absorvido com êxito pelo animal. Assim, para que o mesmo não venha a
desenvolver sofrimento fetal, algo indesejado, será aplicada a técnica abaixo:

Técnica de eutanásia - oovo será imerso em uma solução aquosa resfriada
por um tempo igual ou superior a vinte minutos, sendo aplicado
posteriormente ométodo de decapitação com utilização de bisturi;

b) nn15°diadeincnhanãoemdiante: nesse período ofeto já apresenta uma
circulação sangüínea mais eficiente, intestinos já estão na cavidade
celomáíica, e seu corpo já apresenta boa cobertura de penas. Características
estas que permitem que a técnica de eutanásia, como mencionada abaixo,
seja aplicada de forma eficaz, não levando o feto a sofrer qualquer tipo de
sofrimento.

A Técnica de eutanásia: será aplicada a overdose anestésica com a
administração de 90 mg/kg de cetamina, associada a 6 mg/kg de xilazina
intramuscuiar, seguido de decapitação com utilização de bisturi.

Qualquer que seja a situação, a ave vem a óbito em poucos segundos, sendo estes
procedimentos seguro e de boa impressão para espectadores, visto que não
causam sofrimento e não provocam efeitos adversos como convulsões e

movimentos de estiramento.

O armazenamento será em sacolas plásticas branca com indicação de material
infectante, que deverão ser colocadas no freezer (ovos, ninhegos e indivíduos
adultos eutanasiados) ou em contêiner plástico na cor branca (ninhos, penas e
fezes), para posterior transporte e desíinação adequadas para locais devidamente



\—^—/



c

\!/ .M/ JOSÊMIRIA MIRANDA SILVA SANTANA-ME
CNPJ:14.728.474/0001-69 - I. Est.: 06.136.275
Téc Responsável; Josemira M. Silva Santana
Rua; Cavalcante Carteiro, 10 •SalaC -Fonte doDouÊor.

CEP; 44.380-000 Cruz das Almas - BA
dedetizacaomotorizada@hQtiiiaii.com

Tel.: (75)8141.5183/9229.5594 ______

A>U'

(:-^-
\

V.

Dedetização Garantida eCertificada -Certeza de Profíssionaiismo eResP°"S3^ad.e. .
licenciados pelo órgão ambiental competente para o recebimento deste tipo de
resíduo.

Ocertificado de destinação finai dos resíduos deverá ser encaminhado à CODESP,
juntamente com os relatórios mensais, divididos por local/área de atuação e
abrangendo no mínimo aitemizacão proposta no Termo de Referência.

2. Limpeza prévia dos locais de instaiação

Os locais onde serão realizadas as instalações de barreiras físicas, químicas e/ou
reatores deverão ser previamente preparados através de processo de limpeza que
remova as fezes e sujidades do local. Para minimizar ocontato com os resíduos dos
pombos via aérea e evitar zoonoses, deverá ser empregado ouso de água pura ou
solução desinfetante a base de cloro (água sanitária diluída em água em partes
iguais) para a remoção da sujeira, pelas formas ou equipamentos mais adequados
ao local. Para auxiliar no processo poderão ser utilizados; mangueira de água com
bico de pulverização, borrifador, balde, pano de chão, escova de mão, vassoura, pá,
espátula, detergente, água sanitária e/ou qualquer outro que seja necessário para a
correta limpeza do local.

Os excrementos nunca devem ser removidas quando estiverem secos, pelo
contrário, primeiramente devem ser umedecidoravés de pulverização, borrifador ou
pano úmido. Não ó desejável que resíduos caiam no chão, mas caso aconteça,
também deverá ser providenciada a limpeza da área afetada com a sujeira. A
limpeza será finalizada com o uso de detergente.

Os dejetos molhados deverão ser empilhados e colocadas em sacos plásticos
brancos com indicação de material infectante e armazenados temporariamente em
contêiner apropriado até a destinação final. Todo oprocedimento de limpeza deverá
ser finalizado em prazo máximo de 1 (um) dia antes do início da aplicação das
medidas.
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3. Técnicas de aplicação, instalação e manutenção das barreiras químicas e

físicas

Deverão ser instaladas barreiras físicas (fios tensores e telas de proteção), químicas
(tintas e gel repelente) e eletrônica (reator eletromagnético) na(s) estrutura(s) e
edifício(s), visando dificultar o pouso e o acesso das aves ao interior de telhados e
áreas internas de prédios administrativos da CODESP, bem como restringir as áreas

de pouso e abrigo.

Especificação das barreiras

a) Físicas: o fio tensor deverá ser de nyion e a redes de proteção deverá ter
trama igual ou inferior a 3 cm;

b) Químicas - as tintas e gel repelentes deverão ter no mínimo as seguintes
características:

- Não causarem manchas;
- Serem antialérgicos;
- Tornarem-se inodoros após 90 (noventa) minutos da aplicação;
- Serem inofensivos à saúde humana;
- Estarem compreendidos dentre aqueles permitidos e que atendam à RESOLUÇAO-

RDC N° 34, DE 16 DE AGOSTO DE 2010 da Agência Nacional de Vigilância
Sanitária (ANVISA) do Ministério da Saúde;

- Não danificarem ou causarem a morte das plantas dos canteiros, árvores e gramados
próximos;

- Estarem devidamente licenciados pela entidade sanitária pública competente.

c) Eletrônica: o reator deverá ter no mínimo as seguintes características:
- Possuir instalação elétrica compatível com a rede elétrica existente no local.
- Freqüência de operação em 120 Hertz ;
- Potência aproximada de 10 Watts;
- Não interferirem equipamentos eletrônicos;
- Ser inócuo ao homem.
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Atividades por área / locai

H Edifício da DIROP

Nessa local deverá ser instalado apenas um

especificamente um reator capaz de gerar pulsos

de repelir pombos.

e eletrônico, mais

éticos com a função

\\) Prédio da Presidência

Atividades
Pínceíamenío com tinta repelente em pontos de
pousono telhado e beirais
Vedação do vão entre o telhado e a estrutura de
concreto com fio íensor

Instalação de fio tensor nos beirais
instaíação de fio tensorno beirai das janelas

instalação de redes protetoras em voltados
aparelhos de ar condicionado impedindo o pouso
em todos os lados __^____^_^__

iii) Estacionamento da Presidência

Atividades

Insíalação de redes de proteção abaixo das
vigas, em toda a sua extensão, impedindo assim
o acesso dos pombos para nidiíicação
Vedação com fio tensor entre o vão e o telhado
Aplicação de gel repelente nas vigas abaixo do
telhado

Material necessário / unidade

Tinta repelente / kg

Fio tensor de nylon / metro

Fio tensor de nylon / metro

Fio tensor de nylon /
metro

Rede de proteção / mz

Material necessário / unidade
Rede de proteção / nf

Fio tensor de nylon / metro
Gel repelente / kg

Quantidade

150

280

900

100

100

Quantidade

625

250

15

ivi Galpão da Oficina de Manutenção de aparelhos de ar condicionado e Galpão do
Arquivo Morto

Atividades

Instalação de redes de proteção nas 4 janelas do
galpão (60 x 1,5 m)
insíalação de fio fensor nos beirais do telhada

Aplicação de gei repelente nas vigas abaixo do
telhado ____„__-

Material necessário / unidade
Rede de proteção / m2

Fio tensor de nylon / metro

Gei repelente / kg

Quantidade

360

500

50
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v) Casa de Pedra

Atividades

Aplicação de tinta repelente em toda a extensão
do telhado

Vedação do vão entre a calha e o telhado
Pincelamento da parte superior dos aparelhos de
ar condicionado com tinta repelente

vi) Oficina de Carpintaria

Atividades
Instaiação de redes de proteção em 8 janelas do
galpão (4 x 60 x 1,5 m e 4 x 30 x 1,5 m)
Instalação de redes protetoras em volta dos
aparelhos de ar condicionado impedindo o pouso
em todos os lados
instalação de fio tensor nos beirais do telhado
Aplicação de gei repelente nas vigas abaixo do
telhado -

Material necessário / unidade

Tinta repelente / kg

Fio tensor de nylon / metro
Tinta repelente / kg

Materiai necessário / unidade
Rede de proteção / m2

Rede de proteção / m2

Fio tensor de nylon / metro
Gel repelente / kg

viu Teihado entre Oficina de Hidráulica e Oficina Mecânica

Atividade
Aplicação de gel repelente nas vigas abaixo do
telhado

viii) Oficina Mecânica

Atividades

Instalação de redes de proteção nas 14 janelas
do galpão (60 x 1,5 m)
Instaiação de redes protetoras em voita dos
aparelhos de ar condicionado impedindo o pouso
em todos os lados
Aplicação de gel repelente nas vigas abaixo do
telhado ____________

ix) Oficina de Manutenção de extintores

Atividades

Instalação de redes de proíeção com trama igual
ou inferior a 3 cm nas 4 janeias do galpão (30 x
1,5 m)
Instalação de fio tensor nos beirais do telhado e
janelas -

Material necessário I unidade
Gel repelente / kg

Matéria! necessário / unidade
Rede de proteção / m2

Rede de proteção / m2

Gel repelente / kg

Material necessário / unidade

Rede de proteção / nf-

Fio tensor de nylon / metro

Quantidade

48

100

Quantidade

540

10

1000

100

Quantidade

20

Quantidade
1260

40

200

Quantidade
180

250



1



w

MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIOAMBIENTE E DOSRECURSOS NATURAIS RENOVA1

Coordenação de Portos, Aeroportos e Hidrovias _*_._ní*

DESP. ENC. ABERT. 02001.000308/2017-27 COPAH/IBAMA

Brasília, 14 de março de 2017

Ao Arquivo Setorial da SETORIAL DILIC

Solicitamos o encerramento e abertura de volume do processo nQ
02001.001530/2004-22. Após o encerramento e abertura do volume tramite o processo
para à Coordenação de Portos, Aeroportos e Hidrovias.

IBAMA

Atenciosamente,

GABRIEL ANGOTTI MAGNINO

Coordenador da COPAH/IBAMA
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

Unidade Setorial da Diretoria de Licenciamento Ambiental

TERMO DE ENCERRAMENTO DE VOLUME

Aos 14 dias do mês de março de 2017, procedemos ao encerramento deste
volume ns X do processo de n^ 02001.001530/2004-22, contendo 200 folhas. Abrindo-se
em seguida o volume n0 XI. Assim sendo subscrevo e assino.

IBAMA

MAYCON ROBERTO DA S. MARTINS

Responsável do(a) SETORIAL DILIC/IBAMA
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